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Emenda o art. 92 da Constituição

RETIFICAÇÃO

No art. 1.0, onde se lê:
e ...compreende duas comarcas, dois municípios e nove distritos,...",

Leia-se:

'...compreende duas comarcas, dois Vermos, dois municípios e nove distri-
tos,...",

DECRETO-LEI N.° 7.582 — DE 25 DE MAIO DE 1945

Extingue o Departamento de Imprensa e Propaganda e cria o Departamento
Nacional de Informaç6es

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É extinto o Departamento de Imprensa e Propaganda criado
pelo Decreto-lei n.° 1.915, de 27 de dezembro de 1939.

Art. 2.° Fica criado o Departamento Nacional de Informações subor-
dinado diretamente ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 3.° Compete ao Departamento Nacional de Informações:
a) coordenar e difundir tôda espécie de informações relativas ao Brasil,

• em todos os setores da atividade nacional, em cooperação com os órgãos
culturais dos Ministérios da Educação e Saúde e das Relações Exteriorea
e com os órgãos congeneres dos Estados e Prefeituras;

b) estimular as atividades espirituais, colaborando com artistas, int&
lectuais e instituições culturais do país, podendo para isso estabelecer •
conceder prêmios;

c)promover, patrocinar ou auxiliar manifestações cívicas e festas po.
pulares com intuito patriótico, educativo ou de propaganda turística, con-
certos, conferências, exposições;

d) superintender, organizar e fiscalizar os serviços de turismo interno
e externo;

e) fazer a censura do Teatro, do Cinema, de funções recreativas e es-
portivas de qualquer natureza, da radiodifusão, dentro das normas do De-

, creto-lei n.° 21.111, de 1 de março de 1932, e, nos casos previstos em lei,
da literatura social e da imprensa;

I) estimular a produção de filmes nacionais;
g) promover intercâmbio com escritores, jornalistas e artistas nacionais

e estrangeiros e organizar publicações de caráter cultural e turístico;
h) organizar e dirigir os programas de radiodifusão do Governo;
i) autorizar a concessão de favores aduaneiros para importação de papel

de imprensa e registro de jornais ou periódicos, bem como de agências tele-
gráficas ou de informações, nacionais ou estrangeiras, ouvindo os órgãos de
classe.

Art. 4.° O Departamento Nacional de Informações será constituído de:
a) Divisão de Imprensa e Divulgação, com a Seção de Biblioteca;
b) Divisão de Radiodifusão, com a Seção de Discoteca;
c) Divisão de Cinema e Teatro, com a Seção de Filmoteca;
d) Divisão de Turismo;
e) Agência Nacional;
f) Serviço de Administração, compreendendo as Seções do Pessoal, Co-

municação, Contabilidade, Tesouraria e Material.
Art. 5.° Até que seja baixado o Regimento do Departamento Nacio-

nal de Informações o Ministro da Justiça e Negócios Interiores expedirá as
instruções necessárias no sentido de serem especificadas as atribuições •
distribuição dos trabalhos e demais normas reguladoras das atividades do
referido órgão.

Art. 6.° O Departamento Nacional de Informações será dirigido por
um Diretor Geral em Comissão padrão R.

Art. 7.0 As Divisões serão dirigidas por Diretores, em comissão, pa-
drão P.

Art. 8.° O Serviço de Administração será dirigida por um Diretor,
em comissão, padrão O.

Parágrafo único. Fica criado no Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores um cargo de Diretor, em comissão, pa-
drão O.

Art. 9.0 Os trabalhos do Departamento Nacional de Informações serão
executados por funcionários do seu Quadro ou requisitados e por extranu-
merários admitidos na forma da legislação vigente.

Art. 10. Ficam mantidos os cargos do Quadro de funcionários do ex-
tinto Departamento de Imprensa e Propaganda, as funções gratificadas e as
respectivas Tabelas Numéricas de extranumerários, que são transferidos para
o Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 11. Ficam igualmente transferidas para o Orçamento do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores as dotações do extinto Departamento
de Imprensa e Propaganda.

Continua na juig . 9.435

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O art. 4, 92 da Constituição fica assim redigido:
"Art. 92. Os juízes, ainda que em disponibilidade, não pe-

dem exercer qualquer outra função pública, salvo nos serviços elei-
torais. A violação deste preceito importa a perda do cargo judi-
ciário e de tôdas as vantagens correspondentes."

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO:VARGAS.

Agamemnon Magalhães.

Henrique A. Guilhem.

Eurico G. Dutra.

José Roberto de Macedo Soares.'

A. de Souza Costa.

João de Mendonça Lima.

Apolonio Salles.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

Joequim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N°. 7.470 — DE 17 ABRIL DE 1943

Fixa a divisão administrativa e judiciária do Território Federal do Guaporci
(Publicado no Diário Oficial — Seção I — de 19-IV-945).
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Art. 12. O Diretor Geral do Departamento Nacional de Informações
será substituído em seus impedimentos ocasionais por une dos Diretores de
Divisão designado pelo Ministro de Estado. Os Diretores de Divisão serão
substituídos, em seus impedimentos, por outro Diretor de Divisão para esse
fim designado, sem prejuízo de suas funções, pelo Diretor Geral.

Art. 13. O Departamento Nacional de Informações manterá uma
estação radiotelegráfica e radiotelefônica.

Art. 14. A Agência Nacional, subordinada diretamente ao Diretor
Geral, fará distribuição de noticiário e serviço fotográfico, em caráter me-
ramente informativo, à imprensa da Capital e dos Estados.

Art. 15. Todos os serviços de publicidade na imprensa, dos Minis-
térios e de quaisquer departamentos e estabelecimentos da administração
pública federal ou de entidades autárquicas criadas pela lei, serão feitos
por intermédio do Departamento Nacional de Informações, com o qual aque-
les órgãos se manterão em estreita ligação.

Art. 16. Os Departamentos Estaduais de Imprensa e Propaganda são
considerados extintos e passam, a reger-se, sob a denominação de Departa-
mentos Estaduais de InformaçOes, pelas normas do presente Decreto-lei.

Art. 17. O presente Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Aga.-nemnon Magalhães.

Henriqty A. Guilhem.

Eurico G. Dutra.

Jose Roberto de Macedo Soares.

A. de Souza Costa.

João de Mendonça Lima.
Apolonio Sanes.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N.° 7.583 - DE 25 DE MAIO DE 1945

Dispõe sabre sociedades de credito, financiamento ou investimentos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Não gozam das prerrogativas e vantagens previstas na legis-
lação referente à Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária, nem se subor-
dinam às disposições dos arts. 5.° e 6.° do Decreto-lei n.° 6.419, de 13 de
abril de 1944, alterado pelo Decreto-lei n.° 6.541, de 29 de maio de 1944,
as sociedades de crédito, financiamento ou investimenos, desde que não re-
cebam depósitos.

Parágrafo único. As sociedades de que trata este artigo podem consti-
tuir-se com capitais nacionais e estrangeiros.

Art. 2.° A constituição e o funcionamento das sociedades de que trata
o artigo precedente obedecerão a normas especiais que forem expedidas pelo
Ministro da Fazenda, por proposta da Caixa de Mobilização e Fiscalização
Bancária.

Art. 3.0 Éste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 Revogam-se os disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7:584 - Da 25 DE MAIO DE 1945

Dispõe sObre a aquisição de material pelo D. F. C. e d, 	 providencias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As aquisições realizadas pelo D.F.C. e suas agencias são de
três tipos:

I - às firmas sediadas na praça onde estiverem localizados o D.F.C.
ou suas agências;

II - no território nacional, fora da Capital da República onde não
houver agência do D.F.C.; e

III - em fontes produtoras estrangeiras.
Art. 2.° As aquisições a que se refere o artigo 1.0, item I, serão regu-

ladas pelo disposto no Decreto-lei n.° 2.206, de 20-5-40, e legislação com-
plementar.

Art. 3.0 As aquisições . a que se refere o artige 1.0, item 11, obedecerão
apenas quanto à competição e escolha de proposta ao disposto no Decreto-
lei n.° 2.206, de 20-5-40, e legislação complementar.

Art. 40 As aquisições a que se refere o artigo 1.0, item III, não serão
reguladas pelo Decreto-lei n.° 2.206, de 20-5-40, e legislação complementar
e obedecerão aos procedimentos comerciais comuns, independentemente de
autorização superior.

Art. 5.° O pagamento das aquisições de que tratam os artigos 3.° e 4.*
será efetuado por meio de cheque nominativo, uma vez que o D.F.C. ou
suas agências tenham conhecimento do cumprimento, por parte do fornecedor,
das obrigações contidas na ordem de fornecimento.

Parágrafo único. Por ocasião do exame das despesas pela Delegação do
Tribunal de Contas, o D.F.C. mencionará o fornecimento fsito dos mate-
riais requisitados pelas repertições,..para que seja a despesa deduzida des do-
tações respectivas.

Art. 6.° Os créditos orçamentários e adicionais destinados à aquisição
de material, distribuídos ao D.F.C., serão postos, em sua totalidade, no Banco
do Brasil, à disposição do Diretor Geral do D.F.C.

Parágsafo único. Os créditos orçamentários e adicioneis destinados à aqui-
sição de material, distribuídos às agências do D.F.C., serão postos, em sua
totalidade, na agência do Banco do Brasil, onde as mesmas estieerem locali-
zadas, à disposição do Chefe da Agencia do D.F.C.

Art. 7.° O D.F.C. terá duas contas distintas no Banco do Brasil:

a) Conta de Estoque, constituída dos créditos orçamentários e adicionais
destinados à manutenção de estoques no D.F.C.;

b) Conta de Forneeimento, constituída dos créditos orçamentários e adi-
cionais distribuídos ao D.F.C., das importâncias de exercícios anteriores que
o Ministério da Fazenda autorizar sejam incluídas em "Restos a Pagar" e das
importâncias provenientes da aplicação do art. 551, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública (R.G.C.P.).

Art. 8.0 O Diretor Geral do D.F.C. movimentará as duas contas no
Banco do Brasil por meio de cheques nominativos, não só para aquisição nas
diversas praças do país, como nas do estrangeiro.

Parágrafo único. Quando em vez da movimentação bancária se tornar
mais conveniente a remessa de fundos à Delegacia do Tesouro, para aquisi-
ções que realizar no estrangeiro, o D.F.C. solicitará com a necessária ante-
cedência, ao Ministro da Fazenda, as providências correspondentes.

Art. 9 0 A fim de que continuem escriturados na Conta de Forneci-
mento os recursos necessários ao resgate dos cheques emitide; e ainda não
pagos, bem como as importâncias mandadas incluir em "Restos a Pagar" pelo
Ministério da Fazenda e as que correspondam ao disposto no artigo 551 do
R.G.C.P., o Banco do Brasil só encerrará a Conta de Fornecimento quando
o D.F.C. fizer a comunicação do número do último cheque emitido e do
valor total das importâncias sacadas.

Parágrafo único. No fim de cada exercício financeiro o Banco do Brasil
encerrará e reajustará a Conta de Fornecimento, transferindo o seu saldo ao
Tesouro Nacional.

Art. 10. Quando o material adquirido na forma do disposto nos itens II
e III do artigo 1.0 e pago pelo D.F.C. raio chegar ao destino dentro do
exercício financeiro no qual esteia em vigor o crédito utilizado, o exame da
despesa pelo Tribunal de Contas será efetuado no exercício seguinte.

Art. 11. O D.F.C. fará, em duas vias, relação dos cheques corres-
pondentes às operações de que trata o artigo anterior, enviando uma delas
à Contadoria Secional e outra à Delegação do Tribunal de Contas.

Art. 12. À Delegação do Tribunal de Contas, em relação ao exame das
despesas de que tratam os artigos 3 0 e 4.°, compete:

I - verificar se a despesa efetuada consta do relacionamento de cheques
de que trata o artigo anterior;

II.- examinar os comprovantes apurando se os que foram apresentados
correspondem à despesa efetuada;

III - Registrar a despesa.
Art. 13. As faturas emitidas pelo D.F.C. como as de qualquer outra

fornecedor, conterão a classificação da despesa uma única vez, no próprio
texto, e serão encaminhadas à Delegação do Tribunal de Contas mediante
relação protocolada, independentemente de qualquer outra formalidade.

§ 1.° A classificação de despesa será feita de ecôrdo com o que constar
do índice de Material, que fôr organizado pelo Departamento Administra-
tivo do Serviço Público (D.A.S.P.).

§ 2.° Quando, não havendo índice de Material, a Delegação do Tri-
bunal de Contas impugnar a classificação da despesa em uma fatura, de-
verá devolvê-la ao D.F.C. sem prejuízo das demais cuja classificação tenha
sido aceita, e que estejam contidas na mesma relação.

Art. 14. As aquisições para o Armazem de Estoque do D.F.C. vi-
earão o atendimento rápido dos pedidos das .repartições públicas civis e com-
preenderão:

-- Material de uso freqüente nas repartições paliou;
II - Material de consumo ou permanente, de utilização certa, que o

D.F.C. julgar conveniente adquirir para estoque.
Art. 15. O D.F.C. poderá levantar adiantamentos condicionados às

possibilidedes que, no momento, se verificarem no saldo da Conta de Es-
toque.

Parágrafo único. Os adiantamentos a que se refere este artigo serão
aplicados:

I - em pequenas compras que, pelo seu reduzido valor, não despertem
interesse entre os fornecedores;

II - no pagamento à vista, de faturas de importâncias reduzidas:
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III - cio cesos especiais, de ccmpras para as quais o D.F.C. veri-
fique haver vantagem ou conveniência em ser feito pagamento à vista.

Art. 16. A Delegreão do Tribunal de Contas e a Contadoria Seccional
da Contadoria Geral da República deduzirão dós créditos orçamentários ou
adicionais atribuídos às repartições, as importâncias correspondentes aos for-
necimentos feitos pela Seção de Estoque do D.F.C. fazendo-as reverter à
Cerne de Estoque para subeqüentes aplicações.

Parágrafo único. As operações de dedução dos créditos orçamentários
ou adicionais e conseqüente reversão à Conta de Estoque, pela Delegação
do Tribunal de Contas e Contadoria Seccional, não poderão exceder o prazo
de cinco dias para o Tribunal de Contas e três dias para a Contadoria Sec-
cional, solicitando, então, o D.F.C. ao Banco do Brasil a transferência das
importar/cias revertidas, da Conta de Fcrnecimento para a Conta de Es-
toque.

Art. 17. A Seção de Estoque do D.F.C., só poderá efetuar forneci-
mentos a repsrtiçõee que disponham de crédito correspondente ao material
requisitado, devendo extrair faturas em seis vias: a 1. 8 via constituirá o do-
cumento de empenho e será encaminhada à Delegação do Tribunal de Contas
para os efeitos previstos no artigo anterior: a 2. 3 via será transmitida à Con-
tadoria Seccional para o necessário contrôle, escrituração e reversão do valor.
ainda de acôrdo com o disposto no artigo anterior; as 3. a e 4.8 vias des-
tiner-se-ão à repartição que houver recebido o material, e as 5. 3 e 6.8 vias
serão arquivadas no D.F.C.

Art. 18. A Contadoria Seccional fornecerá semestralmente ou quando
Pie for eolicitscla pelo Diretcr Geral do D.F.C. extrato demonstrativo da
Conta de Estoque.

Au. 19. Até o último dia de fevereiro de cada ano o D.G. do D.F.C.
desienerá uma comissão composta de 3 membros para levantar o inven-
tário do material existente em estoque, bem como fazer a relação do ma-
terial já fornecido às repartições públicas cujo valor não tenha sido rever-
tido à Conta de Estoque.

§ 1.° Um dos membros da comissão acima d.everá ser indicado pela
Contadoria Gerei da República.

g 2." 9 D.G. encaminhará à Del&eaeão do Tribunal de Contas e Con-
tadoria Secional cópia do inventério e relação a que se refere este artigo,
bem corno indicará o saldo da Conta de Estoque comunicado pelo B.B.

§ 3." A Delegação do Tribunal de Contas e a Contadoria Seccional, de
posse desses elementos, deverão pronunciar-se, dentro de trinta dias, sobre
a exatidão da Conta de Estoque, ficando então o D.G. do D.F.C. exene-
tad° de qualquer responsabilidade.

§ 4." No caso de divergência na apreciação das contas, o D.G. fará
uma exposição detalhada sobre a me.stra, submetendo o assunto a conside-
receie do Ministro da Fazenda pra decisão final.

Art. 20. Quando o material adquirido para estoque sofrer deterio-
ração ou avaria, o D.G. do D.F.C. determinará que sejam devidamente
verificedas as causas e apuradas as responsabilidades.

Parágrafo único. O valor da perda ou depreciação, segundo a caesa que
a determinou, será indenizado pelo responsável eu da acordo com o que dispõe
o artigo seguinte.

Art. 21. Os preços dos materiais em estoque pcderão, quando for ne-
cessário. ser aumentados, para atender a risccs diversos, derrames, extravios
e deteriorações e outras causas fortuitas que encareçam o material, até uma
percentagem que não excederá de 3%.

Art. 22. As disposições deste Decreto-lei são extensivas aos recursos pro-
veeientes do crédito especial aberto pelo Decreto-lei n.° 3.296 de 22 de
maio de 1941, para constituição do "Fundo para Estoque de Material do
D.F.C." que deverão ser levados a crédito da Conta de Estoque.

Art. 23. O presente Decreto-lei entrará em vigor trinta dias após sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N.° 7.586-DE 28 DE MAIO DE 1945

Regula, cm todo o país, o alistamento eleitoral e as eleições a que se refere
o art. 4.° da Lei Constitucional n.° 9, de 28 de fevereiro de 1945.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta :

Art. 3.° Não podem alistar-se eleitores

a) os que não saibam ler e escrever ;
b) os militares em serviço ativo, salvo os oficiais;
c) os mendigos ;
d) os que estiverem, temporária ou definitivamente, privados dos di-

reitos políticos.
Art. 4.° O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros, chs

uns e outro sexo, sa:vo
a) os inválidos ;
is) os maiores de 65 anos ;
c) os brasileiros a serviço do País no estrangeiro;
d) os . oficiais das fôrças armadas em serviço ativo ;
e) os funcionários públicos em Ou, de licença ou férias fora de seu

domicílio;
O os magistrados ;
g) as mulheres que não exerçam prcfissão lucrativa.
Art. 5.0 O eleitor que deixar de votar só se exime de Pena (art. 123.

n.° 2) se provar justo impedimento.

PARTE SEGUNDA

DOS ÓRGÃOS DOS SERVIÇOS ELEITORAIS

Art. 5.° Para execução da presente lei, há cs seguintes órgãos

a) um Tribunal Superior, na capital da República ;

Li) um Tribunal Regional, na 'esti-Atai de cada Estado e no Distrito
Federal ;

'c) juntas Eleitcrais:
d) Juízes Eleitorais nas capitais, comarcas, termos e distritos.
Patágrafo (mico.	 Os serviços e:eitorais são obrigatórios e não inter.

rompem o interstício na promoção dos funcionários para eles requisitados.

TÍTULO PRIMEIRO

DO TRIEUNAL SUPERIOR

Art. 7." Compõe-se o Tribunal Superior de cinco membros, que são

1) o Presidente do Supremo Tribunal Federal, que é também seu Pre-
sidente

2) um Ministro do Supremo Tribunal Federal, que é seu Vice-Pre-
sidente

3) o Presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal ;
4) um Desembargador do Tribunal de Apelação do Distrito Federal ;
5) um Jurista de notável saber e reputação ilibada.

1.0 O segundo, o quarto e o quinto são designados pelo Presidente do
Tribunal Superior.

§ 2.° No caso de impedimento, e não existindo quorum, é o membro do
Tribunal substituído por pessoa da mesma categoria, designada pelo Presidente.

Art. 8.0 O Tribunal Superior funciona em sessão pública com a presen-
ça mínima de três (3) de seus membros.

Art. 9.° Compete 20 Tribunal Superior :

a) elaborar o seu regimento interno e o dos Tribunais Regionais ;
b) organizar os serviços que julgar necessários, requisitando, para isso,

os funcionários federais, do Distrito Federal, estaduais e municipais que enten-
der, e dispensando-os quando julgar conveniente ;

c) decidir cs conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e Juizes
singulares de Estados diferentes ;

d) adotar ou sugerir ao Governo providencias para que as eleições se
realizem nas datas fixadas nesta lei, e se processem de acôrdo com a mesma ;

e) responder, sôbre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas
por autoridades públicas ou pai tidos políticcs registrados;

f) julgar em última instância os recursos interpostos das decisões dos
Tribunais Regionais ;

g) expedir as instruções que julgar convenientes à execução desta lei ;
h) regular o processo doa recursos de que lhe caiba conhecer, ou que

pertençam ao conhecimento dos Tribunais Regionais
i) requisitar a necessária fôrça para o cumprimento das suas decisões ou

para o cumprimento das decisões dos Tribunais Regionais que o solicitarem.
j) ordenar o registro dos partidos políticos nacioneis e dos candidatos

à Presidência da República;
k) apurar, pelos resultados parciais, o resultado geral da eleição do

Presidente da República, proclamar o eleito e dar-lhe posse ;
1) comunicar aos Tribunais Regionais a data em que deve ser iniciado

o alistamento em todo o país.

Parágrafo único. Serve de Procurador Geral junto ao Tribunal o Pro-
curador Geral da República, que opinará em todos os recursos encaminhados
ao mesmo Tribunal, no prazo de três dias.

PARTE PRIMEIRA

INTRODUÇÃO

Art. 1.° Esta lei regula, em todo o país, o alistamento eleitoral e as
eleições a que se refere o art. 4.° da Lei Constitucional n.° 9, de 28 de fe-
vereiro de 1945.

Art. 2.° São eleitores os brasileiros, de um e outro sexo, maiores de
18 anos, alistados na conformidade desta lei.

TITULO SEGUNDO

DOS TRIEUNAIS REGIONAIS

Art. 10. Compõem-se os Tribunais Regionais de cinco membros, que são :

1) um Desembargador, que é o Presidente ;
2) um Desembargador, que é o Vice-Presidente ;

3) dois Juízes de Direito em cada Estado e no Distrito Federal:
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4) um Jurista de notável saber e reputação ilibada.
§ 1.° Os membros do Tribunal Regional são designados pelo Presidente

do Tribunal Superior.

§ 2.0 No caso de impedimento, e não existindo quorum, é o membro do
Tribunal substituído por pessoa da mesma categoria, designada pelo Presidente
do Tribunal Superior.

§ 3P Serve de Procurador Regional junto ao Tribunal o Procurador
Geral do Estado ou do Distrito Federal, que opinará em todos os recursos en-
caminhados ao mesmo Tribunal, no prazo de três dias. O Procurador Regional
poderá designar outros membros do Ministério Público para auxiliá-lo, não
tendo estes, porém, assento nas sessões do Tribunal. No impedimento ou falta
do Procurador Regional, a sua substituição se fará de acôrdo com o disposto
na Lei de Organização Judiciária, para os Procuradores Gerais.

Art. 11. Os Tribunais Regionais funcionam em sessão pública com a
presença mínima de tr6s (3) de seus membros.

Art. 12. Compete aos Tribunais Regionais

a) cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do Tribunal Superior ;
Li) organizar os serviços que julgarem necessários, requisitando, para isso,

os funcionários federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais que enten-
derem, dispensando-os quando julgarem conveniente;

c) responder, sôbre matéria eleitoral, às consultas que lhes forem feitas
por autoridade pública ou pelo Diretório dos partidos políticos registrados;

d) ordenar o registro dos Diretórios estaduais dos partidos nacionais e
dos candidatos a Governador de Estado, ao Parlamento Nacional e às As-
sembléias Legislativas;

e) apurar, com os resultados parciais enviados pelas Juntas Eleitorais,
o resultado final das eleições de Governador, membros do Parlamento Na-
cional e das Assembléias Legislativas, remetendo, com a possível brevidade, ao
Tribunal Superior, cópia da apuração final e da proclamação dos eleitos;

O assinar tantos extratos autenticados da apuração final quantos forem
os eleitos, a fim de lhes servirem de diploma ;

g) constituir as Juntas Eleitorais e designar a respectiva sede;
h) dividir a capital de cada Estado ou o Distrito Federal em zonas

eleitorais, cabendo a jurisdição de cada uma a um Juiz de Direito e, na falta
deste, ao Juiz Substituto ;

i) requisitar da autoridade competente a fôrça federal ou estadual ne-
cessária ao cumprimento da decisão sôbre matéria eleitoral, e, por intermédio
do Tribunal Superior, quando não seja atendida a requisição, ou o auxílio da
fôrça à sua disposição seja inútil ou impraticável;

j) julgar, por ccasião da apuração final das eleições, os recursos inter-
postos das decisões das Juntas Eleitorais e as impugnações feitas aos resulta-
dos parciais da apuração ;

k) dar posse ao Governador do Estado ;
/) nomear preparadores para auxiliar o alistamento eleitoral nos têrmos,

distritos ou povoados, desde que o exijam a distância e as dificuldades de
transportes para a sede da comarca, sendo escolhidos de preferência os Juizes
de Paz, onde houver ;

m) autorizar aos Juízes Eleitorais a requisição de funcionários para au-
xiliarem o Escrivão;

ri) julgar os recursos interpostos dos atos e das decisões proferidas pelos
Juízes Eleitorai3.

Parágrafo único. As decisões dos Tribunais Regionais são definitivas,
salvo nos casos do art. 117.

TITULO TERCEIRO

DOS JUIZES ELEITORAIS

Art. 13. Competem a Juizes locais as funções de Juízes Eleitorais.

II 1.0 Onde houver mais de urna vara, o Tribunal Regional designará
aquela, ou aquelas, a que incumbe o serviço eleitoral.

§ 2.0 Nas varas com mais de um ofício, o Juiz indicará o Escrivão para
o serviço eleitoral.

Art. 14. Os Juízes Eleitorais despacharão todos os dias úteis na sede
do Juízo ou no local designado para esse fim.

Art. 15. Compete aos Juízes

a) cumprir e fazer cumprir as determinações do Tribunal Superior ou
Regional ;

Li) preparar os processos eleitorais e determinar a qualificação e inscri-
ção dos eleitores ;

c) expedir os títulos eleitorais ;
d) conceder ressalva ao eleitor, para que possa votar em determinada

zona da circunscrição ;

e) nomear o presidente e os mesários das mesas receptoras;
t) dar substitutos aos secretários das mesas receptoras, mediante recla-

mação justificada dos interessados;
g) providenciar para a solução das ocorrências que se verificarem nas

mesas -receptoras, mediante solicitação de seu presidente ;
h) instruir os membros das mesas receptoras sôbre as suas funções;

i) dividir a zona em seções eleitorais, de modo que, sen.pre com o
mínimo de 50, cada seção tenha, nas capitais, o máximo de 400, e r... demais
localidades o máximo de 300 eleitores;

j) organizar as listas dos eleitores da zona respectiva, por cr.lem alfa'
bética dos nomes, enviando cópia ao Tribunal Regional ;

k) designar, trinta dias antes das eleições, os lugares onde devem rzr.li-
zar-se as votações ;

1) presidir as Juntas Eleitorais
m) representar sôbre a necessidade de nomeação dos preparadores para

auxiliar o alistamento eleitoral, nos termos da letra 1) do art. 12.

Parágrafo único. O preparador designado para auxiliar o alistamento
eleitoral fará autuar os requerimentos que lhe forem dirigidos e os remeterá
ao Juiz Eleitoral para os fins do art. 27. Expedido o titulo, o Juiz Eleitoral
o devolverá ao preparador, que o entregará ao eleitor, mediante recibo.

TÍTULO QUARTO

DAS JUNTAS ELEITORAIS

Art. 16. As Juntas Eleitorais serão constituídas, com a designação .da
respectiva sede, pelos Tribunais Regionais, até 30 dias antes das eleições.

Art. 17. Compor-se-ão as Juntas Eleitorais de dois cidadãos de notó-
ria integridade moral e independência, designados pelo Tribunal Regional, e do
Juiz de Direito da Comarca, que será o seu presidente.

Art. 18. Compete à Junta Eleitoral apurar as eleições realizadas nos
municípios que estiverem compreendidos na jurisdição do juiz que a presidir.

Art. 19. Nas capitais e comarcas onde houver mais de um juiz vi-
talício, poderão ser organizadas tantas juntas quantos ferem esses juizes.

Art. 20. A Junta poderá nomear até seis escrutinadores, dentre ci-
dadãos de notória integridade e independência.

PARTE TERCEIRA

*DO ALISTAMENTO

TITULO PRIMEIRO

DA QUALIFICAÇÃO E INSCRIÇÃO

Art. 21. Faz-se o alistamento mediante a qualificação e inscrição do
eleitor.

Art. 22. A qualifiiação e inscrição eleitorais serão ex-of fiei° ou •
requerimento do interessado.

Art. 23. Os diretores ou chefes das repartições públicas, das enti-
dades autárquicas, paraestatais, ou de economia mista, os presidentes das
seções da Ordem dos Advogados e os presidentes dos Conselhos rZegionais de
Engenharia e Arquitetura enviarão ao Juiz Eleitoral, dentro de 15 dias antes
da data fixada para o inicio do alistamento, relação completa dos funcionai-
Tios e extranumerários, associados das entidades paraestatais, advogados,
engenheiros e arquitetos, com as respectivas indicações de função, idade, na-
turalidade e residência.

Art. 24. Recebidas as relações mencionadas no artigo antecedente, o
Juiz remeterá, àqueles de quem as houve, tantas fórmulas de títulos elei-
torais quantos forem os cidadãos relacionados.

§ 1.0 Os organizadores dessas relações preencherão nas fórmulas os
claros relativos à qualificação do eleitor, fazendo que este assine o titulo e
remetendo-o, em seguida, ao Juiz Eleitoral.

§ 2.° O Juiz Eleitoral entregará o título ao eleitor , mediante recibo,
exigindo, quando julgar necessário, prova de sua identidade.

Art. 25. Nas capitais dos Estados e no Distrito Federal, as relações
a que se refere o art. 23 serão enviadas ao respectivo Tribunal Regional,
cabendo aos seus Juízes, por distribuição do Presidente, a qualificação
er-officio.

§ 1.0 Declarados qualificados os cidadãos

• 

constantes da relação re-
ferida neste artigo, a Secretaria do Tribunal remeterá a quem de direito as
fórmulas de títulos eleitorais para os fins do art. 24 e seus parágrafos.

§ 2.° O Tribunal Regional baixará instruções para maior facilidade
desse alistamento no que fôr necessário.

-- Art. 26. Os cidadãos que não estiverem compreendidos nas relações
acima referidas requererão ao Juiz Eleitoral do seu domicílio a sua inscrição,
preenchendo a fórmula de acôrdo com o modelo anexo n.° 1 e assinando-a de
seu próprio punho.

Parágrafo único. O requerimento será instruído com qualquer dos
seguintes documentos :

a) título eleitoral, expedido na conformidade do Decreto n.° 21.076,
de 24 de fevereiro de 1932, e da Lei n.° 48, de 4 de maio de 1935 (Có-
digo Eleitoral);

b) carteira de identidade, fornecida pelo Serviço competente de iden-
tificação no Distrito Federal, ou por órgãos congêneres nos Estados e noe
Territórios;

c) carteira amilitar de identidade;

d) certificado de reservista de qualquer categoria do Exército, da Ar-
mada e da Aeronáutica;

e) carteira profissional expedida nado serviço do Ministério do Trabalhos
Indústria e Comercio;
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f) certidão de idade, extraída no Registro Civil e, na sua falta, qualquer
outro documento que direta OU indiretamente prove ter o requerente idade
superior a 18 anos;

e) certidão de batismo, quando se trata de pessoa nascida anterior-
oleie e a 1 de janeiro de 1889;

Art. 27. Apresentado pelo alistando o requerimento instruido com um
dos decumentos acima mencionados, e não havendo dúvida sôbre a sua iden-
tidade, o Juiz Eleitoral expedirá o respectivo titule.

Art. 28. Qua'quer dos documentos referidos nas letras b, c, d e e do
pardgrefo único do art. 25, será, depois de verificado que não há pluralidade
do alistamento, restituído ao interessado, devendo, porém, ser assinalado, no
requerimento, pelo escrivão, o número do título, da carteira, ou o certificado,
conferme fôr.

Art. 29. O título conterá o nome do eleitor; sua idade, filiação, na-
turalidade, estado civil, profissão e residência, e será assinado e datado pelo
Juiz e assinado pelo eleitor.

Parágrafo único. O titulo será expedido de acOrdo com o modelo ane-
xo a." 2, constituído de duas partes, uma das quais ficará em cartório, para
organização do fichário e prova do alistamento.

Art. 30. A lista dcs eleitores será publicada pelo menos 15 dias antes
da eleição no jornal oficial dos Estados, na Capital Federal, nos Territórios
e nos Municípios onde houver. Nos Municípios onde não houver jornal ofi-
cia', a lista dos eleitores será divulgada no local onde habitualmente se
afiam os cditais da comarca.

Art. 31. O eleitor que, por justo motivo, não puder estar em seu do-
alicie° no dia da eleição, pedirS, ao Juiz Eleitoral ressalva que o habilite a
votar em outra seção.

§ 1.° O Juiz que ccnceder a ressa1va comunicará o fato ao Tribunal
Regional, mencionaedo o nome do eleitor, número de inscrição; luger onde
devia e onde vai votar.

e 2.° O voto será recebido com as mesmas cautelas adotadas para os
Tetos impugnados por dúvida quanto à identidade do eleitor.

TITULO

DO CANCELAMENTO E DA EXCLUEÃO

Art. 32. São causas de cancelamento

1) a infração dos arts. 22 a 27;
2) a suspensão ou a perda dos direitos político-;
3) a pluralidade de inscrição;
4) o falecimento do eleitor.

Art. 33. A ocorrência de qualquer das causas enumeradas no artigo
anterior dá lugar a exclusão do eleitor, que poderá ser provida ex-olticio, ou
a requerimento de qualquer eleitor, ou delegado de partido.

Parágrafo único. Durante o processo, e enquanto não decretada a ex-
clesão, pode o eleitor votar.

Art. 34. Qualquer eleitor et; delegado de partido pode assumir a de-
fesa do eleitor cuja exclusão estiver sendo promovida.

Art. 35. Dá-se a exclusão ex.-officio sempre que ao conhecimento do
Tribunal Regional chegue a ocorrência de alguma das causas do cancdamento.

Art. 36. Apurado o fato determinante da euclusão, enviar-se-ão ao
Juiz Eleitoral os documentos comprobatórios, observando-se, no que fôr
aplicável, o processo estabelecido no artigo seguinte.

Art. 37. Na exclusão requerida, tornatá o juiz Eleitoral estas provi-
dências .

1) mandará autuar petição;
2) publicerá edital, com prazo de 10 dias, para ciência dos interessados,

que poderão contestar, dentro de cinco dias;
3) concederá dilação probatória de cinco a 10 dics, se requerida;	 •
4) remeterá, a seguir, o processo devidamente informado ao Tribunal

Regional, que resolverá dentro de 10 dias.
Pará:grafo único. Cessando a causa do cancelamento, poderá o interes-

sado requerer novamente sua qualificação e inscrição.

PARTE QUARTA

DAS ELEIÇÕES'

TÍTULO I

DO SISTEMA ELEITORAL

Art. 38. O sufrágio é universal; o voto, obrigatório, direto e secreto.

§ 1.° A eleição para a Câmara dos Deputados • as Assembléias Le-
gislativas obedecerá ao sistema de representação proporcional.

§ 2.° Na eleição do Presidente da República, dos Governadores dos
Estados, dos membros do Conselho Federal, ou para o preenchimento de
vagas nas Câmaras Legislativas, prevalecerá o principio majoritário.

CAPITULO I

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS

Art. 39. SOmente podem concorrer às eleições candidatos
por partidos ou alianças de partidos.

Art. 40. Fez-se o registro dos candidatos até 15 dies entes da eleição.
§ 1.0 O registro pode ser promovido por delegado de partido, auto-

rizado em documento autêntico, inclusive te'egrama de quem responda pela
direção partidária, e com a assinatura reccnhezida por tabeliã:).

§ 2.° Tôda lista de candidatos será encimada pe:o nome do Partido,
que é a legenda partidária.

Art. 41. Pode qualquer candidato, até 10 'dias antes do pleito, re-
querer, em petição com firma reconhecida, o cancela.-neato da seu nome do
registro.

§ 1.0 Desse fato, o Presidente do Tribunal dará_ ciência imediata ao
partido, ou à aliança de partidos, que tenha feito a inscrição, ficando salvo ao
partido, ou à aliança de partidos, dentro de 48 horas de recebida a comuni-
cação, substituir per outro a nome cancelado.

§ 2.° Considera-se nãe escrito na célula o nome do candidato que
haja pedido o cancelamento de sua inscrição.

Art. 42. Não é perreitielo ao candidato figurar em mais de uma legen-
da, senão quando assim f(r requerido por dois ou mnis partidos, em peti-
ção conjunta.

CAPITULO II

DO VOTO SECRETO

Art, 43. Asseguram o sigilo do voto as seguintes providências : se.
1) uso de sobrecartas oficiais, uniformes, opacas, e rubricadas pelo Pre-

sidente da mesa receptora, à medida que forem entregues aos eleitores;
2) isolamento do eleitor em gabinete indevassável, para o só efeito

de Introduzir a cédula de sua escoiha na sobrecarta, e, em seguida, fechá-la;
3) - verificação da identidade da sobrecarta à vista da rubrica ;
4) emprego de urna que assegure a inviolabilidade do sufrágio e seja

suficientemente ampla, para que se não . acumulem as sobrecartas na ordens
em que forem introduzidas.

CAPITULO III

DA RErRESENTAÇÃO PROPORCIONAL

Art. 44. Para a representcção na Câmara dos Deputados e nas Assem-
bléins Legislativas, fcr-seiá a votação em urna cédula só, com a legenda parti-
dária e qualquer dos nomes da reepectiva lista registrada.

§ 1.0 Se aparecer cédula sem legenda, o voto é contado para o partido a
que pertencer o primeiro nome de candidato registrado escrito na mesma
cédula.

§ 2.0 Se aparecerem na cédt la com legenda mais de um nome, considerar-
se-á escrito, apenas, o primeiro deles.

3.0 Se a cédula contiver uma legenda e nome de candidato de outro
partido, apura-se o veto para o partido cuja legenda conste da cédula.

§ 4.° Se a cédula contiver sãmente a legenda partidária, apura-se o voto
para o partido.

Art. 45. Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de
votes válidos apurados peles de lugares a preencher em cada circunscrição
eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, e equivalente a une
se superior.

Parágrafo único. Contam-se como válidos os votos em branco para de.
terminação do quociente eleitoral.

Art. 46. Havendo mais de um candidato registrado pelo mesmo partido,
estão eleitos tantos deles, na ordem da votação nominal que cada um tenha
recebido, quantos indicai' o çuociente partidário.

Art. 47. Determina-se para cada partido o quociente partidário divi-
dindo-se pelo quociente eleitoral o número de votos válidos dados em cédulas
sob a mesma legenda, desprezada a fração. 	 •

Art. 48. Os lugares cão preenchidos com a aplicação do quociente elei-
toral e dos quocientes partidários são atribuídos ao partido que tiver alcançado
maior número de votos, respeitada a ordem de votação nominal de seus
candidatos.

Art. 49. O candidato contemplado em mais de dm quociente parti-
dário considera-se eleito sob a legenda em que tiver obtido maior votação.

Art. 50. Em caso de empate, haver -se-á por eleito o candidato mais
idoso.

Art. 51. Se nenhum partido alcançar o quociente eleitoral, estarão
eleitos os candidatos mais votados até serem preenchidos os lugares.

Art. 52. Estão aleites suplentes da representação partidária :

a) os mais votados sob a mesma legenda e não eleitos efetivos, nas
listas dos respectivos partidos;

b) em caso de igualdade na votação, na ordem decrescente da idade.
Art. 53. Na falta de suplente, as vagas que ocorrerem na legislatura

serão preenchidas por eleição suplementar.

TÍTULO II

DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

Art. 54. E' condição de elegibilidade para Presidente da República,
membro do Conselho Federal e Governador de Estado ser o candidato brasileiro
nato e maior de 35 anos.

Art. 55. E' condição de elegibilidade para a Câmara dos Deputados
registrados e as Assembléias Legislativas ser o candidato brasileiro nato a maior da

21' anos.
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Art'. 56. Não podem- ser registrados como candidatos à Presidência da
República, desde que não afastados definitivamente dos seus cargos até 90
dias antes da eleição:

a) o Presidente da República, os Ministros de Estado, os Interventores
ou Governadores dos Estados e Territórios e o Prefeito do Distrito Federal;

b) os membros do Poder Judiciário, os Ministros dos Tribunais de Contas,
os membros do Conselho Nacional do Trabalho, os membros do Tribunal de
Segurança Nacional, os chefes do Ministério Público, os chefes de Policia,
os chefes e subchefes dos Estados-Maiores do Exército, da Armada e da
Aeronáutica.

§ 1.° Para as eleições de Governador, prevalecem as mesmas inelegibi-
'idades, exigindo-se para o registro dos candidatos o afastamento definitivo dos
cargos referidos nas letras a e b deste artigo, até 60 dias antes das eleições.

§ 2.° Para as eleições do Conselho Federal, da Câmara dos Deputados
e das Assembléias Legislativas não prevalecem as inelegibilidades definidas
neste artigo.

TÍTULO III

DOS ATOS PREPARATÓRIOS DA VOTAÇÃO

Art. 57. O alistamento será feito dentro no prazo de 90 dias e en-
cerrado 60 dias antes da eleição, podendo votar os eleitores alistados até 40
dias antes dela.

Art. 58. Os Juízes Eleitorais comunicarão ao Tribunal Regional, findo
o prazo do alistamento, o número de eleitores alistados.

Art. 59. O Tribunal Regional, 10 dias antes da eleição, fará publicar,
em jornal oficial, onde houver, e, não o havendo, em cartório, os nomes dos
candidatos registrados nos termos do art. 40.

Parágrafo único. Os nomes dos candidatos serão comunicados por telegra-
rna circular, ou, na falta de telégrafo, pelo meio mais rápido, aos Juizes
Eleitorais, presidentes e mesários de mesas receptoras da respectiva circuns-
crição eleitoral.

CAPÍTULO I

DAS SEÇÕES ELEITORAIS

Art. 60. Nos municípios em que não houver mais de quatrocentos
eleitores, haverá urna única seção eleitoral.

§ 1.0 Excedendo de quatrocentos eleitores, o Juiz distribuí-los-á em seções,
atendendo aos meios de transporte e à residência dos eleitores.

§ 2.° Da distribui cão dos eleitores por seções, cabe recurso, interposto,
dentro de 48 horas, por delegado de partido, para o Tribunal Regional.

§ 3.° Poderão ser organizadas mesas receptoras nos povoados e nos
distritos municipais.

Art. 61. O eleitor, cujo nome tenha sido omitido ou figure errado na
lista, pode reclamar verbalmente, por escrito ou por telegrama, ao Juiz,
ou ao Tribunal Regional.

§ I.° Tal reclamação pode ser feita por delegado de partido.
§ 2.0 Procedendo a reclamação, providenciará a autoridade competente

para sanar a irregularidade.

CAPÍTULO II

DAS MESAS RECEPTORAS

Art. 62. A cada seção eleitoral corresponde uma mesa receptora de
votos.

Art. 63. Constituem a mesa receptora um presidente, um primeiro e
um segundo mesários nomeados pelo Juiz Eleitoral, 30 dias antes da eleição,
e dois secretários nomeados pelo presidente da mesa 72 horas, pelo meoos,
antes de começar a eleição.

§ 1.0 Não podem ser nomeados presidentes e mesários

a) os cidadãos que não forem eleitores na zona;
b) os que pertencerem aos órgãos de serviço eleitoral;
c) os candidatos e seus parentes ou afins, até o 2.° grau, inclusive;
d) os membros de diretórios de partido político;
e) os funcionários dernissiveis ed-nuturn.
§ 2.0 Serão, de preferencia, nomeados os magistrados, membros do

Ministério Público, professOres, diplomados em profissão liberal, diplomatas
e serventuários de Justiça.

§ 3.0 O Juiz Eleitoral publicará no jornal oficial, onde houver, e, não
havendo, em cartório, as nomeações que houver feito e convocará os nomea-
dos, para constituírem as mesas no dia e lugares designados, às 7 horas.

§ 4•° Os motivos justos que tiverem os nomeados para recusar a no-
meação taimente poderão ser alegados até 10 dias antes da eleição.

§ 5.° O nomeado que não declarar a existência de qualquer dos impe-
dimentos acima referidos incorre na pena estabelecida pelo art. 123, n.° 21.

Art. 64. Os mesários auxiliarão o substituirão o presidente, - de modo
que haja sempre quem responda, pessoalmente, pela ordem e regularidade do
processo eleitoral; -' assinarão as atas de abertura e de encerramento da
eleição.

ã 1.0 O presidente deve estar presente ao ato de abertura e de encer-
ramento da eleição, salvo fôrça maior, comunicando o impedimento aos dois
mesários, pelo menos 24 horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediata-
mente, se o impedimento se der dentro desse prazo ou no curso da eleição.

§ 2.0 Não comparecendo o presidente até sete horas e trinta minutos,
assumirá a presidência o primeiro mesário e, na sua falta ou impedimento, o
segundo, bastando que compareça o presidente ou um dos mesários para que
se realize a eleição.

§ 3.° Não se reunindo a mesa, por qualquer motivo, poderão os elei-
tores votar em outra, sob a jurisdição do mesmo Juiz, tomando-se-lhes os votos
cora as cautelas do art. 80, § 2.°.

Art. 65. Se, no dia designado para o pleito, deixarem de se reunir
tôdas as mesas de um município, o Presidente do Tribunal Regional logo
determinará dia para se realizar o mesmo, instaurando-se inquérito para
apurar as causas da irregularidade e punição dos responsáveis.

Art. 66. Compete ao presidente da mesa receptora e, em sua falta,
a qualquer dm mesários:

1) receber os sufrágios dos eleitores; 	 •
2) decidir imediatamente tôdas as dificuldades ou dúvidas que ocor-

rem;
3) manter a ordem, para o que disporá da fOrça pública necessária;
4) comunicar ao Tribunal Regional as ocorrências, cuja solução deste

dependerem, e, nos casos de urgência, recorrer ao Juiz Eleitoral, que providen-
ciará imediatamente;

5) remeter à Junta Eleitoral todos os papéis que tiverem servido durante
a recepção dos votos;

6) autenticar, com sua assinatura, as sobrecartas oficiais;
7) assinar as fórmulas de observações dos fiscais ou delegados de par-

tidos.
Art. 67. Devem os secretários ser eleitores na zona e, de preferência,

serventuários de Justiça, não podendo recair a nomeação em candidatos,
parentes destes, ou afins até o 2.° grau, inclusive.

§ 1.° Sua nomeação será comunicada, imediatamente, por telegrama ou
carta ao Juiz Eleitoral, e publicada pela imprensa ou por edital à frente do
edifício onde tiver de funcionar a mesa.

§ 2.0 Compete aos secretários :
a) dar aos eleitores a senha de entrada, previamente rubricada ou ca..

rimbada;
h) lavrar as atas de abertura e de encerramento da eleição ;
c) cumprir as demais obrigações que lhes forem atribuídas em regula-

mentos ou instruções.
§ 3P As atribuições da letra a serão exercidas par um dos secretários

e às da letra b pelo outro, confcrme designação do Presidente, exercendo
ambos conjuntamente as restantes.

§ 4.° O cargo de Secretário será de aceitação obrigatória.
§ 50 No impedimento ou falta do Secretário, funcionará o substituto

que o Presidente ncrnear.
Art. 68. Perante as mesas receptoras, cada partido poderá nomear

um fiscal
Art. 69. O Presidente, mesários, secretários, fiscais ou delegados de

partidos, assim como as autoridades, podem votar perante as mesas em que
estiverem servindo, ainda que eleitores de outras seções, anotando-se o fato
.na respectiva ata.

_CAPÍTULO III

DO MATERIAL PARA A VOTAÇÃO

Art. 70. Os Juizes Eleitorais enviarão ao Presidente de cada mesa
receptora, pelo menos 48 horas antes da eleição, o seguinte material

1) lista dos eleitores da seção;
2) relação dos partidos e candidatos registrados;
3) duas fôlhas para a votação dos eleitores da seção e duas para os

eleitores de outras, devidamente rubricadas;
4) uma urna vazia;
5) sobrecartas de papel opaco para a colocação das cédulas;

6) sobrecartas maiores para os votos impugnados ou duvidosos;

7) sobrecartas especiais para a remessa, à Junta Eleitoral, dos documen-
tos relativos à eleição;

8) uma fórmula da ata de abertura e outra da de encerramento, assim
como impressos para as atas;

9) senhas para serem distribuídas aos eleitores;
10) tinta, caneta, lápis, papel, necessários ads trabalhos;
11) ff:ilhas apropriadas para a impugnação e fôlhas para observações

de fiscais ou delegados dos partidos;

12) outro qualquer material que o Tribunal Regional julgue necessá•
rio ao regular funcionamento da mesa.

Art. 71. As cédulas serão de forma retangular, côr branca, flexíveis e
de tais dimensões que, dobradas ao meio ou em quarto, caibam nas sobre-
cartas oficiais.

§ 1.0 A designação da eleição, a legenda do partido e o nome do can-
didato de lista registrada serão impressos ou dactilografados, não podendo a
cédula ter sinais nem quaisquer outros dizeres.

§ 2.° A votação para Presidente da República e membros do Parla-
mento Nacional far-se-á em cédulas distintas que serão encenadas na mesma
sobrecarta, adotando-se o mesmo quanto à votação de Governador o membros
da Assembléia Legislativa.
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TITULO IV

DA VOTAÇÃO

CAPITULO I

DOS LUGARES DA VOTAÇÃO

Art. 72. Funcionarão as mesas receptoras nos lugares designados pelos
Juízes Eleitorais, publicando-se a designação.

§ 1.0 Dar-se-á preferência aos edifícios públicos, recorrendo-se aos par-
ticulares se faltarem aqueles em número e condições adequadas.

§ 2.° Não se pode usar propriedade ou habitação de candidato.
§ 3.0 Dez dias, pela menos, antes do fixado para a eleição, comunicarão

os Juizes Eleitorais aos chefes das repartições públicas e 'aos proprietários,
arrendatários ou administradores das propriedades particulares, a resolução de
serem os respectivos edifícios, ou parte deles, utilizados para o funciona-
mento das mesas receptoras.

§ 4.0 A propriedade particular será obrigatória e gratuitamente cedida
para esse fim.

Art. 73. No local da votação, será separado do público o recinto da
mesa e, ao lado desta, achar-se-á um gabinete indevassável, para que, dentro
nele, possam os eleitores, à medida que comparecerem, colocar as cédulas de
sua escolha nas sobrecartas.

§ L° O Juiz Eleitoral providenciará para que, nos edifícios escolhidos,
sejam feitas as necessárias adaptações.

§ 2.° No gabinete indevassável poderão ser colocadas, pelo presidente
da mesa receptora, cédulas dos partidos e dos candidatos registrados.

CAPITULO II

DA POLICIA DOS TRABALHOS ELEITORAIS

Art. 74. Ao presidente da mesa receptora cabe a polícia dos trabalhos
eleitorais.

Art. 75. SOmente podem permanecer no recinto da mesa receptora os
seus membros, os candidatos, os fiscais ou delegados de partidos e, durante o
tempo necessário à votação, o eleitor.

§ 1.0 O presidente da mesa, que é, durante os trabalhos, a autoridade
superior, fará retirar-se do recinto ou do edifício quem não guarde a ordem e
compostura devidas.

§ 2.0 Nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob pre-
texto algum, em seu funcionamento.

Art. 76. E' vedado oferecer ao eleitor cédulas de sufrágio no local onde
funcionar a mesa e nas suas imediações, dentro de um raio de 100 metros.

Parágrafo único. A igual distância conservar-se-á a fôrça armada, que não
poderá aproximar-se do lugar da votação, ou nele penetrar, sem ordem do
presidente da mesa.

CAPITULO III

DO micto DA VOTAÇÃO

Art. 77. No dia marcado para a eleição, às sete horas, o presidente da
mesa receptora, os mesários e os secretários verificarão se, no lugar designa-
do, estão em ordem o material remetido pelo Juiz e a urna destinada a reco-
lher os sufrágios, bem como se estão presentes fiscais e delegados de partidos.

Art. 78. Às oito horas, supridas as deficiências, declarará o presidente
iniciados os trabalhos e mandará lavrar a' ata de abertura da votação.

§ 1.° A ata será assinada por todos os membros da mesa e P elos fiscais
ou delegados que o quiserem, e mencionará :

a) os membros da mesa que comparecerem;
b) as substituições e nomeações que se fizerem;
c) os nomes dos fiscais e delegados de partidos que tiverem comparecido;
d) a causa, se houver, do retardamento pesa o começo da votação.
§ 2.0 Dar-se-á início, em seguida, à votação, começando pelos membros

da mesa e fiscais que houverem assinado a ata de abertura dos trabalhos.
Art. 79. O recebimento dos votos começará às oito horas, durando até

ás dezessete horas e quarenta e cinco minutos.	 --

CAPITULO IV

DO ATO DE VOTAR

Ar-t. 25u. observar-se-á, na votação, o seguinte

1) o eleitor receberá, ao entrar na sala, uma senha numerada, que o
secretário rubricará ou carimbará no momento;

2) admitido a penetrar no recinto da mesa, segundo a ordem numérica
das senhas, apresentará ao presidente seu título, o qual poderá ser examinado
pelos fiscais ou delegados de partido;

3) achando-se em ordem o título, e não havendo dúvida sôbre a iden-
tidade do eleitor, o presidente da mesa o convidará a lançar nas - falhas da
votação sua assinatura usual, entregar-lhe-á uma sobrecarta aberta e vazia e
fá-lo-á passar ao gabinete indevassável, cuja porta ou cortina será cerrada em
seguida;

4) no gabinete indevassável, o eleitor colocará a cédula ou cédulas de
sua escolha na sobrecarta recebida do presidente da mesa, e ainda no gabinete,
onde não poderá demorar-se mais de um minuto, fechará a sobrecarta;

5) ao sair do gabinete, o eleitor depositará na urna a sobrecarta fe-
chada;

6) antes, porém, o presidente, fiscais ou-delegados de partidos verifica-
rão, sem tocá-la, se a sobrecarta que o eleitor vai depositar na urna é a mesma
que lhe rara entregue pelo presidente da mesa receptora;

7) se a sobrecarta não fôr a mesma, será o eleitor convidado a voltar
ao gabinete indevassável e trazer seu voto na sobrecarta que recebeu, deixando
de ser admitido a votar se não quiser tornar ao gabinete, mencionando-se na
ata o incidente;

8) introduzida a sobrecarta na urna, o presidente da mesa porá sua
rubrica nas fOlhas•da votação, depois do nome do votante, lançando, no titulo
deste, a data e a rubrica. -

§ 1.° Se houver dúvida sabre a identidade de qualquer eleitor, o presi-
dente da mesa poderá interrogá-lo sôbre os dados constantes do título, men-
cionando, na coluna de observações das fôlhas de votação, a dúvida suscitada.

§ 2.° Se a identidade do eleitor fôr contestada por qualquer fiscal ou
delegado de partido, o presidente da mesa tomará as seguintes providências :

a) escreverá, em sobrecarta maior que a entregue ao eleitor para nela
encerrar a sobrecarta de seu voto, o seguinte : "impugnado por F 	

b) entregará ao eleitor a sobrecarta maior para que a deposite na urna;
c) anotará, por fim, a impugnação na coluna de observações das falhas

de votação.
§ 3.0 Proceder-se-á da mesma forma, se o nome do eleitor tiver sido omi-

tido ou figurar erradamente na lista.

CAPITULO V

DO ENCERRAMENTO DAS VOTAÇÕES

Art. 81. Às 17 horas e 45 minutos, o presidente fará entregar as se-
nhas a todos os eleitores que estiverem presentes e ainda não as tiverem rece-
bido, convidando em seguida, em voz alta, os eleitores a entregar à mesa
seus títulos, para que sejam admitidos a votar.

Parágrafo único. A votação continuará na ordem numérica das senhas,
sendo o título devolvido ao eleitor, logo depois de votar.

Art. 82. Terminada a votação, o presidente, depois de declará-la en-
cerrada, tomará as seguintes providências

a) colocará sabre a fenda de introdução das sobrecartas, cobrindo-a In-
teiramente, uma tira de papel ou pano fortes, no sentido longitudinal, e outra
transversalmente, ambas com as dimensões suficientes para que pelo menos
cimo centímetros de cada ponta sejam colocados nas faces laterais da urna,
devendo essas tiras ser colocadas em feda a sua superfície; essas tiras serão
rubricadas pelo presidente e facultativamente pelos fiscais ou delegados pre-
sentes; o Tribunal Regional poderá prescrever outro modo de vedação da
fenda;

b) encerrará com sua assinatura as fôlhas de votação, as quais ainda
poderão ser assinadas pelos fiscais ou delegados, e riscará os nomes dos elei-
tores que não tiverem comparecido;

c) mandará lavrar ao pé da última fôlha de votação dos eleitores da
seção, nas duas vias, por um dos secretários, a ata da eleição, a qual deverá
conter

1) o número, por extenso, dos eleitores da seção, que compareceram e
votaram, e o número dos que deixaram de comparecer;

2) o número, por extenso, dos eleitores de outras seções, que votaram;
3) o motivo de não haver votado algum dos eleitores que comparece-

ram;
4) os nomes dos fiscais ou delegados de partidos que não constarem da

ata de abertura, e os dos que se retiraram durante a votação;
5) os protestos e as impugnações apresentadas pelos fiscais ou delega-

dos de partidos;
6) a razão de interrupção da votação, se tiver havido, e o tempo da

interrupção;
7) a ressalva das rasuras, emendas e entrelinhas porventura existentes

nas falhas de votação e nas atas de abertura e de encerramento, ou a declaração
de não existirem;

d) assinará a ata com os demais membros da mesa, secretários, fiscais,
ou delegados de partidos que o quiserem;

e) entregará ao Presidente da Junta Eleitoral, ou à agência do correia
mais próxima, ou a outra vizinha que ofereça melhores condições de rapides
e segurança, sob recibo em triplicata, com indicação da hora, a urna e todos
os documentos do ato eleitoral, encerrados estes em sobrecarta rubricada por
ele, pelos fiscais e delegados que o quiserem;

O comunicará, em ofício, ao Juiz Eleitoral da circunscrição, a quem
remeterá uma das vias da falha de votação, a realização da eleição, o número
de eleitores que votaram e a remessa da urna e dos documentos à Junta
Eleitoral;

g) enviará à Junta Eleitoral e ao Tribunal Regional, em sobrecarta à
parte, uma das vias do recibo do correio.

Art. 83. O Presidente da Junta Eleitoral e as agencias do correio to-
marão as providências necessárias para o recebimento da uma e dos documen-
tos referidos no artigo anterior.

Parágrafo único. Os fiscais ou delegados de partidos tem direito de vigiar
e acompanhar a urna, desde o momento da eleição, durante a permanência
nas agências do correio e ate que cheguem à sede da Junta Eleitoral.

Art. 84. Na sede da Junta Elettoral ficarão permanentemente as urnas
à vista dos interessados e sob a guarda de pessoa designada pelo Presidente
da Junta.
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TITULO V

DA APURAÇÃO

Art. 85. Compete As Juntas Eleitorais e aos Tribunais Regionais a
apuração dos votos nas eleições federais e estaduais.

A 1.0 Finda a apuração de cada dia, o presidente da Junta proclamará o
resultado e fará lavrar ata resumida dos trabalhos, na qual conste o número de
cédulas apuradas, discriminadamente, legenda por legenda, mandando transcre-
ver em livro apropriado os resultados constantes das fOlhas de apuração.

§ 2.0 Tais resultados serão, no mesmo dia, afixados na sede da Junta e
remetidos ao Presidente do Tribunal Regional, que, dentro de 24 horas, fará
publicar no órgão oficial o resultado total que lhe houver sido comunicado.

Art. 86. A apuração começará no dia seguinte ao das eleições e, salvo
motivo justificado perante o Tribunal Superior, deverá terminar dentro de 30
dias.

Art. 87. A Junta Eleitoral funcionará diàriamente, de acôrdo com horá-
rio publicado para conhecimento dos interessados. Não deverão ser interrom-
pidos os trabalhos, salvo motivo de rigorosa necessidade, caso em que as cédulas
e 114 fólhas de apuração serão recolhidas à urna, encerrada e lacrada com as
formalidades convenientes, o que constará da ata a que se refere o art. 85, § 1.°.

Ari. 88. A medida que forem sendo apurados os votos, poderão os can-
didatos, fiscais ou delegados apresentar suas impugnações.

-	 Art. 89. Cada partido poderá ter apense um fiscal na Junta Eleitoral.

CAPITULO I

DOS ATOS PRELIMINARES

Art. 90. Com respeito a cada seção cujos votos deve apurar, a Junta
verificará, preliminarmente

1) se há indício de violação da urna;
2) se houve demora na entrega da urna e dos documentos, conforme o

art 82, c ;
3) se a mesa receptora se constituiu legalmente;
4) se a eleição se realizou no dia, hora e lugar designados;
5) se são autênticas as fôlhas de votação;
6) se existem nelas rasuras, emendas ou entrelinhas, não ressalvadas na

ata do encerramento da votação.
• .§ I.° Se houver indício de violação da urna, proceder-se-á da seguinte

forma
a) antes da apuração o Presidente da Junta indicará pessoa idônea para

examiná-la, com assistência do representante do Ministério Público;
b) se o perito concluir pela existência de violação e o parecer fôr aceito

pela Junta, o Presidente desta comunicará a ocorrência ao Tribunal Regional,
para as providências da lei ;

c) se o perito e o representante do Ministério Público concluírem pela
inexistência da violação, far-se-á a apuração ; entendendo apenas o represen-
tante do Ministério Público que a urna foi violada, a Junta decidirá, podepdo
aquele, se a decisão não fôr unânime, recorrer ao Tribunal Regional.

A 2.° Se se verificar qualquer dos casos dos nes 2, 3, 4, 5 e 6 dôste
artigo, a Junta fará a apuração em separado dos votos para a decisão ulterior
definitiva do Tribunal Regional.

A 3.0 As impugnações fundadas em violação da urna sómente poderão
ser apresentadas até a abertura desta.

A 4.0 A Junta deixará de apurar os votos do urna que não estiver acom-
panhada dos documentos legais e lavrará deste fato um termo.

CAPITULO II

DA CONTAGEM DOS VOTOS

Art. 91. Aberta a urna, verificar-se-á se o número de sobrecartas auten-
ticadas corresponde ao de votantes.

A I.° Se o número de sobrecartas fôr inferior ao de votantes, far-se-á a
apuração, assinalando-se a falta.

A 2.0 Se o número de sobrecartas fôr superior ao de votantes, será nula
a votação.

A 3•0 Se não houver excesso de sobrecartas, abrir-se-ão, em primeiro lugar,
as sobrecartas maiores ; e, resolvidas como improcedentes as impugnações, mis-
turar-se-ão com as demais as sobrecartas menores, encerradas nas maiores, para
segurança do sigilo do voto.

Art. 92. Sempre que houver impugnação fundada em contagem errônea
de votos, vícios de sobrecartas ou de cédulas, deverão as mesmas ser conserva-
das em invó'ucro lacrado que acompanhará a impugnação.

Art. 93. Resolver-se-ão as impugnações, quanto à identidade do eleitor,
confrontando-se a assinatura tornada no voto com a existente no título.

Art. 94. Resolvidas as impugnações, ou adiadas para o final da apu-
ração, passar-se-á à contagem dos votos.

Art. 95. São nulas as cédulas que não preencherem os requisitos do
art.  71.

§ I.° Havendo, na mesma sobrecarta, mais de uma cédula relativa ao
mesmo cargo

a) se as cédulas forem iguais, será apurada uma ;
b) se forem diferentes mas do mesmo partido, será apurada uma, como

te contivesse apenas a respectiva legenda ;
c) se forem diferentes e de diferentes partidos, não valerá nenhuma. 	 •

11 2.0 No caso de erro ortográfico, diferença leve de nome* • prenomes,
inversão ou supressão de algum destes, contar-se-á o voto ao candidato que
puder ser identificado.

§ 3.0 Não se contam os votos dados a partidos e candidatos não registra-
dos e a cidadãos inelegíveis.

Art. 96. Excluídas as cédulas que incidirem nas nulidades enumeradas
no artigo anterior, serão as demais separadas, atendendo-se à eleição a que se
leferirem e conforme se trate de cédulas com legenda ou de cédulas sem le-
genda, mas em que o primeiro nome nelas inscrito seja de lista registrada.
Contar-se-ão as cédulas obtidas pelos partidos, e passar-se-á a apurar a votação
nominal.

§ I.° As cédu:as serão apuradas uma a uma e serão lidos em vcz alta,
por um dos membros da Junta, os nomes votados.

§ 2.° As questões relativas ás cédulas e à existência de rasuras, emendas
e entrelinhas, nas falhas de votação e atas de abertura e encerramento da vota-
ção, sómente podem ser suscitadas nessa oportunidade, e dentro do prazo de
48 horas.

Art. 97. A Junta resolverá as questões que se suscitarem no curso doe
trabalhos.	 •

Art. 98. Os recursos dos fiscais ou delegados de partidos, interpostes
das decisões das juntas, serão julgados pelo Tribunal Regional.

CAPITULO III

DA APURAÇÃO NOS TRIEUNAIS E DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS

Art. 99. Na apuração compete ao Tribunal Regional :
1) resolver as dúvidas não decididas e cs recursos para ele interpostos ;
2) verificar o total dos votos apurados, entre os quais se incluem os em

branco ;
3) determinar o quociente eleitoral e o partidário;
4) proclamar os eleitos.
§ 1.0 Verificando que os votos das seções anuladas e daquelas cujos elei-

tores foram impedidos de votar poderão alterar qualquer quociente partidário,
ordenará o Tribunal a realização de novas eleições.

§ 2.0. Estas eleições obedecerão às seguintes regras :

a) serão marcadas, desde logo, pelo Presidente do Tribunal, para dentro
do prazo de 15 dias, que poderá ser aumentado para 30, onde houver de-
ficiência de meios de comunicação;

b) só serão admitidos a votar os eleitores da seção que tenham compare-
eido à eleição anulada, bem corno os eleitores de outras seções que ali houve-
rem votado ; nos casos de coação que haja impedido o comparecimento às urnas,
e nos casos de encerramento da votação antes de hora legal, poderão votar todos
os eleitores da seção ;

c) mediante ressalva expedida pelo Juiz Eleitoral com jurisdição *Obre
a seção onde o eleitor votou, e que foi anulada, Poderá o mesmo votar em outra
das seções onde a eleição vai renovar-se ;

d) nas zonas onde só uma seção fôr anulada, o Juiz Eleitoral respectivo
presidirá a mesa receptora ; se houver mais de uma seção anulada, o4Presidente
do Tribunal Regional designará os Juízes presidentes das novas mesas recep-
toras

e) as eleições realizar-se-ão nos mesmos locais que haviam sido designa-
dos, servindo os mesários e secretários que pelo Juiz forem nomeados, com
antecedência de, pelo menos, cinco dias;

f) as eleições assim realizadas serão apuradas pelo próprio Tribunal
Regional.

§ 3.0 Da reunião do Tribunal Regional será lavrada ata geral, assinada'
pelos seus membros, e da qual constem :

a) as seções apuradas e o número de votos apurados em cada uma ;
b) as seções anuladas, as razões por qua o foram, e o número de votos

não apurados ;
c) as seções Onde não tenha havido eleição, e o respectivo motivo ;
d) as impugnações apresentadas às Juntas Eleitorais e como foram re-

solvidas ;
e) as seções em que se vai realizar ou renovar a eleição;
f) o quociente eleitoral e o partidário ;
g) os nomes dos votados, na ordem decrescente dos votos por eles recear

bidos ;
h) os nomes dos eleitos ;
i) os nomes dos suplentes, na ordem em que devem substituir, ou suceder.
§ 4•0 Um translado desta ata, autenticado com a assinatura de todos os

membros do Tribunal que assinaram a ata original, e acompanhado de todos
os documentos enviados pelas mesas receptoras, será remetido, era pacote la-
crado, ao Presidente do Tribunal Superior.

§ 5.0 O Presidente do Tribunal Regional concederá, a requerimento do
inreressado, selada com estampilha federal de 100 cruzeiros, certidão da ata
geral.

CAPITULO IV

DOS DIPLOMAS

Art. 100. Os candidatos eleitos e os suplentes receberão, como diploma,
um extrato da ata geral assinada pelo Presidente do Tribunal Regional.

§ 1.° Do extrato constarão:
a) o total dos votos apurados;
b) a votação obtida pelo diplomado.
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Art. 101. Enquanto o Tribunal Superior não decidir o recurso inter-
posto contra a expedição do diploma, poderá seu portador exercer o mandato
em tôda a plenitude.

Art. 102. As vagas que se derem na representação de cada partido serão
preenchidas pelos suplentes do mesmo partido.

Art. 103. Apuradas as eleições a que se refere o art. 99, § 1.°, o Tribu-
nal Regional reverá a apuração anterior, confirmando ou invalidando os diplo-
mas que houver expedido.

CAPITULO V

DAS NULIDADES DA VOTAÇÃO

Art. 104 . E' nula a votação :
1) feita perante mesa receptora constituída por modo diferente do pres-

crito nesta lei ;
2) realizada em dia, hera ou lugar diferentes dos designados, ou quando

encerrada antes das dezessete horas e quarenta e cinco minutos ;
3) feita em fôlhas de votação falsas ou em que haja fraude;
4) 'se não estiver devidamente assinada a ata do encerramento ;
5) quando faltar a urna; não tiver sido remetida em tempo, salvo Por

fôrça maior. à Junta Eleitoral competente; não tiver sido acompanhada dos
documentos do ato eleitoral, ou quando o número de sobrecartas autenticadas
nela eeistentes fôr superior ao número real dos votantes;

6) quando se provar que foi recusada, sem fundamento legal, aos fiscais
ou delegados de partidos, assistência aos atos eleitorais e sua fiscalização ;

7) quando forem irfringidas as condições que resguardam o sigilo do
Voto, nos termos do art. 43;

8) quando se provar coação ou fraude.
§ 1•c Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos de uma circuns-

crição eleitoral, julgar-se-ão prejudicadas as demais votações, e o Tribunal Re-
gional marcará dia para nova eleição, dentro do prazo máximo de 40 dias.

§ 2.° Se o Tribunal Regional deixai de cumprir o disposto no § 1.0, o
Procurador Regional levedá o fato ao conhecimento do Procurador Geral, que
providenciará junto ao Tribunal Superior, para que seja mamada imediata-
mente nova eleição.

§ 3.0 Ocorrendo qualquer dos casos de nulidade, constantes deste artigo,
o Procurador Regional promoverá, imediatamente, a punição dos culpados.

Art. 105. Sempre que fôr anulada a votação de seção eleitoral, reno-
var-se-á aquela, respeitado o disposto no art. 99,1 1.0.

Art. 106. Não se renovará senão uma vez a eleição de seção anulada.
Art. 107. A nulidade de pleno direito, ainda que não argüida pelas

partes, deverá ser decretada pelo Tribunal Superior.

PARTE QUINTA

DISPOSIÇÕES VÁRIAS

. TITULO I

DAS GARANTIAS ELEITORAIS

Art. 108. São assegurados aos eleitores os direitos e garantias ao exer-
cício dó voto, nos termos seguintes

1) ninguém poderá impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio;
2) nenhuma autoridade poderá, desde cinco dias antes e ate quarenta

e oito heras depois do encerramento da eleição, prender ou deter qualquer
eloitor, salvo em flagrante delito ou em virtude de sentença criminal conde-
nniaria por crime inafiancável;

3) desde quarenta e oito horas entes, até vinte e quatro horas depois
da eleição, não se permitirá propaganda política, mediante radiodifusão, em
comícios, ou reuniões públicas;

4) nenhuma autoridade estranhe à mesa receptora poderá intervir, sob
pretexto algum, em seu funcionamento;

5) os mcmbros das mesas receptoras, os fiscais de candidatos ou os de-
legados de partidos são invioláveis, durante o exercício de suas funções, não
podendo ser pre3os, ou detidos, salvo em flagrante delito;

6) é proibida, durante o ato eleitoral, a presença de fôrça pública no
edifício em que funcionar a mesa receptora, ou nos suas imediações, observado
o disposto no art. 76, parágrafo único;

7) não se aplica a Lei Constitucional n.° 2, de 16 de maio de 1938,
aos Juizes e funriorárics a que incumbir o serviço eleitoral, em qualquer de
suas modalidades.

TITULO II

DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 109. Tôda associação de, pelo menos, dez mil eleitores, de cinco ou
mais circunscrições eleitorais, que tiver adquirido personalidade jurídica nos
termos do Código Civil, será considerada partido político nacional.

Art. 110. Os partidos políticos serão registrados no Tribunal Superior
e os seus diretórios - órgãos executivos estaduais - nos Tribunais Regionais.

§ 1.0 Só podem ser admitidos a registro os partidos políticos de ianbito
nacional.

§ 2.° O pedido de registro será acompanhado de cópia dos estatutos e
prova de que foram inscritos no registro civil das pessoas jurídicas, e dele
constará a sua denominação, o programa que se propõe realizar, os seus órgãos
representativos, o endereço da sede principal e seus delegados perante os tri-
bunais.

Art. 111. Desde que tenham sido obedecidas as exigências legais, o Tri-
bunal competente mandará efetuar o registro do partido ou dos seus dira-
tórios, dando publicidade disto no Diário Oficial.

g 1.0 Faltando ao requerimento de registro qurlques dos requisitos exi-
gidos em lei, o Tribunal mancládo-á preencher, ou, afinal, negará o registro,
dando desta decisão publicidade no Diário Oficial.

g 2.0 Em qualquer caso será feita a comunicação, pelo telégrafo, onde
houver, ou pelo correio, dentro de quarenta e oito horas, aos Juízes Eleitorais.

Art. 112. Compete aos partidos, por seus representantes legais, cu de-
legados :

1) onaminar, sem perturbação do serviço e em presença dos funcionários
designados, todos os documentos relativos ao alistamento, podendo tirar dos
mesmos as cópias ou as fotograf.as  que entenderem necessárias;

2) fazer alegações e protestos, recorrer, produzir provas e apresentar
denúncia contra infratores da lei eleitoral;

3) acompanhar os processos de qualificação e inscrição de eleitcres e
impugnar, por escrito, qualquer inscrição;

4) fiecelizar a votação junto às urnas e a apuração perante as Juntas,
não podendo, porém, funcionar simultimeamente dois ou mais fieceis ou dele-
gados do mesmo partido.,

Parágrafo único. Considerar-se-ão delegados de partidos os que tiverem
autorização para representá-los, permanentemente, e fiscais os seus procura-
dores, para eleições ou atos determinados.

4t.rt. 113. As observações dos fiscais ou delegados sObre as votações
senão registradas em fórmulas especiais, assinadas pelo observante, pelo presi-
dente da mesa e seus secretários.

Art. 114. O Tribunal negará registro ao partido cujo programa con-
trarie os princípios democráticos, ou os direitos fundamentais do homem,
definidos na Constituição.

'TITULO III

DOS RECURSOS

Art. lie. Dos atos, resoluções ou despachos dos juízes Eleitorais caberá
recurso, dentro de cinco dias, para o Tribunal Regional.

§ 1.° A petição do recurso deverá ser fundamentada e conter a indi-
cação das provas em que se basear o recorrente, que promoverá a citação
do recorrido por edital na imprensa ou afixação em cartório, onde aquela não
existir.

§ 2.° O Juiz recorrido fará, dentro de 43 horas, subir os autos ao
Tribunal Regional, com sua resposta e os dccurnentos em que se ftbk-
dar, se entender que não é caso de reconsiderar a decisão, podendo os inte-
ressados, dentro de igual prazo, juntar documentos, e bem assim contrariar
os fundamentos do recurso.

§ 3.0 Ao tomar conhecimento do processo, poderá o Tribunal Regional,
sempre que o entender conveniente, atribuir efeito suspensivo ao red'ursb,
dando ciência ao Juiz recorrido.

Art. 116. O recurso de exclusão de eleitor deverá ser decidido no prazo
máiirno de 10 dias.

Parágrafo único. Confirmada a exclusão, ordenará o Tribunal que o Juiz
Eleitoral competente promova o cancelamento da inscrição.

Art. 117. Das decisões dos Tribunais Regionais caberá recurso, dentro
de dois dias, pern o Tribunal Superior sèmente quando se trate de

a) exped.ção de diploma;
b) decisão tomada contra literal disposição de lei;
el interpretação diferente da lei por dois ou mais Tribunais regionais;
d) errônea interpreteção da lei eleitoral.
Art. 113. O recurso contra a enpedição de diploma será interposto para

o Tribunal Superior, dentro de dois dias contados da sessão em que o Pre-
sidente do Tribunal Regional proclamar os eleitos.

Parágrafo único. Sarepre que o Tribunal Regional determinar a reali-
zação de novas eleições, o prazo para a interposição do recurso contra a expe-
dição de diplomas contar-se-á da sessão em que, feita a apuração das seções
renovadas, far proclamado o resultado das eleições suplementares.

Art. 119. Para o Tribunal Regional caberá, dentro de 48 horas, recurso
dos atos, resoluções ou despachos de seu Presidente.

Art. 120. O Tribunal Superior, nas decisões proferidas em recursos
interposto . , contra a -expedição de diplomas, tornará, desde logo, extensivos
ao resultado geral da eleição os efeitos do julgado, com audiência dos can-
didatos interessados.

Art. 121. Se:ão interpostos, dentro de cinco dias, quaisquer recursos
que não tiverem emiti especialmente fixados nesta lei, contando-se da data da
publicação de ato, resolução ou despacho no órgão oficial.

Onde na e hcuver imprensa, ou quando a publicação houver de ser feita
por edital afixado em cartório, o prazo será sempre contado, no primeiro caso,
da ciência &da ao interessado e, no segundo, da fixação do edital.

"	 Art. 122. São definitivas as decisões proferidas pelo Tribunal Superior,
cabendo apcnais embargos de declaração dentro de 48 horas.

TITULO IV

DISPOSIÇÕES PENAIS

Ait. 123. São infrações penais
1) deixar o homem de alistar-se eleitor até um ano depois de haver

completrelo 18 anos de idade, ou a mulher maior de 18, até um ano após o
exercício de profissão lucrativa;

Pana - multa, de Cr$ 100,00 a 1.0.06,00
2) Dei, ar de votar sem causa justificada
Pena - multa, do Cr$ 100,00 a 1.000,00.
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3) Subscrever o eleitor mais de um requerimento de registro de partido :
Pena — multa, de Cr$ 200,00 a 2.000,00.
4) Inscrever-se, fraudulentamente, mais de urna vez, eleitor :
Pena — detenção, de três meses a um ano.
5) Fazer falsa declaração para fins de alistamento eleitoral:
Pena -- detenção, de um a seis meses, ou multa de Cr$ 500,00 a 2.000,00.
6) Fornecer ou usar documentos falsos para fins eleitorais :
Pena -- reclusão, de um a quatro anos.
7) Efetuar, irregularmente, a inscrição do alistando
Pena -- reclusão, de um a quatro anos.
8) Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
9) Reconhecer o tabelião letra ou firma que não seja verdadeira :
Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa de Cr$ 1.000,00 a 10.000,00.
10) Perturbar, ou impedir, de qualquer forma, o alistamento :
Pena — detenção, de 15 dias a seis meses.
11) Atestar, como verdadeira, identidade que não o seja :
Pena — reclusão, de dois a quatro anos.
12) Subtrair, danificar, destruir ou ocultar documento ou objeto dos

órgãos do serviço eleitoral
Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e multa, de Cr$ 1.000,00

a 2.000,00.
13) Recusar ou abandonar o serviço eleitoral :
Pena — detenção, de seis meses a um ano, ou multa de Cr$ 1.000,00

a 5.000,00.
14) Negar ou retardar a autoridade judiciária, sem fundamento legal,

a inscrição requerida :
Pena — detenção, de três meses a um ano, e multa, de Cr$ 500,00 a

2.000,00.
15) Não cumprir qualquer funcionário dos órgãos do serviço eleitoral,

nos prazos legais, os deveres in-postos por esta lei
Pena — multa, de Cr$ 200,00 a 1.000,00, além da pena administrativa

de suspensão até 30 dias.
16) Violar qualquer das garantias eleitorais do art. 108
Pena — detenção, de um a seis meses.

- 17) Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem :
Pena — detenção, de seis meses a um ano.
18) Oferecer ou entregar aos eleitores cédulas de sufrágios, onde funcio-

,ne mesa receptora de votos, ou em suas proximidades, dentro de une raio de
100 metros :

, Pena — prisão simples, de 15 dias a dois meses.
19) Violar ou tentar violar o sigilo do voto :
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
20) Oferecer, prometer, solicitar, ou receber dinheiro, dádiva ou qualquer

,vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
21) Praticar ou permitir qualquer irregularidade que determine anular-se

p otação
Pena — detenção, de um a seis meses.
Parágrafo único. Se o crime fár culposo
Pena — multa, de Cr$ 100,00 a 500.00.
22) Não observar a ordem em que os eleitores devem ser chamados

a votar :
Pena — multa, de Cr$ 50,00 a 200,00.
23) Falsificar ou substituir atas ou documentos eleitorais
Pena — reclusão, de dois a oito anos.
24) Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais :
Pena — reclusão, de um a quatro anos.
25) Arrebatar, subtrair, destruir ou ocultar urna, ou documentos elei-

torais; violar o sigilo da urna ou dos invólucros :
Pena — reclusão, de três a oito anos.
26) Não receber ou não mencionar, nas atas, os protestos devidamente

formulados, ou deixar de remete-los à instância superior
Pena -- detenção, de seis meses a um ano.
27) Valer-se o funcionário de sua autoridade para coagir alguém a votar

em favor de um partido ou candidato, ou exercer pressão sôbre seus subor-
dinados:

Pena — detenção de seis meses a três anos.
28) Faltar voluntiariamente, em caso e não especificados nos números an-

teriores, ao cumprimento de dever impeisto por esta lei :
Pena — detenção, de um a seis meses, e multa de Cr$ 500,00 a

Cr$ 5.000,00.
Art. 124. As infrações enumeradas no artigo anterior são de ação

pública.
§ 1.0 Não será concedida fiança nas infrações eleitorais, quando o má-

ximo da pena privativa de liberdade exceder de seis meses.
§ 2.° Não haverá suspensão da pena nas infrações eleitorais.

3.0 O processo das infrações eleitorais comnetirá a juiz singular e
será o comum, nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 125. O serviço eleitoral prefere r̀i qualquer outro e é obrigatório.
Art. 126. As transmissões de natureza eleitoral, feitas por autoridades

e repartições competentes, gozam de franquia postal, te/eeráfica, telefônica,
radiotelegráfica ou radiotelefónica, em linhas oficiais, ou nas que sejam obri-
gadas a serviço oficial.

Art. 127. As repartições públicas são obrigadas, no prazo máximo de
10 dias, a fornecer às autoridades, aos representantes de partidos, ou a qual-
quer alistando, as informações e certidões que solicitarem, relativas à matéria

eleitoral, desde que os interessados manifestem especificadamente as razões
os fins do pedido.

Art. 128. Os tabeliães não poderão deixar de reconhecer, nos documen-
tos necessários à instrução dos requerimentos e recursos eleitorais, as firmas
de pessoa de seu conhecimento, ou das que se apresentarem com dois abo-
nadores conhecidos.

Parágrafo único. Se a letra e a firma a serem reconhecidas forem de
alistando, poderá o tabelião exigir que o requerimento seja escrito e assinado
em sua presença ; ou, se se tratar de qua:quer outro documento, o tabelião
poderá exigir que o signatário escreva em sua presença, para a devida con-
ferência.

Art. 129. Os escrivães, ou secretários dos juizes ou tribunais, são obri-
gados a enviar, mensalmente, ao Tribunal Superior, comunicação da sentença
ou ato que declarar ou significar suspensão, perda ou reaquisição dos direitos
políticos.

Art. 130. Os que pertencerem aos órgãos do serviço eleitoral têm, dile
rante este, as garantias das letras b e c do art. 91 da Constituição.

Art. 131. As providencias restritivas da liberdade de circulação, na
vigência do estado de guerra, ou de emergência, não atingem, em todo o ter-
ritório nacional, os membros do Tribunal Superior, e, nos territórios das res-
pectivas circunscrições, os membros dos Tribunais Regionais e os Juizes Elei-
torais.

Art. 132. Fica suspensa, durante a execução desta lei, a exigência cons-
tante do art. 12, letra h, do Decreto-lei n.° 7.343, de 26 de fevereiro de 1945.

Art. 133. São isentos de aelo os requerimentos e todos os papéis des-
tinados a fins eleitorais, e e gratuito o reconhecimento de firma pelos tabeliães
para os mesmos fins.

Art. 134. O número de representantes do povo na Câmara dos Depu-
tados será o seguinte, fixado nos termos do art. 48 da Constituição Federal
Estado do Amazonas, cinco (5); Estado do Pará, nove (9); Estado do Ma-
ranhão, nove (9); Estado do Piauí, sete (7); Estado do Ceará, dezessete (17);
Estado do Rio Grande do Norte, sete (7); Estado da Paraíba, dez (10); Es-
tado de Pernambuco, dezenove (19); Estado de Alagoas, nove (9); Estado de
Sergipe, cinco (5); Estado da Brhia, vinte e quatro (24); Estado do Espírito
Santo, sete (7); Distrito Federal, dezessete (17); Estado -do Rio de Janeiro,
dezessete (17); Estado de Minas Gerais, trinta e cinco (35); Estado de São
Paulo, trinta e cinco (35); Estado de Goiás, sete (7); Estado de Mato Grosso,
cinco (5); Estado do Paraná, nove (9); Estado de Santa Catarina, nove (9);
Estado do Rio Grande do Sul, vinte e dois (22) e Território do Acre, dois
(2).

Art. 135. Nos Territórios de Fernando de Noronha, do Amapá, do Rio
Branco, do Guaporé, de Ponta Porá e do Iguaçu, serão realizadas as eleições
samente para Presidente da República.

Art. 136. As eleições para Presidente da República, Conselho Federal •
Câmara dos Deputados realizar-se-ao no dia 2 de dezembro de 1945, e as elei-
ções para Governadores dos Estados e Assembléias Legislativas no dia 6 de
maio de 1946.

Art. 137. As eleições municipais serão realizadas depois de constituídas
as Assembléias Legislativas, nas datas por estas fixadas, regulando-se pela pre-
sente lei.

Art. 138. Serão pagas aos membros dos órgãos do serviço eleitoral as
seguintes gratificações

a) aos membros do Tribunal Superior, Cr$ 200,00 por sessão ;
b) aos membros dos Tribunais Regionais, Cr$ 100,00, por sessão ;
c) aos Juízes Eleitorais, Cr$ 1.000,00 por mês ;
d) aos escrivões, Cr$ 800,00 por mês ;
e) aos funcionários requisitados, o que fôr arbitrado pelo Presidente dos

respectivos tribunais.

Art. 139. Serão pagas também as seguintes gratificações

a) ao Procurador Geral, Cr$ 200,00 por sessão do Tribunal Superior :
b) aos Procuradores Regionais, Cr$ 100,00 por sessão do Tribunal Re.

gional junto ao qual oficia.

Art. 140. Os Juízes Eleitorais, nas capitais dos Estados e no Distrito
Federal, poderão ser dispensados das funções judiciárias enquanto durex o ser-
viço de alistamento para as eleições a que se refere o art. 1. 0 desta lei, sendo
substituídos de acôrdo com a lei de organização judiciária.

Parágrafo único. Durante o período de alistamento serão suspensas as
férias a que têm direito os juizes eleitorais, aos quais, porém, fica resszlvado o
direito de gozá-las em outra oportunidade, cumuladas ou não, ou requerer que
sejam contadas pelo dôbro para o efeito de aposentadoria.

Art. 141. Fica aberto no Ministério da Justiça e Negócios Interiores o
crédito especial de Cr$ 20.000.000,00, que se considera autorniaticamente re-
gistrado pelo Tribunal de Contas e ficará, no Banco do Brasil, à disposição do
Presidente do Tribunal Superior.

Art. 142. Fica revogado o Decreto-lei n.° 37, de 2 de dezembro de 1937,
que extinguiu os partidos políticos, continuando, porém, vedada a criação do
milícias cívicas, ou formação auxiliar dos partidos, bem como o uso de uni-
formes e estandartes.

Art. 143. Aos partidos dissolvidos pelo Decreto-lei n.° 37, de 2 de de.
zembro de 1937, é permitido, mediante consulta aos antigos órgãos que o com-
punham, resolver sabre a sua filiação aos pertidos nacionais, regulando-se o
destino de seu patrimônio pelo parágrafo único do art. 22 do Código Civil,
desde que os próprios estatutos vigentes, na data daquela lei, não tenham dis-
posto expressamente quanto ao destino ulterior do mesmo patrimônio, em caso
de extinção, e não hajam todos os associados adotado, até a publicação da pre-
mente lei, deliberação eficaz a respeito.
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Art. 144. O Tribunal Superior baixará instruções para facilitar o alis-
tamento ex-o!!icio e para a melhor compreensão da presente lei, regulando os
casos omissos.

Art. 145. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 146. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945, 124.° da Independência e
da República.

Agamemnon Magalhães,

Henrique A. Cunhem.

Eurico G. Dutra.

Jose Roberto de Macedo Soares.

A. de Souza Costa.

João de Mendonça Lima.

Apolonio Salles.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

ANEXO 2

TITULO DE ELEITOR

ANEXO I

Ex.mo Sr. Dr. Juiz Eleitoral da Comarca de 	

P. 	 , brasileiro, natural de 	

(nome do eleitor)

	 , com 	  anos de idade, filho de

	  e de 	

profissão 	  e residente à 	

	 , vem requerer a V. Ex.a a sua inscrição como

eleitor, para o que junta a 'este 	

(documentos

exigidos pelo art. 28).

Data 	

Assinatura 	

CARTÓRIO DA—ZONA ELEITORAL DE	

57.0

GETULIO VARGAS.

DATA f. ASSINATURA DO -ANSDATA g ASSINATURA DO JUIZ

(Prente)

OBSERVAÇÕES

DOCUMENTO DE IDENTIDADE 	

Votou na eleição de 	

Rubrica do Juiz 	

Votou na eleição de 	

Rubrica do Juiz 	

Votou na eleição de 	

Rubrica do Juiz 	

Formato 10,2 z 15,2 cru.

OBSERVAÇÕES

DOCUMENTO DE IDENTIDADE 	

(Verso).
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DECRETO N.° 18.724 — DE 25 DE Nulo DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea is, do
Decreto-lei n.° 3.195 de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos dois (2) cargos da classe C da carreira de
Servente, do Quadro I — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de Irene da Silva Wilken
• da aposentadoria de Joaquim Pedro, ficando sem aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.

GETULIO VARGAS

DECRETO N.° 18.726 — DE 25 DE MAIO DE 1945

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo L°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Ficam extLatos três (3) cargos da classe L da carreira de En•
genheiro (DNEF-DNER), do Quadro I — Parte Permanente — do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de Antônio
Marques da Costa Ribeiro e Hermelindo de Barros Lins e da exoneração de
Leônidas de Siqueira Menezes, devendo a dotação correspondente ser levada
a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.
João de Mendonça Lima

Jcão de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 18.725 — DE 25 DE MAIO DE 1945

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos cinco (5) cargos da classe D da carreira
de Dactilógrafo, do Quadro I — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da exoneração de Abdala Jacob
Sagde e da promoção de Antônio de Sousa Negreiros, Dário Figueiredo
Costa, José Melo da Silva e Wilson Coelho Lopes, devendo a dotação cor-
reipondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo Quadro do
referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 •de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da

República.

DECRETO N.° 18.727 — DE 25 DE MAIO DE 1945

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra A, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°, alínea n, do De-
creto-lei n.° 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo. cla classe H da carreira de Almo-
xarife, do Quadro I — Parte Permanente — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exoneração de Charles Rudge Hampshire, deven-
do a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

• Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO MINISTÉRIO DA GUERRA REMOVER "EX-OFFICIO", NO INTER 'ESSE DA

E SAÚDE
DECRETO DE 10 DE MAIO DE 1945

ADMINISTRAÇÃO:

DECRETOS DE 25 DE MAIO DE 1945 O Presidente da República resolve
De acOrdo com o art.	 71, item I, do De-

creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de

O Presidente da República resolve PROMOVER:

3939, combinado com o art.	 I.° do De-
creto-lei n.° 1.795, de 22 de novembro de
1939:

CONCEDER: Ao pasto de Coronel o Tenente-Coronel da Arma

De adirdo com o art. 2.0, § 4•°, do Derreto-
de Infantaria Hildebrando Sarmento. Gianeto Jofili 	 Pereira da Costa,	 ocupante do

cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
lei n.° 2.895, de 21 de dezembro de 1940,
rríodificado pelo art. 1.° do Decreto-lei nú-

DECRETO DE 11 DE MAIO DE 1945 Quadro Permanente do Ministério da Guerra, do
Estabelecimento de Fundos da 7. 9 Região Militar

mero 6.660, de 5 de julho de 1944: O Presidente da República resolve para o Hospital Militar de Recife, preenchendo e
'lendo em vista o que consta do processo número TRANSFERIR PARA A RESERVA: claro existente na lotação.

26.360, de 1945, do Departamento de Administra- De acOrdo com o disposto no Decreto-lei nú- DESIGNAR:
ção do Ministério da Educação e Saúde:

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800,00 (qua-
tro mil e oitocentos cruzeiros) anuais, a Elza Bar-
roso Murtinho, ocupante do cargo de Professor Ca-
tedrático (E.N.M. — U.B.), padrão, M, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde.

mero 5.165, de 31 de dezembro de 1942:

De 1.a classe, no pósto de 2.0 Tenente o Subte-
nente da Arma de Artilharia Francisco Xavier de
Oliveira, que, nos termos do mesmo decreto, deve
ser convocado para o serviço ativo.

De ecOrdo com o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 3.581, de 3 de setembro de 1941,
alterado pelo Decreto-lei n.° 4.470, de 14
de julho de 1942:

Alfredo Santos Filho para servir como segundo

Tendo em vista o que consta do processo número DECRETOS DE 25 DE MAIO DE 1945 substituto de ocupante de cargo de Oficial de Jus-
tiça de 2.9 entrância da Justiça Militar, padrão D,

21.075, de 1945, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saúde:

O Presidente da República resolve
CONCEDER APOSENTADORIA:

do Quadro Permanente do Ministério da Guerra, nos
impedimentos legais.

A gratificação de magistério de Cr$ 4.800,00 (qua-
tro mil e oitocentos cruzeiros)	 anuais,	 a José	 de
Lima Siqueira, ocupante do cargo de Professor Ca-
tedrático (E.N.M. — U.B.), padrão M, do Qua-

De ac6rdo com o art.	 197, alínea "b", do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Américo Ferreira Guimarães para servir como !ul-
meiro substituto de ocupante de cargo de Oficial de
Justiça de 2.* entrância da Justiça Militar, padrão
D, do Quadro Permanente do Ministério da Guerra,

dro Permanente do Ministério da Educação e Saúde. Tendo em vista o quz consta do processo número nos impedimentos legais.
4.932, de 1945, da Secretaria Geral do Ministério

MINISTÉRIO DA FAZENDA da Guerra: CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

A José Simão dos Santos, no cargo da classe E O 'Tenente Coronel da Arma de Engenharia Paulo
DECRETO DE 12 DE ABRIL DE 1945 da carreira de Servente, do Quadro Suplementar do

Ministério da Guerra.
Horta Rodrigues no 2.° Batalhão Rodoviário.

LlÇENCIAR:
O Presidente da Re p ública resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO: Nos termos do art.	 70 do Decreto-lei tg-
De act.rdo com o disposto nos Decretos-leis De acórdo com o art. 93, â 1.°, alínea "a", mero 5.165, de 31 de dezembro de 1942:

'is. 739, de 24 de setemtro de 1939, e 5.436,
de 30 de abril de 1943.

do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Do serviço	 ativo do Exército os seguintes	 2.0e
Tenentes da Reserva, convocados, com as vantagens

NOMEAR: Tendo em vista o que consta do processo número
17.441, de 1945, da Secretaria Geral do Ministério

do art.	 206 do Decreto-lei n.° 2.186, de	 13 de
maio de 1940:

António Dias Neto para exercer o cargo da classe da Guerra: Arma de Cavalaria — Alencastro Franco Macha-
H da carreira de Agente Fiscal do ImpOsto de Con- A Júlio Santos Tapajoz, do cargo da classe D da do,	 Antônio	 Caldeira da	 Silva, Antônio Ebe de
manente do Ministério da Fazenda, vago em vic- carreira de Dactilógrafo, do Quadro Permanente do Oliveira, Aristides Miranda dos Santos, Arlindo de
tude do falecimento de Milton Fagundes. 	 Ministério da Guerra, que ocupa interinamente. 	 Oliveira Montanha, ~ides FlOres, Atanázio Lar-
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:ca. Augusto Siedler de Siqueira, Daraião Lemos
di Rasa, Dourado Gonçalves, Eduardo de Albu-
querque Tôrres Pereira, Eduardo Teixeira, Fran-
ci,co Aristóteles Balbuena, Francisco Coelho Fon-
tanela, Gentil Bandeira de Sousa, Gratulino Lemos
du Deus, João Ftancisco Vieira, José Casemiro
Oto, José Lélis Machado, José Maria Argemi, José
Macias Rolim Barbosa, Jose Venerante Lopes, José
Vieira Sobrinho, Leopoldo Fernandes dos Santos,
Lúcio Duranten Filho, Manuel Osório Arrue Ba-
cedo, Ornar Castro Alves, Oriundo Cachoeira da

ontoura, Oscar Schollottfeldt, Ovídio Gomes de
C liveira, Renato Maia, Rubem Campo de Araújo,
:-.:I'danha da Gama Vieira, Valdemar Bastos, Vai-

oiro Sampaio da Silva, Veríssimo Pires Barcelos
e Vidal Goulart de Castro.

Arma de Engenharia — Heitor Miranda Colman,
Manuel Marques, Antônio Gomes de Figueiredo,
Astrogildo Josende, Calebe Pereira de Carvalho,
Ciso Correia Guedes, Eduardo Domingos dos San-
to-, Enedino Martins Magalhães, Francisco Biz,
João Zaleski, Manuel Orval da Rosa, Fernando
Sebastião Graertil e Gabriel d'Ávila Flores.

CONCEDER LICENCIAMENTO:

Nos têrmos do art. 3.0, letra "a", do De-
creto n.° 24.221. de 10 de maio de 1934:

Do serviço ativo do Exército ao 2. 0 Tenente da
1<:eerva de I.° classe, Arma de Artilharia, convo-
cado, Otávio Pereira da Costa.

Do serviço ativo do Exercito ao 2.0 Tenente da
Reserva de 1 5 classe, Arma de Artilharia, Ernani
de Assis Correia.

M 'NDAR AGREGAR:

De acórdo com o disposto no art. 38, letra
"a", do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-

zembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Coronel da Arma de In-
famaria lbere Leal Ferreira.

De acOrdo com o disposto no art. 38, letra
g do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Capitão da Arma de In-
fantaria Gasta° Nunes da Cunha.

De acOrdo com o disposto no art. 38, letra
b do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Capitão Médico Doutor
Augusto Erichsen Ribas.

EXONERAR:

O Carona! Otávio Monteiro Ache do comando da
1? Brigada de Infantaria.

O Coronel Intendente do Exercito José Scarcella
Portela, do cargo de Subdiretor do Material de In-
tendência do Exército.

O Coronel da Arma de Artilharia Inácio José Ve-
lisaimo, do cargo de Comissário Militar da Rede
a.° 2 (São Paulo).

Do cargo de Diretor de Engenharia o General
de Brigada I-Lenrique de Azevedo Futuro.

O Tenente-Coronel da Arma de Artilharia Des-
cartes Cunha, do cargo de Chefe do ' Gabinete da
Diretoria de Moto-Mecanização.

O Coronel de Engenharia Fernando de Saboia
Bandeira de Melo, do comando da Escola do Estado
Maior.

O General de Brigada Francisco Barges Fortes de
O'jveita, do comando da 3.1 Divisão de Cavalaria.

NOMEAR:

Nos termos do art. 2.0, letra "a", do Decreto-
lei n.° 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.0 Tenente da Reserva de 2.1 classe, Arma de
Infantaria, o 2.° Sargento Sauro Bernardino Marti-
~LU.

2? Tenente da Reserva de 2.1 classe, Arma de
Infantaria, o 1? Sargento Erasta do Amaral.

NOMEAR:

O General de Brigada Henrique de Azevedo Fu-
turo, comandante da 1.8 Brigada de Infantaria.

Diretor de Engenharia o General de Brigada Fran-
cisco Borges Fortes de Oliveira.

O General de Brigada Estevão de Sousa Lima, co-
mandante da 3? Divisão de Cavalaria.

NOMEAR POR NECESSIDADE DO seaviço:

O Coronel Intendente do E. reit° Jose Scarcella
Portela para exercer, interinarr,'.nte, ia cargo de Di-
retor de Intendência do Exército.

Comissário Militar da Rede n.° 2 (São Paulo),
o Coronel da Arma de Engenharia Fernando do Nas-
cimento Fernandes Távora.

Chefe do Estado Maior da 2? Divisão de Cava-
laria (Uruguaiana), o Tenente-Coronel Floriano
Salvaterra Dutra.

CONCEDER:

De acOrdo com o disposto no Decreto nú-
mero 16.821, de 13 de outubro de 1944:

A Medalha de Campanha, js praças mencionadas
na relação que a êste acompanha, assinada pelo Ge-
neral de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Ministro de
Estado da Guerra, por terem, como integrantes da
Fôrça Expedicionária Brasileira, participado de ope-
rações de guerra na Itália, sem nota desabonadara.

Relação das praças a que se refere o Decreto
desta data, às quais se concede a Medalha de
Can:puni:a, criada pelo Decreto-lei n.° 6.795,
da 17 de adisto de 1944:

Primeiro Sargento — José Farias Bangoim;
Segundos Sargentos — Tito Siqueira da Silva e

António dcs Santos Caldas;

Terceiros Sargentos — Ângelo Caroli Filho e An-
tônio Gençalves Dias;

Cabes — Antônio Moreira de Araújo, Fernanda
da Rocha Pôrto, Elpídio Vaasco, João de Sousa Nar-
cizo, José Alves de Castro Sobrinho. José Carneira
da Silva e Geraldo Costa Lima;

Soldados — Alberto Bonfim dos Santos, Geraldo
Napoleão e Sausa, Joaquim Gabriel da Silva, Jorge
da Silva Fontela, José Alves Siqueira. Júlio Lopes
de Oliveira, Messias Farias, Milton Simões Dias,
Nelson Candido da Rocha, Sebastião Ribeiro Duarte,
Américo Branco de Miranda, Argentino Gomes,
André Bianchessi, Augusto Radrigues, Caletídio So-
lene, Edmundo Pelinzer Soldateii, Francisco de Oli-
veira, Francisco Cláudio da Costa, Humberto Rarni-
rez, Jorge Aleixo de Oliveira, Jorge Passarelli, José
Andrade, José Nunes Prianto. José Gonçalves dos
Santos, Mário dos Santos, Miguel Garrafalo, Noel
Pereira Martins, Rodolfo Vila Maior, Marino Ca-
murça, Raul Vieira Dias, Rufino Colacha, Valdemar
Lampert, Valdemar Leme de Morais, Valdernar
Jacó, Adair José Cestalo, Antônio Bernardino da
Fonseca, Aureliano Manuel do Sacramento, Erma-
lindo Kirchhein, José Anacleto da Silva, José Con-
tijo, Jose Ferreira Paiva, José Roberto Braz, Júlio
Kaviscki, Ivo Napolegio, Meneleu Claudino dos San-
tos, Jorge Miguel Pinto, Ivan Alhada dos Santos.
Augusto Fernandes de Sousa, João Rodrigues, Ge-
raldo José dos Santos e Manuel Carneiro Gama.

CONCEDER:

De ao:5rd° com o disposto no Decreto nú-
mero 16.821, de 13 de outubro de 1944:

A MEDALHA DE CAMPANHA, criada pelo Decreto-
lei n.° 6.795, de 17 de agOsto de 1944, aos ofi-
ciais e sargentos do Exército dos Estados Unidos

da América do Norte, mencionados na relação que
a este acompanha, assinada pelo General de Divi-
são Eurico Gaspar Dutra, Ministro de Estado da
Guerra, por terem prestado serviços junto à Fôrça
Expedicionária Brasileira, desde sua organização no
Brasil, e presentemente na Itália.

Relação dos oficiais e sargentos do Exército
dos Estados Unidos da América do Norte, a

que se refere o Decreto desta data, aos quais
se concede a MEDALHA DE CAMPANHA, criada
pelo Decreto-lei n.° 6.795, de 17 de agôsto de
1944:

Coronel de Infantaria — Walter E. Sewell:

Tenentes Coronéis de Infantaria — George T.
Adair e Nathan S. Matthewson;

Major do Corpo de Engenheiros — Caesar
Melo;

Major de Infantaria — Joseph Lewis:

Capitão do Corpo de Transmissões — John N.
Johns;

Capitão de Infantaria — Frank T. Cameron;

Sargentos Ajudantes — Thomas Colher, Le Roy
Loubriel, Harrison M. Rainie.

CONCEDER:

De acOrdo com o disposto no Decreto nú-
mero 16.821, de 13 de outubro de 1944:

A MEDALHA DE GUERRA, criada pelo Decreto-lei
n.° 6.795, de 17 de agOsto de 1944, ao Coronel
Edward Churchill, Tenente Coronel Harris Holmboe
e Major Howard Lackey, todos do Exército dos
Estados Unidos da América do Norte, pelos moti-
vos especificados na proposta feita pelo General do-,
Brigada Médico Diretor de Saúde do Exército.

CONSIDERAR:

A Major da Arma de Infantaria Rodolpho de Bar-
ros Bittencourt promovido, por antiguidade, ao pOsto
de Tenente Coronel em 25 de dezembro de 1940
e ao de Coronel em 25 de setembro de 1943.

CONSIDERAR:

Para efeito de concessão de montepio militar, o
2.° Sargento Tiago Sarraf de Castro, do 1.0 Grupo
de Artilharia de Costa, reformado em 21 de. março
de 1945, com a graduação de 1.0 Sargento, visto
contar na data de seu falecimento mais de 25 anos
de cerviço e já ter sido anteriormente solicitada
a sua inatividade.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O • Coronel de Artilharia Francisco Pereira da
Silva Fonseca do Quadro Suplementar Privativo
para o Quadro Suplementar Geral.

TRANSFERIR:

O Coronel da Arma de Infantaria Vítor César
da Cunha Cruz do Quadto de Estado Maior da Afio
va para o Quadro Suplementar Geral.

O Major da Arma de Engenharia Teodorico de
Faria do Quadro Suplementar Geral para o Su-
plementar Pria;ativo.

O Major da Arma de Artilharia Luís Gomes Pi-
nheiro do Quadro Ordinário para o Suplementar
Geral.

O Major da Arma de Engenharia Levi Gonçal-
ves Pereira do Quadro Ordinário para o Quadro Su-
plementar Privativo.

Os Majores da Arma de Infantaria Jose Moacir
de Salvo Castro e Romeu Otávio da Silva Azevedo
do Quadro Suplementar Geral para o Suplementar
Privativo.

O Tenente-Coronel da Arma de Artilharia João
de Deus Pessoa Leal do Quadro Suplementar Geral
para o Quadro de Estado Maior da Ativa.

O Tenente-Coronel da Arma de Engenharia Gas-
são Pereira Cordeiro do Quadro Ordinário para o
Suplementar Privativo.

O Tenente-Coronel da Arma de Infantaria Eve-
rardo de Barros Vasconcelos do Quadro Ordinário
para o Suplementar Geral.

O Major da Arma de Engenharia Ariovaldo da
Costa Araújo do Quadro Suplementar Privativo para
o Ordinário, sendo, por necessidade do serviço, clas-
sificado no 7.° Batalhão de Engenharia, conto Sab-
Comandante.
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O Major da Arma de Artilharia Ariovaido Du-
minense Ferreira do Quadro Ordinário para o Su-
plementar Geral.

O Tenente-Coronel da Arma de Infantaria Aadra-
bal Gwyer de Azevedo do Quadro Ordinário para
o Suplementar Geral.

O Coronel da Arma de Infantaria Antônio Carlos
Bittencourt do Quadro Suplementar Gera! para o
Ordinário, sendo, por necessidade do serviço, c l i s-
sificado no 17.° Batalhão de Caçadores (Corumbe).

CONCEDER TRANSTERENCIA PARA A RESERVA DO

ExÉnerro:

Nos termos dos artigos 73, letra b, ee 54, do
Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de. dezembro
de 1941:

Ao Sub-Tenente 'Rafael Guimarães Rios, do 1."
Batalhão de Caçadores, no pasto de 2.° Tenente e
com as vantagens estipuladas no art. 212 do Deeeeto-
lei n° 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 25 anos de serviço e possuir o Curso de
Comandante de Pelotão.

Ao Sub-Tenente Nemézio Palma de Morais, do
2.° Regimento de Cavalaria Independente, no pasto
dee 2.° Tenente e com as vantagens estipuladas no
artigo 212 do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de mala
de 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço
• possuir o Curso dComandante de Peelotão.

Ao Sub-Tenente José Cândido Viegas, do 25.° Ba-
talhão de Caçadores, no piisto de 2.° Tenente e com
as vantagens estipuladas no art. 212 do Decreto-lei
ri.° 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar mais
de 25 anos de serviço e possuir o Curso de Coman-
dante de Pelotão.

Ao Sub-Tenente José Otávio de Farias Lima, do
10.0 Regimento de Infantaria, no pasto de 2.° Te-
nente e com as vantagens estipuladas no art. 212
do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de meio de 1940,
'visto contar mais de 25 anos de serviço e possuir
o Curso de Comand aels de Pelotão.

Ao Sub-Tenente José Manuel Vieira de Castro,
do 3.° Batalhão Rodoviário, no pasto de 2.° Te-
nente e com as vantagens estipuladas no art. 212
do Decreto-lei o.° 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto contar mais de 25 anos de serviço e possuir
o Curso de Comandante de Seção.

Nos arrnos do art. 57, letra b, do Decreto-
lei n.° 3.940, do 16 de dezembro de 1941:

Ao Coronel da Arma de Infantaria Manuel Ino-
cência Pires de Camargo.

Nos termos do art. 11, letra a, do Decreto-
lei n.° 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao 2.° Sargento João Carlos do Vale, da 2. • Com-
panhia do 33.° Batalhão de Caçadores, com as van-
tagens estipuladas no art. 214, 13 1.°, do Decreto-lei
n.° 2.186, de 13 de maio de 1940, viste haver atin-
gido o limite de idade para permanência no serviço
ativo, contando mais de 20 anos no mesmo serviço.

PROMOVER:

Nos térnios do art. 2.0 do Decreto-lei nú-
mero 5.485, de 14 de maio de 1943, com-
binado com o art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 5.957, de 1 dei novembro do mesmo
ano:

Ao pasto de 1P Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Artilharia, Vivaido
Martins Simões.

Ao pasto de 1.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2° classe, Médico, Dr. Renato Guimarães
Ribeiro .

Ao pasto de 1P Tenente os 2.0s Tenentes da
Reserva de 2° classe, Veterinários, Milton de Bar-
ros, Dilermano Pereira de Almeida e Senovald Mon-
tes Camargo.

Ao pasto de I.° Tenente os 2.% Tenentes da
Reserva de 2° classe Médicos, Drs. nonato Mo-
reira de Andrade Júnior e Júlio Oliveira Soares
Filho.

Ao pGsto de I.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva -de 2° classe, Arma de Infantaria, Manuel
José da Silva Filho.

Ao pasto de 1.° Tenente o 2.0 Tenente da Re-
serva de 2.a classe, Médico, o Dr. Manuel Dória
Pinheiro Guimarães.

Ao pasto de I.° Tenente os 2.°3 Tenentes da
Reserva de 2•° classe, Arma de Infantaria, Busi
Rosemblit, Jair de Matos Montedônio e Eduardo
Tavares Guimarães.

PROMOVER:

Nos termos do art. 2.0, letra "a", do De-
creto-lei n.° 4.271, de 17 de abril de
1942:

Ao pente de 2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Cavalaria, os Aspirantes a Oficial Henri-
que Clever de Carvalho Pereira e Humberto Luis
de Marchi Gherini. •

Ao pinto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficia/ Pedro
Teodoro de Sousa júnior, José Cruz Rodrigues Vi-
eira e João Haddad.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Alcides
Teles.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe,
Arma de Cavalaria, os Aspirantes a Oficial José
Barbosa, Hilton Homem de Castro e Francisco Cor-
reia de Lemos.

Ao pasto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial Milton
Baggio Moreira, Olavo Gaivão, Fernando Dantas
de Resende, Alan Kardec Alcoforado, Luis Gonza-
ga dos Santos, José Carvalho Fernandes de

Geraldo Pais Barreto, Antônio Vieira de Sá
José Bezerra Cavalcanti, Túlio Bezerra de Melo,
Milton Rodrigues de Oliveira, Gabriel Fernandes
de, Negreiros, João Gaivão de Oliveira Filho, Rai-
mundo de Freitas Barros, Valdemat Alves da Silva,
Terciso da Natividade Medeiros, Dermicrito Corio-
limo de Medeiros, Nestor Luis Fernandes Barros
dos Santos Lima.

Ao pOsto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Aloisio
Alves.

CONCEDER REFORMA:

De acerdo com o disposto no artigo único do
Decreto número 19.697, de 12 de feve-
reiro de 1931:

Ao 2.° Cabo Daniel Carraro, do 8.° Regimento
de Infantaria, com os vencimentos calculados pela
tabela vigente em agasto de 1932.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágra-
fo único, • 76, letra d, 1.0, do Decreto-
lei número 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao Soldado Otacilio Vez, do 3.° Batalhão de En-
genharia, com os vencimentos da atividade, de acôr-
do com o disposto no artigo 215, letra cl, do Decre-
to-lei n.° 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter
sido julgado inválido, impossibilitado total e per-
manentemente para qualquer trabalho.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parégra-
lo único, e 76, letra a, 2.°, letra b, do
Decreto-lei número 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941:

Ao 3.0 Sargento Merval Martins de Oliveira,
do Contigente da 24° Circunscrição de • Recruta-
mento, com as vantagens estipuladas no artigo 215,
letra e, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

Nos têrmos dos artigos 75, letra a, p .-ágra-
10 -único, e 76, letra d, 6 1.°, do i ecreto-
lei número 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao Soldado Marquinho Preto, do 3.° Regimento
de Cavalaria Independente, com os vencimentos da

atividade, de acOrdo com o disposto no artigo 215,
letra d, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto ter sido julgado inválido, impossi-
bilitado total e permanentemente para qualquer
trabalho.

Nos térmos dos artigos 75, letra a, parágra-
fo único, e 76, letra b, do Decreto-lei nú-
mero 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Soldado músico de 2.a classe João Alves da
Silva, do 13.0 Regimento de Infantaria, com as van-
tagens estipuladas no artigo 215, letra b, inciso I,
do Decreto-lei número 2.186 de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

Nos termos do artigo 15, letra a, e 13 1°.
letra e, do mesmo artigo, do Decreto-lei
n.° 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao 2.° Sargento José Castelano Filho, do 11°
Regimento de Infantaria, com as vantagens estipu-
ladas no artigo 215, letra e, do Decreto-lei núme-
ro 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Nos térmos dos artigos 75, letra a, parágra-
fo único, e 76, letra d, * 1.0, do Decreto-
lei número 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao 3.° Sargento Guido Teobaldo Bocaccius, do
8.° Batalhão de Caçadores, com c vencimentos da
atividade, de acOrdo com o dispa.ao no artigo 215,
letra d, do Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado inválido, impossibili-
tado total e permanentemente para qualquer tra-
balho.

Nos rirmos dos artigos 75, letra a, parágra-
fo único, e 76, letra b, do Decreto-lei nú-
mero 3.940, do 16 de dezembro de 1941:

Ao Soldado músico de 1° classe Carlos Oscar
Cardoso da Silva do Batalhão de Guardas, com as
vantagens estipuladas no artigo 215, letra b, inci-
so I, do Decreto-lei número 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto ter sido julgado definitivamente in-
capaz para o serviço do Exército.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágra-
fo único, e 76, letra d, § 1.°, do Decreto-
lei número 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao Soldado Agostinho Ferreira dos Santos, da
1° Companhia Independente de Metralhadoras An-
ti-Aéreas, com os vencimentos da atividade, de adir-
do com o disposto no artigo 215, letra cl, do De-
creto-lei n.° 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado inválido, impossibilitado total •
permanentemente para qualquer trabalho.

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1945

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De ecardo com o art. 47 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Arnaldino Soares Pacheco do cargo da classe G
da carreira de Almoxarife, do Quadro Permanente
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe H
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Agostinho Jose Vieira.

Diamantino Rodrigues do cargo da classe E da
carreira de Arquivista, do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago, criado pelo Decreto-lei n. 2.642, de
27 de setembro de 1940.

Paulo Falcão Pessoa do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário, do Quadro Permanente do Mi,-
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nisterio da Marinha, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Emí-
lio Joli.

Ari Manuel dos Santos do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Paulo
Falcão Pessoa.

Osvaldo Ciculo Gagliano do cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de João
Tomás de Oliveira.

Alfredo Rioyo Surchon Castilho do cargo da clas-
se I da carreira de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe ,T dessa carreira, vago, criado pelo Decreto-
lei n.° 5.721, de 21 de julho de 1944.

João Adriano de Castro Guidão do cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Administrativo, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Alfredo Rioyo Surchon Castilho.

Manoel Bonorino Jorge do cargo da classe F da
carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Olímpio
Pereira Brum.

Jcão Alves Cavalcanti do cargo da classe E da
carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira. vago em virtude da promcção de Manoel
Bonorino Jorge.

Amintas Eonorino Jorge do cargo da classe E da
carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vesgo em virtude da aposentadoria de Mar-
calino Alves Pereira.

Raulino José dos Santos do cargo da classe E da
carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Manuel Messias Filho.

Ascendino Batista dos Santos do cargo da classe
D da carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da pra-
mo-cão de Venâncio Nunes da Silva.

Fernando de Siqueira do cargo da classe C da
carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Anui=
cio dos Santos.

João Francisco da Costa do cargo da classe C da
carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Pedro
Alves da Costa.

Joaquim Teodoro de Morais do cargo da classe B
da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe C dessa
carreira, vago em virtude da promoção de João
Francisco da Costa.

José Maria, do cargo da classe B da carreira de
Marinheiro, do Quadro Suplementar do Ministério
da Marinha, ao cargo da classe C dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Veríssimo Ba-
tista.

Aristides Marçal de Farias, do cargo da classe B
da carreira de Marinheiro. do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe C
dessa carreira, vago em virtude do falecimento de
José Gomes dos Santos.

José Filgueiras de Matos, do cargo da classe E
da carreira de Operário de Armamento, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe F dessa carreira, vago em virtude do fa-
led.nento de Luís de Almeida Velasco.

Max Helfreich, ao cargo da classe C da carreira
de Operário de Armamento, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Marinha, ao cargo da classe E
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Jase Filgueiras de Matos.

Euclides Guimarães Alves de Freitas, der carga
da classe E da carreira de Operário de Arsenal, do

Quadro Suplementar do Ministério da Marinha, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em - virtude
da promoção de Francisco Madeira Nunes.

Mauricio da Moita Simões, do cargo da classe F
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha ,ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentaria de Artur Gomes do Nascimento.

Degolmo Salvador, do cargo da classe E da car-
reira de Operário de Arsenal ,do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carre -a, vago em virtude da pro-
moção de Euclides G imarães Alves de Freitas.

Carmo José Alves, à . cargo da classe E da car-
reira de Operária de i rsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da 'Marinha, ao cargo da clas-
se F dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Maurício da Moita Simões.

Miguel da Moita Simões, do cargo da classe E
da carreira de Operário de Arsenal ,do Quadro Sta
plementar do Ministério da Marinha ,ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de Anterior Amaro da Silveira.

Pedro Pedales dos Santos, do cargo da classe E
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao carga da
classe F dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Manuel Felismino de Sousa.

Francisco Alberto da Costa, do cargo da classe E
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar da Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de Manuel Arlir.do dos Santos.

Carlos Ferreira Peixoto, do cargo da classe D da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E efusa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Degolmo Salvador.

Pedro Cosme de Oliveira, do cargo da classe D
da carreira da- Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar da Ministério da Marinha ,ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da pro-
nroção de Carmo José Alves.

Francisco do Amaral Noronha, do cargo da
classe D da carreira de Operário de Arsenal, do
Quadro Suplementar do Ministério da Marinha, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Miguel da Moita Simões.

Eleutério Ribeiro da Costa ,do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar da Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Pedro Péric!es dos Santos.

Diógenes Barbosa dos Santos do cargo da classe
D da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carraira, vago em virtude da pro-
moção de Francisco Alberto da Costa.

Círio de Freitas do cargo da classe D da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se E dessa carreira, vago em virtude da aposentado-
ria de Cordolino Casal.

João Fortes Bustamante Sá do cargo da classe
D da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Aliadus Oscar da Silva.

André Cursino de Avelar do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Gerson Monteiro dos Santos.

Augusto da Silva Picóta Júnior do cargo da clas-
se C da catreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago ens virtude da pro-
moção de Carlos Ferreira Peixoto.

Tabira Tupã Pinto Costa do cargo da classe C da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se D dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Pedro Cosme de Oliveira

Washington Inocêncio Alves do cargo da classe
C da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Francisco do Amaral Noronha.

Wilson Gonçalves do cargo da classe C da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplemens
tar do Ministério da Marinha, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Ela.utério Ribeiro da Costa.

Germano de Barros França Filho do cargo da
classe C da carreira de Operário de Arsenal, do
Quadro Suplementar do Ministério da Marinha,
ao cargo da classe D dessa carrel a, vago em vir-
tude da promoção de Diógenes B posa dos Santos.

Luis Jorge de Oliveira Martins do cargo da classe
C da carreira de Operário delarsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério d Marinha, ao cargo
da classe D dessa carreira, verto em virtude da pro-
moção de Círio de Freitas.

Valdir Teixeira da Mota/ do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério d ' s Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de João Fortes Bustamante Sé.

Jauneval José Rodrigues do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago em virtude da
promcção de André Cursino sie Avelar.

Celestino Feijó do cargo da classe C da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de
João Antônio de Sousa.

Nazaré da Silva do cargo da classe E da carreira
de Operário de Imprensa, do Quadro Suplementar
da Ministério da Marinha, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Juvenal Ribeiro da Silva.

Heitor Rodrigues Coelho do cargo da classe D
da carreira de Operário de Imprensa, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Nazaré da Silva.

Pedro Hermes dos Santos do cargo da classe E
da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promcção de João
José dos Santos.

Manuel Temido Gomes, do cargo da classe D da
carreira de Patrão, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Fran-
cisco José de Santana.

Ormindo Antônio dos Santos, do cargo da classe C
da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar da
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Bernar-
dino Leovegildo.

João Nique de Oliveira, do carog da classe D
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Fran-
cisco Cândido Marcondes.

José FIcrentino da Silva Filho, do cargo da clas-
se C da carreira de Servente, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Marinha, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
João Nique de Oliveira.

Valdemar Cruz, do cargo da classe B da car-
reira de Servente, do Quadra Suplementar do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe C dessa ciar-,
reira, vago em virtude da aposentadoria de Joaquim
Saturnino da Silva.

Antônio Joaquim Fernandes, do cargo da classe B
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe C
dessa carreira, vago em virtude da promoção de José
Fiorentino da Silva Filho.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acôrdo com o art. 46 do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Agostinho José Vieira, do cargo da classe H da
carreira de Almoxarife, do Quadro Permanente do
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Ministério da Marinha, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago, criado pelo Decreto-lei n.° 6.557,
de 5 de junho de 1944.

José Gonçalves, do cargo da classe F da car-
reira de Almoxarife, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Aranl-
dino Soares Pacheco.

Júlio Vasconcelos Varzea, do cargo da classe E
da carreira de Arquivista, do Quadro Permanente
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe F
dessa carreira, vaga, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 2.642, de 27 de setembro de 1940.

Hilton Teixeira de Vasconcelos, do cargo da
classe E da carreira de Arquivista, do Quadro Per-
manente do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago, criado pelo Decreta-
lei •n.° 2.642, de 27 de setembro de 1940.

Wilson Neves Lopes Lima, do cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da transferência de
Herculana Gomes Matias para outro cargo,

Antônio Gomes de Araújo, do cargo da classe E
da carreira de Faroleiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Cân-
dida Rodrigues Sanches.

Venâncio Nunes da Silva, do cargo da classe E
da carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Rui de Sausa Freire.

J0õ3 Batista de Carvalho, do cargo da classe E
da carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro Su-

„plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Manuel Alves de Siqueira.

Teodorico Mendes, do cargo da classe B da car-
reira de Marinheiro, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe C dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Fer-
nando de Siqueira.

Benedito Gomes Machado, do cargo da classe B
da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe C dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Lou-
renço procapio Teles.

Antônio Bezerra do Nascimento, do cargo da clas-
se B da carreira de Marinheiro, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se C dessa carreira, vago em virtude da aposenta-
doria de Manuel Firmino dos Santos.

Josino Sebastião de Oliveira, do cargo da classe
C da carreira de Operário de Armamento, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Valdemar Antônio da Silva Filho.

Francisco Madeira Nunes, do cargo da classe G
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha ,ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Afonso Luís de Lemos.

Benjamim Nascimento Domingues, do cargo da
classe F da carreira de Operário de Arsenal, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Torquato da Silva Barcelos.

HonOrio Rodrigues do Nascimento, do cargo da
classe F da carreira de Operário de Arsenal, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Artur Cardoso de Oliveira.

Agenor José Barbosa, do cargo da classe E da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Benjamim
Nascimento Domingues.

Mário Correia Baleeiro, do cargo da classe E da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se F dessa carreira, vago era virtude da promoção
de Honório Rodrigues do Nascimento.

Oto Antônio de Lima, do cargo da classe E da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se F dessa carreira, vago em virtude da aposenta
dona de Virgílio Ferreira Borges Júnior.

Paulo Francisco de Araújo, do ca:go da classe E
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da faleci-
mento de José Gomes.

Arsênio Pristo Caldas, do cargo da classe D da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se E dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Agenor José Barbosa.

Manuel Martins de Castro, do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Mário Correia Baleeiro.

José Maria Alves Ramos, do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da promcção
de Oto Antônio de Lima.

Bernardo Pirajá Malcher, do cargo da classe D da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha, ao cargo da clas-
se E dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Paulo Francisco de Araújo.

Lino de Arruda Sampaio, do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago era virtude da oposen-
tadoriar de Armando Tomás de Almeida.

Raimundo Sotero da Costa, do cargo da classe D
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Rufino Bittencourt.

Raimundo Ferreira de Castro, do cargo da classe
D da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Mário Tavares.

Venceslau Pereira da Silva, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago era virtude da pro-
moção de Arsênio Pristo Caldas.

Durval Sabeti, do cargo da classe C da car-
reira de Operário de Arsenal, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Marinha, ao cargo da classe
D dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Manuel Martins de Castro.

Estanislau Jule dos Santos, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de José Maria Alves Ramos.

Hilário Nicolau de Oliveira, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Bernardo Pirajá Malcher.

Antônio Alexandre Ferreira, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Lino de Arruda Sampaio.

Alípio Alves, do cargo da classe C da carreira de
Operário de Arsenal, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Rai-
mundo Sotero da Costa.

José Chaves, do cargo da classe C da carreira de
Operário de Arsenal, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago era virtude da promoção de Raimundo
Ferreira de Castro.

Manuel Lara, do cargo da classe C da carreira de
Operário do Arsenal, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude do falecimento de António
Diógenes de Sousa.

Luís de Araújo Pimentel, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Arsenal, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Benedito Cirilo Casal.

Hermínio de Assis Santos Silva, do cargo da
classe B da carreira de Operário de Arsenal, do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo
da classe C dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Augusto da Silva PicOta Júnior.

Juvenal Ribeiro da Silva, do cargo da classe 5`
da carreira de Operário de Imprensa, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de Alípio Alves Muniz.

Adalberto Correia Feio, do cargo da classe C
da carreira de Operário de Imprensa, do Quadro
Suplementar do Ministério da Marinha, ao carga
da classe E dessa carreira, vago em virtude da claa
missão de Joaquim Pereira.

Francisco José de Santana, do cargo da classe IC
da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar do
Ministério da Marinha, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Lauro
Alexandre Barbosa.

Bernardino Leovegildo, do cargo da classe D da
carreira de Patrão, do Quadro Suplemento: do Mi-
nistério da Marinha, ao cargo da classe E dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Pedro
Hermes dos Santos.

Olímpio José de Ambrósia do cargo da classe C
da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar da
Ministério da Marinha, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Manuel
Tenório Gomes.

Manuel Gomes dos Santos, do cargo da classe C
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude do falecimento de
Eliezer . de Freitas Maciel.

Francisco de Sousa Revoredo, do cargo da clas-
se B da carreira de Servente, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Marinha, ao cargo da classe C
dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Manuel Gomes dos Santos.

DECRETOS DE 25 DE MAIO DE 1945
O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acdrdo com o art. 196, item IV, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 3.060, de 1945, da Secretaria da Marinha:

Gérson Lopes da Silva no cargo da classe E da
carreira de Operário de Armamento, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha.

'rendo em vista o que consta do processo mia
mero 2.955, de 1945, da Secretaria da Marinha:

Godofredo da Rocha Campeio no cargo da clas-
se E da carreira de Operário de Armamento, do
Quadro Suplementar do Ministério da Marinha.

APOSENTAR, NO INTERASSE DO SERVIÇO PÚ-
BLICO: •

Do acardo com o art. 197, alínea a, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro da
/939:

Tendo em vista o que consta do processo mia
mero 495, da Secretaria da Marinha:

José Simões Ventura no cargo da classe F da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Salde.
mentar do Ministério da Marinha,

APOSENTAR:

De actirdo com o art. 196, item I, do De.
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro da
1939:

Tendo em vista o que consta do processo na.
mero 3.065, de 1945, da Secretaria da Marinha:

Elias Frederico Augusto no cargo da classe D
da carreira de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Marinha.
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CONCEDER EXONERAÇÃO:

De aciirdo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

A André Brigido Lama do cargo da classe C da
carreira de Operário de Arsenal, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha.

CONCEDER:

De conformidade com o disposto no art. 6.0
§§ 2.° e 4.°, das Instruções que acompa-
nharam o Decreto n.° 4.238, de 15 de no-
vembro de 1901, combinado com o pará-
grafo único do art. 2.° do Decreto nú-
mero 24.514, de 30 de junho de 1934, e
parecer do Supremo Tribunal Militar, de
6 de abril de 1945:

Aos Oficiais, Suboficiais e Praças mencionados na
Inclusa relação, a medalha militar criada pelo pri-
meiro dos citados Decretos, como reconhecimento
dos bons serviços prestados pelos mesmos, durante
os prazos de que trata a aludida relação.

Relação nominal dos Oficiais, Suboficiais e pra-
ças que tem direito à medalha militar, a que se
refere o Decreto desta data de 25-5-45:

De ouro, com passadeira de ouro, por conta-
rem mais de 30 (trinta) anos de serviço, sem
nota que os desabone:

I.° Tenente - AM - Otávio Caldas.
2 0 Tenente - PM - Basilio Pinto Guedes de

Lima,
Suboficial - TI - Aristides Pereira dos Santos.
0.269 - 1.0 SG-AT - José Ferreira dos Santos.
3.289 - 2.° SG-TM - Félix Guilhermino dos

Santos.
5.305 - 2P SG-MA - João Gomes da Silva.
3.982 - Cabo - MR - Euripedes Ferreira da

Vitória.
De prata, com passadeira da prata, por con-

tarem mais de 20 (vinte) anos de serviço,
sem nota que os desabone:

Capitão de Corveta Médico - Dr. Carlos Au-
gusto de Brito e Silva Filho.

Suboficial - CS - João Lopes Ribeiro.

Suboficial - ES - José Mendes de Sousa.

Suboficial - EF - José Barbosa de Oliveira.

2.119 - 1.0 SG-CA - João Batista Cavalcante.

15.297 - I.° SO-MA - Eurico Sena da Silva.

12.269 - 2.° SG-ES - Sodrelino Mendes da
Silva.

14.800 - 2.° SG-CA - Adelário Inácio da
Silva.

12.282 - 2.° 5G-EF - Paulo Francisco Mar-
tins.

8.997 - 2.° SG-EL - Antônio Batista Oliveira.

15.816 - 2.° SG-CP Durnral Lucas da Costa.

1.139 - 2.° SG-FN. - Antônio Batista Meia.

4.265 - 2.° SG-FN-CT - Antério São Paulo
de Freitas.

1.364 - 30 SG-FN - João Laurindo Romá-o.
1.270 - 30 SG-FN - Denitério Silva.
6.675 - 30 SG-CA - Antônio Nepomuceno

Cruz.

13.606 - 3.° SG-FE	 Jose Zacarias da Silva.

14.233 - 30 SG-EF - José Gomes do Nas-
cimento.

8.525 - 3.0 SG-FN - Anibal de Sousa Lima.

8.426 - 3.° SG-FN-CP - Luís Morais.

1.261 - 3.° SG-FN - Romualdo Brandão Baima
Cordovil.

2.969 -- 3.° SG-FN-ES - Mário Pinto Ro-
drigues.

1.193 - 30 SG-FN - Luis de Oliveira Melo.

1.317 - 3.° SG-FN-AT - Euclides João de
Oliveira.

1.659 - CB-FN-IF - Benedito Manuel do
Carmo.

15.206 - CB-MA - José Carmo de Sousa.

14.408 - CB-MA - José Mendes Siqueira.

8.342 - CB-MA - José Vicente Ferreira.

0.200 - CB-EL - José Marques Carneiro.

12.010 - CF3-MR - João Cardoso de Oli-
veira.

2.267 - CB-MR	 Álvaro de Carvalho Mota.

7.315 - CB-MR - Francisco Antônio.

1.863 - CB-EL - Francisco Lourenço.

8.658 - CB-EL - Antônio Calixto Caval-
cante.

2.925 - CB-ES - Antônio Varela da Costa.

8.436 --- CB-AT - José Lourenço do Nasci-
mento.

3.613 - 1P Classe - MR - José Ferreira
Coutinho.

4.371 - 1.5 Classe - MR - Rubem Cabral de
Araújo.

3.337 - 1P Classe - MR - João Zacarias
Ferreira.

2.908 - 1." Classe - MR - Alfeu da Silveira.
2.166 - 1." Classe - MR - José Vicente dos

Santos.

1.576 - 1.a Classe - MR - J6nias da Silva
Brito.

1.845-. 1P Classe - MR - Joaquim Barreto
Lima.

9.778 - 1.a Classe
Marques.

' 7.749 - 1P Classe
da Silva.

12.339 - 1." Classe - MA
meiro de Sousa.

3.832 - 1.a Classe
da Rocha Paula.

3.666 - 1.5 Classe - AT - Alberto Gonçal-
ves Perfeito.

3.925 - 1." Classe - AT - José Teles So-
brinho.

3.859 - 1P Classe - EL - Osvaldo Maga-
lhães da Cruz.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945. - Henri-
que A. Guilhem.

CONCEDER:

Ao Vice-Almirante do Corpo de Oficiais da Ar.
mada Mário de Oliveira Sampaio, as vantagens es.'
tipuladas no Decreto-lei n.° 3.364, de 21 de julho
de 1941, tornadas extensivas aos Oficiais Generais
da Armada pelo Decreto-lei n.° 3.544, de 22 de
agôsto do mesmo ano, visto ter solicitado sua trans-
ferência para a Reserva Remunerada, contando mais
de quarenta (40) anos de serviço e mais de dois
no pôsto atual.

TRANSFERIR:

De acórdo com o os ai-is. 143 alínea c e 144
do Estatuto dos Militares, combinados com
os arfa. 50 e 8.0 do Decreto-lei n.° 2.173,
de 6 de maio de 1940, artigo 149 do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares

'da Armada e artigo 14 da Tabela a que
se refere o Decreto-lei n.° 5.976, de 10
de novembro de 1943:

Para a Reserva Remunerada, compulsOriamente,
no mesmo pOsto, o Capitão de Mar e Guerra Con-
tador Naval, Francisco de Araújo Reis Viana, per-
cebendo os vencimentos integrais correspondentes a
seu pOsto, visto contar trinta e cinco (35) anos e
dias de serviço.

REFORMAR:

De acórdo com o art. 153, afirma a do Es,
tatuto dos Militares, artigos 160, § 1.0 e 165
do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada e Tabela a que
se refere o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 5.976, de 10 de novembro de 1943:

O MN n.° 411.090 - GR - Conscrito Raimun-
do Joaquim Machado, na mesma graduação, perca.
bendo os vencimentos e vantagens da atividade, ob-
servada, porém, a restrição do Decreto-lei n.°5.048,
de 5 de dezembro de 1942, visto ter sido julgado
definitivamente inválido para o serviço da Armada.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 25 DE MAIO DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item III, letra a,
combinado com o art. 89 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Gildásio Palhano de Jesus, ocupante do cargo da
classe J da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro I - Parte Permanente - do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para exercer, interina-
mente, como substituto, o cargo em comissão, de
Diretor do Serviço de Documentação, padrão N, do
mesmo Quadro, Parte e Ministério, durante o impe-
dimento do respectivo titular, Roberto Ribeiro
Meira, que se afasta do país, com destino aos Es-
tados Unidos da América do Norte, em missão
oficial.

- MA - Edésio Gomes

- MA - Pedro Barbosa

- Valdomiro Ro-

- MA - José Rodrigues

F?FRES1DËNICIA DA REPUBLICA
De bronze, com passadeira de bronze, por

contarem mais de 10 (dez) anos de serviço,
sem nota que os desabone:

Suboficial - EP - Manuel Acidino de Sousa.

Suboficial Prát. La Cls. - Felipe Ximenes.

3.238 - 2P SG-MA-Ref. - José Tôrres da
Silva,

0.013 - 2.° SG-ES - Ismael Soares Nascimento.

3.459 - 2.° SG-FN-IF - Jaime da Silva.

1.174 - . 2.° SCr-FN - Luis Alves do Vale.

5.051 - 3 0 SG-TM - Augusto dos Santos.

2.005 - 3.° SG-TM - Lourival Prado Cor-
teja.

Coordenação da Mobilização
Econômica

Serviço de Abastecimento

RESOLUÇÃO N.° 117

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe confere o item V111
da Resolução n.° 176, de 27 de dezembro cle
1913, do Senhor Coordenador da Mobilização
Econômica, e,

Tendo em vista as numerosas reclamações
dos hóspedes residentes, veIculados através da

imprensa desta Capital, relativamente à Re-
solução n.o 116 do Serviço de Abastecimento;

Tendo .ern vista que apesar de justa e legal
a medida adotada pela referida Resolução po-
derá criar dificuldades para os hóspedes re-
sidentes, sujeitos a orçamentos limitados;

Tendo em vista que, apesar da redução de
r/o nas diárias dos hóspedes residentes. há

necessidade de um prazo que facilite o reajus-
lamente dessa categoria de hóspedes em rela-
ção às diárias dos hóspedes transitórios, e

Tendo em vista ainda que as razões acima
enumeradas aconselham o adiamento das me-
didas consubstanciadas na citada Resolução,
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Resolve:
Suspender pelo prazo de 90 dias os efeitos

da Resolução n.o 116, publicada no Diário Ofi-
cia/ de 24 do corrente, à página 9.219.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945. - Je-
suino de Albuquerque.

PORTARIA N.° 145

' O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe confere o item Y111
da Resolução n.o 176. de 27 de dezembro de
1943, do Senhor Coordenador da Mobilização
Econômica,

Resolve:
Designar o Dr. Ciro Silva para membro da

Comissão encarregada de apresentar parecer
sôbre o tabelamento da batata de Massa bran-
ca para o ano de. 1915.
. Rio de Janeiro, 25 de maio de 1915. - Jc-
suino de Albuquerque.

PORTARIA N.0 116

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe confere o item VIU
da Resolução n.0 176. de 27 de dezembro de
1913, do Senhor Coordenador da Mobilização
Económica,

Resolve:
Designar o Sr. António Sanchez Galdeano

para membro da Comissão encarragada de
apresentar parecer sôbre o tabelamento da

batata de massa branca para o ano de 1915.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1915. - Je-

suino de Albuquerque.

'PORTARIA N.° 117

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
(1'4 (Tas atribuições que lhe confere .0 iten1 VIII
da'Resolucào n.o 176. de 27 de. dezembro de
1913, -do Senhor Coordenador da Mobilizaçáo
Eebnennica,

•
Designar o Sr. Afonso Augusto de Vascon-

celos para membro da Comissão encarregada
de apresentar parecer sôbre o tabelamento da
batata de massa branca para O ano de 1945.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 19'15. - Ia-
sumo de Albuquerque.

PORTARIA NP 118_

O Chefe do Serviço de Abastecimento, usan-
do das atribuições que lhe confere o item VII/
da Resolução n.0 176. de 27 de dezembro de
1913, do Senhor Coordenador da Mobilizaçãe
Económica,

Resolve:
De.sinar o Sr. Orfilo 'Gonçalves Dias para

membro da Comissão encarregada de apresen-
tar parecer sare o tabelamento da batata do
massa branca para o ano de 1945. •

Rio de Janeiro. 25 de ma:o de 1945. - Je-
suino de Albuquerque.

RETIFICAÇAO (*)

Na publicação feita pelo Diário .Oficio!
19 do corrente, à Ogina n.° 8.936, no título,

Onde se lê:
Resolução 122,

Leia-se:
Resolução n.o 112.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.o 971 - 17-5-945 - EXMO. Sr. Presi-
dente da República - No anexo processo, o
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
solicita autorização de V. Ex. para destacar a
importância de Cr$ 31.200,00, da Verba I -

(•) N. do S. Pb. - Retificado por erros
de revisão.

Pessoal, Consignação II - Pessoal Extranume-
rário, Subconsignação 08 Novas admissões,
etc., do vigente Jrçamento, a fim de atender
à despesa com a admissão, no Departamento
de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, como extranum•erário-contratado, de
um engenheiro especializado em ()Orações
imobiliárias com aplicação de reservas de pre-
vidência social e em construções de ea.sas
operária,.

2. OID. A. S. P. opina favoràvelmente
à autorilação solicitada. - Lgtiz Simões Lopes,
Presiderde.

_Aprovado. - Em 25-5-915. - G. VARGAS.

MINISTLRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

VERBA 1 - PESSOAL

Consigna f:iio 11	 Pessoal Exlranumerário
Subconignação 08 - Novas admissões, etc.•

01 - Departamento de Administração
- Divisão do Pessoal Cr$ 211.400,00

Destaque à conta da subcon-
signação acima, de acôrdo
com zt Circular 1/44, da Se-
cretaria da Presidência • da
República, para atender à des-
pesa cem a admissão de um
extranlimerário -. contratado
para o.. Departamento de Pre-
vidência Social, do Conselho
Nacional do Trabalho 	  Cr$ 31.200,00

NP 991 - 21-5-45 - Exmo. Sr. Presi-
dente da, República - No processo anexo, o
Ministério da Marinha solicita o destaque da
importância de Cr$ 6.600,00, da parcela de
Cr$ 811.300,00; da Verba 1 - Pessoal, Con-
signariço II - Pessoal Extranumerráio, Sub-
consignação 08 - Novas admissões. etc., do
respectivb orçamento, a fim de admitir um
servente como diarista para a Diretoria de Fa-
zenda.

2. O D.A.S.P. opina favoravelmente à au-
torizacao, solicitada. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. - Em 25-5-15. - G. VARGAS.

MINISTÉRIO DA MARINHA

VERBA 1 - PESSOAL

Consigntç cão 11 - Pessoal Extranumerário
Subconsupação 08 - Novas admissões, etc.

19 - Diretoria de Fazenda.. Cr$ 841.300,00

Destaque à conta da Subcon-
signação acima, de acôrdo
com a Circular 1/44, da Se-
cretaria da Presidência da
República, para atender à
despesa com a admisAo de
um et ranumerário-diarista
para ai Diretoria de Fazenda Cr$ 6.600,00

- NP 1.020 - Em 24-5-1945 - Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República.

O Departamento Federal de. Compras (D. F.
C.), centralizando uma parte das aquisições de
materiai para o serviço público civil, vem, na
execução dessa tarefa, correspondendo aos ob-
jetivos cine determinaram a sua criação.

2. O abastecimento faz-se agora, com uni
dispêndio menor e com maior eficiência para o
serviço Público.

3. O desenvolvimento dos trabalhos do D.
F. C. vem demonstrar que já lhe é possível
cometer outras tarefas que virão apresentar
resultadas mais acentuados ainda.

4.' Assim é que aquêle Departamento não
deverá ficar mais restr!to às operações roti-
neiras atuais em que atua apenas . na base das
ofertas que recebe.

5. Necessita o D.F.C. ir de encontro ao
que a prática e o exemplo das grandes organi-
zações m4 ivadas já consagrou.

6. E' indispensável que o órgão centraliza-
dor das eompras do Govêrno Federal, possa,

sempre que se tornar necessário, atuar junto
às fontes produtoras nacionais e estrangeiras,
de forma a efetuar as aquisições nas condições
mais favoráveis, sem prejuízo, pori‘n, do in-
dispensável contrôle.

7. A legislação atual foi elaborada para
uma época em que os trabalho do D.F.C. ain-
da não aconselhavam tão ampla atuação.

8. O Conselho de Administração do Mate-
rial, congregando todos os órgãos do Sistema de
Material, estudou minuciosamente o assunto,
apresentando a êste Departamento, num ante-
projeto, a solução que atende ao caso sem pre-
juízo do necessário contrôle.

9. Me Departamento ouviu sôbre o a.sson-
to as órgãos interessados, do Ministério da Fa-
zenda, dando-lime a redação definitiva.

10. Nestas condições tenho a honra de sub-
meter à consideração de V. Ex. a o anexo pro-
jeto de decreto-lei que dispõe sôbre a aquisi-
eão de materiais pelo D.F.C. e .sôbre as pro-
vidências complementares.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex.a os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, Iiiesidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.o 7.581 - em 25 de

maio de 1915.)
Proces so n.° 7.586-15 - Parecer n,° 2.151-

- Gratificação de magistério.
Snhor Uresidente:
Submeteu V. Ex.a ao estudo Oslo Departa-

mento o anexo processo em que Elza Barroso
professór catedrático, padrão M, do

Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saúde, pede que lhe seja concedida a gratifi-
cação de magistério de que trata o art. 2. 0 do
Decreto-lei 11.0 2.895, de 21 de dezembro de
1940.

2. A Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração daquele Ministério, apreciando
o pedido, manifestou-se favoràvelmente ao seu
atendimento e, à vista disso, foi submetido à
assinatura de V. Ex.a o anexo Projeto de deor
ereto concedendo ao interessado aquela grati-
ficação.

3. Verifica-se, pelo anexo processo, que 'o
requerente conta mais de 10 anos de efetivo
exercício no magistério e que foram cumpri-
das as normas estabelecidas aia exposição de
motivos n.° 530, de 4 de abril último, dêste De-
partamento, aprovada por V. Ex.a.

4. Nestas condições, êste Departamento
tem a honra de restituir a V. Ex. a o anexo pro-
cesso e de manifestar-se favoràvelmente à ex-
pedição do projeto de decreto junto e pelo en-
caminhamento do mesmo processo ao Ministé-
rio da • Educação e Saúde, para os devidos fins.

Em 23 de maio de 1945. - Luiz Simões Lo-
pes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado o ato em 25-5-15)
Processo n.o 7.150-45 - Parecer n.o 2.153

- Gratificação de magistério.
Senhor Presidente:
Submeteu V. ExP ao estudo dêste Departa-

mento o anexo processo, em que José de Lima
Siqueira. professor catedrático, padrão M, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saúde, da Escola Nacional de Música, pede
que lhe seja concedida a gratificação de magis-
tério de que trata o art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 2.895, de 21 de dezembro de 1940.

2. A Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração daquele Ministério, apreciando
o pedido, manifestou-se •favoravelmente ao seu
atendimento c. à vista disso, foi submetido à
assinatura de V. Ex.a o anexo projeto de de-
creto concedendo ao interessado aquela grati-
ficação.

3. Verifica-se, pelo anexo processo, que o
requerente conta mais de 10 anos de efetivo
exercícão no magistério e que foram cumpri-
das as normas estabelecidos na exposição de
motivos n.o 530, de 4 de abril último, dê.ste De-
partamento. anrovada nor V. Ex.a.
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4. Nestas condições, êste Departamento Prova de habilitação para extranumerário men-
tem a honra de restituir a V. Ex.a o anexo pro-	 solista da Diretoria Regional dos Correios e
cesso e de manifestar-se favoravelmente à ex-

	

	 Telégrafos da Bahia, do Ministério da Itie0.o
e Obras Públicas - Telegrafista Auxiliar V/.pedição do projeto de decreto junto e pelo co-

caminhamento do mesmo processo ao Ministé-
rio da Educação e Saúde, para os devidos fins.	 P. H. - 967

Sim. - G. VAitoÀs.
(Assinado o ato em 25-5-15.) Terminados os trabalhos da prova de habill-

- fação acima referida, em que foi habilitado 1Divisão de Seleção	 dos 5 candidatos inscritos, proponho a sua ho-
mologação.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de maio de 1945.
- Curtindo Ilugueneg, Chefe da Seção de Pro-
va:.

De acórdo com a proposta.
Emeaminho an Sr. Presidente.
1). 5. do 1).A.S.P., em'21 de maio de 1915.

- Murilo !traga, Diretor do Divisão.
Homalogado. Eni 21-5-15. - Luis Simões

Lopes, Presidente.

Prova de habilitação . para extranumerário men-
solista da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos da Bailia, do Ministério da Viação
e Obras públicas - Teleg rafista Auxiliar l'1.

Processo n.o 10.251-45 - Ruben Bernstein
solicita inscrição no concurso para a carreira de
Químico (C. 1(W), independente da apresentl-
Cão do respectivo diploma.

Despacho: Indeferido. Não é possível a ins-
crição sem o diploma legalmente expedida.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de maio de 1J15.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n.o 10.190-15 - Osvaldo de Carva-
lha Faria, to . oranáo ser servidor estadual há
mais 11•1".3 anos. solicita inscrição no concurso
para a earreirate • Escriturário, inleuendente
do litnile de idade.

Despacho: Deferido:
Em 21 de maio de 1915. - Luiz Simões Lo-

pes. Presidente.
processo n.o 6.973-15 - No anexo processo.

Abotino Abranches do Almeida Daetilógrafo,
classe 1..). interino, do Q. P. do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, solicita admissão
na parte 1110 c,meurso de Dactilógrafo de S. P.
eia VI, uru vaga da T. N. M. da Divisão de Ma-
terial dêsse Ministério.

2. Alega o interessado haver obtido 50 pontos
na parte I da concurso 'de Datilógrafo do S. P.

(e. 119).
3. Examinando o assunto, esta Divisão veri-

ficou que o interessado obteve nota 50 na prova
de habilitação do r e ferido concurso, e 10 na
prova de seleção (mínimo de GO pontos).

4. O aproveitamento dos candidatos inabili-
tados no C. 119. baseia-se no fesultado da pro-
va do trabalhe dactilográfico ((te seleção) e não
na do habilitarão.

5. Assim sendo, esta Divisão é de parecer que
o requerente não poderá ser atendido, vido
corno a nota na prova de trabalho dactilográfico
não o habilita para a função de Praticante de
Escritório.

D.S. do D. A. S. P.. em 21 de maio de, 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacha: Aprovado. Em 21-5-15. - Luiz
Simões Lopes,

Processo n.° 0.221-13 - Iolanda da Silva
Vale Moreira, candidata inscrita nas provas do
habilitação para Mereeologista Auxiliar do S.P.
F. e Mereeologista Auxiliar do M. A.. solicita
revisão da prova de Merceologia e Estatística.

Despacho: Mantenha o julgamento recorrido.
à vista do parecer.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de maio de 1913.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo h.° 5.529-15 - Trata o presente
processo da prova de habilitação realizada, por
delegação dêste Departamento, pela Divisão do
Impósto de Renda (Delegacia Secional de S o

-bral - Ceará), do Ministério da Fazenda, para
ndinissãode extranumerário mensalista - Pra-
ticante de Escritório V.-

2. Essa prova foi homologada por despacho
de 16 do corrente, publicado no Diário Oficial
da mesmo mês, e deixou de figurar na relação
de habitados, com a média 73,8, por não
se.ter submetido a exame de sanidade e capaci-
dade física, o candidato Joaquim Arrnibio To-
nta.

3. Satisfeita, agora, essa exigência, e estando
apto -o candidato, propõe esta Divisão a inclu-
são do mesmo na relação acima referida, em
2.° lugar.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de maio 'cle 1915.
- Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 24-5-45. - Luiz
Simões Lopes.

Processo n.o 10.162-15 - Maria Isabel Ca-
bral, provando ser servidora estadual há meis
de três anos, solicita inscrição no concurso para
a carreira de Escriturário, independente do li-
mite de idade.

Despacho: Deferido:
Em 21 de maio de 1915. - Luiz Simões Lo•

pes, Presidente.

P. TE. - 1.128

Terminados os trabalhos da prova de habili-
tação acima referida, em que não logrou habili-
tação qualquer dos 7 candidatos inscritos, pro-
ponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P.. em 21 do maio de 1915.
- Carlindo Iluguency, Chefe da Seção de Pro-
vas.

De acõrdo com a proposta.
• Emeaminho ao Sr. Presidente.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de maio de 1915.
- Murilo Braga. Diretor de Divisão.

nom Aogado. Em 21-5-15. - Luís -Simões
Lopes, Presidente.

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Diário Oficial de 18
do corrente. à página n.° 8.830, 2. a coluna,

Processo n.° 8.955-15.
Onde se 10:

processo n.o 3.539-11,
'	 Leia-se:	 -
processo n.° 3.539-15.
Postalista. ti. - 17 (Resultado final (Cea-

rá)). Às páginas n.t 8.811,1. a coluna,
Onde se 10:

Venda Romancoort,
Leia-se:

Valida Rocancourt.
Na publicação feita no .Didein Oficial de 19

do corrente, às: páginas n.° 8.937, 3. a coluna,
Onde se lê:

Processo n.° 6.331-35,
Leia-se:

Processo n.o 6.331-15.
Processo n.° 3.698-15. À página seguinte, La

coluna, item 5.
Onde se	 .

C. - 150),
Leia-se:

(C-- 105).

Processos de homologação

Coletor. C. - 147 (Alagoas). Na 3•a coluna,

Onde se lê:
em 12 de ,inaio de 1915. - Cai-lindo Ha-

guene,

Leia-se:
A data: 11 de maio de 1915.

Onde se lê:
em 14 de maio de 1945. - Murilo Braga,

Leia-se:
A data: em 15 de maio de 1915.
(Piauí). Às páginas n.° 8.939, 1.a coluna,

na data da Seção de Provas,
Onde se

em 12 de maio,
Leia-se:

em 15 de maio.

(•) N. do S. Pb. - Retificado por erros
de revisão.

Onde se lê:

14Lde
ens,ae:aio de 1915. - Murilo Braga.

Leia-se:
15 de maio de 1915. - Murilo Braga.
(Santa Catarina),

Onde se lê:
em 12 de maio,

Leia-se:
em 14 de maio.
Cartógrafo Auxiliar. P. H. - 1.387. 'Às pá-

ginas n,0 8.955, antes 'das Instruções,
Onde se lê;

de Le
nis:Lr:J5es': 

Aristides Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Na instrução G, Parte I, ponto 8,
Onde se lê:

primeiro grau,
Acrescente-se:

Representação gráfica da equação do 1.0
grau.

Assistente de Material. P. II. - 1.390. NO
item 3, abertura,

Onde se lê:
dia e dis.e:oa- ecencerramento: 13-6-15.

A data: 18-0-15.
No item 5,

Onde se lê:
obr‘iegdiriainente, à Divisão de Orientação,

Leia-se:
obrigateriamente, à Divisão de Seleção e ã

Divisão de Orientação.
Na instrução 7, Parte II, ponto I,

Onde se lê:
baquelito,

Leia-se;
(baquelite..
Na publicaçãc feita no Diário Oficial de 22

do corrente, à página n.0 9.092
Inspetor Especializado. P. II. - 1.296,
(Resultado das partes I. II e III). No item 2,

Onde se lê:

êsse ... fixado.
Suprima-se, a linha:

ressados, que aprovei, nesta data, as ins-
crições.

Taquígrafo. P. II. - 1.317. Na 3.a coluna,
Onde se lê:

36. Gisele Cordeville de Souza,
Leia-se:

36. Gisele Cordoville de Souza.

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Diário Oficial de 23
do corrente, à página n.° 9.177,

Inspetor de Alunos. P. II. - 1.391. Aber-
tura, iteni 2,	 •

Onde se /ê:
dia do encerramento: 16-0-45,

Leia-se:
dia do .encerramento: 13-6-15.
Armazenista. À página ti.° 9.179, 1.a. coluna,

após o título, no edital.'
Leia-se, o numero da prova:

P. 11. - 1.295.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de maio de 1913

O Diretor Geral do Conselho Federal de
Comércio Exterior, tendo em vista a comuni-
caça() do Serviço de Biometria Médica, resol-
veu conceder dez (10) dias de licença para
tratamento de saúde, nos tèrmos dos artigos
162-B e 165, do Decreto-lei n.° 1.713; de 28
de Outubro. de 1939, ao Auxiliar de Escritório,
referência IX, dêste Conselho, Maria Elisa
Carneiro Leão, no período de 10 a 19 de maio
corrente. SEM. n.° 19.107, de 17-5-1915.

.0 Diretor Geral do Conselho Federal de CO.
mércio Exterior, tendo em vista a comunica-
ção do serviço de Biornetria• Médica, resolveu
conceder dez (10) dias de licença para trata-
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mento de saúde, nos termos do art. 2.0, item
I do Decreto-lei n.° 6.631, de 27-6-1944, ao
Diarista deste. Conselho, Mário Coelho Pinhei-
ro, no período de 7 a 16 de maio corrente.
SBM. 19.163, de 17-5-1945.

O Diretor Geral do Conselho Federal de
Comércio Exterior, tendo em vista a comuni-
cação do Serviço de Biometria Médica, resol-
eve abonar os dias, 10, 11 e 12 de maio cor-
rente, ao Auxi-tiar do Escritório, referência
IX, deste Conselho, Zélia Barbosa Pires de
Castro. Guia de saúde n.° 52. SBM. 18.074,
de 10-5-19/15•

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REP UBLICX

No requerimento em que o 2.0 Tenente
Aviador Edilio liamos de Figueiredo, solici-
tou autorização para contrarir matrimônio,
Sua Excia. o Sr. Presidente da República
erarou o seguinte despacho: Autorizado. Em
18-5-1945. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MLNISTRO

ATOS

Dia 23 de maio de 1945

Foram transferidos, por necessidade do
serViÇO:

-Da Base Aérea do Recife, para a Escola de
'Aeronáutica, O 2.° Tenente Intendente da Ae-
ronáutica Adento . Bezerra de Araújo;

Do 1.0 Grupo de Transporte (Aer. Santos
Dumont), para a Fábrica do Galeão, o 2.°
Tenente Intendente de Aeronáutica Avio
Arouca Brasil;

Da Fábrica do Galeão, para o 1.° Grupo de
Transporte - (Ae.P. ntos Dumont), o 2.° Te-
nente Intendente da Aeronáutica José Augusto
Viana;

Da Escola de Aeronáutica, para o 2.° Grupo
de Transporte (Campo dos Afonsos), o 2.0
Tenente Intendente de Aeronáutica Louren-
ço Emílio de Sousa Viana;

Da Base Aérea de Natal para a Base Aérea
do Recife, o 2.0 Tenente Intendente de Aero-
náutica João Olivieri Filho.

Foram nomeados, no interesse da instrução,
Monitores de P.S.V. (Pilotagem sem visibi-
lidade), da Escola de Aeronáutica, os tercei-
ros Sargentos da Reserva, Convocados Saulo
Alves Fm e Ênio Paulo Klenner.

Dia 25

Foi classificado, por necessidade do serxiço
na Diretoria de Rotas Aéreas, como Chefe de
Divisão. o Coronel Aviador Abelardo Servilio
de Mesquita.

Foram transferidos, por necessidade do
serviço, do 6.° Regimento de Aviação (Reci-
fe) para o Estado Maior da Aeronáutica, o
Tenente-Coronel Aviador João Adil de Olivei-
ra e do 1.0 Grupo de Bombardeio Médio pa-
ra a Base Aérea do Rocife, o Capitão Aviador
Cirano de Andrade Sousa.

Foi mandado declarar que a classificação
do Capitão Aviador do Q. O. Aux., José
Constância Marinho de Oliveira, foi no 2.°
Grupo de Transporte (Campo dos Mansos), e
não na Base Aérea de Natal, como foi publi-
cado.

Foi mandado declarar que a classificação
do 2.0 Tenente Aviador da Reserva, Convoca-
do Silvio Niemeyer Cravo, foi no 2.° Grupo
de Transporte (Campo dos Afonsos), e não
como foi publicado.

Foram designados, por necessidade do ser-
viço, para fazer um estágio de seis (6) meses,
na Escola de Aeronáutica e no 9 .0 Grupo de

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

PORTARIA N.° 29, DE 24 DE MAIO DE 1915

Pela sua portaria n.o 29, de 24 dêste mês,
o Sr. Presidente dispensou o extranumerário
mensalista Nanei Mendes de Aragão, matri-
cula n.° 104.011, da função de Auxiliar de es-
critório, referência VIII, de acordo com o pa-
rágrafo .único do art. 10 do Decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7-1-1943, por ter sido nomea-
do para cargo público.

Transporte (Campo dos Afonsos), respectiva-
mente, o Aspirante Aviador da Reserva, con-
vocado Heinz Jaeques Strowentz e Aspirante
Mecânico de Avião da Res. Convocado Henri-
que Silveira de Almeida.

Apostila:
Na Carta-Patente do 1. 0 Ten. Int. de Aeronáu-

tica, Jovelino Marques de Assunção, foi feita
a seguinte apostila: "Por decreto de 23 de
abril de: 1915, foi reformado, no interesse do
serviço público, nos termos do art. 177 da
da Constituição, o 1.° Tenente Intendente de
Aeronántica, • Jovelino Marques de Assunção, de
quem trata esta carta-patente, contando quin-
ze anos ; de serviço. Rio de Janeiro, 23 de
maio de 1945. - Joaquim Pedro Salgado Fi-
lho,

REQuElumENTOS DESpAcHADoS

Dia 22 da maio de 1945

1 ..0 Tenente Aviador Fernando Cagiano
solicitaudo matricula na Escola Técnica do
Exercite ou no Massachussets Instituto of
Technology, nos 'EE. UU., a fim de fazer o
curso de engenharia aeronáutica. - Defiro,
devendc submeter-se às condições de matrí-
cula na. Escola Técnica do Exército, desde
que satisfaça os requisitos exigidos pelas Ins-
truções que regulam o Concurso de Admissão
aos cursos da Escola Técnica do Exército.
-constan'es da Portaria n.° 7.290, de 29-9-41
e publicadas no Diário Oficial de 2-10-1945".

Gilboato Peixoto da Silva, candidato ao C.
P. O. R. Aer., solicitando nova inspeção (I)
saúde. - Indeferido, em face do parecer da
D. S..

Dia 23 de inalo de 1945

Urbano Ferraz, solicitando permissão para
'se ausentar do país. - Autorizo.

Dia 25

Major Aviador Almir de Sousa Martins, so-
licitando reconsideração de despacho dado no
requerimento em que pediu lhe fossem pa-
gas as diárias entre 1. 0 de dezembro de 1914
e 2 de janeiro de 1945. - "Atenda-se".

2.0 Tenente da Reserva Remunerada José
Francisco Tavares, solicitando revisão nos cál-
culos dos proventos de inatividade. - "Inde-
ferido, :em face da informação do 8. F.".

SI-Qe11/1 Celso Resende Mala, solicitando li-
cenciamento do serviço ativo da FAB, em vis-
ta de ter obtido colocação como operário, no
Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras. "De-
ferido, .em face do parecer da D. P.".

PORTARIA N.0 156 DE 25 DE MAIO DE 1915

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, de acordo com o estabelecido no
ri.° 59 das Instruções aprovadas pela Portaria
ri.0 47, de 7 dcr fevereiro de 1914, combinado
com o artigo 25 do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto n.o 9.805, de 29 de junho de 1942.

Resolve declarar Aspirantes Aviadores para
a Reserva de 2.a Classe da Aeronáutica os alu-
nos do C P. O. II. Aer. - Baltazar Vicente
Magno da Costa Machado e Valmir Pereira da

Silva, que concluíram com aproveitamento O
curso de pilotagem em escolas de aviação das
Forças Aéreas dos Estados Unidos da América
do Norte. - Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N.° 457 DE 25 DE MAIO DE 1915

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, de acerdo com o estabelecido no
n.° 59 das instruções aprovadas pela - Portaria
n.o 47, de 7 de fevereiro de 1944, e tendo em
vista o disposto n.° art. 2.0 do Decreto núme-
ro 10.151; de 16 de setembro de 1942,

Resolve convocar para o serviço ativo da
FOrça Aérea Brasileira os Aspirantes Aviado-
res da Reserva de 2. a Classe da Aeronáutica -
Baltazar Vicente Magno da Costa Machado e
Valmir Pereira da Silva. - Joaquim Pedro
Salgado Filho.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

"Por despacho do Exmo. Sr: Ministro da
Aeronáutica de 2 de maio do corrente ano, foi
autorizado o funcionamento do Aeroclube de
Mogimirim, Estado de São Paulo".

Dia 22 de maio de 1945

Requerimentos despachados

E. T. Aerovias Brasil, S. A. - Requer au-
torização para o seu piloto Nilo Valentim Qua-
resma, conduzir aeronave do tipo "Lockheed,
mod. 12". - "Deferido". Ref. 2.601-45.

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda. -
Idem, idem para sua fucionária, Sílvia Furtado
Gueiros, tripular suas eeronaves na qualidade
de aeromoça. - "Deferido". Ref. 2.533-15.

Ricardino Ferreira e Silva - Requer Carta
de Piloto Mercante. - "Deferido, de acOrdo
com o parecer". Ref. 1.535-15.

Penh. Sabino da Silva Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer". Refe-
rencia n.0 2.115-45:

Luis Augusto de Vasconcelos 	 Idem, idem.
- "Conceda-se Carla de Piloto de aeronave
mercante, de acordo com o parecer". Referên-
cia n.o 1.575-45.•

Cleomenes Lopes de Siqueira - Riem, idem.
- "Indeferido, de adilai° com o parecer". Re-
ferencia n.° 1.432-45.

Heinz Edgar Mumme - Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer", Refe-
rência n.° 1.469-45.

Olavo Carneiro Santiago - Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer". Refe-
rencia	 3.365-44.

Roberto Repetto - Requer transferência de
,propriedade da aeronave PP-TI3Q para a pes-
sia do requerente, bem como permitir que o
novo aeródromo de registro seja . de Juiz de
Fora, Minas Gerais. - "Deferido, de acordo
com o parecer". Ref. 2.574-45. •

Aristides Dantas Mendes de Oliveira - Re-
quer Carta de Piloto Mercante. - "Deferido".
Ref. 1.488-45.

Hugo Pinto da Costa - Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer". Refe-
rência n.° 2.160-15.

inch) de Carvalho - Idem, idem. - "Defe-
rido, de acórdo com o parecer". - Referência
ri.° 1.152-15.

Ilolmes Heitor Cruz - Idem, idem, bem
corno licença para conduzir aeronaves do tipo
R.D.W. 13. - "Indeferido, de acordo com o
parecer". lief. 1.696-45.

Lauro Pereira Roque - Idem, idem. -
"Indeferido, de acordo com o parecer". Refe-
rencia n.° 2.144-45.

Mário Jucá de Castro - Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer". Refe-
rência n.o 1.487-45.

Paulo da Silva Chaves - Idem, idem. -
"Deferido, de acôrdo com .o parecer". Referên-
cia reo 1.063-45.

Mário Coelho da Cunha - Idem, idem. -
"Deferido, de acordo com o parecer". Referên-
cia n.° 2.178-45.

João Panno - Idem, idem. - "Indeferido,
de acôrdo com o parecer". Ref. 1.760-45,

MINISTÉRIO  DA AERONÁUTICA
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Terezinha de Jesus Neuppmann — Idem,
Idem. — "Deferido'. Ref. 2.632-45.

Lourenço Morilla Homero — Idem, idem. —
"Deferido". Ref. 2.630-15.

José Egito Neto — Idem, idem. — Deferi-
do". Ref. 2.020-15.

Silo Va nrs Batista — Idem
R	

, idem. — Defe-
rido".	 efe. 2.013-13.

Dia 23

Amo Clube do 13rasil — Requer matrícula no
Reiiistro Aeronáutico Brasileiro, em nome do
Aero Clube de Curvem() a aeronave CAP-4.

Panair do Brasil, S. A. — Requer matrícula
provisória PP-P111.. a aerinave do tipo Lo-
ckeed Lodestar. — "Deferido". Ref. 1.618-15.

Fernando L. M. Osório — Idem, idem para
o tipo 111-0. — Deferido". — Ref. 2.056-45.

João Alves Ferreira da Silva — Idem, idem
pura diversos tipos. — "Deferido". Referên-
cia n.° 2.655-15.

João Escorei° F.° — Idem, idem. — "Defe-
rido". Ref. 2.658-45.

Geraldo Osório Sampaio — Idem, idem. —
"Deferido". Ref. 2 . 618-15 .

Atelante António Chaves — Requer Carta de
Piloto de Recreio ou Desporto, bem corno li-
cença em diversos tipos de aeronaves. —
"Deferido". Ref. 2.615143.

Fernando Veiga Ribeiro — Requer licença
em diversos tipos de aeronaves. — Deferido".
Ref. 2.616-45.

Auderico Silvério dos Santos — Requer Car-
ta de Piloto Mercante. — "Deferido, de aeôr-
do coro o parecei". Ref. 2.043-15.

João de Matos Menezes — Requer Carta de
Mecánico de Aeronave. — "Indeferido' de
acôrdo com o parecer".

Antônio Alexandrino José Maria de Biscuc-
cia — Requer Carta de Piloto Mercante. —
"Deferido, de acôrdo com o parecer". Refe-
rência n.° 2.19t-45.

Francisco Valter Kirchner — Requer Carta
de Piloto Mercante. — Deferido, de acôrdo com
o' parecer". Ref. 1.651-45.

Antônio Pádua Pires — Requer licença para
diversos tipos de aeronaves.

(*) RETIFICAÇÃO

Na publicação Liita pelo Ditirio Oficial de
dislãocias

17 de maio de 1915, à pág. 8.773, ra tabela de "Tarifas na escala de Quarai" a Pelotas,

Onde se lé:
• • 628 ...".

Leia-se:
• 128 ...".

Na pág., 8.771, tabela de
Leia-sc:

ESCALAS

"Linha aérea Pôrto Alegre — Uru g-lia:una".

• VOLTA

1	 3as .

Lin!:o aéreo Pório Alegre-Untagnaiana
(Concedida pela Portaria n.° 28, de 31-1-45)

Pôrt o _N. legre 	

Alegrete 	

S:i,1 Gabriel 	  III

Uruguaiana 	

	

I	

f

I

	

-- I	 O I	 10,00	 Uruguaiana 	 	  .

I
	11,05	 Alegrete

11,15

	

12,10	 são Gabriel
12;30

160	 1	 160	
11

111	 1	 307

1
150 ‘-	 103

125	 588

il	 13,25 CnehJeira

	

13,33 
	 ..

1	 14,25	 Pôrto Alegre
I

10.00'i

10,50
11,00

11,55
12,15

13,10
13,20

1/1,25

e não COM.) saiu publicado. .
Finalmente, por haver sido omitida, leia-se:

— César Orillo, Diretor...".

X ' ) N. cie S. Pb. — Retificado por Cirro de revisão,

11	 11

	R
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Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral

Seção de Administração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETon. (E0\L

Dia 23 de , maio de 1915

N.° 1.111-45 — Luís Antero da Silva. —
Apresente nova planta desenhada com precisão,
definindo o perímetro da .área com (oro de
fechamento aceitável, no prazo de 60

N.0 1.411-15 — Mazza \Vai:sol). — Informe
no prazo de GO dias, se se encontra nos ter-
renos de seus manifestos 1 'atistl'itn no livro A,
i-ob os números de ordem 1.000 e 1.001 a
fls. 41 e 51 v., a área objetivada no D.N.P.M.
1.111-15, requerida por Luis lidero da Silva,
cujos comprimentos e rumos são os seguintes:

Tem o primeiro vértice (amarração), a
100,00m (cem metros). com rumo magnético
de 400 CO' SW (quarenta graus sudoeste), do
pegão da margem direita da ponte sóhre o fli-
leirão São Felipe, em frente à sede da fazenda
do Dr. Artur Watson, na estrada de rodagem
que vai de Espera Feliz a Carangola e cujos

'comprimento,: e azimuths são os seguintes: Do
vértice '1 ao 2, 110,00 m (conto e dez metros),
com 50 15' SE (cinco graus e quinze minutos
sudeste); do 2 ao 3, 450,00 In (quatrocentos e
cinqüenta metros), rumo de 22 0 30' SW (vinte
e dois graus e trinta minutos sudoeste); de 3
a 4. 360.00 ia (trezentos e sessenta metros),
rmao 720 30' NW (setenta e dois graus e trinta
minutos noroeste); de. 1 a 5, 175,00 m (qua-
trocentos e setenta e cinco metros), com 85000'
MN' (oitenta e cinco graus n oroes te); de 5 a
6, 350.00 ia (trezentos e cinqüenta metros),
rumo de 150 00' NW (quinze graus noroeste);
finalmente, de 6 ao vértice de partida, 1.150 00
metros (mil cento e cinqiiifida metros). no
rumo da linha West-ESt.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Gabinete do Ministro

G. M. 489

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

fisle Ministério vem sendo constantemente
solicitado, pelos lavradores è criadores de todo
o pais, para fornecer-lhes arame farpado e res-
pectivos grampos, material sujeito ao regime
de racionamento e vendido, no interior, a pre-
ços elevados.

Só a Diretoria da Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal, nesta Capital, há pedidos de mais
de dois mil rôlos.

No fim do exercício passado, a referida Di-
retoria conseguiu obter 1.138 rôlos, imediata-
mente revendidos, pelo preço de custo, aos la-
vradores nacionais, à razão de cinco e dez rt)-
los cada um.

É de Ioda a conveniência que êste Ministério
possa continuar nessa prática, em maior escala.
distribuindo certa quantidade de arame farpado
e grampos as suas dependências nos Estados,
para atender às necessidades dos lavradores e
criadores locais.

Considerando que a produção mensal da
Companhia Belgo-Mineira é de 12.000 ridos,
segundo está informado é -sie Ministério, venho
solicitar a Vossa Excelência seja a Coordenação
da Mobilização Económica autorizada a reser-
var, mensalmente, uma cota de mil e quinhentos
rAlos para a Divisão de Fomento da Produção
Vegetal, devendo o pagamento respectivo ser
feito mediante empenho de despesa, dispensada
a concorrência por se tratar de material tabe-
lado;

A despesa mensal, aproximadamente de Cr$
170.000,00, a ser paga à Companhia Belgo-Mi-
neira, correrá à conta da Verba 3 — Serviços
e Encargos, I — 32 — Reprodutores, etc. a)
Material agrícola, etc., do vigente orçamento
dêste Ministério.

Reitero a Vossa Excelência os meus protes-
tos de elevada estima e profundo respeito.

Em 15 de maio de 1915. — Apolonio Soltes.
Sim. G. YnnuAs.

PORTARIA N.o 388 DE 25 DE MAIO DE 1915

O Ministro de Estado, tendo em vista o in-
ciso H, art. 1.0, do Decreto no 17.613, de 22
de janeiro de 1915, que autoriza a Emprésa
Fôrça e Luz Masr Faiad, concessionária dos ser-
viços públicos de eletricidade em Catalão e
Coiandira, a ampliar as suas atuais instala-
ções, com a montagem de um grupo termo elé-
trico,

Resolve fixar o prazo de sessenta (60) dias
para cumprimento das exigências contidas no
inciso li, art. 1.0. do Decreto 11.0 17:613, de
22 tie janeiro de 1915. — A polonia Saltes.

PORTARIA N.o 389 DE 25 DE MAIO DE 1915

O Ministro de Estado, considerando que já
foram aprovados os projetos relativos à nova
linha de transmissão, de que trata o inciso II
do art. 2.0 do Decreto n.0 16.013, de 6 de julho
de 1911,

Resolve fixar o prazo de trinta (30) dias, a
contar da data da publicação desta portaria.
para término das obras relativas à nova linha
de transmissão a ser construída pela Ernpran
Fôrça e Luz de Guarapuava entre a sua usina
e a cidade de Guarapuava, Estado do Paraná,
outorgada pelo Decreto n.° 16.013, de 6 de ju-
lho de 1911.	 Apolonio Sales.

PORTARIA N .° 390 DE 25 DE MAIO DE 1945

O Ministro de Estado, considerando que já
foram aprovados os projetos de que trata a
Portaria Ministerial n.o 705, de 14 de setembro
de 1911, que outorgou à Coepa Limitada au-

torização para o aproveitamento de energia hi-
dráulica 110 rio Maê Cativa, distrito do Pendo
de Cinca, município de Morretes, Estado do
Paraná,

Resolve fixara o prazo de cento e vinte (120)
dias, a contar da data da publicação desta Por-
taria, para o término das obras relativas à
Portaria Ministerial, número 701, de 11 de se-
tembro de 1911, que outorga à Coepa Limitada,
autorização para o aproveitamento de energia
hidráulica no rio Maô Cativa, distrito de Pôr-
to de Cinca, município de Morretes, Estado do
Paraná. — Apolonio Saltes.

Departamento dc Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Dia 5 de maio de 1915

Despacho:

Prorrogando, por trinta dias, o prazo para
Hilário Henrique Fernandes tomar posse. —
(SC — 16.131-45).

Dia 21

Despacho:

Prorrogando, por sessenta dias, o prazo para
Arildes Ferreira Costa tomar posse do earg)
para que foi nomeado par Decreto de 1 de
abril tte 1915.— (SG — 16.173-15).

Serviço de Comunicações

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Miai° Oficial de 21
de maio de 1915, à página n.° 9.221, 3.a co-
luna,

Onde se lê:

Portaria n.o 381, de 22 de maio dc 1915,

Leia-se:

Portaria n.° 378, de 2 de maio de 1915.

(•) N. do S. Ph. — Retiifcado por incor-
reções

Gabinete do Ministro
Junta Especial a que se' refere o Decreto-lei

n.o 7.501, de 20 de março de 1915

PE.SPACIMS DO S.R. MINISTna

nrsoLuçÃo N.o 7

A Junta Especial a que se refere o Decreto-
lei n.o 7.501, de 20 de março de 1915,

Resolve:
1. As pessoas que apresentarem prova de

conclusão tio ClIFK) de direito, feito eia esco-
las livres, não reconhecidas pelo Ministério da
Educação e Saúde e que tenham feito a va-
lidação :dèsse mesmo curso no ano letivo de

1951, curaando, de novo. a 5.a série, conforme
autorização contida no art. 4.0, do Decreto-lei
n.o 6.800: de 23 de setembro de 1911, será
facultada a colação de grau e exrdição do
respectivo diploma pela Faculdade onde ha-

Divisão de Aguas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de maio de 1915

Processo: D. Ag. 604-15 — Interessada:
Benemérita Sociedade Português-a Beneficen-
te do. Pará .

Assunto: Solicita manutenção do desconto
de 50% no consumo de energia elétrica for-
necida pela Cia. Paraense de Eletricidade.

D:2spac1io: De aceirdo. Proceda-se confor-
me o parecer. Em 11-5-45. — Apolonio Sal-
tes.

Processo : D.A . 1.552-11 — Interessado:
Olavo Mueller Ca. Ltda. — Assunto:
Apresenta plantas para a realização de um
aproveitamento de energia hidráulica no rio
Lança.

Despi-cimo: Aprovo as plantas em causa, de
acôrdo com o parecer. Em 11-5-45, — Apo-
lonio Saltes.

jam cursado aquela última série, se, a Juízo da
Junta:
. a) Provarem possuir curso secundário re-
gular ou a sua validação, nos tétanos das re-
soluções ns. 1 e 2, de 19 e 26 de abril úl-
timo;

b) Provarem, mediante apresent ação de
certidão passada pela respectiva Faculdade,
terem obtido aprovação final em tôdas as ma-
térias daquela última série, cursada no ano
letivo de 1941;

e) Provarem, mediante as devidas certi-
dões, terem obtido aprovação em Vidas as ma-
térias do quarto ano (art. 3.°, letra a). 410
Decreto-lei n.o 5.515, de 4 de junho de 1943),
na Faculdade supra mencionaria.

d) Apresentarem os seguintes documento
I — Certidão de idade;

11' — Carteira de identidade;
Til — Prova de quitação com o serviço - mi-

litar.
2. As Fwuldades onde se lenha efetuado, no

ano letivo de 1011, a validação do curso de Di-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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José de Sá. Freire, diplomado pela Faculda-
de do Direito de Niterói, requer o registro do
seu diploma, no Departamento Nacional de
EMicação.

MatriculadO na L a série do curso jurídico
na Faculdade de Direito de Santa Catarina, em
1939, o requerente transferiu-se na la série
para a Faculdade de Direito de Niterói, onde
tameltdu regularmente o curso em 1913.

Quanto ao seu curso secundário, houve dúvi-
das a princípio sObre o estabelecimento, onde
o requerente prestara os exames de Latim, Geo-
melria, Francês e História Natural, mas com as
diligências empreendidas pela Divisão do En-
sino Superior ficou esclarecido que os certifi-
cados referentes a êsses preparatórios haviam
sido fornecidos pelo Departamento Nacional de
Ensino, com fundamento no Decreto n. o 19.426,
de 21-11-1930.

Os técnicos de educação que falaram no pro-
cesso foram acordes em opinai: pela regulari-
dade do curso do requerente.

À vista das informações constantes dos autos.
a ;:crmissão é de perecer que pode ser registra-
do o diploma do requerente.

Sala (-:as sessões, í de maio de 1915. —
rio de Androde, Relator. — Jurandyr Logi;

!leni Carvalho".
Entrou, a seguir. em discussão o

COMIS.k0 DE ENSINO SUPERIOR PARECER
• 7eMEII0 82

Conselho Nacional de Educação

COMI 5."(0 DE LEGtsutcao PARECER
NO11.:ItO Si

Processo n. o 21.190.

Relatório anual de 1913 referente à Facul-
dade Católica de Direito, apresentado pelo ins-
petor federal Dr. Mário Ribeiro Pereira cio S
de março de 1911.

Ao deparar com um relatório anual. C0112er-
nenle a instituto de ensino superior, que é sub-
metido ao exame do Conselho, a comissão jul-
ga-se . no dever de, mais unia VeZ, reclamar
contra o desleixo dos inspetores que não apre-
sentam relatórios referentes aos institutos que
inspecionam, e a lamentar a tolerância das au-
toridades do ensino que não punem nem demi-
tem tais inspetores que não cumprem os de-
veres para cujo exercício são remunerados.

O relatório constante do presente processo
está bem elaborado.

A escr. E D. Alice Bravo Bougleux já o es-
tudou minuciosamente e com ano critério em
face da circular n.o 3.505 de 30-7-3G que esta-
beleeett os requisites indispensáveis aos reta-

Aos quatorze dias do mês de-maio de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, nesta cidade do
Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a Pre-
fidacia do Sr. Conselheiro Reinaldo Porchat,
Lendo corno secretário o Sr. Francisco Luís Lei-
tão, presentes os Srs. Conselheiros `Jestirio de
Andrade, Leitão da Cunha, Samuel Iihanin, Bo-
ni Carvalho, Jurandie Lodi, Josué d'Afonse.-
ca, Amoroso Lima e Leonel Franca, realizou o
Conselho Nacional de Educação a —

15.a SESSÃO D.\ 1.a REUNIÃO ORDINÁRIA 1)0
ANO

Lida pelo Sr. Secretário a ata da sessão an-
terior. foi a mesma sem restrições aprovada.

II II IO secundário.	 O Expediente constou da leitura de parece-

	

N. o	-

	

_ lotando Vidigal Soares — res, de um telegrama em que o professor aos-

	

Idem.	 ta Lima, da Escola Nacional de Agronomia,

	

N. o	-

	

0,5valdo Pimento! do Ca- agradece o voto de congratulações formulado
Inar:	 Idem.	 pelo Conselho por motivo de um prêmio con-

	

N»	 —Odilon Pires do., Reis — ferido ao referido professor, pelo Govèrno Fe-

	

111,m.	 deral, pela autoria da obra Insetos do Brasil",
1)1:d1;1.:1 io;'fr-à-nd iM e de um ofício do Sr. Diretor Geral do Depar-

tamento Nacional de Educação em que comum-
ca haver o Sr. Ministro da Educação convoca-
do o Conselho Nacional de Educação para urna
reunião extraordinária que deve 'a durar quin-
7.0 dias.

to.9_;; — Paulo Ferraz — Idem	 Na ordem do dia, foi nnánimemente aprova-

	

N. o	— Dariex Pereira dos Sanl.w: do o parece:r

reito, nos tétanos do n.o 1 desta Resolução, de-
;verão canomicar à Junta Especial, para os de-
vidos n íi os, rhs r.'., sultados das provas e exa-
Ines realizaim;; nesse ano letivo, dos referido;
candidatos, indicando as datas em que se rea-
lizarem as unas provas escritas e os exames

n ): . a 1 s, bem como as notas obtidas em
cana prova e exame de cada matéria e as res-
pectivas no , d'as parciais e finais.

Itto n li Janeiro, em 22 de imitiu de 1915• —
Ai»rovada em sessão da Junta Especial.
liiiiieTil 22 fl! maio de 1915• — Alberto nus-

- 25-5-1915. — Capanejno.

f.:PPED111.:NTE

N.o	— Jorge Elias Daniel — Vali

N.o :,1.O18-13 — Planto Guimarães Ileiff.
II

N.o	-

	

— Nelson Vieira
Idem.

N.° 61.7:S-15 — António Magno e Silva Fi-
lho

N. o .71 ia — Maria Augusta .kzambuja
da	 — blem.

N. o 1	 - Fernando Alves da Siha.

N» 11;.'2 1: 6-:;7 — Juvenal de Andrade
• — Valide o curso superior.

N. o 57. ;od-13 — Raul Tavares de Sousa.

N.° oo.:ts7-11 — Possidónio da Costa e Silva
Plio t; , r o canso secumiárm regular.

N.o 11.187-27 — .João Sardi Filho —
dot,rido, em virtude do requerente não ter
cumprido o art. 1 da Portaria n o 201.

N. o	-

	

— Joaquim Martin,s de Oh-
3 i- a	 todererido. P111 Vir! li de (I"
apiceo não IPr cumprido O ilem 11.0 1 da Por.

21)1.

.Np a.	

-	

— Mafahla Marlanina Lafor-
tira,:so — Pro n'e que não houve divergência

qoan[o a (I ala 110 IlaSCilllentO e (11`110iS
C111*., 11 	tIlltiá

N."	 .569-1:1 — Juruti Alexandriski —
li,,oirso superior na F.N.O.. da 11.

N. o .2.161-12	 Dante Lois Nacarato —
o corso secundário no (...olég lo Estadual

g.; e 1;	 ti;,.

N." 2,201-1	 Elias Miguel 13ucharlets —
'Valide o cur.-o s:T ululamo no Colégio Estadual
llodHgne,-; Alves,	 GuaraliligUclá.

INSTITUTO NACIONAL
DO LIVRO

PJ • Le. n,..° 39.585-45 — 11. C. do Sousa
Aratiju solicita publicação seu trabalho cien-
tifico -História da Lepra no Brasil".

!a 'rir do Diretor do I.N.L. — Poderá ser
jradoída na série "A" do programa "Biblioteca
Cientifica Brasileira", parecendo entretanto
necessário corram as despesas por crédito es-
pecial ou à conta das dotações próprias para
poblicacões

Em 3 do inalo de 1915. — Angusto Mayer.

Despacho do Sr. Ministro.
Sim. Ao D. A. para providências em enten-

dimento com o Diretor do I.N.L.
Copanema.

tória dos inspetores, e o seu trabalhos, que se
acha t fls. 68 — 70v com o aditamento de V,-
lhas 1, contém informação de critica bem pon-
dera( 1 que a comissão adota como parte dèsle
pare(

Co i relação ao exercício do carteiras por pro-
fessõ es chamados "assistentes . ' ou "auxiliares
de ei sino", destaca a informante as justas ob-
serva' :ões feitas pelo inspetor, em seu relal11-
rio, ontra a existência de tais entidades em
um ( irso de direito.

No ando que funcionou como auxiliar de en-
sino ta cadeira de Direito Romano o Dr. José
Emil o de Oliveira, em colaboração com o res-
pedi 'o catedrático, assim se manifesta o Se-
nhor inspetor, reiterando o que já escrevera,
ent s uu relatório do ano de 1912:

"E' de nosso dever declarar que estra-
liamos, a princípio, êsse fato, por nos
arecer que o corso jurídico não compor-
a a figura do "assistente" ou do "auxi-
iar de ensino", porque as suas aulas, em
egra, são eminentemente teóricas e não
tá assim razão plausível para que se di-
idam de qualquer forma os trabalhos do
wofessor com relação a unia mesma [ur-
na de alunos. Se essa foi, porém, a nossa
orizneira impressão, não pudemos deixar
le reconhecer. depois, que o Regimento
Mem° do instituto prevê a existência dos
auxiliares de ensino'' (art. 47, letra d),
me "serão indicados pelos professores
:art. 66). Aprovado que foi êsse Regi-
'lento pelo Egrégio Conselho Nacional de
,:ducação, tinha lugar o seu 'cumprimen-
o''. "Se, entretanto", pondera o inspetor,
'essa ilustrada Diretoria ou o colendo
:onselho Nacional do Educação entende-
.em que a matéria deve ser revista para

fim de se adotar solução diferente, dado
inc não se divisa na história das nossas
eis a possibilidade da intervenção de "as-
3istentes" e de "auxiliares de ensino" nas
faculdades de , direito, será da maior côo-
venihria um pronunciamento expresso
•Jesde logo. Estou informado de que outros
profesores tencionam, no corrente ano, fa-
“ft 'também indicações de assistentes para
as suas cadeiras, sendo esta, pois, uma das
ragies para que os órgãos superiores do
211Sill0 se pronunciem o mais depressa
possível sare o assunto'' (fls. 6-7).

A comissão de ensino superior, acudindo .à
sugi slão que faz o solícito inspetor declara que
está inteiramente de acôrdo com as suas pon-
der: las observações, e é de parecer que o Coo-
sell: desde já. O com a devida vênia da douta
Coo issão de Regimento, se ntnifeste unte
seu' llo para que possa o digno Diretor da
1). E. Su. recomendar o cancelamento dessa
shit, daridade existente (mi tini curso de di-
rei', a qual apresente o perigo de poder .ser
imi ida por outras Faculdades de Direito cau-
san o perturbações desvantajosas cbm infra-
ção dos preceitos legais que regulam a consti-
tui( io do corpo docente dessas Faculdades.

P. ti conclusão, a comissão é de
Parecer

(vir, depois de tornada essa providnria, podo
o r latório ser arquivado.

) parecer acima foi apresentada a se-
2.,ui de:

"coscu:s.'40 surnsTrrurivA
C msiderando determinar a conclusão dèsse

pai ?cer uma reforma do Regimento Interno da
Fai ildade Católica de Direito para a supressão
dos: assistentes.

msiderando também que o art. regimental
em aprèço foi autorizado pela Comissão de Es-

tim Regulamentares e Regimentos th:Ste
Co; selim que . assim procedeu por juigar de
rea s vantageos para o preparo dos futurog,
afiN )gados e juristas a existência de assisten-
tes porquanto a legislação do ensino em vigor
exi e triballins escolares e extra-escolares

realização torna indispensável a coopera-
cii«lêsses auxiliares.

onsiderando, ainda, que erbediente a essa
ori . atação o Decreto-lei n. o 1. t90 que insti-
tui t a Faculdade Nacional de Filosofia. ficará
a c trgo de um professor catedrático que poderá
dis mr. conforme as necessidades do ensino de
un ou mais assistentes", embora algumas des-
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sus cadeiras pertençam no grupo das que são
vulgarmente chamadas teóricas.

considerando finalmente que o sis.lerna an-
tigo de lecionar com simples preleções, às vê-
zes lidas, donde a velha designação de lente
liara u professor, não pode mais satisfazer as
exigências um curso eficientemente prepara-
tório para a vida profissional, proponho que a
conclusão do paeccer seja assim redigida:

A Comissão de Ensino Superior, estudada a
sugestão do solicito Inspetor, não vã inconve-
nientes na existência de auxiliares de ensino
nas Faculdades de Direito, pelo que determina
o arquivamento do relatório.

S.G. Em 12 de maio de 19/5. - Raul Leilão
do Cunha".

Posta a matéria em votação, foi aprovada,•
contra o voto cid Conselheiro Reinaldo Porchal,
a conclusão substitutiva, ficando, portanto,
prejudicado o parecer.

Tiveram a discussão encerrada e a votação
adiada por falta, de número, à vista de se ter
ausentado O Conselheiro Beni Carvalho, os pa-
receres

N.° 87, da Comissão de Legislação, relator o
coConselhei Reinaldo Porchat, referente a unia

Petição de Ernesto Bagdócimo, sôbre provas
parciais de alunos dependentes, na Faculdade
Nacional de Direito, concluindo por que não se
tome conhecimento do pedido;

N.° 89, da mesma Comissão e do mesmo rela-
tar, referente a um telegrama em que José
Garcia Bastes requer matrícula, independen-
temente de vaga, na Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto, concluindo por
que não se tome conhecimento do pedido;

N.o 90, da mesma Comissão e do mesmo rela-
tem, referente a um telegrama em que Nilson
Tosta e outros, estagiários do Exército em
Aracajú, pedem para prestar em maio exame
vestibular à Escola Politécnica da Bahia, con-
cluindo por que não se tome conhecimento do
pedido.

A seguir, o Sr. Presidente declarou encer-
rada. a sessão e com ela a primeira reunião
ordinária do ano, convocando os Srs. Conse-
lheiros, de acôrdo com determinação do Senhor
Ministro, para a primeira sessão da segunda
reunião extraordinária do ano, a ler lugar na
próxima quarta-feira. dia dezesseis, às 'qua-
torze horas e trinta minutos.

Departamento Nacional de Educação

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria n.o 224, de 4 de maio de 1915,
foi concedida inspecão preliminar ao curs-o
nico de contabilidade da Escola Técnica de Co-
mércio do Instituto Filgneirris, com sede cai
Nilópolis, no Estado do 11i 	 Janeiro. (Pro-
cesso n.° 4.975-42).

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL

Dia 11 de maio de 1915

S.C. 5.656-41 - Escola Técnica de Comér-
cio Nossa Senhora do Rosário. Porto Alegre
Rio Grande do Sul - Verificação das novas
inslalacões - Aprovo.

S.C. 69.008-12 - Escola Técnica de Comér-
cio do Instituto Noroeste - Biriguí - Estado
de São Paulo - Verficação das novas instala-
ções. - Aprovo.

S.C. 30.697-45 - Ruth Melo Bittencourt
Rios. - Sim.

EXPEDIENTE DO SENHOR Duirron DA
DIVISÃO

S.C. 24.321-15 -José Batista Queiroz Gon-
çalves. - Certifique-se.

S.C. 40.378-15 - Humberto Armando pa-
dini. - Dirija-se à escola por isso que é dever
do inspetor "visar" os títulos expedidos a alu-
nos regulares que tenham concluído curso em
estabelecimento reconhecido.

S.C. 40.382-15 - João Macedo Filho. -
Dir ij a-se, d iretament e, ao estabelecimento.

DIPLOMAS APOSTILADOS

S.C. 0.895-45 - Nestor Angelo
11.238-45 - João Evangelino Gomes.

S.C., 22,923-45 - Iolanda Alves de Lima.
S.C. 21.399-55 - Moacir de Melo Morais.
S.0, 26.569-45 - Cristiano Huber,
S.C. 27.217-15 - Vitali Torlone.
S.C, 28.15:3-15 - Pedro Carillo.
S.C, 29.682-15 - Alvaro Pena Leite.
S.C. 29.683-15 - Editar José.
$.C, 30.200-15 - João Leonardo Selbach.
S. C, 30.103-15 - Alexandre Pereira da

S.C. 30.925-15 - Luarlindo Topinamb4
Fernandes.

S.C. :30.979-15 - Hugo Pierantoni.
5.0. 31.038-35 - João Batista de Sousa.
$.C. 31.691-15 -José Francisco Duval.
5.C; :32.181-45 - Alberto Matias Dias.
S.C. 32.919-11 - Arsenio Riemma.
S.C. 33.645-45 - Aida Parnolo.
5.C, 38.710-15 - Gil Rib e iro dos Santos.
S.C., 39.166-11 - Mario Miranda.
S.C, 62.525-41 - Albano Rodrigues dos

Reis.
• 71.265-11 - David Zanotta.
S.C. 88.526-13 - Arlindo Fuganti.
- Apostile-se.

REGISTIU DM DIPLOMAS

Contadores:
S.C. 8.678-15 - Pedro Alfredo Ribas.
S.C. 8.679-45 - João Roseira Agner.
S.C. 8.681-45 - Ari Schmidt.
S.C. 8.683-45 - Leocadio Santos.
S.C. 8.681-45 - Aglaé dos Santos Rebonato.
5.0. 8.685-45 - Arichernes Carlos Gobbo.
S.C. 8.686-45 - Oldernar Justos.
• 8.687-15 - Valdemar Hilgenberg.
5.0. 8.688-45 - Geraldo Teodoro Arhens.
S.C. 8.68915 - Rol-ando Gnzzoni.
S.C. 8.690-45 - Aggeo de Morais Aguiar.
S.C. 11.818-15- Aurea Guimarães de Brito.
5.0. 17.210-45 - Gen( Maria Venturini.
S.C. 18.818-1, - Armando Alvarrz Perez.
5.0., 19.356-11 - Roberto Guinther.
8.0, 22.552-45 - Luci dos Santos.
5.0. 27.163-41 - Vatter Facchini.
sx . c, 32.019-15	 Yone Candida Mendes.
5.0. 32.808-45 - Yoão BatisLa de Araujo.
S.C. 32.809-45 - Saturnino Saraiva de Oli-

veira.
• 32.810-15 - João Francisco de Sousa.
S.C. 33.860-41 - Alcides Luiz Ferreira.
• r 33.807-11	 Osmar Delmonti.
S.C. :33.868-41 - Gerindo Romeu Monaco.
5.0. 49.011-11 - Arildo Rodrigues de Car-

valho.
5.0..49.416-11 - Gutemberg Gomes Gui-

marães:.
S.C.. 53.196-41 - Vicente Valdemar Ga-

gliardi..
5.0. 55.449-14 - Arnaldo Renatini.
S.C. 55.450-41 - Osvaldo Balaglini.
5.0. 55.693-34 - -Antonio Machado.
S.C. 36.319-44 - José Geniculo Filho.
S.C. 70.262-14 - Odila Maria I3onadia.
5.0. 72.675-14 - Manoel Rodrigues M.tr-

ques.
73.532-11 - Renato Rodrigues.

5. C. '79.671-14 - Minam Leda Lira.
- Deferidas.

Guarda-livros
S.C. 8.680-45 - José da Silva Ribeiro.
S.C. 27.390-11-Dalton Rodrigues de Lima.
5.0. 30.195-11	 Docelino de Freitas Ju-

nior
5.0. 79.302-53 - Maria de Assunção Costa.
S.C. 79.363-41 - Rosa da Casta Roberto.
- Deferidos.

Quotas:
Escola Técnica de Comércio ,Sacré Coeur de

Marie - Ubá - Minas - Cr$ 1.800,00 (mil e
oitocentos cruzeiros) importâncir referente au
I.° semestre de 1915, recolhida em 11 de abril
de 1915,

Escola Técnica de Comércio "Cdndido Men-
des" - Barra do Pirai - Estado do Rio -
Cr$ 3.600,00 (três mil e seiscentos cruzeiros)

importância referente ao exercício de 1942, re-
colhida em 12 de abril de 1945.

Escola Técnica de Comércio "Cândido Men-
des" - Barra do Pirai - Estado do Rio -
Cr$ 3.600.00 (três mil e seiscentos cruzeiros)
importância referente ao exercício de 1933, re-
colhida em 12 de abril de 1945.

Escola Técnica de Comércio "Ctindido Men-
des" - Barra do Piraí - Estado do Rio -
Cr$ 3.600.00 (três mil e seiscentos cruzeiros)
importância referente ao exercício de 1915, re-
colhida em 12 de abril de 1945.

Escola Técnica de Comércio "Côndido Men-
des" - Barra do Pirai - Estado do Rio -
Cr$ 1.800,00 (mil e oitocentos cruzeiros)
importância referente ao 1p semestre de 1015,
recolhida em 12 de abril de 1915.

Divisão do Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de maio de 1945

N.° 11.366-45 - Colégio Imaculada Con-
ceição - Báo Horizonte - MajGrar anuida-
des. - De acôrdo com os pareceres, autorize)
o aumento na tabela do internato e indefiro
O pedido quanto à majoração das anuidades do
externato. - 10-5-15.

N.o 36.523-15 - Ginásio Municipal São Pau-
lo - Agudos - Estado de São Paulo. - Ma-
jorar anuidades. - De acôrdo com os pare-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N.o 35.560-45 - Louis Alexander Fernan-
dez - Correção provas. - O requerente foi
aprovado era latim e reprovado em matemáti-
ca. Publique-se para seu conhecimento. 11 de
maio de 1915.

N.° 11.383-45 - Eido Moreira Pessoa -
Curso Madureza. - Indeferido. - 19 de maio
de 1945.

N.° 12.321-11 Antônio Pistiili - Presta-
cão de prova. - Aprovo o parecer. - 12 de
maio de 1915. (Deferido).

REGISTE() DE PROFESSOR

N.P 31.501-10 - Frenor Pereira (rrgislrn arn
português - Latim - História Geral e FV:111-
Cês) - Sim, salvo quanto a portugui-:. 12-5
de 1915 (deferido sõmente em latim e Iiis!,SHa
Geral).

N.o 62.619-41 - Orlando Rodrigues Chaves
- (registro em Inglês - Matemática - Cian-
cias Naturais e Filosofia). - Mantenho o des.
pacho de fls. 32 v. 12-5-15.

N.° 58.911-11 - Pedro Machado Resende (re-
gistro em Português, Latim, Francês e Mate-
mática), - Não está cumprido a despacho de
fls. 11 e o doc. de fls. 13 e 11 deve ser selado.
12-5-45.

N.° 61.549-11 - Ciniro Matias Ilueno (re-
gistro em Filosofia). - A vista do doe. de
fls. 13. deferido, nos térmos do parecer. 12-5
de 1915.

N.° 60.808-41 - Virgílio Milanez (registro
em Português, Francês e História Geral). -
De acôrdol 12-5-45 (deferido).

N.° 07.401-11 - Carmo Perrone Naves (i . e-
gistro em GeogTafia do Brasil. - De acOrdo.
14-5-45 (deferido).

N.° 23.857-12 - Pedro Meacir da Silveira
(registro em Ciências Naturais). - Simum. 11-5
de 1915.

N.o 53.862-43 - José Antônio Romano (re-
gistro cio Francês, História Geral, Desenho e
Ciências Naturais). - Mantenho o despacho
anterior. 11-5-15.

N.° 73.172-41 - Lázaro Ferreira de Castro
(extensão do 2.° ciclo do registro em latim).
- Devolva o certificado que possue e IWIle
documento expedido pelo estabelecimento ci.
lado a fls. 8. de que tem exame final de latin
em curso superior. 14-5-45.

N.o 97.532-44 - Helena Brusamarelo (re-
gistro em Português, Francês, História do Bra-
isii). - De acôrdo. 11-5-15. (deferido).
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-N.° 01-15 - Jo5o Jorge Herschberg (regis-
tro e etensão eill Francês, Matemática, De:e-
nte, ' e Fisica). - Não é possível atender sem
que o requerente junte :Atestado de exercício
(IP inagist(vin. 12-5-15.

N.o 01-15 - Alfredo Ferreira Malhas dos San-
tos (exlensão do registro em Português. Latim,
tugia-. e Intematica). - Sim. 11-5-15.

N. o 65-15 - Antonio Joaquim Dias (exten-
são em legb's e llatematica e inscrição em

Latim). -	 acOrdo. 12-5-15 (de-
ferido si:alinde o pedido de extensão).

."	 - Maria Oliveira Slinem
b'ria (lu Brasil. Geografia do _Brasil. Inglês e

Sim, salvo quanto Q Português.

N.o 1-13 - Madalena DM Pozzo•(regislro
oro l'orluguès). - À vista do /loc. de fls. 2,
inriPHri,10. 12-3-55.

N, O 0.422-15 - Nilza Matos Pinto (registro
porlugiles, matemática, 1111'1.`,HCa e desenho),

- .
NP 0.823-13 - Amandino Teixeira Nunes

(registro em Português e Historia do Brasil).
- simi 12-5-15.

N.o 7.309-15 - Jorge Nachreiner (regista°,
digo. sitie-WH : leão). - Sim. 14-5-15.

N.° 11.710-13 - Lucia ladra Macedo (regis-
thi elo Desenho). - Sim. mas sem ressalva, à
vista do doc. de fls. 3. 12-3-15.
N.° 11,759-15 - Avistei' Santes de Oliveira

r() 1,1 Filosofia. Latim, Matemática). -
Jonte :desboto de exercício de	 magistério.
12-3-13.

N. o 15.958-15 - Luiz Alexandre de Oliveira
(substituição de certificado). - Sito, salvo
quinto à Filosofia. 11-5-45.

N.° 10.098-15 - Raimundo Perales Aires
.freg istro em Ilislória (ieral, História do Bra-
sil e Ciências Naturais). - À vista do que
corkla o Processo 11.0 59.527-11, indeferido.
12-5-13.

N. 0 10.103-13 - Alice Werner Gripp (re-
g;stro crn Fraorês, Geografia Geral, Geografia
do It .fasif e Desenho!. - De ac'ordo. 12-5-15.
(Deferido).

N. o 10.105-15 - Ludovina Carvalho (regis-
tro evo Malemativa, Desenho e Ciências Natu-
rais ., . -	 acordo. 12-5-45. (Deferido).

N. o 10.100-15 - A:dee Chaves Siqueira (re-
gistro V III Trabalhos Manuais, Musica e Desé-

- 1	 acordo. 12-5-13 (deferido).

10.107 - Célio Rodriques Siqueira (re-
gistra f`111 História Geral, História do Brasil,
Geografia Geral e (eoarafia do Brasil). De
twitud.I. 12.5-15. (Deferido).

N. 0 fil.112-15 - Suzatyi Leite Einloft (re-
gistro em MUsiCa). - Sini. 12-5-13.

N. o 10.102-15 - Maria Sampaio de Sousa
, (reg iirCI em Biologia). - Sim. 12-3-55.

N.o 16.401-15 - Marciano Bajó Villacé (re-
gistro', - Sim. ficando a expedição do novo
eerlifieado a depender da devolução do pri-
meiro. 11-5-45.

N.o 10.300-13 - Mauro de Araújo Braga
.(e-xlensão do registro em História Geral e o
desdobramento dessa disciplina). - Silo. 1

Inan de 1945.
N .o 51:5_45 __. Maria Alber g e de Santa Rita

(reg-istro oro Economia Domastica e Trabalhos
'Manuais). - Junte atestado de exercício de
ma g isl+rio. 12-5-45.

N.o 10.586-45 Teobaldo Augusto de Bar-
ros (re g istro em Geografia Geral. História Ge-
ral e Desenho). - À vista do que conta do
Proce-so n. o 37.923-41, indeferido. 12-5-13.

N.o 10.683-45 - Eucl ides Pinto da Rocha
(extensão e desdobramento do registro em
Bis! Orla da Civilização). - Sim. 12-5-15.

N.° 10.7(18-45 - AntAnia Boro (registro em
Inglês, Matemática e Economia Doméstica).
_ acôrdo. 14-5-45. (Deferido em Inglês e
Malemátiea).

N.0 16.715-15 - Albino João Turcatel (re-
gisto em Francês. Português, História do Bra-
sil e Ciências Naturais). - De aciirdo. 12 de
maio de 1915. (Deferido).

N.o 10.716-15 - Aloisio Fritzen . (registro
tm Fr:1110s, História Geral. Geografia do Bra-
sil e Geografia Geral). - De acórdo. 12-5-45.
1(Deferido).

N.° 16.719-15 - Ana Carrijo dos Santos
(registro em Tralaalhos Manuais). - Sim.
12-3-45.

NP 16.720-15 - Arlindo Ileinen (registro
em Latim, Inglês e Ciências Naturais). - De
acórdo. 12-5-15. (Deferido).

N.° 16.712-13 - Artur Alberto Ranio (re-
gistro 001 Música, Desenho e Trabalhos Ma-
nuais). - De acordo. 12-5-15. (Deferido).

NP 16.743-45 - José Aloísio Kafer (regis-
tro em ;Matemática. História Geral, Desenho e
Musica). - 1 o ackdo. 12-5-45. (Deferido).

N.0 10.750-15 - Benno Bonlinemla.‘rger (re-
ais' ro em História Geral e GeO g ra g ia Gera l ) •
- De acordo. • 12-5-15. (Deferido).

N.° 16.757-15 - Edwin Winejert (registro
em Francês, Matemática, História do Brasil e
Geografia do Brasil). - De acUrdo. 11-5-15.
(Deferido).

N.o 16.738 - Ernst Adami Joseph Vatter -
Registro cio Francês, Inglês, Matemática, Geo-
grafia Geral). - Sim, nos têrmos do Parecer.
11-3-15.

N.o 16.763-15 - Felipe Bonemberger (re-
gb:z lro em Português, Geografia Geral e Dese-
nho. - De acórdo, exceto quanto o registro
em Português. 12-5-15.

NP 18.117-15 - António Gomes Pena (su-
bstituição de História da Filosofia e Psico e
Lógica por Filosofia e extensão ao 2. 0 ciclo do
registro em História Geral e História do Bra-
sil) - Sim 11.5-45.

N.o 18.489-15 - Teófilo Elias (registro e
desdobramento. - De aciltalo, devendo ser
exigida. a devolução do primeiro certificado.
11-5-15.

N.o 18.302-15 - José Batista Rios Caste-
lões (extensão do registro em Português, La-
tim e Filosofia). - Indeferido, quanto à trans-
formação do registro de história da filosofia
em registro de filosofia. Quanto à- extensão dos
registros de latim é português ao 2.0 ciclo,
prove que fèz curso em que tenha sitio aprova-
do em literatura latina e em literatura luso-
brasileira. 11-5-15.

NP 18.511-15 - Nei Cidade Palmeiro (ex-
tensão e desdobramento). - De acordo.
14-5-15 (deferido).

NP 18.650-15 - Geraldo José de Sousa
(extensão do registro em português e latim).
- Prove que féz curso em que estudou litera-
tura latina e literatura luso-brasileira. 11-5-45.

N.o 18.811-15 - Gastão José Jacob Melsen
(registro em latim, francês, inglês e matemá-
tica). - Junte documento expedido pelo esta-
belecimento em guie estudou as disciplinas em
que- pretende registro e junte novo atestado
de exercício dr mar isUrio, pois o do fls. 9 in-
cide na conclusão do parecer n. o 115-A do C.
N. E. 1115-15.

N.o 19.108-15 - Portou) Francisco Pera-
zoli (registro em português , francês, geogra-
fia geral e desenho). - De acordo. 12-5-15
(deferblo).

EXPEDUNTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

Dia 21 de maio de 1915

REGISTRO DE PROFESSU

Foi autorizada a substituição dos certifica-
dos de registros dos professõres abaixo rela-
cionados:

NP 19.970-45 - Josefina Renandin.
NP 19.980-45 - Henrique Teodoro Peters.
Np 19.986-15 - Miguel Ruce°.
N.o 19.989-43 - João Cuido Negrelli.
NP 19.990-45 - Antônio Eberle dos Santos.
N.o 20.000-15 - Lindozina Nunes.
NP 20.418-15 - Luiz Sanson.
NP 20.450-15 - José Rodrigues e Silva.
NP 20.452,45 - Catarina Consoli.
N.o 20.621-15 - Maria Catarina Parrna-

gnani.
NP 20.801-53 - Linda Tonon.
N.° 20.803-15 - Máximo Ribeiro Nunes.

NP • 9.802-14 - David Jorge Simão - Re-
tificai Io de nome. - Deferido. - 15 de maio
de 19 5.

N.° 27.621-45 - Carmelia Costa - Revali-
dação certificado. - Revalidei o certificado.
- 10 de maio de 1915.

N.o 30.923-45 - Abiiina Borges Correia Go-
mes - Certificado. - Deferido nos têrmos
supra -

N.o 31.188-15 - E:Amicto Capriglione
Matrf ula. - Em face da informação, reconsi-
dero i despacho supra e autoriz'o a efetiva-
ção d matricula. - t.?2-5-15.

N.° 33.567-15 - Hermocitala Neith Martins
- Cr ..tificado. - Indeferido. - 17-5-15.

N.o 36.373-55 - Wilson Montemor - Reti-
ficaci de nome. - Dirija-se à D. E. F. para
ohler r ficha médlco-biométrica. - 22 de maio
de 1f- i5.

NP 39.159-45 - Gil Ferreira de Azevedo
- II 41órico escolar. - Deferido. - 21 de
inalo le 1915.

N.0 39.203-45 - Benedito Rui Goiabeira
Corre a - 2.a via certificado. - Deferido,
nos t rmos supra. - 21-5-15.

N.° 39.231-45 - Agliberlo Vital de Castro -
Certii cado. - Defer'alo. - 22-5-45.

N.° 39.270-45 - Clara C.rimblat e outras
- rn tricota. - Arquivem-se. - 19 de maio
de 1115.

N.° 38 916-15 - Edite Ferraz Coelho -
Curti tudo. - Deferido, nos têrmos supra. -
10 d, maio de 1915.

N o 40.223-45 - Llo yd .Tulson Soren -
Cedi icado 2. viii. - Deferido, nos tèrmos su-
pra. - 22-5-45.

N.o 40.225-15 - Pedro Vanderlei - Trans-
ferfm ia. - Deferido, em face da mudança

me hiência, caso esteja regularmente matri-
culad no corrente ano. _ 15_5_45.

N.o 40.280-45 - Juverncio Augusto Rodri-
gues - Certificado. - Revaliclei os certifica-
dos. - 15-5-45.

• 1!.:.128-45 - Alberto Coutinho - Exame
êt oca. - Arquive-se. - 21-5-15.

NP 43.080-15 - Harry Kramer Lima -
Cedi irado 2.a via. - Dafericlo, nos têrmos
suprt . - 19-5-45.

Pit cessos de verificação de curso secundá-
rio p ia fins da r,agistro de diplomas do curso
supei or ou comercial.

evolvidos à D. E. Comercial
N.o 18.118-45 - Teimo D. Mota.
N.o 16.885-45 - Antôniu A. Gaspar.
N.o 22.908-45 -Ivete Luz.
IN'. o 20.351-45 - João M. Mandrone.
N. 20.356-45 - Ivone Chapai-1.
N.( 23.651-45 - Maria D. 11. Siqueira.
N.( 65.166-41 - Heitor F. Costa.
N. 12.491-45 - Esberard A. Balbino Filho,
N.( 51.350-44 - Geraldo A. M. Terra.
N. 12.406-11 - Maria Gíria C. Vieira.
N. 50.831-14 - ()dila Carvalho.
N., 50.831-11 - João da Cruz A. Martins.
N. 65.835-1.1 - Arai C. Maunala,
N., 65.168-11 - Algir B. Abreu.
N, 63.551-41 - Nadir Margato.
N.' 60.629-41 - Mabel J. Azar.
• 03.313-11 - Horst J. Cliarin.
• 03.551-41 - Aurora J. Amado,
N.' 63.552-44 - Inei S. Lacerda.
N.' 14.278-45 - Vatter C. da Silva.
N.' 14.279-45 - Maria V. P M. Barbosa.
N.' 5.069-45 - Edelweis It. Gaivão.
N. 65.830-41 - Hilton V. Alcântara.
N., 69.209-44 - Antônio C. Fonseca.
N.' 72.450-44 - Ari L. B. Fontoura.
N.' 59.050-43 - Oldazino S Vasconcelos.
N.' 00.355-41 - Máximo M. Garrido.
N. 60.050-41 - Alberto E. Abdon.

)evolvidos à D. E. Física,

N.' 3.391-45 - Joaquim A Barradas.
N. 39.089-15 - Silvio P. A. das Casas.
N. 28.159-45 - Edi M da Cruz.
N.' 27.301-45 - Ademar M. Freire.
N. 29 918-45 - Maria E. M G. Xavier,
N. 20.382-45 - Teodozia J. Gantarski.
N. 38.512-45 - Nivia S. Silva.
N. 5.111-11 - Alaide Addor.
N. 18.552-15 - Herbert A. Dutra.

13.030-11 - Walkirio de Faria.
19.801-15 - Sílvio Carvalhais,
19.078-15 - Olga. Pinheiro Dias hibri-

•n••••=1=1n



Na publicação feita no Diário Oficial de 23
de meio de 1945, na 2.a coluna da página nú-
mero '9.151.

Processos despachados pelo Sr. Diretor
Geral:

Proc. n. o 10.087-11 - SC. 228.716-44 -
José Zeferino dos Santos Filho, claviculário,
padrão J. do Q.S.. aposentado. solicita revisão
da contagem de seu tempo de serviço. Des-
pacho:

"À D.D. para fazer a devida comunicação,
podendo, ern seguida, mandar arquivar o pro-
cesso. - Paulo Lyra".

N.° 215.911-11 - Sebastião Cavalcanti de
Albuquerque - Pedido d•i vista de PrOeeSSO•

"Dê-se vista ao interessado,
2) Ao S.C.". - Paulo Lvra
N.° 13.112-45 - Autorizando a restituição

da caução de Cr$ 30.000,00 à firma J. Adumas
997. de 16-5-15 - SC mime- de Araújo.
. Indústrias Reunidas Fran- 	 N. o 29.980-15 - Augusto Acioli Carneiro
solicita isenção de direitos e Pedido de pagamento da importância do crédito

do Decreto-lei n.° 7.015 de 1911.
"Indeferido, de acói'do com o parecer da D.D.

(fls. 19v) e da P.G. (tis, 20).
2) Arquive-Fe.
Parecer da D.D.
"Por se tratar de caso análogo já resolvido

pelo Sr. Ministro. conforme se Vê do despacho
de S. Ex., exarado no processo ora anexo. sob

2.337, de 1915. é de se opinar pelo indeferi-
mento de mais esta reclamação. de acôrdo com

Abi gail Monteiro de Oli- os pareceres de fls. 7 verso a 8. arquivando-s•3
o processo, como propõe o parecer de fls. 19,
item 2'.

D. D. P. 16-5-45. - Royinundo Brigido
Borba, Diretor.

Parecer da P.C.
"Requereu o advogado Augusto Acioli Car-

neiro lhe fosse paga a importãneia do crédito
aberto pelo Decreto-lei n. o 7.015, ,de 1914.

2. Verificando-se da exposição de moti-
vos que servira de base à lei Widrio Ofb(al
de 6-11-41), que essa abrira crédito para aten-
der à deprecada judicial em benefício de ter-
ceiro, foi o requerimento indeferido em 19 de
fevereiro de 1915 de acórdo com os' pareceres
da Diretoria Geral e desta Procuradoria.

3. Antes de publicado o despacho, P m 21
de fevereiro de 1943, o requerente insistid no

Onde se lê:
n.0 907, de	 - SC 225.130,
exclidas

Exposição
de 1914 ...

Leia-se:
Exposição n o 967, de 9-5-45

tIo 19"i4 ... excluída
SC. 225.130

3.a coluna:

Onde se lê:
Exposição n.°

ro 35,371-45 ..
cisco Slatarazzo,
temais taxas ...

Leia-se:

997, de 16-5-45 - SC núme-
. Indústrias Reunidas F. Ma-
isenção de direitos e demais

Exposição n.°
ro 55.571-15
tarazzO solicita
taxas ,...

1.a Coluna da página 9.152:
Onde se lê:

209.947-11 ...
veira

Leia-se:

Exposição n.° 1.026. de 16-5-15 - • SC nú-
mero 209.917-11 Abigail Monteiro Noro-
nha de Oliveira ...

2.8. coluna:

Onde se lê:

PORTARIA N.0 73
... o.° 6.010, doe 23 de novembro de 1915

Leia-se:

... n.o 6.019, de 23 de novembro de 1915 ...

(*) N. do S. Pb.: -.Retificado por èrro de
revisão.•

MINISTÉRIO DA  FAZENDA
Gabinete do Ministro
	

Direção Geral da Fazenda Nacional

RETIFICAÇÃO (•)
	

Dia 10 de maio de 1915
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N.° 55.059-.53
N.o 55.128-53

la.s.
N.o 55.205-53
N.o 55.020-43
N.o 55.793-13
NP 55.879-43

iro. •
N. 55.882-43
N.o 55.900-13

no.
N.o, 55.907-13

Sousa Bruno.
55.983-43

N .d 55.981-43
N.o 56.212-43

Júnior.
N.o 56.290-13

berg,
NP 56.423-43
N.o 59.424-43
P 56.536-43 -
N. 56.905-43
N. 57.013-43 -
N.o 57.112-43
N.° 57.110-43

lho.
NP 57.133-43
N.°, 57.228-43
N.o' 57.241-13

Franco.
NP, 57.216-13

lho.
N.o 57.350-43

- Inocente Soares Leão.
- José Bittencourt de Frei-

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N.o 543.561-41 - Arlindo António dos San-
tos. - Arquive-se.

N.o 36.876-45 - Petrônio de Castro Sousa.
Provo o alegado.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA.
- DIVISÃO

NP 51.923-43 - Ernesto Nicolau Atm. -
Remetido à Divisão de Ensino Industrial.

/n; .o 54.113-43 - Angelo Pinheiro Machado
Neto. - Idem.

N.o 5,9.114-43 - R:chard Robert Burgers.
Idem.

NP 60.124-13 - David Levi Mazlum. -
Idem.

NP •7.167-41 - Wilson Nasser. - Idem.
NP 06.356-11 - Henrique de Almeida Fia-

lho. - Requeira o registro.
N.o 80.221-14 - Vatter Welcome Wood.

- Não cabe o registro requc .rido. (35.894 de
1915).	 •

NP 83.854-14 - Eliezer de Meneses Simões
- Remetido à Divisão de Ensino Secundário.

N.° 95.530-41 - Jordão Reginato. - Uma
petição é de registro de diploma de bacharel,
outra de didática. Entretanto nenhum dos
dois diplomas juntou, mas os de licenciado em
matemática, um em vernáculo, outro em la-
tim.

NP 847-15 - Eline Michelet Santana. -
Providenciado, dirija-se a escola.

N.° 4.745-45 Joaquim Cabral Lopes. -
Satisfaça o exigido pelo art. 150, da Consti-
tuição.

NP 12.197-45 - Pedro Gomes de Olivei-
ra, Lopes. - Providenciado, dirija-se à es-
cola.

NP 14.971-15 - Paulo Airton Araújo. -
Remetido à Divisão de Ensino Secundário.

NP 21.304-15 - Ulpiano da Costa Manso.
- Idem.

NP 35.473-45 - Ana Maria Ferreira Sar-
mento. - Junte a segunda via, cujo registro
pretende.

N.o 37.969-45 - Francisco Fernandes So-
brai. - certifique-se, pagas as taxas.

NP 42.783-45	 Otávio Bastos. - Certifi-
que-se corno constar.

Processos remetidos à Junta Especial:'
N. 39.804-39 - Celso Manuel da Silva Ta-

vares.
NP 5.497-40 - Fidelis Morales Bentancôr.
N.° 7.987-10 - Olímpio Hondrio de Almei-

da.

N.° 8.314-40 - Ataulfo Coimbra de Resen-
de.

NP 9.089-40 - Sílvio Rabelo de Almeida.
No 9.210-40 - Eddinis Pereira de Sousa.
N.4; 9.213-40 - Raul Pinheiro de Araujo.
NP 9.215-40 - Vatter Gonçalves.
NP 9.210-40 - Sílvio Bacelar da Silva.
N.° 12.128-11 - Gestão Viana Sampaio.
NP 12.132-40 - Amaro José de Almeida.
NP 17.742-40	 Arquimedes Edmundo

Vai lut 1.
N.o 17.740-10 - Vatter Migo Sandall.
NP 11.590-42	 Maria da Penha Duarte

Bueno.
N.° 11.814-42 - Everaldo Sodré Ferreira

Landim.
N.° 12.133-42 - Carlos Diniz
N.o 11.320-42 - flui Nunes Vieira.
N.0 13.982-12 - Virgílio de Faria.
NP 11.008-43 - Tasso de Vasconcelos Ah

varenga.
NP 16.276-43 - Milton Spencer Veras.
NP 50..450-43 - Helvécio Abdalla Monassa.
N.o 52.987-43 - Joaquim Valadão de An-

drade.
, NP 51.698-13 - Antônio Albuquerque Vaz
Júnior.

NP 51.765-43 - Renato Rangel Vilela.
N.° 54.790h43 - Geraldo Mainenti.
NP 54.985-43 - João Rodrigues de 011-

yeira.

N.° 57.358-43 - João Lopes Martins.
NP 57.735-43 - Adolfo Mainarcli Canova.
N.° 57.957-13 - Joaquim Machado.
NP 58.080-13 - Elsa Sales Reis .
N.° 58.091-13 - Osvaldo Piedade. Trinda-

de.
58.111-13 - Nicolau Lima.

NP 58.200-13 - Amei dos Reis Vieira.
N.o 58.262-43 - helena Sendim Santos.
N.° 58.312-43 - G . d Paixão de Oliveira.
NP 59.420-1:3 - Moacir Gut erres Ribeiro.
N.o 59.617-13 - Evaristo Martins de Car-

valho
NP 59.661-53 - Francisco Narciso.
N.o 5-9.070-43 - Mardoehou Teixeira.
N.o 59.832-13 - José Gonçalves Dias.
NP 59.872-13 - Celso Alvos de Sousa.
N.o 59.876-43 - Cecília Ferreira do Ama-

ral.
N.o 59,801-13 - Larli Antônio de Vascon-

celos.

NP 36.327-15 - tinto Tôrres Barl nosa.
• e6.330-4 - Helvio Bacelar Silva.
N.o 37.722-11 - Pedro Vie'ra
NP 38.913-11 - Domingos Abrita.
• 39,770-15	 Gumercindo Xaviera Gon-

çalves.
N.o 40.275-11 - Ilug,o Bentos Pacheco.
N.° 41.092-11 -1-•• Constante de Andrade

RPS.
N.° 42.390-41 - José Morales Bittencourt.
N.° 01.131-51 - Milton Benedito Barbosa.
N.° 42.375-15 _ Rafael linprola.

42.526-11 - Jaime César Arazi Cohen.

8.'265-40 - Rogério Gomes de Sousa.

- Lindolfo de, Arruda.
- Abrabão Akermann.
- Manuel Soares dos Santos.
- Geraldo Monteiro de Cas-

- Paulino de Oliveira Sonsa.
- Rubern da Rocha Celesti-

- Jesuíno Deocleciano

- . João Batista Soares.
- José Carlos Martins.
- Abílio Garcia dos Santos

- George Abraham Gold-

- Valdomdro Facciai.
- Jaime César Arazi Cohen.

Luís Reis da Silva Santos.
- Mário Ranieri.

Antônio Pedro Mata.
- Enclides de Aguiar.
- Adonias Mano de Carva-

- John Martins Ribeiro.
- :Vicente Guzzo.
- Giulio Mário Rocco de

- João Gomes de Melo ri-

- Bruno Baum.
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pedido anterior. Não há como defed-10, pois
versa o mesmo assunto já decidido.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
22 do maio de 1915. - Francisco Sá Filho,
Adjunto de Procurador.

1. E' de adotar a conclusão do Sr. Adjunto.
2. Revenha o processo it D.G.
P.G.F.P., 23-5-15 - João Domingues de

Oliveira, Procurador-geral.
N.° 52.395-15 - Odilon Mader - Recur-

so sôbre restituição de impôsto. "Nego provi-
mento ao recurso (fls. 25), em face do § 3•0
tio art. 2. 0 do Decreto-lei n.° 4.655-52 (item
3, fls. 26v).

2. Ao S.C. para restituir o processo a
D. F. do Paraná". - Paulo Lura.

N. o 97.371-15 - Altair Pimenta- de Moral,;
- Prestação de fiança. "Aceite-se a fiança,
feita a anotação no conhecimento.

2.	 Ao S.P.'.
N. 0 97.531-55 - Ivone Areas Sonsacaux

- Prestação de fiança. "Aceite-se a fiança.
2. Ao S.P.'.

Diroloria da Despesa Pública

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita no Diário Oficial de 23-5
de 1915, página 9.151 - 1. a coluna,

Onde se lê :
(N.° 48.299-15 - Maria Amélia Alves de

Sousa ...)
Leia-se:

(N. o 81.299-15 - Maria Amélia Alves de
Sousa ...)

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE Do sn: DIRETOR

21, 23 e 21 de maio de 1915

Processos despachados:

N. o 1.705-45 (Tesouro) - do interegse da
Interventoria Federal no Estado de S. Paulo.

- Ordem n. o 8.321, de 12 de maio de 1915,
à Alfândega de Santos.

N. o 20.815-15 (Tesouro) - de interesse de
Clotilde Liguori.

- Ordem 11. 0 8.416. de 23 de maio de
1945. à Alfândega do Livramento.

N.° 90.799-45 (Tesouro) - de interesse
da Coordenação da Mobilização Econômica.

Despacho _A vista da informação e do pa-
recer, arquive-se o processo.

N. o 78.753-15 (Tesouro) - de interesse de
Anderson. ClaSdon & Cia. Lida.

- Ordem n. 0 8.511, de 21 de maio de 1915,
à Alfândega de Santos.

N.° 12.808-14 (Tesouro) - de interesse de
Otis Elevator CO3

- Ordem n. 0 8.550, de 24 de maio de 1915,
à Alfandega do Rio de Janeiro.

N. o 182.032 (Tesouro) - de interesse de
S.A. Comércio e Indústria de Mineração e ou-
tras.

- Ordem n. a 8.552, de 24 de maio de
1915, à Alffindega de Recife.

Recebedoria do Distrito Federal

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

RETIFICAÇÃO (•)

Na publicação feita no Diário Oficial de 17-5
de 1915,

À pág. 8.780 - 2.a coluna

Onde se lê:

237.648-11,

Leia-se:

237.647-11
À pág. 8.780 - 2.a coluna,

Onde , se lè:

14-12-13,

Leia-se:

14-2-15
À pág. 8.781 - 1.a coluna,

Onde se lê:
'76.619-45,

Leia-se:

76.618-45
À pág. 8.781 - 2.a coluna,

Onde se lê:

80.931-15

Leia-se:
80.831-45
No Diário Oficial de 18-5-15,

pág. 8.857 - 2.a coluna,

Onde se lê:
António Peixoto,

Leia-se:

Antônio PeixeIro.

Onde se lê:
7.692-15,

Leia-se:

77.692-45

No Diário Oreial de 19-5-15,
À pág. 8.943 - 3.a coluna,

Onde se lê:

1,0

Leia-se:

1.00

No Diário Oficial de 21-5-15,

À pág. 9.021,

Onde se lê:

Seção de Fiscalização,

Leia-se:

Seção de Administração.

RETIFICAÇÃO (*)

•Onde se lê:

Na publicação feita pelo Diário Oficial de 23
de maio de 1915, na 2. a coluna da página 9.159,

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 2 de maio de 1915

Leia-se:

SEÇÃ(Í DE CONTRôLE E ESTATÍSTICA

EXPEDIENTE DO EE. CIIEFE

Dia 2 de maio de 1945

SEÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

NOTI.FWA Ç ÕE S DESPACHADAS

N.° 98.709-4,1 - Antelo Pastoriza - Des-
pacho: Reconsiderando a decisão anterior para
torná-la de nulo efeito e julgar insubsistente
a notificação.

N.o 134.178-11 - J.T. de Azevedo Costa -
Despacho: Reconsiderando a decisão anterior
Para julgar liberada do pagamento da diferen-
ça das patentes de registro de 1913 e 44, fican-
do mantida a multa.

N.o 158.123-44 - Rosensvaig Gonick & Cia.
- Despacho: Reconsiderando a decisão ante-
rior para reduzir a multa para Cr$ 300.00 e
julgar liberada do pagamento da diferença le
patente de registro referente a 1911.

I .° 170.216-11 - José Ferrar() ---• Despa-
c.11 . •. Mantendo a decisão anterior'.

1 •0 40.519-15 - José Werner - Despacho:.
Im iondo a multa de. Cr$ 150,00 mais Cr$ ....
1.3 t .00 relativa a emolumentos de 1945.

•0 79.710-15 - José Antônio de Barros -
De pacho: Impondo a multa de Cr$ 150,00
mt s Cr$ 150,00 relativa a emolumentos de
rei istro.

. .0 80.983-45 - Gregório Geraldo Drumond
de Barros - Despacho: Impondo a multa de
Cr 200.00 mais igual importância relativa a
em 'Aumentos de registro.

.0 80.981-15 - Vasco M. Freitas - Des-
pa 110: idêntico.

•0 83.127-15 - Hélio .1. Maina - Despa-
ch •: Impondo a multa de Cr$ 600,00 mais
igi ai importância relativa a emolumentos de
rei istmo.

.0 83.428-45 - Xavier de Macedo & Cia.
LI a. - Despacho: Impondo a multa de
Cr 1.000,00 mais igual importância relativa

molumentos de registro.
83.597-45 - Augusto José Botelho

DE ;pacho: Impondo a multa de Cr$ 150,00
m; oi.rsC. r$ 50,00 relativa a emolumentos de me-g

i.° 83.598-15 - Avelino da Silva - Despa-
ch Impendo a multa de Cr$ 150,00 mais
Cr 30,00 relativa a emolumentos de registro.

Autos despachados:
IP 35.323-45 - Jorge João Magoulas

• ipacho: Julgando procedente' e impondo a
mi lia de Cr$ 500,00.

J.° 51.019-45 - C. Nova - Despacho:
id ntico.

1.0 '20.000-15 - Cia. Industrial o Comer-
ei:1 de Produtos Alimentares S.A. - Des-
pa ho: Julgando isubsistento a representação
de fls, para autorizar o recolhimento do uri,
pó to devido na importância de Cr$	 .....
12 3.60.00.

J.° 70.106-45	 Adriano da Silva Júnior
- Despacho: Julgando procedente e impondo
a evalidação de Cr$ 1,10 inclusive a taxa ,de'
"e ucação e saúde".

1.0 22.298-45 - Cio. Antártica Paulista Ia-
dá Iria Brasileira de Bebidas e Conexos e Jos.3
Di :cavo - Despacho: Julgando insubsistente
à 'epresentação.

I.° 113.088-14 - Fundação Romão de Matos
Di arte - Despacho: Julgando improcedente.

.() 17.830-45 - A. Soares & Oliveira -
Dt spacho: Mandando transferir e impondo a
rty Ra de Cr$ 5.520,20 mais Cr$ 2.760,10 de
in Asto devido.

Processos despachados:

Dia 7 de maio de 1915

;.0 23 .1.770-41 - José de Velho Tito -
Dl spacho: Mandando proceder a inscrição e
in pondo a multa de Cr$ 100.00.

q .° 19.321-15 - J.R. Fonseca Júnior -
Dt ;pacho: Impondo a multa de Cr$ 100,00.

20.524-45 - J. França & Irmão - Des-
pa iho: Reconsiderando o despacho de 10 mar-
ço de 1945 para torná-lo de nulo efeito, aver-
ba • a mudança, dar baixa a partir de 1945 o
in pondo a multa de Cr$ 12500.

39.561-45 - Casa Julião de Vidros
I, ia. - Despacho: Mandando transferir e
in pondo a multa de Cr$ 50,00.

4.0 40.755-45 - Orlando Ferreira Nobre -
D spacho: Julgando procedente o impondo a
in pondo a multa de Cr$ 100,00.

V.0 44.273-43 - Rubem Bennaton Vieira
- Despacho: idêntico.

N.o 65.550-45 - Laboratórios Fimato.san
S. k. - Despacho: idêntico.

N.° 65.721-15 - Seroa Soc. Exportadora
dt Madeiras Ltda. - Despacho: Averbando
a 'mudança e impondo a multa de Cr$ 	
5( 00;

‘1.0 66.114-15 - George Wyatt, Despa-
el ): Mandando retificar o lançamento, fazer a
tr .nsferencia, averbar a mudança alterando a
cl ssificação para "máquinas de escrever coa-
s( lador a partir de 1915 e impondo a multa
di Cr$ 50,00.

,(*) N. do S. Pb.: - Retificado por erro de (*) N. do S. Pb.: - Retificado por erro de
revisão.	 revisão.



REVISTAS DE JURISPRUDÊNCIA
BIMESTRALMENTE, A IMPRENSA NACIONAL EDITA SETE REVISTAS DE RJ-
RI$PRUDÊNCIA, QUE SÃO ENTREGUES AO PUBLICO NAS SEGUINTES ÉPOCAS
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• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
• ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
• FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agõsto,
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• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
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• TRIBUNAIS DO TRABALHO
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N.° .67.275-15 - Paulo Araripe - Despe,
cho: Mandando proceder a inscrição e impon-
do a multa de Cr$ 100,00.

N.o 67.35-45 - Moderna Empaàsa de.
Anúncios Ltda. - Despacho: Mandando pro-
ceder a inscrição e impondo a multa de Cr$..
300.00.

N.° 70.503-45 - João Be95:1 - Despacbo:
Mandando proceder a inscrição o impondo a
multa de Cr$ 100,00.

N.° 72.82545 - Otávio Andrade - Des-
pacho: Mandando proceder a inscrição o im-
pondo a multa de Cr$ 30000.

N.° 73.920-45 - Frederico Perrote - Des-
pacho: Averbando a mudança e impondo a
multa de Cr$ 50,00.

N.° 74.616-45 - (Multi° Nagrão de Vma -
Duspacho: Mandando dar baixa a partir de
1946 e impondo a multa de Cr$ 50,00.

N.o 74.617-15 - José Alvares da Silva
Campos - Despacho: idêntico.

N.o 71.618-15 - Otaellio Negrão de Lima
- Despacho: idêntico.

N.o 74.619-15 - Francisco Parisi - Despa-
cho: idêntico.

N.° 71.650-45 - João Brito Santos - Des-
pacho: idêntico.

N.° 71.711-15 - Cia. Construções Pegado
Sousa - Despacho: Mandando transferir e
impondo a multa de Cr$ 50,00 mais Cl ....
200,00 sôbre emolumentos de registro.

N.° 77.373-45 - Abreu & Cataldo - Des-
pacho; Mandando dar baixa a partir de 1946 e
impondo a multa de, Cl 50,00.

N.° 83.763-45 - Oliveira Reis & Valente -
Despacho: Mandando proceder à inscrição e
multa de Cl 50,00.

N.o 83.651-15 - Luís Vui - Despacho:
Mandando anotar a alteração o impondo a
multa, de Cl 50,00.

Dia 9 de maio de 1915
N.° 112.956-15 - João M. Queiroz - Des-

pacho: Mandando transferir e impondo a mui-
ta dei Cr$ 50,00.

N.° 49.431-45 - M. Santos & Martins -
Despacho: idêntico.

N.0 56.738-15 - Benômmo de Castro Mo-
ore - Despacho: idêntico.

N.o 140.516-1 .1 -- A. Peixoto Nogueira -
Despacho. Averbando a alteração sem pena-
lidade.

N.0 167.156-11 - Maria Rafada Torelli
Baz;arelli - Despacho: Reconsiderando em
parte o despacho de 24-7-14 para tornar sem
efeito a penalidade imposta e impondo a mul-
ta de Cl 100,00.	 .	 •

N.° 199.249-41 - Mário Mia - Despacho:
Suspendendo as sanções do Decreto-lei nú-
mero 5, de 1937.

N.° • 215.770-14 - João Emílio Freire -
Despacho: Reconsiderando os despachos de 23
de fevereiro de 1914 e 10-10-41 para ',orna-
tos de nulo efeito, averbando a mudança.
dando baixa a partir de 1945 no lançamento
o impondo a multa de Cr$ 50,00, encaminhar
a P.G.F.P. para o cancelamento ria inscri-
ção do divida referente na informação de 17
de novembro de 1944.

N.o 220.732-41 - Luis Beirão - Despacho:
Nada há que deferir.

N.0 222:273-11 - Jair & Teixeira - Des-
pacho: Suspendendo as sanções do Decreto-
lei n.o 5, de 1937.

N.° 243.248-14 - Maria de Jesus Lusquifios
Aljan - Despacho: idêntico.

N.o 211.708-14 - Antônio Tomaz Cardoso
Aires . Augusto Soares e Elias da Cruz Sam-
paio - Despacho: idêntico.

SEÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Processo n.0 30.35-45 - Zacarias Zaccur,
comerciante e fabricante de artefatos de teci-
dos, consulta quanto à obrigação de posSuir
Patente de Registro para fabrico dos aludidos
artefatos, uma vez que êstes, no seu caso, são
confeccionados com a matéria prima adquirida
de terceiros.

2. Responda-se que o consulente, mesmo fa-
bricando artefatos de tecidos com a matéria
prima adquirida de terceiros, está obrigado ao
•pagamento dos çmolumentos de Patente de

Registra de fabrico, em face do que dispõe o
art. 17, do Decreto-lei n.o 7.404, de 22-3-15
(verbis).:

Art. 17 - A "Patente de Registro" de fa-
bricante dá direito sinnente à venda de seus
produtos na própria fábrica, e é exigível, para
efeito do contrôle, dos que fabricam artefatos
das alíneas XL e XXIX; com produtos adquiri-
dos de . terceiros, não sendo, entretanto, obri-
gadas às demais exigências desta lei.

Publique-se e dê-se ciência, facultando o
direito de recurso, na forma da lei, para a
Diretoria das Rendas Internas.

R.D.,E., 2 de maio de 1945. - P. Ranicri
Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 102.901-13 - Consulta o Banco
Portugtiês do Brasil S. A., se incidem em-sêlo
proporciona/ os débitos feitos em contas de en-
tidades do exterior, oriundos de compra de
apólices ao portador ou de subscrição compul-
sória de obrigações de guerra ou se estão isen-
tos em 'face da letra a, da nota 1.a ao art. 82,
da Tabela do Decreto-lei n.o 1.655, de 3 de
seternMo de 1912, consultando, ainda, o se-
guinte:Á

Vm banco paga a outro banco determinada
importancia, por conta de entidade no exte-
rior. Dêsse pagamento resulta:

a) um lançamento a débito do cliente, junto
ao banco pagador',

b) urp lançamento a crédito do cliente, junto
ao banco recebedor;

c) 'uni recibo, como comprovante do paga-
mento efetuado. Quer saber se o sêlo propor-
cional em que incide essa operação deve ser
inutilizado na ficha de caixa do banco paga-
dor ou na do recebedor e como proceder quanto
ao recibo do item c.

2. 11(4 sponda-se afirmativamente à primeira
questão, isto é, que os débitos feitos em con-
tas de rintidades do exterior se acham sujeitos
ao imposto do sêlo previsto no art. 82, da Ta-
bela do, Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-42, não
se aplicando no caso a isenção prevista na le-
tra da ntoa La ao precitado art. 82, uma
vez quO não se referem a despesas .ou rendas
de bens pertencentes ao titular da conta, os
aludidoS débitos.

3. Cm relação à segunda questão, respon-
da-se que o sèlo proporcional deve ser pago na

ficha da caixa do banco recebedor, cabendo ao
banco que firmar o recibo averbar neste o sélo
proporcional que tiver sido pago na ficha de
caixa.

Publique-se e dê-se ciência, facultado o di-
reito de recurso na forma da lei.

R.D.E., 30 de abril de 1915. - P. Ranicri
Mazzilli, Direi or.

Processo n.0 52.396-15 - Roger Duprat
consulta se o fôrro para "honets", de sua fa-
bricação, rep:esentado pelo espechne junto,
está sujeito ao impôsto de consumo.

2. O referido fôrro é confeccionado com te-
chio e com papel de fabricação nacional e com
celidoide de procedência estrangeira.

3. O- art. 5.° do vigente Regulamento, De-
creto-lei n.° 7.101, de 22-3-45, dispõe:

"Quando um produto não estiver nomi-
nalmente citado nas alíneas e se compuser
de mais de uma matéria prima, o impósto
devido será o que incidir sóbre a matévia
de tributação mais elevada: se o impôsto
fôr igual para tôdas as matérias, cmisi-
derar-se-n o in'Odll to como sendo da maté-
ria para a qual se tenha registrado o fa-
bricante".

1. Sendo com é o fôrro de que se trata fa-
bricado com matéria prima adquirida de ter-
ceiros, há que se excluir de cogitações; desde
logo, o tecido c o papel, porisso que os artefa-
tos de uma ou de outra matéria estão isentos
do impAsto de consumo quando fabricados por
quem não seja o próprio produtor de tecido
ou do papel. Em outras palavras, os arte-
fatos dessas matérias só estão sujeitos ao mi-
'nisto quando fabricados nas próprias fábricas
(alíneas XI nota 1.a - 1.a parte e alínea XXIX
nota 2.a do Decreto-lei citado).

5. Eira prevalecendo, pois. o celuloide, para
que se considere dessa matéria o artefato em
apréco, que, assim, sare a incidência do im-
Existo previsto no inciso 1, da alínea III da Ta.
bela A, do Decreto-lei n.° 7.401, de 22-3-45,
à razão de 1 '4 sare o valer de venda da fá-
brica ou seus depósitos.

6. Publique-se e dê-se ciência, facultando
o direito de recurso, para a Diretoria das Ren-
das Internas.

R.D.F., em 2 de maio de 1915. - P. Ra-
nieri	 Diretor.
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Processo np 45.391-15 - A Companhia Bra-
&leira de Explosivos e Munições consulta se
o produto de sua fabricação, constituído por
uni detonador (espoleta), comum e elétrico,
destinado a iniciar a detonação de cargas de
explosivos ou pólvora, em minas, está sujeito
ao imposto de consumo. .

2. Responda-se afirmativamente, O produto
em apreço acha-se nominalmente incluído na
alínea 11 da Tabela A do Decrelo-lei n. o 7.401,
de 22-3-145.

3. Publique-ei; e de-se cieneia, facultando
o recurso para a Diretoria das Rendas In-
ternas, na forma da lei.

R.D.F., 2 de maio de 1055. - 1'. Banieri
Diretor.

Processo n 0 229.395-11 - A Sociedade Bra-
sileira de Cidtura Ingliesa, com sede à avenide
(1-raça Aranha, 327, 4,0 e 5.0 andares e filial
à rua Sá Ferreira, 12h, deeejando instalar
nesta última um serviço pa.a veedas de
bulas ais seus associados - consulta ee o
mesmo serviço é alcançado pelo Impe/sio " de
Indiletrias e Profis.seee •

2. Emecra a finalieade da consulta seja,
pelos seus estatutos, puramente cultural, a
venda de betedas aos seus associados não es-
capa CO:0A1(10. t incidencia do linpõeto de In-
deetria e Profissões.

3. Cabe, assim, k; GIDIS1110111P aeresentar a
'sua coleta para o ;ligamento de aludido tri-
buto, que deverá ser edtiefeito de acórdo com
as Tabelas E e 1) 2.‘, do Decreto n.° 5.142, de
27 de fevereiro de, 1901, isto é. Cr$ 2-10.00 fi-
xos e 10 r/o sôbre o valor locativo do negócio.

Publique-se e de-se riencoa, facultado o di-
reilo de recurso, na forma da lei.

R. D. F., 30 de abril de 11115. - P. lia-
nfrrj Mazzilli, Diretor.

Processo n.o 56.446-15 - A. Feur:e, fabri-
cante de ampôlas eaeias para medicamentos,
trabalhadas ao maçarico, conselta o seguinte:

a) se estão sujeitas ao iinpósto de consumo;
b) como deverá ser pago o impôsto, uma

vez que são enviadas da fábrica ao escritório,
fra outro local, e dai vendidas e entregues lo
freguees;

c) se do trajeto da fábrica para o escritó-
rio deverão -ser acompanhadas da nota de en-
trega, cum Os dizeres "ao depósito".

2. Responda-se que, no regime atual, as
ampólas de vidro, mesmo trabalhadas ao ma-
çarico. estão sujeitas ao pagamento do lin-
:pesto de Consumo prevesto na alínea v, da Ta-
bela A do Decreto-lei n.o 7.ln de 22-3-45,
imposto êese que deverá ser pago na base de
45, para OS produtos nacionais.

3. Tratando-se de produto sujeito ao re-
gime ad-valorem o preço que deverá servir de
hese para o pagamento do impôsto é aquele
que o escritório fizer para os compradores,
atendendo a que a produção é remetida da fá-
brica peva o escritório, e isso com fundamente
na observação 3. 3 à Tabela A, pre-citada. .

4. A nota fiscal, com os dizeres respectivos,
conforme modelo II, anexo ao Regulamente,
deverá ser extrafda e acompanhar sempre a
mercadoria em transito da fábrica para o es-
critório.

Publique-se e dó-se ciencia, facultado o re-
curso, na forma da lei para a Diretoria eas.
Rendas Internas.

R. D. 1e ., 2 de maio de 1915. - P.
nferi Mazzilli, Diretor.

'TRANSFERÊNCIAS CUMPRIDAS

N.° 22.507 - 45 - Sarres & Valete° para Ma-
nuel Ferreira Velório.

N 0 70.709-15 - José Coelho de Melo para
Jose Moreira.

N.° 77.4E57-45 - Ismael Jacinto Ferreira
para Ieenedito Poubel da Silveira.

N.o 80.116-45 - Paulino Souto Gonzalez
para Paulino Souto Gonzalez & Cia. Ltda.

N.o 81.635-41 - Antônio Maria de Paiva
para Aníbal da Silva de Sousa.

N. o 82.639-45 - Fernando Augusto da Silva
para Juvenal Pereira Figueiredo.

Gabinete do Ministro

"EXPEMENTE DO Slt. MINISTRO

Despachos: .
O Sr. Júlio Vieira de Almeida, Vice-Presi-

dente dos Deeportos Profissionais do Elumi-
'tenso Foot-13a11 Club, tem permissão para au-
sentar-se do País, com destino à Argeillina,
durante o período de 27 de .maio a 30 de
junho do corrente ano.

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Dia 11 do maio de 1945

Requerinfenfos despachados:
Orlando Francisco de Sousa, brasileiro, la-

vrador. residente no sítio "Boa Vista, 1. 0 Dis-
trito do Município de Marquês de Valença. Es-
tado do Rio de Janeiro, pedindo seja revoga-
da a ordem que o impede de transitar pela
fazenda "Santa Cruz", pertencente ao Exérci-
to, que fica vizinha .ao seu sítio. - Arqui-
ve-se, visto ter sido solucionada a pretensão
do requerente. (D-1 - P. 6.903-45).

Ticentina Alves Machado, na qualidade de
irmã e herdeira do montepio deixado pelo 2.°
sargento Luís Alves Machado, pede pagamen-
to da pensão provisória não recebida no pe-
ríodo de 22 de maio a 31 do dezembro de
1912. - Arquive-se, visto já ter sido aten-
dida pelo Ministério da Fazenda. (D-1 - P.
752-i 1) .

Vítor Vasconcelos, 2.0 Tenente da Reserva
convocado, pedindo pagamento, por exercício
findos, da quantia de Cr$ 750,00, correspon-
dente a ajuda de custo a que diz ter feito
jus em novembro de 1935. - Indeferido, por
falta de empino legal. (1)-1 - P. 8.308 de
1944).

Dia 16

Franklin Ferreira. de Morais, 'sub-tenente,
Pedindo pagamento, por exercícios findos. de
meio mós de vencimentos, a título de ajuda de
custo de família. Arquive-se, tendo em
vista que a vantagem foi paga em data pos-
terior à do requerim'ento de fls. 2, de acôr-
do com o aviso n. o 1.613, de 29 de junho de
1913, segundo informa o Comando da 2. 0 Ba-
talhão de Engenharia Motorizado. (D-1 - P.
6.760-1,).

Jean Gueriot, Coronel, proprietário de um
terreno situado à Estrada Intenclenie Maga-
lhães sin, pedindo diversas informações a fim
de fazer prova no processo de indenização no
Ministério da Aeronáutica. - 1. 0 Despacho:
O requerente faça prova de propriedade. (D-
1 - P. 16.005-45).

Mário Fernandes de Almeida, Tenente-Co-
ronel, pedindo pagamento de meio mês de *ven-
cimentos, a título de ajuda de custo. - Ar-
quive-se, tendo em vista que o requerente de-
sistiu do pedido. (D-1 - P. 6.761-14).

Segunda Divisão

Requerimentos despachadas pelo Sr. Ge-
neral Secretário:

Dia 3 de medo de 1915
André de Sousa Braga, major reformado.

pedindo que seus Vencimentos sejam calcula-
dos na base de 1/30 por ano de serviço. -
Arquive-se, em virtude de -o requerente ter
desisitido do andamento de sua pretensão con-
forme: declaração esceita, feita pelo mesmo.

D-2 - P. 10.713-45.
José Morais de Almeida, 2. 0 Tenente da Re-

serva de 1. a Classe, pedindo, por certidão. o
que constar dos seus assentamentos, relativa-

emente ao "Curso Glnasial" que poesni. - r,cr-•
tifique-se o que constar, na forma da lei.

D-2 - P. 9.821-15.
Miguel Freire Barhae, brasileiro naturali-

zado, com 51 anus de idade, pedindo permissão
para .ausentar-se do Pis.-Nada há que defe-
rir. Os maiores de 11 anos estão dispensados
do autorização do Ministério da Guerra para
sé ausentar do Pare. (Aviso n. o 21.121, de .2
de agiesto de 1944).

D-2 - P. 15.9:18-15.
Ramão Altreaga de, Azevedo. 3. 0 Sargento

da reserva, pedindo reinclusão nas fileiras do
Exército. - ndeferido, em face da informa-
ção da Diretoria do recrutamento.

1)-2 - P. 31.517-51.
, Valdir Alves Costa Muniz. 2. 0 Tenente, pe-
dindo retificação de data de nascimento.-De-
ferido. eni face das informações (Doe. fls. 5).

D-2 - P. 2.216-45.

I)ia 1

Americo Caparica Filho, resevista convoca-
do e incorporado ao Batalhão de Saúde, pedin-
do para ser inspecionado de saúde pela Junta
Superior, a fim de que fique Provada sua in-
capacidade para o serviço ativo do Exército.
- Arquive-se. em face das informações. -

D-2 - P. 4.070-41.
João Pinto Peixoto Velho, funcionário pú-

blico pedindo, 'por certidão, o seu tempo de
serviço ao Exército. - Arquive-se, em face
do que preceitua a letra 1)) do art. 221 do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro 'de
1939.	 .

D-2 - P. 16.523- 15.	 •-•	 d
João Trindade Belmonte, pedindo, por cer-

tidão. o que constar a seu respeito durante o
tempo que serviu ao Exército. - CertifiMie-
se o que constar. na forma da lei.

D-2 ,- P. 8.550-45.

Dia 5

Maria de La Cruz Fernandez Storino, viúva
do Capitão Reformado Wladimiro Paulo Sto-
ritmo. pedindo. -para fine de justificação em
Juízo. uma certidão da declaração de herdei-
ros do referido oficial. - Certifique-se, na
forma da lei.

D-2 -o P. 17.515-15.

Dia 11

Adeodato Santos, genitor do soldado Antônio
Andrade Santos, pedindo o licenciamento de
seu filho. - Arquive-e, em virtude do re-
querente já ter sido atendido.

D-2 - P. 1.585-15.
Angelo Agostinho de Sales, pedindo se-

gunda via de certidão. - Certifique-se o que
constar, na forma da lei.

4)-2 - P. 8.57(1-115.
Benjamim de Arruda Cámara, ex-sargento

do Exercito. pedindo, por certidão, o que cons-
tar a seu respeito no pi ,ciodo de julho de 1944
a setembro de 19e3. - Certifique-se o que
constar, na forma ia

D-2 - P. 11.315-45.
Benjamim Ccmstane eloolinho Ribeiro da

Costa, Coronel da leeerva, pedindo, por certi-
dão. o que constar de sua fé de oficio, relati-
vamente à data e eno Ele seu nascimento bem
como sua filiação. - Certifique-se o que
constar na forme da .lei.

I) 2-2 P. 11.e15-15.
D.nanci Lusitano Meia, 1.0 Tenente Far-

macêutico, pedindo lhe seja mandado contar,
para ledos os efeitos, o período de 19 de se-
tembro da 1921 a deeembro de 1922. em que
serviu como praça do 3•0 Regimento de Infan-
taria. . - Deferido, ein fueo das informações.

D-2 - P. 17.435 - 5.
Luli Landino Selin, pedindo, por certidão, o

qt:c constar dos seus assentamentos durante o

MINISTÉRIO DA GUERRA
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tempo que serviu ao Exército, visto haver
extraviado a sua caderneta militar. — Certi-
fique-se o que constar, na forma da lei.

D-2 — P. 13.872-15.

Dia 12

Benjamin Constant Correia. Capitão, da Di-
retoria de Recrutamento. pedindo, por certi-
dão, os graus de aprovação nas matérias do
curso do Colégio Bilitar do Ceará. — Certifi-
que-se o que constar, na forma da lei.

,D-2	 P. 16.008-45.

Dia 15

Azaurl Guedes Pereira, aluno do Centra de
Preparação de Oficiais da Reserva do Rio de
Janeiro, pedindo tran,sterência para o de Curi-
tiba. — Deferido, de acórdo com o art1 106,
do Regulamento para os Centros de Prepara-
ção do., Oficiais da Reserva.

1)-2 — P. 17.928-15.
Ernesto Lopes da Silva, cabo reservista, pe-

dindo reinclusão nas fileiras do Exército. —
Indeferido. por falta de amparo legal.

D-2 — P. 10.023-11.

José Bruno Vidal, Subtenente, pedindo cer-
tidão, — Indéferido, em face das informações.

D-2 — P. 6.605-15.
- José Chaves Dantas. funcionário público, pe-

dindo, por certidão, para fins de aposentado-
ria, o tempo de serviço prestado ao Exército,
como aluno da Escola Militar. — Certifique-
se. de acórdo com o aviso n.° 2.581, de 23 de
outubro de 1913.

— P. 4.302-15.
Toldas l i ereLa, brasileiro. com 46 anos de

idade, pedindo permissão pa.'a ausentar-se do
pais. — Nada há que deferir. Os maiores de
41 anos indepriulem de autorização para se au-
sentar do país (Aviso n.0 2.121, de 2-8-41).

D-2 — P. 17.636-45.

Dia 16

Casa Bancária Tocantins, pedindo restitui-
ção de nota promissória. — Restitua-se, me-
diante recibo.

D-2 — P. 11.422-45.
Francisco Rodrigues de Almeida, pedindo,

por certidão, Os seus assentamentos militares.
— Certifique-se o que constar, na forma da
lei.

1)-2 — P. 18.346-15.
José Augusto Adão, pedindo, por certidão, o

que constar dos seus assentamentos militares.
Certifique-se o que constar, na forma da lei.

1)-2 — P. 18.053-15.
José Geraldo Barbosa, pedindo, por certidão,

o seu tempo de serviço prestado ao Exército.
— Certifique-se o que constar, de acôrdo com
o Aviso n.° 2.584. de 23-10-43.

D-2 — P. 39.276-14.
José da Silveira Simões Couto. cabo do 30

Regimento de Infantaria, pedindo permissão
para inscrever-se em concurso no Banco do
Brasil.— Concedo, sem prejuízo do serviço.

D-2 — P. 18.313-45.
Manuel Barbosa de Araáko, pedindo, por cer-

tidão, o que seu tempo de serviço prestado ao
Exército. — Certifique-se o que constar, na
forma da lei.

D-2 — P. 3.980-15.
Manuel Pereira da Silva, 2.0 Tenente I. E.

da reserva do La classe, convocado, pedindo
certidão. — Indeferido, em face das informa-
ções.

D-2 — P. 17.829-15.
Odilon Ramos Pinheiro, pedindo, por certi-

dão, o que constar sare a sua vida militar
no extinto Colégio Militar do Ceará. — Cer-
tifiqne-se o que constar, na forma da lei.

D-2 — P. 11.420-15.
Oscar de Andrade Morei, soldado, do Con-

tingente de Vigilância do Depósito Central de
Material Bélico, pedindo permissão para ins-
crever-se no concurso para Escriturário do
Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico. — Concedo, sem prejuízo para o ser-
viço.

D-2 — P. 15.213-45.

Sílvio Correia, pedindo certidão de seus as-
sentamentos militares. — Certifique-se o que
constar, na forma da lei.

D-2 — P. 18.317-15.
Zulmar Batista de Almeida, 30 Sargento, do

Contingente da 1.a Circunscrição de Recruta-
mento, pedindo permissão para prestar con-
curso no Banco do Brasil. — Concedo, sem
prejuízq do serviço.

D-2 — P. 18.337-15.

Dia 18

Américo Pajaú Flores, praça expulsa do an-
tigo Regimento de Infantaria, pedindo relia-
bilitaçãO para a reserva. — Arquive-se, em
virtude de o peticionário não ter instruido
devidaniente seu requerimento e de não ter
comparecido a esta Secretaria para sanar esta
irregularidade, apesar de chamado por carta e
pel imprensa.

D-2 — P. 38.133-11.
IfercEia Cruvelo D'Avila, viúva do 2. 0 Sar-

gento Gustavo Cru velo D'Avida, pedindo mu
atestado de origem referente ao acidente ocor-
rido com o seu falecido esposo. — Certifique-
se o que constar, na forma da lei.

D-2 -- P. 29.006-.11,
Honorina P. Lira, pedindo seja compelido

um oficiai a saldar um dúvida de Cr$ 970,00,
devida 8 seu filho, cabo Benigno Andrade de
Lira. — Arquive-se, em virtude da requeren-
te já ter sido atendida.

D-2 — P. 3.613-15.

Dia I.)

ALTERAÇÃO DE EXTRANUM ERÁRIOS

Admissão:

Foram admitidos:

Pelo Comandante da Escola Preparatória
de Fortaleza, tendo em vista a Exposição th,
Motivos 11 .0 516 7-45, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público e de acórdo com
o art. 32 do Decreto-lei n.o 5.175. de 7 de
janeiro de 1943, José Maria 'queira. núme-
ro 275.785, na função d., In s oetor de Alu-
nos. referência V, da Tabela Numérica rp.._
pectiva, em vaga decorrente da dispensa do
João Camelo Catunda. (Portaria n.0 3. de 16
de maio de 1915, da Escola Preparatória de
Fortaleza).

Pelo Chefe do Estabelecimento de Subsis-
tência da 10.4 Região Militar, tendo em vis-
ta a Exposição de Motivos n.o 557-45, do De-
partamento Administrativo do Serviço Públi-
co e de acÔrdo com o art. 32 do Decreto-lei
n.0 5.175, de 7 de janeiro de 1943, José IVO

Tomé Moura, n.o 275.780, na função de Au-
xiliar de .Escritório, referência VII. da Ta-
bela Numérica respectiva. em vaga criada pelo
Decreto n.0 17.695, de 29 de janeiro de 1945.
(Portaria n.o 15, de 15 ed maio de 1915, do
Estabelecimento de Subsistência da 10. 4 Re-
gião Militar).

Pelo Chefe do Estabelecimento de Subsis-
tência da 8.a Região Militar, tende em vista a
Exposição de Motivos n.° 802-14. do De p ar-
tamento Administrativo do Serviço Público, e
de acôrdo com o art. 32 do Decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1913, Iler-
cílio Jesus Gonçalves Campos, n. o 271.391, na
função de Auxiliar de Escritório, referência
VII, da Tabela Numérica respectiva, em vaga

criada pelo Decreto n.0 10.606. de 9 de de-
zembro de 1942. (Portaria In.° 2, de 15 de
maio de 1945, do Estabelecimento de Sub-
sistência da 8.a Região Militar).

Melhoria de salário:

Foi concedida a seguinte:
Pelo Diretor do Serviço Geográfico do

Exército, tendo eia vista o Processo número
7.003-15, do Departamento Administrativo
do Serviço Público, e de acórdo com o § 2.0
do art. 41 do Decreto-lei n.° 5.175, de 7 de
janeiro de 1943, a Adalberto Agapito de Aze-
vedo, u.° 335.521, da função de referência
IX para X, da série funcional de desenhista,
da tabela numérica respectiva, tio vaga de-
corromte da melhoria de salário de Vítor Ves-
pasiano Vergara. (Portaria n.° 9, de 17 de
março de 1915, tio Serviço Geográfico tIo Exér

eito).

-

postila

1 	
A

.'oi lavrada a pre.sente:

Na Portaria o.° 10, de 27 de fevereiro de
1945. admitindo Waldteutil Mviteiro de Lima,
n.° 119.530, na função de Artífice, referência
X, da tabela numérica de mensalista da Ad-
ministração do Edifício da Guerra:

A admissão a que se refere esta Portaria
foi aprovada pelo Excelent gsiino Senhor Pre-
side-Ale da República. (Processo nP 5.823-45,
olo Departamento Administrativo do Serviço
Público, publicado no Diário Oficio/ de 3 od
maio de 1915).

Aviso n.° 258-C.O. — Declaro a V. Ex. que
concedo ao Exmo. Sr. General agente diretor
do Q. ti. da 3.a R. M., à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1915, Deerçto-lei
no 7.213, de 30-12-1914, Consignação I —
Obras S/c 02-02 — Instalações, aparelhamento
e equipamentos, a impor(ância de Cr$ 60.000,00,
discriminada do seguinte modo:

Cr$
1) 'construção de poços e instala-

ção de bombas de abastecimento
dilgua em duas casas de oficiais
— 'Santa Rosa (obra 302-65) .. 20.000,00

2) aquisição e intalação de dois
grupos eletrobombas e instalação
de um. compressor já existente,
no I11/7.° R. I. — Santa Cruz
— (obra 375-78) 	  25.000,00

3) instalação de uni compressor e
limpeza do poço semi-surgente,
no 111/8.0 R. 1. — Passo Fundo
— (obra 376-79) 	  15,000,00

Dita quantia (Cr$ 00.000.00) deve ser en-
tregue, de uma só vez, pelo E. E. da 3. a R. M.
e atribuída ao saldo "em ser'' da respectiva
dotação.

Em 22 il. , maio de 1915. — Eurico G. D'ilra.
— Ao Exinc. Sr. General-Diretor de Inten-

dência do Exército, por intermédio da Sub•
diretoria de Fundos.

Aviso n.o 259-C.O. — Declaro a V. Ex. que
concedo ao Exmo. Sr. General agente diretor
do Q. CL da 2. II. M.. à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1945; Decreto-lei
n.° 7.213. de 30-12-19 .14, Consignação I' —
Obras — S/e. 02-01 — Prosseguimento e con-
clusão de Obras iniciadas, etc., a importáncia
do Cr$ 11.003,90, destinada a atender refórço
do crédito para construção do parque de via-

Alípio Barbosa da Silva. pedindo, por certi- Comissão de Orçamento
dão, o seu tempo de serviço prestado ao Exér-

Ao Exmo. Sr. General-Diretor de Intendén-eito. — Certifique-se, de acordo com o Aviso
eia do Exército, por intermédio da Subdireterian.o 2.584. de 23-10-13.

D-2 —. P. 19.038-15.	 de Fundos.
Luís Onofre, pedindo, por certidão, o que 	 Aviso 11. 0 257-C.0. — Declaro a V. Ex. que

constar a seu respeito duranté	 tempo (1,1„ O prédio do 11.0 13.C.1. a que se refere o Avi-
prestou serviço 00 Exército.	 cprtifique„,e 50 n o 161-C.0., rIo 23-IV-1915. está localiza-

do em Poeta Porã e não em Bela Vista comoo que &instar, na forma d
D-2 — P. 7.30-45.	 • publica o enodo aviso.

Em 22 de inalo de 1955. — Enrico G. Dutra.
— Exato. Sr. Genomd-Diretor de Inten-

Quncla Divisão	 (Volvia do Exército, por intermédio da Sob-
diretoria de Fundos.
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turas e conclusão de outro, no quartel da 2.4
Bateria do 6.0 G. M. A. C. - Santos -
(obra 15/5).

Dita quantia será entregue, do urna só vez,
pelo E. E. da 1.a It. M. e atribuída ao saldo
"em ser" da respectiva (-lotação.

Em 22 de maio de 1915. -Enrico G. Dutra.
- Ao Exmo. Sr. General-Diretor de 'Men-

&riria do Exército, por intermédio da Sob-
diretoria de Fundos.

Aviso n.0 26041.0. - Declaro a V. Ex. que
concedo ao Exmo. Sr. General agente diretor
da Direforia de'Engerillaria, à conta do Plano
de Obras e Eqrripamentos para 1915, Decreto-
lei n.o 7.213, de 30-12-1911, Consignação I -
Obras - S/c 03 - Reconstrução e ampliação,
ele., a importância de Cr$ 12.000,00, destinada
a ah, roler despesas com reparos urgentes nas
casas da Rua General Francisco José Pinto
os. 25 e 26 e Ladeira do Leme n.° 151, no
Morro da Babilónia - Capital Federal - (obra
n. o 35640).

Dita (piau( ia será entregue, de uma só vez.
re!o E. E. da 1.a El. M. e atrrbuida ao saldo
"CM ser" da respectiva dotação.

Eni 22 de maio de 1915. - Eurico G. Doiro.
- Ao Exmo. Sr. General-Direfor de Inten-

déncia rio Exército, por intermédio da Sob-
diretoria de Fundos.

Aviso n.° 261-CO. - Declaro a V. Ex. que
cerrei-r d° ao agente diretor do 1.0 Batalhão
I. M. C. 1. O. M. M., à conta do Plano de
obras e Eqopiamentos para 1915. Deereto-lei

O 7.213, de 30-12-1911, Consignação I -
obras - S/c 03 - Reconstrução e ampliação,
eic.. a importancia de Cr$ 95.000.00, destina-
da a atender despesas com reparos e pintura
no quartel e reparos na cozinha do 1.0 Bata-
lhão 1. M. (1. 1. I). M. M. - Curato de
Santa Cruz (obra n.° 337-66).

lida quantia será entregue, de urna só vez,
polo E. F. da 1.a E. M. e atribuída ao saldo
"em ser" da respectiva dotação.

Ein 22 de maio de 1915. - Enrico G. Du(ra.
- .10 Exmo. Sr . Gen. Dieelt.t . de Intend)a

cia rio Exército, por intermidio da subdireioria
d.- Fundos.

Aviso n.o 262-C. O. - Declaro a V. Exa. que
conc e do ao agente diretor do '3.0 R. 1_ à corta
(In Plano de Obras. e Equipamentos para 1915.
Derreto-lei mo 7.213, de 30-12-11, Consigna-
ção 1 - Obras - S/c 03 - Reconstrução e am-
piiaeão ele., a importância de Cr$ 50.000,00,
destinada a atender despesas com construção de
irm pavilhão de baias' e reparos diversos no
(inariel do 3P Il. I. -	 Gonçalo - (obra-

Dito quantia será entregue. de uma Só vez,
pelo E. E. da 1.a R. M. • atribuída ao saidc
" ten ser" da respectiva dotação.

Em 22 de maio de 1915. -'Eurico G. Dutra.
- A Exmo. Sr. Gen. Diretor de Intendên-

cia do Exército, por intermriro da Subdireloria
de Hindus.

.1viso n.o - Declaro a. V. Exa. que
concedo ao Exmo. Si'. Gen. agente diretor do
Q. O. da S.a R. M.. à conta do Piano de Obras
e Equipamentos para 1945, Decreto-lei núme-
ro 7.213. de 30-12-11, Consignação I - Obras
- Sie o3 - Reconstrução e ampliação, etc., a
importância de Cr$ 50.000,00, destinada a aten-
der despesas com refõrço da verba de reparos
urgentes a cargo do S.E.R.. (obra 212-19).

Dita quantia será entregue, de urna só vez.
pelo E. E. da ta R. M. e atribuiria ao saldo
"eni ser" da respectiva dotação.

Em 22 .de maio de 1915. - Eurico O. Dutra.
- Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de Intendên-

ria do Exército, por interniklia Subdiretorra
de Fundos.

Aviso n.o 261-C.0. - Declara a V. Exa. que
:.11 needo ao Exmo. Sr. Gen, agente diretor no
"..). G. da 2.8. It. M., à conta do Plano de Obras
! Equipamentos paar 1915, Decreto-lei número
7.213, de 30-12-44, Consignação I - Obras -
Sie 02-02 - Instalações, aparelhamento e aqui-
pamentos, a importância de Cr$ 30.000,00, des-
tinada a atender despesas com a instalação da

11/1.0 R.A.M. no quartel do seu Regimento em
S. Paulo - (obra 350-23).

Dita quantia será entregue, de urna só vez,
pelo E. F. da La R. M. e atribuída ao saldo
"em ser" da respectiva dotação.

Em 22 de maio de 1915. - Enrico O. Dutra.
- Ao Exmo. Sr. Gen. Dire i cr de. Intendén •

eia do Exército, por intermtidio da Subdirdoria
de Fundos.

Aviso ri.° 265-C.0. - Declaro a V. Exa. que
concedo ao Exmo. Sr. Gen. agente diretor da
Diretoria de Engenharia, à conta do Plano de
Obras e Equipamentos para 1915, Decreto-lei
mo 7.213, de 30-12-11, Consignação 1 Obras -
S/c 02-02 - Instalações aparelhamento e equi-
pamentos, a importância de Cr$ 75.988.00. des-
tinada a atender despesas com a instalação
dágua no quartel do I.° Batalhão de Engenhos
(obra 355-79).

Dita quantia será entregue, ef! urna só vez,
Pelo E. F. da 1.a R. M. e atribuída ao saldo
"em ser" da respectiva dotação.

Em 22 de maio de 1945. - Enrico G. Dutra.
- Ao Eximo, Sr. Gen. Diretor de Int -ncrên-

cia do Exército, por intermédio da Subdiretoría
de Fundos,

Aviso n.o 266-C.0. - Declaro a V. Exa. que
concedo ao Exmo. Sr. Gen. agente diretor da
Diretoria de Engenharia, à conta do Plano de
Obras o Equipamentos para 1915. Decreto-lei
n.0 7.213, de 30-12-41, Consignação I - Obras
- S/c 03 - Reconstrução e ampliação, etc..
importância de Cr$ 52.000,00, destinada a Oen-
der despesas com reparos urgentes nas casas
ris. 2, 111 e• 117-X da Ladeira do Leme, no
Morro da Babilónia (obra 379-81).

Dita quantia será entregue, de urna só voz,
pelo E. E. da 1.a Ft. M. e atribuiria ao saldo
"em ser" da respeetiva dotação.

Em 22 de maio de 1915. - Eurico O. Dutra.
- Ao Eximo. Sr. General Diretor- de In-

tendência do Exér&to, por intermédio da
Subdireform do Fundos.

Aviso n. o 267-C.O. Declaro a V. Excia.
que concedo ao agente diretor do 2. 0 R. I.,
à conta do Plano de Obra's e Equipamentos
para 1915. Decreto-lei n.° 7.213, de 30-12-11,
Cons:gnação I - Obras - S/c 03 - Recons-
trução ampllar„.ão etc., a importância de
Cr$ 60.00000. destinada a atender C,'spesas
com reparr-N no pavirdão de alojamento de
uma sub-unaMe no quartel do 2. 0 R. I.
- Vila :Militar:- (obra 339-10)..

Dita/quantia st ,á entregue, de urna só VC7.,
pelo E.E. da 1. a M. e atribuída rio saldo
"em ser" da respect.:a dotação.

Em 22-5-15.	 Eurico G. Dutra.
- Ao EXIMO. Sr. General Diretor de In-

tendència do Exército, por intermédio da
Subdireloria 11v Fundos.

Aviso n. 0 268-C.O. Feelaro a V. Excia.
que concedo ao Exmo. Sr. General agente di-
retor do C.G. da 3. a R. 111., à conta do Plano
de Obras e Equipamentos para 1915. Deere-
t0-! e1 n.° 7.213. de 30-12-41, Consignrção
- Obras - S/c - Prosseguimento de Obras
iniciadas, a importância de Cr$ 60.000,00, des-
tinada a atender c‘espesas com construção de
pavilhões para abrigo de • carros de combate
O de pavilhão de rancho parra praças no quar-
tel do 3.° B. C. C. - Santa Maria - (obra
351-62).

Dita quantia será entregue, de unia só vez.
pelo E.F. da 3• a R.M. e atribuída ao saldo
"em . ser" da respectiva dotação.

Em 22-5-45. - Eurico G. Dutra.
- Ao Exmo. Sr. General Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio da
Subdire tor i n ert.r. Fundos.

Aviso n. o 269-C.0. Peclaro a V. Excia.
qwe concedo ao agente diretor do Grupamento
de Oeste, à conta do Plano de Obras e Equipa-
mentos para 1915, Decreto-lei n. 0 7.213, de
30-12-41, Consignação I - Obras S/c 03 ._
Reconstrução e ampliação, etc., ri importância
de Cr$ 18.057,70, destinada a attemder despe-

sas com pinturas no Q.G. do Grupamento de
Oeste - Capital Federal - (obra 360-83).

Dita quantia será entregue, de uma só vez,
pelo E.F. da 1." R.M. e atribuída ao saldei
"em ser" da respectiva dotação.

Em 22-5-45. - Eurico G. Dutra.
___. Ao Exmo. Sr. General Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio da
Subdiretorin 43, Fundos.

Aviso n.° 270-C.O. Declaro a V. Excia.
que concedo ao Exmo. Sr. General agente di-
retor' do Q.G. da 3. a R.M., à conta do Pla-
no de Obras e Equi pamentos para 1915, De-
creto-lei n.° 7.213. de 30-12-44, Consignação
I - Obras - S/c 02-01 - Prosseguimento e
conclusão de obras iniciais, etc., a- importân-
cia de Cd 50.560,00, discriminada do se-
guin'te. modo:

1) para construção de cinco bocas de fôgo
na ferradoria do quartel do 3• 0 R. A. D. C.
- Bagé - Rio Grande do Sul (obra 361-67)
- Cr$ 11.560,00.

2) para construção do um galpão para de-
pósito de carvão no D. R. M. V. - Pôrto
Alegre (obra 371-74) - Cr$ 10.000,00.

3) conclusão de très casas na Vila Militar
de Quaraí (obra 373-76) - Cr$ 25.000,00.

4) conclusão de poço semi-surgente no Pa-
tronato Dr. Lauro Dorneles aquartelamento
do I-2. 0 R. A. D. C. - A", eg rete - (obra
377-80)• - Cr$ 4.000,00.

Dita quantia (Cr$ 50.560,00) será entregue
de uma só vez, pelo E.F. da 3. a R.M. e atri-
buída ao saldo "em ser" da respectiva dota-
ção.

Em 22-5-45. - Eurieo G. Dutra.
- Ao Exmo, Sr. General Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio da
Subdiretoria ( 7,t Fundos.

Aviso n. o 272-C.O. Declaro a V. Excia,
que concedo ao Exma. Sr. General aernin,djr;
vetor da 'Diretoria de Engenharia, à conta do
Plano da Obras e Equipamentos para 1915,
Decreto-lei n.° 7.213, de 30-12-41, Consigna-
ção I - Obras - S/c 02-01 - Prossegui-
mento e conclusão de obras iniciadas etc., a
importâncias r'í, Cr$ 100.000,00, destinrdo
atender despesas com construção de um gal-
pão para abrigo de viaturas e ampliação da
cosinba e do refeitório do 1. 0 Batalhão de
Engenhos - Capital Federal - (obra
313-71).

D1la quantia será entregue, de urna só vez,
laeio E.F. da 1. a R.M. e atribuída ao saldo

ser" da respectiva dotação.
Em 22-5-45. - Eurico O. Dutra.
- Ao Exmo. Sr. General Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio da
Subdiretoria 0,e Fundos.

Aviso n.0 273-C.O. Declaro a V. Excia.
que concee,o ao Exmo. Sr. General agente di-
retor da Diretoria de Engenharia, à conta do
Plano de Obras e EquiparNentos para 1915,
Decreto-lei n. o 7.213, de 30-12-41, Consigna-.
ção I - Obras - S/c 03 - Reconstrução e
ampliação etc., a importância de Cr$ 	
77.027,00, discriminadas do seguinte modo:

1) destinada a atender despesrs com repa-
ros de um eli,vador no Edifício do alinistérie
da Guerra (obra 311-69) - Cr$ 4.500,00.

2) para atender despesas com melhoramen-
tos da iluminação do Gabinete do. Ministro
da Guerra (obra 312-70) - Cr$ 8.800,0(1.

3) destinada a atender despesas com repa-
ros nas baias do quartel da Escolta da 1. a Re-
gião Militar (obra 315-73) - Cd 14.825,00.

4) destimada a atender despesas com repa-
ros urgentes nas casas ris. 1, 14, 15 e 20-A,
da Rua General Francisco José Pinto, no Mor-
ro da Babilónia (obra 316-71) - Cr$ 	
49.500,00.

Dita quantia (Cr$ 77.625,0.) será entre-
gue, de uma só vez, pelo E.F. da 1. a R.M.
e atribuída ao saldo "em ser" da respectiva
dotação. •	 .

Em 22-5-15. - Eurico O. Dulra.
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Ao Exmo. Sr. General Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio da
Subdiretorin de Fundos.

Aviso n.° 274-C.O. Declaro a V. Exia.
que concedo no Exmo. Sr. General •diretor
que concedo ao Exmo. Sr. General agente di-
retor da Diretoria de Engenharia, à. conta do
Plano do Obras e Equipamentos para 1915,
Decreto-lei n. o 7.213, de 30-12-44, Consigna-
ção 1 Obras — S/c 02,02 — Instalações, apa-
relhamento e equipamentos, a importância d0
Cr$ 4.172,60, destinada a atender despesas com
a instalação de um vestiário -Vara o pessoal
da garage do Gabinete do Ministro da Guerra
(obra 311,72).

Dita quantia será entregue, de lima só vez,
pelo E. F. da I." R.M. e atribuída ao saldo
"em ser" da respectiva dotação.

Em 22-5-45. — Eurico . G. Dutra.

— Ao Exmo. Sr. General Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio da
Subdireloria c'e Fundos.

. Avso n.° 275-C.O. Wc:aro a V. ()Nein.
que concedo ao Oxmo. Sr. agente diretor de
Q.G. da 8." R.M., à conta do Plano de Obras
e Equipamentos para 1915, Decreto-lei nú-
mero 7.213, de 30-12-44. Consignação 1 —
Obras — fi/c 02-02 — Instalações, aparelha-
mento e equiptunentos, a importância Cr$
15.170.00, destinada a atender despesas com
as in!alações de- água no quartel da I." B.

M. A. C. — Mosqueiro — Pará (obra% n aillião e duzentos mil cruzeiros com o Govèrn0
352-22).	 do Estado, destinado aos serviços de cadastra-

Dita quantia trá entregue, de unia sé vez. mento, plano (cle urbanização e projeto da rede
pelo E.E. da 8. a R. M. e atribuída ao saldo de esgéto) e escoamento das águas pluviais oa
%em ser" da respectiva dotação, 	 sede do Município — "Aprovado" em 12-3-13.

Em 22-5-45. — Euriro G. Dutra.
— Ao Esmo, Sr. General DirAor de In-

tendência do Exército, por intermédio da
Subdiretorin ee, Fundos.

Aviso n. o 271-C.O. Declaro a V. Excia.
que concedo ao Exmo. Sr. General agente di-
retor da Diretoria de Engenharia, à conta do
Plano de Obras e Equipamentos para 1945,
Decreto-lei n. o 7.213, de 30-12-41, Consigna-
ção I — Obras — S/c (13 — Reconstrução e
ampliação ele., a importância de Cr$ 	
22.505,40, discriminada do seguinte modo:

1) destinada a atender despesas • com divisão
de madeira cem balcão móvel, porta e gni-
cliet na Tesouraria do Estado Maior do Exér-
cito (obra 347-75) — Cr$ 6.850.00.

2) destinada a atender despesas com a li-
gação de nerga &étrica em baixa tensão no
Depósito da Diretoria de Moto-Mecanização
(obra 318-76) — Cr$ 7.055,40.

3) destinada a atem'er despesas com repa-
ros nas instalações sanitárias da 1. 0, C.R.
(obra 349-77) — Cr$ 8.600,00.

Dita quantia (Cr$ 22.505,40) será entre-
gue, de uma sé vez, pelo E.E. da I." R.M.
e atr'buida ao saldo "em ser" da respecti-
va dotação.

Em 22-5-15. — Eurico G. Dutra.

Na 3.a coluna — N.° 15-15,

Leia-se:

N.0 15-15 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Jacinto, Minas Gerais, que regula a
cooperação financeira do Município com enti-
dades destinadas à assistência social ou cul-
tural — Aprovado em 12-3-43.

No Diário Oficial de 31-3-45 — pág. 5.75i
2.a coluna,

Onde se lê:

..• para funcionamento das obras • •

Leia-se:

... para financiamento das obras
N.° 103-45

Leia-se:

... Aprovado em 12-3-15, o substitutivo
apresentado pela CENE

N.° 167-45,

Onde se lê:

... nos respectivos municipais,

MINISTÉRIO  DA jUSTlÇA E NEGÓCIOS
Leia-se:

... nos respectivos municípios.

INTERIORES
Gabinete do Ministro

Comiss5o de Estudos dos Negócios
Estaduais

RETIFICAÇÃO (I)

Na publicação feita no Diário Oficial de 3-3
de 1915 — pág. 3.528 — 2. a entona — N. o 189,
de 1915,

Onde se lá:
... dos nossos Territórios ...

Leia-se:
dos novos Territórios

N

▪

 .° 1.141-1,I.
Onde se lê:

• • executada a parte ...

Leia-se:
... excetuada a parte ..
N.° 1.408-43,

Leia-se:
N.° 1.408-43 — Recurso de Teodorico de

Oliveira Franco, funcionário do Paraná. do ato
da Interventoric Federal naquele Estado, que o
removeu do cargo de Procurador Geral da Fa-
zenda do Estado. Consultor jurídico e Diretor
do Contencioso, para o cargo de Diretor do De-
partamento do Interior e Justiça. — Aprovado.
em 16-2-43, exposição de motivos que conclui:

No D:Wrio Oficial de 5-3-13 — pág. 3.638 —
2." coluna,

Onde se lê:

▪ Adroaldo Junqueira Alves

Leia-se:
• Adroaldo Junqueira Ayres
No Diário Oficial de 6-3-15 — pág. 3.729 —

I." coluna — N.° 223-13,

l(*) N. do S. Pb. — Retificado por êrro de
revisão.

Onde se lá:

... de dezembro de 1951 ...

Leia-se:

... de dezembro de. 1945, ...
No Diário Oficial de 15-3-45 —

— 2." coluna — N. o 53-45,

Onde se lê:
Aprovado em 1-2-45

Leia-se:
Aprovado em 1-3-45
No Didrio„Oficial de 16-3,15 — pág.

— 2." coluna — N.° .1.256,
Onde se lá:

a) inscrição dos serviços estaduais

Leia-se:
e) inscrição dos servidores estaduais
No Diário Oficial de 24-3- 313 — pág.

— I." coluna — N.° 236-43,

Onde se lá:
Aprovado em 1-2-45

Leia-se:
Aprovado em 1-3-15
Na 3." coluna — N.o

Onde se lá:
Aprovado em 12-3-45

Leia-se:
Autorizado em 12-3-43
No Diário Oficial de 26-3-15 — pág.

— 2." coluna	 N.° 711-41,

Onde se lê:

... nos pareceres dos relatórios

Leia-se:

nbs pareceres dos relatores
No D iário Oficial de 27-3-45 — pág. 5.118

— 2.a coluna — N.° 1.511-45, .

Leia-se:
N.° 1.514-44 — Projeto de decreto-lei da

Prefeitura de Cuiabá, Mato Grosso, que a auto-
riza a contrair um empréstimo interno de um

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

EXPEDIENTE DO SIR . DIRETOR,

Dia 17 de maio de 1915

Processo no 780-43. — Proprietário: José
Pereira Teixeira e outros. — Local: Rua da
Assembléia n.o 51. — Aprovado.

Dia 18

Processo n.° 811-45. — Proprietário: Real
e Benemérita Sociedade Portuguesa do Bene-
ficência. — Local: Rua Santo Amaro n.° 80.
— Despacho: Indeferido em vista de não en-
ántrar amparo legal.

Dia 21

Processo n.° 838-45. — Proprietário: Legião
Brasileira de AssistC,ncia em Minas Gerais. —
Local: Avenida do Contém°, no quarteirão 43,
da X.1(1 seção urbana, em Belo Horizonte. —
Despacho: Isento a obra da consarucão da
abrigo anti-aéreo em vista de serem as par-
turientes e naeitnrnos beneficiados com prio-
ridade n.o 1 para sua evacuação.

Dia 22'

Processo n.° 334-45. — Proprietário: Pio
Instituto das Filhos de Maria (Religiosas Es-
colápias) . — Local: Ruas Bueno Brandão, Raul
Mendes e Matias Barbosa, lotes: 6, 7, 8, 9, 10
e 11 do quarteirão n•o 4-F, da sétima seção
suburbana da cidade de Pelo Horizonte. —
Despaeho: Deferido.

Processos em exigência:

Processo n.o 621-45. — Proprietário: R. Re-
becehi Cia. Ltda. — Exigência: Compareça.

Processo n.° 1.049-43. — Proprietário: José
Cavalcanti de Castro Goiana.' — Exigência:
Apresente os detalhes e desenhos.

Processo n.° 850-45. — Proprietário: Com-
Panbia de Construções Otino S. A. — Exi-
gência: O abrigo não satizfaz. — Compareça
o e onstru to t.

pág. 4.120

A.501

ái:2oo

5.333
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Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEO1ENTE	 Sn. DIRETOR GE.I1AL DO
DEPARTAMENTO

Da 17 de maio de 1915

Requerimento despachado:

Alruir de Faria Tavora, soldado do 5.0 Ba-
talhão de Infantaria. da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, solicitando averbação, nos seus
assentamentos, de tempo de serviço prestado
ao Exército Nitcional. — Deferido. (Proc.

. i52-Vt).

EXPEDIENTE DO SR. 1>1 , 11E .port DÁ DIN'IS:10

Dia 18

Requerimento despachado:

Leónidas de Resende, Oficial Admini.strativo,
"J", tio. Q. C. N. — li — dêste Minis-

tério, solicitando exoneração do referido car-
go. — Conipareça á esta Divisão a fim de pro-
videnciar o reconhecimento da firma no re-
queriMento que apresentou, (Proc. 13.903-15).

Dia 23

Tendo em vista o art. 3•0, do Decreto-lei
6.9i3, de 10-10-11 , publicado no Diário

oficial de 12 do mesmo mês, estão convidados
a apresentar nesta Divisão do Pessoal S. A.,
suas declarações de família, feitas de acôrdo

Oln o art.. 9P, do Decreto-lei n.° 22.413, de
4;0-1-33 os seguintes funcionários:

Adalberto Ramos de Freitas, Adelmar Tava-
res, Afonso Carvalho de Brito, Afonso Gentil
da Silva Morais . Alcides Ferreira Carneiro.
Alfredo de Sou.sa Monteiro, Alice Lopes Cam-
peão, Ah aro Goulart de Oliveira, Aníbal da

iIvaTôrres, Antônio Ferreira de Sales, Ape-
les A. de Barros Faria, Armando Mário no-
drigues Dantas, Bento de Pna, Braz Carreia

; iiinpaio. Carlos de Cerqueira Aguirre, Carlos
()bolo Braga. Cássio Barbosa de Resende, Deo-
(loro Alves de Almeida. Edgar Soares Machado,
Eduardo Antônio Guimarães, Francisco Fer-
reira It. Dantas, Francisco Manuel Ribeiro,
41a5tão Alvares Azevedo Marca°, Gilberto Cai-
we de !Mure Gilberto Goulart de Andrade, Her-
culano San jho da 5. Pedra.. lligino Severino
dos Santos, llonório Quintandha N. Machado,
.Tese Jansen Tavares. João Bernardo da Cruz
Júnior. João Bernardo Júnior. João Marques
da Silva Castor, João Pereira Martins Ribeiro,
Joaquim Ferreira de Sales, José Cavalvanti
negis . José Filadelfo de Barros e Azevedo, Jo-
sé Joaquim (lonçalves, Ladislau cie Lima Cá-
/mira. Leopoldo C. A. Duque Estrada Júnior,
j.idia Duarte Ribeiro, Luiz Antônio de Sousa,
nume' Moreira. Manuel Moreira Mesquita,
2Mannel Nascimento e Silva; Maria da Piedade
41). Duarte, Mário de Almeida Albuquerque,
Crozimbo Nonato da Silva ., Otávio Moreira de
Menezes, Plácido Modesto de Melo Plínio Go-
Nnes Caulim. Raimundo de Araújo Castro. Raul
José Vitoriano, Teófilo Silvestro Jones
Tereza Maria de S. Bonita. Traia no César de
Castro Valdemar Cromwell do Rêgo Falcão e
;Vítor itugo de Albuquerque.

Departamento do Interior
e da Justiça

DiViSãO do Interior

DESPACHOS 1)0 SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

'Processos	 •
N. 371-15 — Pedido de autorização feito

pelo Interventor Federal no Estado de São
Paulo para ser processada a justificação de
posse de urna área de terras, sediada em Ser-
tão das Cot:as, no Município de Bananal, re-
querida pelo súdito inglês Ian Broche Sherring.

Autorizado, em 23-1-45.

N. 400-45 — Pedido de autorização feito
pelo Interventor Federal no Estado de São
Paulo, a fim de que seja processada a justi-
ficação de posse de uma área da terras, situa-
da no Município de Presidento Venceslau, re-
querida por Luís Carreira Monico. — Autori-
zado, em 23-4-45.

N. 1.226-12 — Memorial de Violante Pi-
nheiro do Amaral, viúva do engenheiro Abílio
Augusto do Amaral, ex-servidor do Estado do
Pará, solicitando providências para que a In-
terventoria Federal naquele Estado lhe efetue
o pagamento de Cr$ 59.500,00, importância que
o referido govèrno ficou devendo a seu fale-
cido espôso. — Aprovada, em 27-4-45. expo-
sição de motivos, sugerindo à Interventoria em
aprèço a elaboração de um plano de pagamen-
to de suas dívidas a fim de que possam ser
atendidos os que se encontrem em situação
análoga à da reclamante.

N. 316-15 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura cio São Pedro do Sul (Estado do Rio
Grande do Sul), que regula a incidência, o lan-
çamento e arrecadação do imposto territorial
urbano. — Aprovado, em 27-1-45, uma vez
adaptado ao padrão adotado.

N. 401-15 — Projeto do decreto-lei da Pre-
feitura de Mirassol (Estado de São Paula). que
dispõe sare a regulamentação dos serviços do
matadouro municipal e dá outras providências.
— Aprovado, em 27-1-15.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

ou-m/971-13/20 — em 28 cio março de 1945

Incorporação de terras do Estado do Cea-
rei ao patrimônio da União

Excelentíssimo Senhor Presidente da R
Pá blica

O Senhor Interventor Federal no Estado do
Ceará traz ao conhecimento de Vossa Exce-
lência estar o Serviço Regional do Domínio da
União, naquele Estado, "incorpdrado, por au-
toridade própria, aos . bens patrimoniais da
Nação, terras públicas que, há mais de cin-
qüenta anos, estão em pleno domínio do Es-
tado, SPIII qualquer oposição".

2. Depois de historial a situação legal das
terras dos aldeamentos de índios, ao tempo
do Império, a sua reintegração no pleno do-
mínio da Nação. quando extintas aquelas al-
deias, afirma que essa devolução se processou
com aquêle cai •áter de terras .sob domínio de-
voluto e .não mumele invocado pelo Serviço
Regional do Domínio da União, de• bern incor-
Porado a próprios nacionais.

3. Invoca, como fundamentos de sua asser-
ção, avisos, ofícios e decisões imperiais que
enumera: n.° 44. de 21 de janeiro de 1856; n.o
40, de 31 de maio de 1851; s/l], de 21 de outu-
bro de 1850; 11.0 270. de 13 de dezembro de
1850; n.o 273, de 18 de dezembro de 1852; e
n.o 319, de 21 de maio de 1851.

4. Faz, outrossim, um estudo muito detido
da situação legal do Estado, quanto ao seu do-
mínio sôbre as terras em questão, cru face da
Lei n.° 601, de 1850, e do art. 61, da Constitui-
ção de 1891; cita pareceres de Epitacio Pes-
soa; doutrina de diversos escritores nossos; e
também decisões dos tribunais .sõbre quéle
caráter devoluto que se deve emprestar ao do-
mínio Obre as terras dos antigos -aldeamen-
tos extintos, para concluir pela propriedade
indiscutível do Estado. '	 •

5. Pede assim providências para que cesse
o procedimento arbitrário daquele Serviço Re-
gional Federal, hoje, Delegacia no Estado do
Ceará, do Serviço de Patrimônio da União, do
Ministério da Fazenda.

6. Ouvida a antiga Diretoria do Domínio
da União, remeteu a mesma o parecei' do seu
procuradOr. em que é afirmado o preterido di-
reito da União. verbis

"O S. Il. do Ceará informa a •fls, que
determinados terrenos dos .extintos aldeia-
mentos de índios, ali existentes, são do
domínio da União, porquanto no ano de
1851, a justiça os arrecadou como bens
vagos, devolvendo-os, por fim, ao Govêr-
no Imperial, que os fizera cadastrar corno
próprios nacionais, concedendo, a seguir,

aforamento vários trechos dèsses mesmos
terrenos. E' como os foreiros, de certa
época em diante, tivessem pago os foros
não . à Administração Central, na Monar-
quia e na República, mas aos Municípios
em que os terrenos se achavam, tornan-
do-se confusa a situação, •— convndou os
ocupantes a exibirem-lhe os documentos
comprobativos dos seus direitos para que
a mesma situação fôsse regularizada.

Entretanto, o Estado do Ceará, sob fim-
(lamento de que êsses terrenos integram
as terras devolutas que a Constituição de
91 transferiu aos Estados, cria dificulda-
des à ação do S. R., impedindo aquela
regularização .

Enquanto isso, os ocupantes dos terre-
nos continuam a explorá-los e até mesmo
a aliená-los sem que a União receba ceitil
de foros e laudêmios.

Urge uma providência que ponha tèrm0
êsse prejudicial estado de coisas. Mas

só a Diretoria poderá dizer qual seja ela
— entende o 5._11.

Os terrenos em causa não estilo com-
preendidos nas terras devolutas, cujo do-
mínio passou para os Estados.

E' que por acórdão da Relação do Dis-
trito (Ceará), datado de 19 de julho de
1851, foi determinada fur incorporação
aos próprios nacionais, o que se cumpriu
conforme informa mos registros efetua-
dos, sob os ris. 13 e 18. no livro próprio
número 1, existente no S. R. E terrenos
dos extintos aldeiamentos de índios con-
vertidos em próprios nacionais não se
confundem com torras devolutas. Torna-o
certo Carlos de Carvalho, na sua "Nova
Consolidação das Leis Civis", art. 202, alí-
nea f, combinado com o art. 215, alíneas
el e In .

Na nossa obra "Terras Públicas", ainda
inédita, mas que oro breve virá a ume, di-
zemos o seguinte que, ao nosso sentir, es-
clarece suficientemente o assunto; •

"O art. 37 da Constituição de 37, como
o 21 da de 31. diz que os bens do domí-
nio dos Estados são aqueles que já o eram
nos térmos da legislação vigente.

A Constituição de 91 (art. 61) transfe-
rindo aos Estados federados as terras de-
volutas que se encontravam nos seus res-
pectivos territórios, com exceção dos ne-
cessários à segurança das fronteiras, traris-
feriu-lhes. ipso facto, os terrenos dos ex--
tintos aldeiamentos de índios -que das
mesmas terras fizeram parte (1).

Tal transferência, porém, sèmente se
podia verificar respeitadas as situações
jurídicas existentes (2).

E como alguns dêsses terrenos foram
alienados (3), sendo outros convertidos
em próprios nacionais (4) e ainda outros
empregados em serviços públicos gerais
(5) — segue-se que nem todos os terre-
nos dos extintos aldeiamentos de índios
foram transferidos. aos Estados.

No domínio da União; continuam, por-
tanto, os que se converteram, naqueles
próprios e ainda aquêles- que, na data da
proclamação da República se achavam
aplicados nos ditos serviços (6). No dos
municípios, aquêles em que ao tempo da
promulgaçãoda lei 2.672, de 20 de outu-
bro de 1875. estivessem ou pudessem ser
fundados vilas ou povoações, e ainda Os
q ue fôSsem destinados para logradouros
públicos" (7)

Quanto às providências para que a Si-
tuação dos terrenos fique definitivamen-
te resolvida, entendemos que ao S. Il.
compete tomá-las.

O decreto-lei 3.138, de 17 de julho de
1911, que esclarece e amplia o de ri.°
2.190, de 16 de agôsto de 1910. • que esta-
belecera .normas para ' 'o aforamento ,de
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terrenos de marinha, diz no art. 37 que
suas disposições no que se refere a foro.
Nadado, nediação, benfeitorias, comisso
ou Aaducidade, são aplicdveis ao afora-
mento de outros terrenos da União.

O S. Il. nada mais tem a fazer, portan-
to. que declarar a caducidade dos afora-
mentos pelo não pagamento dos foros por
mais de 3 anos consecutivos, conforme
prescreve o art. 27 do citado decreto-lei.

Se fôr pedida a renovação do aforamen-
to, procederá nos têrmos dos §§ 1. 0 a 4.°
dessa disposição. Se, porém, transitar em
julgado a decisão procederá na forma dos
uris. 21 e 22 do mencionado decreto-leif.

7. Na Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais o relator da matéria, após minu-
cioso estudo em que examina a situação jurí-
dica das referidas terras, afirma que é incon-
troverso o domínio dos Estados sôbre as mes-
mas, na forma da lei n. 0 6'01, de 18 de Setem-
bro de 1850. ainda em vigor, na forma do art.
83, da Constituição de 1891. e do art.. 183 da
Constituição de 1937 e consoante os julgados
dos nossos tribunais locais e do Supremo Tri-
bunal Federal.

8. Concluindo o seu parecer o citado rela-
tor declara que "não se pode, hoje em dia, ale-
gar a favor da União, a propriedade sôbre
terras devolutas dos extintos aldeiamentos dos
índios, porque seria ferir de frente preceito
constitucional. E assim, cabe ao Covêrno Fe-
deral determinar a cessação das atividades do
Serviço de Patrimônio da União, através as
suas Delegacias nos Estados, antigos Serviços
Regionais, isto porque:

Departamento de Adm.- inistração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Em portarias de 21 do corrente foram admi-
tidos, Dália de Almeida Rodeigues, na função
de Criptógrafo XXI, Arnauri Banhos Pôrto de
Oliveira, na função de Criptógrafo XX, Osiris de
Oliveira Correia, na função de Criptógrafo XIX,
Alice Francesconi Faria, na função de Criptó-
grafo XVIII, Helena Souto Grumbach, na fun-
ção de Criptógrafo XVII, Vara de Sousa Castro,
na função de Criptógrafo XVII.

— Em portaria de 21 de maio corrente, foi
dispensado, George Álvares Maciel, ocupante do
cargo da classe J, da carreira de Diplomata do

nn•n

Departamento de Administração

OlvisZio de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de maio de 1945

Aviso:

MTIC. 264.430-D0-2-65 — Ao Sr. Tesou'-
reiro déste Ministério. — Autoriza entregar ao
Tecnologista, classe K, Roberto do Lima Coe-
lho, como adiantamento, do qual prestará con-
tas, a importância de Cr$ 1.100.000,00, a fim
de ocorrer às despesas de estudos e projetos
com o prosseguimento das obras de reforma
o ampliações das instalações do Instituto Na-.cional de Tecnologia.

a) as terras dos extinios aldeiamentos de
índios, sempre foram consideradas domínio
devoluto do Estado, desde 1850, Aviso n.° 172,
de 21 de outubro.

b) como tais, passaram por fôrça do art.. 61,
da Constituição de 1891, à propriedade dos Es-
tados.

c) mesmo quando fôssem consideradas pró-
prios nacionais, teriam também, passado ao
domínio dos Estados, porque deixaram de ser
necessárias e de se aplicarem a - serviços da
União. na forma do parágrafo único, da Cons-
tituição de 1891".

A referida Comissão opinou pela aprovação
das conclusões do parecer em aprêço, com o
que estou de acôrdo, salvo melhor juizo de
Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Agamemnon Magalhães.

Despacho: Aprovado. Em 29-3-45. — G.
VAttuAs.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Proa. 1.052-40 — Recurso de Jovelino Car-

doso da Cunha Coimbra, ex-serventuário da
justiça de Belém, Estado do Pará, do ato da
Interventoria Federal naquele Estado. que di-
vidiu o cartório do Registro Geral de Imóveis,
prejudicando-o e coagindo-o a pedir sua exo-
neração. — Mandado arquivar, em 2-4-45, por
ter sido interposto em tempo hábil e ser o ato
recorrido anterior a 10 de abril de 1939, ex-ri
do art. 18 da Portaria . 2.083, do 1939, dêste
Ministério.

Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, da função de Auxiliar do Gabinete
do Ministro de Estado.

— Em portarias de 24 de maio corrente fo-
ram concedidas melhorias de salário, de acôrdo
com o § 2.0 do art. 44, do Decreto-lei n.° 5.175,
de 7-1-43, a Maria da Piedade Bezerra Mer-
gulhão, matrícula n.° 120.874, da função de
ref. VII para a IX, da série funcional do Bi-
bliotecário da T.N. da Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, em vaga decorrente
da dispensa de Maria Aparecida Bransford
Oliveira, e, de acôrdo com o § 1.0 do art. 44,
do Decreto-lei n.° 5.173, de 7-1-43, a Eulampio
Pereira de Castro, matrícula n.° 120.070, da
referência V para a VI, da série funcional de
Servente da T.N. da Secretaria de Estado das
Relações Exteriores, cai vaga decorrente da
dispensa de Álvaro Reis.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de maio de 1945

Processos despachados:

N.° 238.420 (P.81.2) (A.87) ( D .25-5) —
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários solicitando revisão do acórdão
da Cilmara de Previdência Social, que man-
dou conceder auxílio-natalidade a Yamena Ra-
bay. — O parecer do Sr. Procurador do De-
partamento do Previdència Social a lis 53-54
bem esclarece a matéria em debate eviden-
ciando-se que, se a lei civil admite que o ato
de terceiro Interrompe o curso de prazos de
prescrição (Código Civil, art. 112, ri.° III) não
há porque repelir êsse salutar principio na

execução das leis de previdência social, quan-
do a meus legis, que é de proteção, não visa
favorecer as i nstituições através de benefícios
não pagos, mas, ao contrário, fazer com que
os beneficiários entrem na posse das quantias
que a lei lhes reconhece em determinadas si-
tuações. O recurso do Instituto de Aposenta-
doria o Pensões dos Comerciários. contrários
aos fins da previdência, não encontra amparo
na exata compreensão da lei, não merece aco-
lhida e não deve, a nosso ver, receber provi-
mento. Isto pósto, somos pela confirmação
do acórdão da Câmara de Previdència Social
do Conselho Nacional do Trabalho. — OscarSaraiva, Consultor Jurídico. — Coa ti mio o
acórdão em face do parecer. — AlexandreMarcondes

Dia 20 de- maio de 1915

N.: 211.141 (1'.93.3 (0S)) (A.621.1) (D-25-5!:
— Rio de Janeiro 'quot. Mills and Gra-
narias, Limited, o Moinho Inglês, solicitando
autorização para trabalhar com uma turma
especial 'de operários, as 19 às 5 horas. —
De fato, no caso dos presentes autos, verifi-
ca-se a existência de um horário de trabalho
de 11 horas efetivas, desde que a hora notur-
naé de ser computada como de 52 minutos
e 30 Segundos, o que vem contrariar disposição
legal expressa, qual seja a contida no § 1.° do
art. 73 da Consolidação das Leis do Tenha-
lho. Assim, o horário autorizado — das 18 no-
ras de um dia às.5 horas do .dia seguinte —
compreende um total global de 12 horas, sen-
do, quatro diurnas — das 18 às 2 9 horas —
8 noturnas,— das 22 de uni dia às 5 tfo dia se-
guinte — ts ainda mesmo com o desconto do
uma hora para refeição ou repouso, resta um
total de 11 horas de trabalho efetivo. Entre-
tanto tal horário poderia ser mantido, conce-
dendo-se um intervalo para refeição ou re-
pouso de uma hora e quarenta e cinco minu-
tos, na base diurna, ou sejam 2 horas na base
noturna, ficando assim o trabalho efetivo com

horas diurnas — das 18 às 22 listais — e G
horas noturnas — de 1 hora e 45 minutos às
5 horas. Porérl ainda poderia ser adotada
uma outra modalidade de horário, obedecendo
estritamente às disposições imais e seria o
seguinte: Trabalho das 18 às 22 horas, inter-
valo para refeição e repouso das 22 às 23
horas e 20 minutos, trabalho das 23 e 30 mi-
nutos as 3 horas, intervalo de repouso até 3
horas e 45 minutos, trabalho das 3 horas e
15 minutos às 5 boraS. -c'ste último horário
teria a vantagem de obedecer ao princípio fi-
xado no I.° do art. 74 da Consolidação das
Leis do Prabalho, ou seja da não existência
d'e trabalho contínuo em período superior a
horas, salvo as exeessões expressamente esta-
belecidas. É mister atentar a que a lei não
'se refere de inanerra expressa à jornada do
trabalho -. sim, a qualquer trabalho conti-
nuo cuja duracão não excede de seis horas.
Ora, sendo a jornada de trabalho elev-da para
10 horas. e trabalhador terá o intervalo de
uma hora para repouso ou refeição após 4
horas de trabalho contínuo e mais 6 horas de
trabalho continuo, o aue contraria o disposi-
tivo citar& sendo mais consetâneo com a lei
nue se lime conceda um período de 15 minutos
antes do ;miei° do período sunlementar de tra-
balho, isto é. após 1 horas de trabalho contí-
nuo Nestas condieões, submeto. ts presente 3:
eansideraerío do Exmo. Sr. Ministro. — J. de
Reendo.a Viena. Diretor Geral do Departamento
Nac,lonyal,,FiThoraha",o. — Aprovo. Alexandreun,n 

• N.° 242.017 (P.93.2 (07) (A.621-2) (D25.5)'
— Comnanhia Raymond-Morrison-Knodsen do
Brasil S. A. — Autorização para efetuar tra-
balhos contínuos. — O pedido de antorização
se acha formulado conforme à lei vigente. o
Decreto-lei n.° 4.639, de 31 de agiisto de 1942,
e as informações do processo deixam certa que
as atividades a que se referem o pedido in-
teressam de perto a exportaeão de matéria'
estrat.sirico necessário ao esitireo de guerra das
Naeões Tinirias e IS conveniências da economia
nacional. Nesses têrmos, opinamos pelo defe-

MINIISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO--
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rimento do pedido. — Oscar Saraiva, consul-
tor "jurídico. Aprovo. — Alexandre Marcondes

N.° 103.221 (P .93.3 (06) (A .623,13) (D.25.5)
— Pede a "Química Bayer Ltda.", pelo seu
n(Irninislrador federal, lhe seja permitido res-
cindir. nos ',Ovinos do Decreto-lei n.o 4.638, de
31-8-12, o contrato de trabalho com Hermann
Frilz Luedorf e outros. — Tendo em vista as
informações posteriores ao despacho de fls. 111
atinentes aos empregados Ernst Erich Schmitz,
cerliard Blanek e Richard Riefenstahl, pelas
quais se verifica haverem constituído laços de
família em nosso país e nada constar nas dele-
garia; especializadas sõbre seus antecedentes,
ind o firo o pedido de rescisão dos contratos de
trabalho dos mencionados empregados. —
Trans.mila-se.

N.° 228.761 (P.99,1C) (A,116) 1'D.25-53 —
Sêrgio Cavallari, solicitando reconsideração
le despacho. — Reportando-me ao Meti [M-
uerc de fls. 23 e lendo, ainda, em vista o pa-
recer de fls. 27. faço subir O processo à ele-
vada consideração do Exmo. Sr. Ministro,
colll proposta de indeferimento do pedido de
reconsideração em estudo. J. de Segadas Viana,
Diretor Geral do Departamento Nacional do
Trabalho. Indeferido, de acórdo com o parecer,

Ar > .randre .111arcandes Filha. (É do teor se-
guinte o parecer de fls. 23 ipra citado: "O
prazo para registro dos químicos licenciados
terminou em 10 de setembro de 1910, havendo,
mesmo. o Sr. Ministro em despacho exarado
no Nl.T.T.C. 29.578-10. admitido o conheci-
mento dos pedidos apresentados fora do prazo,
desde que continuem ato público do tabelião,
prativado att a data supra mencionada. O in-
teressado, sionente era setembro de 1941 re-
solveo requerer o seu registro corno químico
licenciado. juntando atestado médico, pnlos
quais se \-erifica ter estado impossibilitado de
faz-1n. nos meses de junho a setembro de
/950. Ainda se podera, talvez, justificar, como
exceção, o pretendido registro. se o reqne-
reale o houvesse solicitado logo após o seu
retraiu à atividade, ou seja em janeiro de
1011. porém, atualmente, tal importaria, não.
na exala aplicação dos princípios de eqüidade
e, Siri], UM mencionar numa situação resul-
tante, exclusivamente, da negligência do in-
teressado. Nestas condições. submeto o pre-
sente vonsideração do Sr. Ministro, com pro-
posta de indeferimento de pedido, por falta de
apoio legal"). O parecer de fls. 27 foi publi-
cado no Dieirio (Viria! de 23-1-15,

ciedade, em assembléia geral extraordinária,
adotaram novos estatutos (fls. 28-33), que,
submetidos à aprovação do Govêrno (fls. E),
não foram aceitos pelo Sr. Ministro, conforme
despacho de 1 de setembro de 1944 (fls. 161)
determinando fõssem exigidas da requerente
alterações nos arts. 14, parágrafo único e 26,
letra f e parágrafo, a fim do serem atendi-
das as impugnações dêste Departamento. Em
assembléia geral extraordinária, reunida em
primeira convocação a 20 de outubro último,
os acionistas da Companhia fizeram nos esta-
tutos as correções propostas (fls. 78-81), ten-
do sido, pela petição de fls. 93, solicitada a
sua aprovação. A Inspetoria de Seguros, no
exame do assunto impugna a representação,
na aludida assembleia, de uru acionista por pro
curador não acionista, realça a falta de prova
de poderes bastantes de outro procurador, e
critica a redação da alínea c do art. 26, que se
apresenta contrária ao art. 131 do Decreto-
lei 11.0 2.627, de 26 de setembro de 1910
(ris. 95 v, 99 e 99 v). A Companhia cumpriu,
de fato as exigências do Sr. Ministro ao corri-
gir' os arts. 14 e 26, e explica já ter feito pe-
rante êsle Departamento a prova de poderes
reclamada pela Inspetoria. A representação
irregular de um acionista por procurador não
acionista não invalida a reunião da assembléia
porquanto, descontados seus votos, ainda houve
quorum legal. Realmente a alínea c do art. 26,
reguladora da distribuição de dividendos aos
acionistas, declara ser feita a distribuição de
dividendos "por determinação da diretoria",
quando o art. 131 do Decreto-lei n.° 2.627, de
1010, diz competir essa determinação à assem-
bléia geral, pelo que deverá ser corrigida pelo
decreto de aprovação êsse defeito, intercalan-
do-se após as palavras "por determinação" as
seguirdes "da assembléia geral, mediante pro-
posta". Nestes têrmos esta Diretoria é de pa-
recer sejam aprovados os estatutos adotados
pela assembléia geral extraordinária de 15 de
julho de 1913 com as modificações introduzi-
das pela realizada a 20 de outubro de 1011, me-
diante alteração da alínea c do art. 26").

RETIFICAÇÃO (•)
Na publicação feita no Diário Oficial de 1 de

maio do corrente ano, da página n.° 8.012, à
pagina n.o 8.011,

Processo:
Onde se lê:

266.195,
Leia-st :

206.181.
Processo:

191.221 — Na 9.a linha da 3. a coluna,
Onde se lê:

D.N.T. n.° 68.610-10,
Leia-se:

D.N.T. 28.610-10.
Na 47. a linha da mesma coluna, entre vemos

a letn,
Acrescente -se:

como fugir. t
Na 57. a linha,

Onde se lê:
Tu tende-se,

Leia-se:
Entende - se..
Na 58.a linha,

Onde se lê:
proponderante,

Leia-se:
preponderante.

Processo:
220.115 — Na 8.a linha,

Onde se lê:
Considerava,

Leia-se:
Considerara.

No Diário Oficial de 7 de maio do corrente
ano, da página n. 0 8.190 a página n.° 8.192,

Processo:
215.929 — Na 25.a linha, entre revigorada

no Diário Oficial,
Acrescente-se:

nos tèrmos da Portaria n.0 17, do corrente,
conforme publicação.

Processo;
192.244 — Na 5.a linhaL

Onde se lê:
"Trapiche Corteira.".

Leia-se:
"Trapiche Costeira".

Processo:
232.153 — Na 2. a linha da 2. 3 coluna,

Onde se lè;.

PaareLia-se:
para.

Processo:
Onde se lê:

MTIC 36.218-10,
Leia-se:

MTIC 36.318-40.
Processo;

230.682 — No final do despacho antes de
Alexandre Marcondes

Acrescente-se;
Aprovo.

Processo:
251.381 — Na 11.a linha,

Onde se 10:
existência da infração e a sua não justifi-

cativae,
Leia-se:

o que, por si só induz à improcedência das.
Processo:

116.736 — Na 7.a linha, entre filial para,
Acrescente-se:

na cidade do ltarapina, Estado de São Paulo.
A matriz compra material.

No final da 4." linha da 2.a coluna,
Onde se

COnlo,
Le ia-se:

corri.

No Diária Oficial de 9 de maio fil.o 8o co. 2rr5ein,W.
ano, d apágina 11. 0 8.250, à página i

Processo:
255.229 — Na 2i.a linha

Onde se lê:
levem.

Leia-se:
devem.

Processo:
110.790 — Na 21. a linha, da 2. a coluna,

Onde se lê:
da.

Leia-se:
do.

Processo:
176.761 — Na 10.a linha.

Onde se lê:

tr 11( aLeia-se:
traçada.traçada.
Na fl." linha,

Onde se 10;
junto,

Leia-se;
junho.

Processo:
201.786 — Na 3.a linha,

Onde se lê:
s me

Leia-se:
se

submetendo.
Na 21.a linha da 2." coluna,

Onde se lê;

ea g- s :
de

e nri,peii,

deseitpdgo.
Expediente do Serviço de Recreação Operária

publicado no mesmo Diário Oficial e Rilhas.
Processo:

MT1C n.0 257..1 06 — Na 19.a linha,
Onde se lê;

procedentes,
Leia-se:

precedentes.

No Diário Oficial de 11 de maio do cor-
rente ano,
Exposição de 3lottros n.° 265, de 18 de abril

de 1915
Na 19. a linha,

Onde se lê:
Com veiai,

Leia-se:
Comercial.

N.° 112.100 (P.95,2 .()6) (A.813) (D.25-5)
— "Equitativa" Terrestre, Acidentes e Trans-
porte-: S. A. — Reforma de estatutos. —
Tendo sido atendidas na assembléia geral

78-8i) as exigências formuladas no des-
pacho ministerial anterior e cora a corrigenda
que o Sr. Diretor do Departamento Nacional
de Seguros Privados e Capitalização sugere
F c'i;t feita à alínea e do art. 26 dos Estatutos,
somos de parecer sejam aprovados èss0s es-
tatutos, tal como opina o mesmo Dieetor
(fls. 101 a 103). — Oscar Saraiva, consultor
jurídico. Aprovo. — A I exand re Marcondes
Filho. (É do teor seguinte o parecer citado:
A Equitativa Terrestre, Acidentes e Trans-
portes S. A., autorizada a operar em seguro
e resseguros dos ramos elementares e de aci-
dentes do trabalho, conforme Decreto núme-
ro 1.911, de 25 do agõsto de 1937, leve seus
atuais estatutos aprovados pelo mesmo de-
creto. Para atender a exigências da regula-
mentação de operações de seguros constante
do Decreto-lei 11,0 2.063, de 7 de março de
1910, os acionista da Companhia, em assem-
blf", ia geral extraordinária, realizada a 5 de
seh , inliro tlè?.. se ano, alteraram alguns dis-
posit i vos est ato trios Solicitada aprovação
dessas alterações, o Sr. Ministro, com base em
parecer desta Diretoria, entendeu que os esta-
tutos da Companhia não atendiam aos novos
prec e itos legais sôbre operações de seguros,
1-leni tão pouco á nova lei sare sociedades por
açõe ,-; , entrementes promulgada, (Decreto-lei
n.0 2.027, de 26 de setembro de 1910) e deter-
ininoli a apresentação de novos estatutos ia-
teg rar, , acordes com a legislação vigente. A
15 de julho de 1953, após notificação da Ins-	 (•) N. do
pelota dcSeguros, os acionistas , dessa so- de revisão,

Pb.	 Retificado por e'jr0s
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Na 23.a linha,
Onde se 145:

d nela,
Leia-se:

daquela.

No Diári o0ficial de 17 de Maio do corrente
ano,. à página n.° 8.786,

5r.rposição de Motivos n.0 291, de 25 de
abril de 1915

Na 10.a linha, entre esfórço das.
Acrescente-se:

bélico.

No Diário Oficial de 18 de maio (13 cor-
rente ano, da página n.° 8.862, à página n'-
mero 8.863,

Processo:
270.366 — Na 23.a linha,

Onde se lê:
rau,

Leia-se:
grau.

Processo:
231.287 — Na referência,

Onde se lê:
(A.821.-),

Leia-se:
(A.821.1).

Processo:	 -

Onde se lê:
270.151,

-Leia-se:

270.511.
No Diário Oficial de 22 de maio do cor-

rente ano, à página n.° 9.081,

Processo:
270.536 — Retifique-se a 3. a e .1.a linhas

que saíram transpostas
Na 25. a linha,

Onde se lê:
Júlio União Luorenca,

Leia-se:
Júlio União Lourença.

Processo:
270.359 — Na 23.a linha,

Onde se lê:
aprovando,

Leia-se:
aprovados.

Processo:
261.501 — Na 10." linha,

Onde se lê:
Flano,

Leia-se:
Plano.

No Diário Oficial de 23 de maio do - corrente
ano, da página n.o 9.105 a página n.° 9.167,

COM I SS:i0 EXECUTIVA MUI,
Resolução n.° 7

Na 7.a linha,
Onde se

Rebabilition,
Leia-se:

Processo:
263.899 — Na 5.a linha,

Onde se lê:
Tstrogildo,

Leia-se:
Isl)rroogrielsdso.

Processo
o:

265.050 — Na 2." linha,
Onde se lê:

Pereira,
Leia-se:

Pell;criolel sso :
270.551 — Na 3. a linha,

Onde se lê:
Alfaiates,

Leia-se:
Alfaiates.
Na final da 21." linha,

Onde se lê: .
de.

Leia-se:i-ssè:
devendo.

p,ro

270.516 — Na 17." linha,
Onde se lê:

Diretoria: João Ferreira dos Sant riS. Secre-
tário: Lázaro Fonseca,

Leia-se:
--Diretoria: Presidente: João Ferreira dos

Santos, Secretário: Mauro Comes e Tesoureiro:
LázairioroeFeosnssoeca.

231.814 — Na 23." linha da 2.a coluna,
Onde se lê:

Leia-se:
sua.

"	 No Diário Oficial de 11 de maio do cor-
rente ano, à página 11.0 8.570;

Processo:
269.112 — Na 18." linha. 2. a coluna,

Onde se lê:
constantes,

Leia-se:
constadas.

Onde se lê:
223.071,

Leia-se:
269.138.
Na referência,

Onde se lê:
(P.84 (19)) (A. 851),

Leia-se:
(P.81(19)) (A. 8:2).
Na publicação feita no Diário Oficial de 16

de maio do corrente ano, à página n. o 8.718,
Processo:

2 .12.79.1 — Na 8.a linha,
Onde se lê:

exercei°,
Leia-se:

exercício.
231.387 — Na 20." linha,

Onde se lê:
esti].

Leia-se:
sem.

LOCAÇÃO DE 11 MÓVES
Decreto - lei 	 6.739 - 26 - 7 - 44

Preço: Cr$ 1,00

A venda
Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves 1

Agência 1. Palácio da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS
TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO
PRESIDENTE

Departamento - de Administração

Em outubro de 1911, por sugestão do De-
partamento de Imprensa e Propaganda e de-
vidamente autorizado 'Por Vossa Excelência,
éste Ministério concedeu fraquia telegráfica
integral para 20.000 palavras, diariamente,
além iIa cola (Morgada à Agência Nacional,
e que o referido Departamento distribuiria, a
seu critério, pelas diversas agências telegrá-
ficas.

As agências beneficiadas foram a "United
Press. e a -Associated Press-.

Posteriormente, em face das razões que me
foram apresentadas pelo Departamento dos
Correios e Telégrafos, sugeri a Vossa Excelên-
cia na exposição de 1M:divos mo 111, de 8 de
fevereiro de 1913, fõsse reconsiderada a de-
cisão anierior. passando, tõdas as agências te-
legráficas que funcionam no Brasil. fôssem
americanas, inglesas ou nacionais, a pagar o
noticiário transmitido poi intermédio do MeS-
MO ipttl'Ianlento. suges. tão essa que Vossa Ex-
ccência houve P o r bem aprovar por despacho
de 12 ilaquêle inés.

Acontece, entretanto, que o Sr. Embaixador
dos Estados Unidos da América do Norte, cien-
te do ocorridn, intercedeu no sentido de ser
restalsnecida a concessão feita, em 1911, para
as aludidas agências telegráficas, salientando
as vantagens que dai adviriam para a propa-
ganda entre aquêle país e o Brasil, principal-
mente naquela época, o que levou éste Minis-
tério a propor em expas:ção de 18 de março
de 19i3. o restabelecimento da concessão an-
terior, tilo sornebte durante o estado de guer-
ra. o que foi aprovado por Vossa Excelência
cordorine despacho de 12 de março citado.

Agora, o Departamento dos Correios e Telé-
grtmfos. consi lei-ando .que o motivo principal
que deteeMIII011 a concessão, isto é. a necessi-
dade de centralizar o serviço na sua sede, para
efeito do censura, não mais ocorre: consideran-
do a circunstância de serem as emprêsas bene-
ficiadas as únicas organizações jornalísticas
não oficiais e Dão subordinadas a quaisquer
governos: considerando não ser razoável que
prevaleça o benefício, dispensando-se as agên-
cias da retribuieão de um servico que lhes é

I PORTARIA N.0 407 — DE 25 DE MAIO
DE 1915

O Ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pós a Inspetoria Federal de Obras contra as
Sècas, em ofício n.o 170-E, de 15 de maio de
1945, resolve:

I — Aprovar, de acôrdo com o disposto nos
arts. 13 e 11 do Decreto-lei n.o 6.255, do 9
de fevereiro de 1944, o orçamento na impor-
tância de Cr$ 32.479,20 (trinta e dois mil
quatrocentos e setenta e nove cruzeiros e vinte
centavos), que com Me baixa devidamente ru-
bricado, para a perfuração, solicitada pelo co-
mandante do 1.° Grupo Misto de Aviação, do
Ministério da Aeronáutica, de um •poço tubu-
lar denominado "Base Aérea de Natal 5 0", em
terrenos de propriedade da União, anexos à
Base Aérea de Natal, no Estado do Rio Grande
do Norte, observadas as condições de coopera-
ção ajustadas entre a Inspetoria e o solicitante;

TI — homologar o ato da Inspetoria que au-
torizou o início das obras para a perfuração
do poço a que se refere o item anterior.

Pdo de Janeiro, 25 de maio de 1945. — João
de Mendonça Lima.

PORTARIA: N.° 408 — DE 25 DE MAIO
DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo em vista a
exposição feita pelo Conselho de Tarifas e
Transportes, em seu ofício n.° C.T.T. 8-19, de
9 de maio de 1915.

Resolve autorizar a Contadoria Geral de
Transportes a emitir cadernetas quilométricas
de 12.000 quilómetros, para viagens em trá-
fego mútuo, como preceitua o art. 210 do Re-
gulamento Geral de Transportes, adotando para
as mesmas o prêço global de 'Cr$ 1.580,60 (mil
quinhentos e oitenta cruzeiros e sessenta cen-
tavos), sujeitos, ainda, à taxa de depósito fi-
xada no quadro de taxas acessórias, aprovadas
pelas portarias ns. 551 e 561, respectivamente
de 1 e 2 de junho de 1911. — João de Men-
donça Lima .

ATO DO SR. MINISTRO

Dia 23 de maio de 1915

Processo despachado:

NP 10.081-15 — Alcides Parísio de Sousa,
solicitando pagamento da importância de Cr$
131.937,30 (cento e trinta e quatro mil no-
vecentos o trinta e sete cruzeiros e trinta cen-
tavos, relativa a serviço prestados e ma-

Divisão de Orçamento

EXPOSIÇÃO D EMOTIVOS N.° 300, DE 16

DE MAIO DE 1945

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

publica:

Nestas condições, tenho a lionra de subme-
ter o assunto à consideração de Vossa Exce-
lêrwia com o meu parecer favorável ao aten-
dimento da proposta do Departamento dos
Correios e Telégrafos.

Despacho: Atenda-se.

Em 18 de maio de 1915. — G. VARGAS

Rio do Janeiro, 16 de maio de 1915. — João
ir Mendonça Lima.

pn,.stado a preço Ínfimo e do qual, todavia. são Leriais fornecidos à Rêde de Viação Paraná-
elas r emuneradas fartamente pelos periódicos Santa Catarina, em 1938. — Despacho: Diri-
a que fornecem as notícias, e considerando a 1a-se ao Ministério da Fazenda, querendo.
situação de desigualdade criada em relação às
domais empr i sas que exploram o mesmo ser-
viço, porquanto o favor concedido constitui pri-
vilégio que não tem mais razão de ser, vem de	 Serviço de Comunicações
propor, no oficio junto em copia, seja revoga-
do o privilégio em questão, a fim de que tô-	 RETIFICAÇÃO (•)
das as agências telegráficas que funcionem no
pais, sem distinção de nacionalidade, passem 	 Na publicação feita no Diário Oficial de 23
a pagar o noticiário em aprêço.	 de maio fluente, à página n.o 9.169, 3. a co-

luna, processo n.° 7.557-15,

Onde se lê:

Portaria n.o 399, de 27.de abril de 1915,

Leia-se:

Portaria n.0 329, de 27 de abrli de 1915.

(*) N. do S. Pb. — Retificado por 'erros

Dia 23 de maio de 1915

Requerimentos de Lincoln Pinto dos Santos,
solicitando levantamento de fiança e certidão
de provisões expedidas em favor de seu finado
Pai, Joaquim Pinto dos Santos. — Prove a
qualidade de irwentariante.

(PG. 8.580 e 8.587-15 — Cl 25-171)

ATA NP 18

DECISÕES 1)0 SR. MINISTRO SEMANÁRIO, nn.
TôNio cEsÁrtio DE FARIA ALV1M FILHO

Secretário, Josué Gerson Monleiro

De 30 de abril a 5 de maio de 1915

Dia 30

Departamento Administrativo do Serviço
Público:

Ordem de pagamento: De Cr$ 133,20 a 1rio
A. P. Leme e outros (18.171).

Ministério da Agricultura:
Mens de pagamento: De Cr$ 5.000,00_ ao

Clube Militar (11.138), Cr$ 1.620,00 a Ben-
jamim de Carvalho (11.153), Cr$ 4.585,00 a
Durval Calheiros Gomes e outros (11.108),
Cr$ 913,30 a Jacira M. da Cunha Vale e ou-
tros (11.106).

Ordens de adiantamento: De Cr$ 4.000,00 ao
Almoxarife Otomar Kapel Filho (11.154), Cr$
600,00 ao Agrônomo Abdemago Lisboa (11.135),
Cr$ 5.000,00 ao Escriturário Antônio Célio:
Mota (11.137).

Ministério da Educação e Saúde:
Ordens de pagamento: De Cr$ 850,90 iiPanair

do Brasil, S. A. (1.298), Cr$ 100.000,00 à
União Nacional de Estudantes (1.308), Cr$ .,
80.000,00 à Federação das Sociedades de Assis-
tência aos Lázaros (1.316), Cr$ 2.661.60 à La-
vandaria Confiança (1.300), Cr$ 365,00 a Car-
doso & Sousa (1.321), Cr$ 250 à Companhia
Ferro Carril Jardim Botânico (1.309), Cr$ ..
109.30 à Estrada de Ferro Central do Brasil
(1.320), Cr$ 52,10 a Toalheiro Rose (1.299),
Cr$ 928,20 a E. da Costa Falen (1.301), Cr$
3.116.60 ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva (7.302), Cr$ 33.10 à Estrada de
Ferro Central do Brasil (1.329).

Ordem de adiantamento: De Cr$ 1.000.00 ao
Chefe de Portaria João Ferreira Pacheco
(1.319).

Coordenação da Mobilização Econômica:
Ordens de pagamento: De Cr$ 5.880,00 ao

Instituto Nacional do Mate (18.128), Cr$ ..
1.311,50 e Cr$ 49.176.00 à "A.B.I." (18.125-
7), Cr$ 8.000,00 à Emprèsa Limpadora Im-
perial Ltda. (18.129), Cr$ 1.301,10 à "Vasp"
(18.126).

Ministério da Fazenda:
Ordens de pagamento: De Cr$ 393.20 e Cr$

174,00 à Estrada de Ferro Central do Brasil
(8.590/10.053), Cr$ 1.391,60 a Rossini G. Ma-
ranhão (8.556), Cr$ 1.311.50 a Servieos Aéreos
Cruzeiro do Sul Ltda. (8.599), Cr$ 2.026,00
idem (8.610), de despesas do exercício cor-
rente.

De Cr$ 5.527,50 a Clara Viana Soares Fau g
-tino o outras (14.226), Cr$ 9.70 e Cr$ 1.050,00

a Lamagna D. Muniz (11.230), de pensão de
montepio.

De Cr$ 21.176,30 a Matias E. Correia
(14.174), Cr$ 8.051,60 a Pedro C. Laners-
neiller (11.223), Cr$ 938,00 a Frederico Ramos
Mendes (13.765), Cr$ 5.926,70 a Alfredo A.
de Carvalho (13.581), Cr$ 12.000,00 a Nata-
cael Fonseca da Cunha (13.691), Cr$ 39.679.80
o Cr$ 413,30 a Mário de Castro Guimarães
(13.438), Gr$ :.200,00 a Manuel Pedro Gié
(13.457), Cr$ 12.600.00 a Fábio Justen
(13.162). Cr$ 298,06 à Eletricidade Paraense
Ltda. (8.596), de vencimentos de aposenta-
doria.

De Cr$ 912,70 à Estrada de Ferro Central
do Brasil (8.527), Cr$ 1.760,90 à Estrada de
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Perro Sorecabana $ (8.619), Cr$ 216,00 à Cia.
Paulista de Estradas de Ferro (8.521),
Cr$ 336,00 a Breno T. Bezerra (8.519),
Cr$ 336,00 a Durval L. Fi eueiredo (8.521),
Cl 525,70 à São Paulo Irailway C° Ltda.
(8.611), Cl 108,00 a Ari M. Gosta (8.612),
Cr$ 151,00 a Agenor Salres dos Santoe (8.613),
Cr$ 1.361,00 à Rede- Mineira de Viação
(10.008), Cr$ 153.90 à Diarcila S. Tórres
(8.526), Cr$ 14.451,a10 à findar ilis. Ltda.
(8.508), Cl 68,9•0 a Benedito C. Prata
(8.$.18), Cl 219.70 The Great Western of
Brasil flailvay C o Ltda. (8.626), Cr$ 154,00
a José Virente dos Santos (8.623), Cr$ 308,00
a Mozart Lisboa (8.621), Cl 334,00 a José
iSoares Alvares	 (8.622), Cl 1.100,30 a
Deocieciano Ferreira Guimarães (8.52.5),
Cr$ 1.661.50 à Casa França Gomes Limitada
($. 451 ), Cl 330.00 a Camilo S. F.. Júnior
(1.328), Cl 1.08 .0,00 à Enapreea, Telefónica
da Paraíba (8.598), Cr$ 1. 400.00 a Alain° C.
Fernandes (8.612), Cl 2.210,50 à Cia. Co-
enércio• Navegação (8.617), Cl 3.959,00 à Cia.
Nacional de Navegentio Costeira (8.648),
Cr$ 480,00 à Anglo Mexican Petróleum Co Li-
mitada (8.645), Gil 168,00 a Aurino V. da
Silva (8.644), Gr$ 1 .10,00 a António Zaneii
(8.613), de dívidas de exercícios findos.

Ordena do adiantamento: De Cr ao
guarda-livros Iten.oni Oliveira da Silva ..
(23.297), Cl 800,00 ao contador Sílvio T. de
Castro Meneses (23.300), Cl 600,00 cm con-
tador Conceição Pontes Ferreira da Silva
(23.299), Cl 400,00 ao contador Francisco de
Paulo Tórres (23.298).

Ordens de distribuição de crédito: De
Cl 8.100,00 à Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro (8.625), mediante anulação no
Tesouro Nacional (8.625), para pagamento de
vencimentos de aposentadoria a Olímpio Ro-
cha (8.625);

' Ministério da Justiça e Negócios Inte-e
rloref:

'Ortlens de pagamento: De Cl 300,00 à Cia.
A. G. A. do Brasil de Gás Acumuladora
(18.1 .18), Cr$ 3.633.40 a Sérgio A..Alees e
outros (18.153), Cl 485,00 a L. P. Fonseca
(18.032), Cr$ 508,30 a A. F. Dientsio
(18.153). Cr$ COCO a Armando Coelho 45s Cia.
Ltda. (18.132).

Ordem de distribuição de crédito: De
Cr$ 2.003,20 à Delegacia Fiera' no Estado do
Amazonas, para pagamento a elanuel O. B.
de Araújo (18.136).

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordens de pagamento: De Cl 4.989,20 à
elesbla S. A. (3.223). Cl 144.60, Cl 289,20
e Cl 289,20 à "Vasp" (5.236-3-2), Cr$ 9.9,07,00
41 J. Cruzeiro & Cia. (525), Cl 298,10 a Ser-
viços Aéreos Cruz . , iro do Sul Ltda. (5.251).
Cl 1.415,00 a Kyval Soares Cargueira e ou-
tros (5.257).	 .

Ministério das Relações Exteriores:
Ordens de pagamento: De Cr$ 1.560,00 a
Col-Iyor & Irmão (5.238), Cl• 311.90 à Cia.

Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda.
(5.237).

Ministério da Viação e Obras Púbfleas
Ordena de pagamento: De Cr$ 547,70 à S.A.

cru Gás do Rio de Janeiro (10.078), Cl 	

	

21.397,80 idem (10.001), Cr$ 798,90 à Cia 	
Comércio e Navegação (10.075), Cr$ 318,80 à
Cia. Telefônica Brasileira (10.067), Cr$ 	
3.422,80 a Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul
Ltda. (10.080), Cr$ 1.902,00 à. Estrada de
Ferro Central do Brasil (10.077), Cr$ 9.583,00
à Oficina Electro Mecânica (10.062), Cr$ 	
2.808.00 a Vatter Ribeiro da Luz (10.056),
Cl 156,00 à, Cia. Cantareira e Viação Flumi-
nense • (10.066), Cr$ 2.576,00 a Válter Ribeiro
da- Luz e outros (10.057). Cl 110,00 a João
Neves (10.032), Cr$ 8.993,00 a Zenon M. Mota
e. outros (10.033). Cr$ 1.178,00 a Joaquim L.
de Oliveira (10.031). Cl 876,70 à S.A. Imo-
biliária Comercial (10.035).

Ordens de adiantamento: De Cr$ 2.000,00

Ministério da Educação e Saúde
Ordens de pagamento: De Cr$ 50,00 a °le-

gado J. Ferreira • (1.304), Cr$ 5.636,20 à S. A.
dú Gás do Rio de Janeiro (1.305), 	
Cl 1,272,20 à Cia. Carris Lwe e Fôrça do
Rio de Janeiro Ltda. (1.331), Cr$ 150.000,00
a Gastão Crols (11326) .-

Ordem de adiantamento: De Cr$ 1.500,00 ao
Artífice Maria 1e Lourdes Rodrigues (1.338).

Ministério da Fazenda:
Ordens de pagamento: De Cr$ 30.665,80 a

João S. de Campos (13.872), Cl 287,30 a Jose
S. dos Santos (8.546), Cr$ 703,60 a Carlos
Gonçalves Filho (23.306), Cr$ 27.90 à Cia. Te-
lefôrlica Brasileira (8.569), Cr$ 638.00 a Rai-
mundo F. de Castilho (8.557), Cr$ 191,60 á
Cia. Mogiana de Estrada de Ferro (8.522).
Cr$ 154,00 a Manuel Paiva (8.654), Cr$ 410,20
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul (8.203).
Cl 430,00 a Henrique D. Fontanela (8.621).
Cr$ 20.000,00 à Cia. de Navegação Fluvial Sul
Paulista (8.597), Cr$ 200,00 a Luiz A. Ri-
beiro Filho (8.637), de dividas de exercícios
findos.

De Cr$ 1.616,80 a Benedito Deodoro de
Araújo (13.633), Cr$ 9.900,00 a José S. M.
da Silva (13.600), Gd 3.600,00 à Maria J. da
Fonseca (13.720), Cr$ 14.400,00 a António S.
Pedreira (13.417), Cr$ 3.000,00 a Eurieo C.
de Oliveira M. Azevedo (133:106), Cl 713,50 à
Rede Mineira, de Viação (8.639), Cl 2.646,20,
Cr$ 3.034,20 e Cl 66,20 à Estrada de Ferro
Sarocabana (8.617-34-35). Cr$ 2.181,00 a Ma-
nuel Ferreira (8.655), Cr$ 140,00 a José Albi-
no (8.636), de vencimentos de aposentadoria.

Ordem de adiantamento: De Cr$ 5.000,00 ao
Escriturário Sílvio Tavares de Sousa (23.351)

Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ordem de pagamento: De Cl 11.735,00 a
Willmann Xavier & Cia. Ltda. (18.163).

Ministério do Trabalho, Indústria c Co-
mércio: -

Ordens de pagamento: De. Cr$ 592,10 à Cia.
Telefónica Brasileira (5.290), Cr$ 615.00 a.
Adressograph Multigraph do Brasil S. A.
(5.291), Cr$ 415.30 a Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul Ltda.. (5.284), Cl 15.555,10 à Panair
do Brasil S. A. (5.285), Cr$ 9.950.00 à Casa
Aires (5.288), Cr$ 1.138,30 à Cia. Telefónica

ao Oficial Administrativo Valdemar Duque Brasileira (5.287).

Departamento Administrativo do Serviço
Público:

Ordens de pagamento.: De Cr$ 1 . 189.10 à
Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda. (18.173),
Cr$ 913,90 à N.A.B. S. A. (18.188).

Conselho Federal do Comércio Exterior:
Ordem de pagamento: Do 5.000,00 à Lux

Jornal (18.172).
Conselho de Imigração e Colonização:

.. Ordens de pagamento: De Cr$ 3.000,00 à
Lux Jornal (18.170). Cl 1.399.20 à Estrada
de Ferro Central do Brasil (18.169).

Ministério da Agricultura:
Ordens do pagamento: De Cr$ 1.612 00 a

Tomas Simonds e outros (11.177), Cr$ ..•••
3. 9 11,50 ao Loide Brasileiro (11.167), 	
Cr$ 194.80 à Estrada de Ferro Central do Bra-
sil (11.168). Cr$ 2.915.00 a Armando Dias
(11.163). Cl 16.300,00 à Lux Jornal (11.161),
Cr$ 30.000,00 à Associarão da Ilerd Boo]: Ca-
rará (11..,63). Cr$ 10.000;00 à Prefeitura Mu-
nicipal de Formas (11.169) •

Ministério da Educação e Saúde:
Ordens la pagamento: De Cr$ 707.20 à Es-

trada de Ferro Central do Brasil (1.322). Cr$
12.093,00 a Silvino da Silva Lira (1.350).

Ministério dá Fazenda:
Ordens de pagamento: De Cr$ 306,70 a0

Loide Brasileiro (8.547), Cr$ 179,80 à Estra-
da de Ferro Central do Brasil (10.086). .....
Cr$ 318,00 idem (10.085), de despesas ' clo exer-.
cicio corrente.

De Cr$ 10.500,00 a Jaime TI. de Castro
(13.10 6), Cr$ 1.200.00 • a Antônio ,de Campos
Barbosa (13.9$2). Cr$ 14.400.00 a Adamastor
D. Braga (13.585). Cr$ 7.443.10 a Mário M.
Tibau (14.203), Cr3 .3.540,00 e Cr$ 32.726.00
a Francisco O. Gomes (13.611), Cl 4.200,00
a . nal i odoro G. de Sousa (1 4.. 258). Cl 7.000,00
a Domingos Ribeiro dos Santos (13.604), ....
Cr$ 7.886.90 a Raul Clapp (13.901), 	
Cr$ 22.496,80 a Jorge Prescott (13.105). Cr$
2.000,00 a Aureliano Alves Santiago '(13.587),
de vencimentos de aposentadoria.

De Cr$ 1.600.00 à Isabel M. S. Carvalho
(11.269), Cl 180.00 à Leopoldina S. Falcão
(23.337), de pensão de montepio.

Do Cr$ 400,00 à Prefeitura do Pôrto Alegre
(8.067), Cr$ 410.40 à IIonorina P. das Neves
(8.661), Cr$ 333,00 a Dahne Conceição & Cia.
(1 .270), Cr$ 1 43,80 à Rede Mineira de Viação
(1.331). Cr$ 1.788,10 a Asdrubal G. de Aze-
vedo (8.632). Cr$ 81,00 a José J. de Sousà
(8.652), Cr$ 425,50 à Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina (1 .333), Cr$ 6.336,60 a ServiCfn
Aéreos Cruzeiro do Sul Ltda.( 1.332), Cr$
5.193.10 à Estrada de Ferro Sorocabana
(8.633). Cr$ 140.00 a José B. Batista (8 653),'
Cr$ 8.047.10 à Cia. Imobiliária Aetúria S.A.
(8.523). Cl 81,90 h Tiêde de Viação Paraná-
Santa Catarina (1.335), Cl 336.00 a Braz
Te. Salome (8.615), Cr$ 60,00 a Antônio José

Estrada de Barros Teixeira (10.081), Cr$...
10.000,00 ao Chefe de Portaria Manuel Mar-
cos (10.009).

- Foi ordenado o registro das referidas
ordens..

	

Diligências	 Ministério da Fazenda.
Ordem de pagamento: De Cl. 15.400,20 a

	

Clovis Gurjão	 (13.861).
Departamento Administrativo do Serviço

Público:
Ordem de pagamento: De Cl 2.472,20 à

Panair do Brasil S.A. (18.157).
- O julgamento foi convertido em diligên-

cia para os fins indicados nos pareceres.
Plenário - Conselho de Segurança Nacional.
Ordens de adiantamento: De Cr$ 43.235.00

ao Tesoureiro José de Morais Dias (18.149).
Ministério da Agricultura

Ordem adiantamento: De 5.000,00 ao Esta-
tísticos Luís Faria Braga (11.136).

Ministério da Fazenda
Qrdern de adiantamento: 'De Cr$ 7.000,00

no Extranumerario Rosalvo P. dos Santos
(23.270).

Ministério das Relações Exteriores.
Ordem de adiantamento: De Cl 100.000,00

ao Cônsul Carlos /falario Gonçalves (5.239).
Ministério da Viação e Obras Públicas.
Ordens de adiantamento: De Cr$ 6.000,40

ao Armazenista José Queiroz de Oliveira
(10.058): Cl 18.750.00 ao Auxiliar de Es-
critório Coriolano Ribeiro de Freitas (10.051).

Ministério da Agricultura
Ordens de pagamento: De Cl 10.600,00 ao

Agrônomo Juvencio M. de Lira (I1,159). Cl
18.000.00 ao Condutor Eurico E. de Seixas
(11.152).

- Os processos foram submetidos a ple-
nário.

DIA 2

Ministério da Viação e Obras Públicas: •
Ordens de pagarnento: De Cr$ 821,80 à S. A.

tu Gás do Rio de Janeiro (10.016), Cr$ 1.275,00
à "N.A.B." S. A. (10.017), Cr$ 604,10 a Crls-
tiano de Sousa Guimarães (10.018), 'Cr$ 470.00
ao espólio de Maria C. Machado (10.083),
Cr$ 1.500,00 à Cia. Energia Elétrica Riogran-
densa (10.076). Cr$ 700,80 à S. A. Fôrça e
Luz Vera Cruz (10.095).

Plenário - Ministério da Agricultura).
Ordem de adiantamento: De Cr$ 38.050,00

ao Engenheiro Axel Lofgren (11.139).
Ministério (ia Educação e Saúde:

Ordem de pagamento: De Cr$ 10.000,00 aa
professor Carlos Chagas Filho (1.330).

Ministério cio Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordem de adiantamento: De Cr$ 118.753.00
ao Oficial Administrativo Lírio Toledo (5.296),

Os processos foram submetidos a plenário.
Diligência - Ministério da Fazenda:

Ordem de pagamento: De Cr$ 600,00 a Amân-
cio de Lobão Marques (8.517). - O Julgamen-
to foi convertido em diligência para os fins
indicados nos pareceres.

Dia 3



9472 Segunda-feira 28
	

MARIO OFICIAL (Seção I)
	

Maio de 1945

R i bei ro (8.656), de dividas de exercícios fin-
dos.

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res

Ordens de pagamento:
De Cr$ 11.316.70 a Paredes	 Com p. 	

(18.151), Cr$ 510.00 a José traio dos An-
jos (18.155), Cr$ 39.659,80 à S. A. du
de Rio de Janeiro (18.165), Cr$ 11.630.60 à
Cia. Carris. Luz e Fôrça tio Rio de Janeiro
(18.161). Cr$ 666,60 a Mercedes E. Azava_
do e outros (18.181), Cr$ 300.00 a Luiz da
Rocha Matos Braga (18.183).

Nlinistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordens de pagamento:
De Cr$ 7.60( 1 .00 a Pedro M. ia lloctri

outro (5.304), Cr$ 1.055.70 à Cia. BrasOci-
ra de Energia Elétrica (5.289). Cr$ 1.800,00
a Gabriel de Sousa Gomes (5.297).

lw Cr$ 7.6(10.00 a Pedro NI. da Rocha e
outro (5.301), Cr$ 1.055.80 à Cia. Brasiieira
da Elergia Elétrica (5.289), Cr$ 1.800,00 a
Clabriel de Sousa Gomes (5.297),

Ministério das fielaçõ2s Exteriores:
OrdenS de pagamento':

Ministério das Relações Exteriores:
rt' f:r$ 168,00 à E'strada cc Ferro Can,al

do Brasil (5.3)1); Cr$ 2.279.er, á La‘anda-
ria Parisiense (5.299), Cr$ 19.331 00
du (az de Rio de Janeiro (.5.30)).

Ministério da Vitua' io e Obras PiiiiFeas:
Ordens de pagamento:
be Cr$	 . 11'743.90 ao Lloyd Brasileiro 	

'(10.098, Cr$ 7.055,00 à Auto Mecânica São
José Ltda. (10.(1 97), Cr- 9.621,90 a Valerça

Barerto (10.101).
• Foi ordenado o registro çlas referidas ot.-

dens.
Plenário — Ministério da Fazenda:

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 6.700,00 ao continedo Paulo José

Simpitein (2:3.107).
Milistério da Educação e Saúde:

Ordens de adiantamento:
De Cr$ 100.000,00 ao escriturário Tsmenia

de Sousa Mourão (1.311), Cr$ 70.000.00 ao

	

auxiliar de escritório Fleti:ardo M. Alves 	
,(1.315).

Ordens de pagamento:
Ministério da Viação e Obras Públicas:

.Ordem de adiantamento:
De Cr$ 15.030,00 ao almoxarife Carlos Car-

IoS, Gurgel (10.100).
.\l mis! 	 da Agricultura:

Ordem de adiantamento:
;lie Cr$ 20.000.00 ao chefe de Portaria Dio-

nisio custódio 'de Almeida (11.170).
.05 processos foram submetidos a plenário.

Dia 4

Ministério da Agricultura:
Ordens de pagamento:

Cr8 130,00 a Mário E. da Silva (11.185),
Cr$ 871,00 a Veslande D. Silveira e outro

1I .180) .
ordem de distribuição de crédito:
1)e f.:113 1.000,00 à Delegaria do Tesouro cio

1\ovii Y. ork. para pagamento a Alberto G. \Vil-
ci t are i, (1.172)), mediante anulação na Te-
0oraria do mesmo Ministério.

Ministério da Educação e Saúde:
Ordens de pagamento:

cr$ 820,80 e Cr$ 1.118,30 à NATI S. A.
0.3(10-51), Cr$ 698,00 a E. da Costa Falcão

.317), Cr$ 289,10 idem (1.318), Cr$ 314,80
a A. Carneiro Pereira (1.319), Cr$ 3.775,00 a
tAntOnio J. de Carvalho (1.350), Cr$ 11.610.00
n. Edgar Gomes (1.351), Cr$ 105,00 a Maria
José (1.357). Cr$ 5.120,10, Ti. Panair do Bra-
Fil 5. A. (1.358), Cr$ 1.000,00 a Amadeu
atondinela (1.376), Cr$ 1 .530,10 a Caixas Re-
giStradoras S. A. (1.378), Cr$ 174,00 à Estra-
da de Ferro Central do Brasil (1-.379), 	

	

Cr$ 2.351.20 idem (1373), Cr$ 419,00 à Cia 	

	

Naeional de Navegação Costeira (1.106), 	
Cr$ 658,80 a Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul
l(1.375), Cr$ 471,20 à Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil (1.375), Cr$ 470,80 a Urbano
Yilela (1.363).

Ordens de adiantamento:
lia 1-a' 3.500,b0 au Escriturário Luzia .da

Aseençao Cunha Manoarino (1.382), Cr$ 	
d'oll,t.iu ao AM-luxaria: Auroak(o A. Cardia
(1.J81), 1.:r 1.500,00 ao Escriturário Demós-
Ienes tio. santos Muanez (1.352). 	 •

alnusterio da .razentia:
Otuens ue pagamento:
De Cr$ 83.920,00 a Luiz de Menezes Macha-

do e outros (23.410), Cra 1.025,i0 a Empresa
de Navegaçf,o Imepci.e no despesas
do exercicoi corrente.

De cr>,.i 1.200,10 e 517,20 á Luzia de Olivei-
ra (15.:..03), Cr$ 8.800,00 a Benjamin de Au-
di'au Ilgitrira (13.360), Cr$ 210,00 e 	
Cr$ 151,80 a Antonio S. Garcia (13.591),
Cr:) 1.510.00 a Vitório José de Santana. (13.800),
Cr3 3.-171,60 a Tasso da Rena 1, reire •	
(13.039), Li $ 2.786,40 a Joaquim P. Alcân-
tara (13.071), Cr$ 8.800,00 a Olavo António
da Gama (13.776). Cr$ '7.333,60 a Ismael S.
Caraic,a) (13.383), Cr$ .1.500,00 a Coliva J. Ç.
da Silva 1 13.601) , 00 vencimentos de aposen-
tado

De Cr$ 800,10 a Mala C. L. dos Santos 	
8.689), de pensão de Montepio.
De 59,10 à Leopoldina Railway Co. Ltda.

(1.311), Cr'$ 1.916.00 à S.inger Serwing Ma-
china Co. (1.312), Cr$ 150,00 a Pauio C. Bra-
ga t:8.605), Gr$ 739,60 a Orlando M. R. da
Costa (8.665) , Cr$ 140,00 a Mário B. de Castro
(8.693), Cr$ 412,30 a Paulo S. Nunes' (8.691),
Cr$ 07.50 a Lauro B. Montenegro (8.692),
Cr$ 113,00 à S. S. White M. E. Co. of
Brasil (8.098), Cr$ 14,00 à Estrada de Ferro
Araraquara (8.688), Cr$ 1.890,00 a S. Pragana
i5.5 Cia. (8.697), de dividas de exercícios fin-
dos.

Ordens de adiantamento: -
De Cr$ 400,00 ao Contador Rosalina Cascar-

do Camardelo (23.383), Cr$ 600,00 .ao Conta-
dor Marina Nogueira Pinto (23 -.381), Cr$ ...•
600,00 à Jandira Nogueira Vieira (23.377),
Cr$ 500,00 ao Contador Gustavo de Almeida.
(23.386), Cr$ 1.100,00 ao Contador Lutza Car-
neiro Murai (23.381), Cr$ 500,00 ao Extranu-
merário Nadir Vargas (23.-380). Cr$ 500,00 ao
-Contador Eva D. P. Pessoal (23.376), 	
Cr$ 400,00 ao Confador•Forgival J. de Azevedo
(23.382), Cr$ 400.00 ao Extranumerário Lia
Viana de Barros (23.385).

Ordens de distribuição de crédito:
De Cr$ 15.000.00 e Cr$ 185.00 ao Tesouro

Nacional mira pagamento a Trajano Moreira
e Behna E.stèves de Assis (23.391-90).

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:

Ordens de pagamento: De Cr$ 1.507,00 à
Cia. Nacional do Cimento Portland (18.176),
Cr$ 700,00 à Aurora D. N. de Sousa (18.167,
Cr. 240,00 a Menrique. de Abreu (18.191). .

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordens de pagamento: De Cr$ 1.100,00 a 'Va-
lado Bacelar (5.309), Cr$ 620,00 à Oficina
Mercedes do Brasil (5.311).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Ordens de pagamento : De Cr$ 93 .604,00 à

Empresa Ilidrotécnica Ltda. 10.126), Cr$ 	
591,10 à Imobiliária Comercial Ltda (10.127),
Cr$ 7.529.20 à S. A. riu Gás do Rio de Janei-
ro 10.059).

— Fci ordenado o registro das citadas Or-
dens.

Plenário — Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores:

Ordem de adiantamento: de Cr$ 3.860,00 ao
1.0 Tenente Intendente José Francisco da Fon-
o eca (18.175).

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

Ordens de adiantamento: De Cr$ 8.000,00
ao Escriturário Lia Baena Machado da Silva,
(5.307) e Cr$ 22.000,00 ao Oficial Adminis-
trativo Mário Leal Pereira (5.308).

— Os processos foram submetidos a plená-
rio.	 '	 •

Diligência — Ministério da Agricultura:
Ordem de pagamento: De Cr$ 361,00 à Equi-

tativa Terras, Acidentes S. A. (11.105).

Ministério da Fazenda
Ordem de pagamento: De Cr$ 236,70 à lléde

Mineira de Viação.
— O julgamento foi convertido em diligên-

cia, para os fins indicados nos pareceres.
Nada mais havendo a deliberar, forain en-

cerrados os trabalhos da semana aos quatro
dias de maio de mil novecentos e quarenta e
cinco, e lavrada a presente ata que vai assi-
nada pelo Secretário e pelo Sr. Ministro Sema-
nário. — Josué Gerson Monteiro, Secretário.
— Dr. Antônio Cescitio dc Faria Alvint Filho,

CONSELHO REGIONAL DE EN.
GENHARIA E ARQUITETURA

ATA DA 268.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

ARQUITETURA DA 5.a REGIÃO, REALI-
ZADA riu 11 de abril de 1915

Aos onze dias do mês de abril de 1915, em
sua sala de sessões, realizou-se a. 268. a Ses-
são ordinária do Conselho Regional de En-
genharia o Arquitetura da 5.a Região, estan-
do presentes o Sr. Presidente Engenheiro Ci-
vil Luis Onofre Pinheiro Guedes, e os Senho-
res Conselheiros Engenheiro Civil Enéa
go Cordilha, Secretário, Engenheiro Eletricis-
ta-Mecânico Carlos Garcia Barroso, Tesourei-
ro, Engenheiro Arquiteto Mário Cunha Pires
de Amorim, Engenheiro Civil e Mecilnico-Ele-
tricista João Aristides Wiltgen, Engenheiro
Arquiteto Afonso Eduardo Deicb, •, Engenheiro
Civil Abrahão Izecksolin, Engenheiro Indus-
trial e Mecânico Eletricista João Cordeiro da
Graça Filho, Engenheiro Civil e Eletricista
Milton Freitas de Sousa. Foram justificadas
as ausências dos Srs. Conselheiros Engenhei-
ro Arquiteto Paulo Thedim Barreto e Enge-
nheiro Civil Otávio Reis de Cantanhede Al-
meida.

A Sessão foi iniciada às 19 horas, com a
leitura da ata da 266.a Sessão ordinária, de 5
de fevereiro do 1945. Posta em discussão, o
Sr. conselheiro Milton Freitas cio Sousa es-
clareceu que "não apresentara sua justifica-
ção de voto nos primeiros dias que se segui-
ram à sessão de 1G de novembro de 1041 por-
que preferira fazer entrega tia mesma pes-
soalmente ao Sr. Presidente, confornie en-
tendimentos moa tivera coou o Sr. Chefe do
Expediente do C. It. E. A., logo em seguida à
sessão citada. Submetida à votação, foi a ata,
então, aprovada por unanimidade:

Seguiu-se o expediente, que constou do se-
guinte:

o) Telegrama da Sociedade de Engenharia
do Rio Grande cio Sul, agradecendo as home-
nagens prestadas pelo C.R.E.A. ao Sr. Pre-
sidenta por ocasião de sua recente visita ao
Rio. Ciente.

b) Telegrama do C.R.E.A. da 1•a Região,
solicitando modèlos e informes sobre a orga-
nização dos serviços da 5.a Região. Atenda-se
com urgência.

e) Telegrama do ex-conselheiro Engenhei-
ro Arqt.ileto Adornar Marinho da Cunha, hi-
potecando o seu apoio à atitude democrática
adotada pelo C.R.E.A. em sua Última reu-
nião, Ciente, agradeça,-se.

d) Telegrama da Sociedade de Engonharia
do Rio Grande cio Sul, agradecendo a visita
feita a essa Sociedade pelo Professor Otávio
Reis de Cantanbede Almeida em nome do G.
R.E.A. Ciente.

e) Oficio de 3 de abril corrente, do Conse-
lho Federal de Engenharia e Arquitetura
acusando e agradecendo a remessa da cota
cabível ao mesmo no 2.0 semestre de 1914.
Ciente.

f) Oficio n.° 36.5, do C.R.E.A. da 8. a Re-
gião, agradecendo a visita que lhe fêz em no-
r(ci:izelcrintitalean.h50.adellegAiãlmo eoidaP,rofin,sossosro Otácso.inoseRneliesircole.
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tícia foi recebida com satisfação por todos os
presentes, pois a escolha do Conselheiro Can-
lanhede para o CONEEA foi o justo prémio
lIS suas atuações proeficientes no C . E .A
da 5.4 Região, onde acaba de terminar o seu
mandato,

acôrdo com a ordem do dia, proce ten-
so a eleição aos cargos de vice-presidente, se-
cretário e tesoureiro para composição da no-
va diretoria do C.R.E.A. Verificada a vota-
ção, foi obtido o seguinte resta:todo: S'ices
Presidente: •Enée Diogo Cordilha, Secretário:
Mário Cunha Pires de Arnorim, Tesoureiro:
João Aristides Willgen, com sete votos cada
um e que assim foram considerados eleitos.

Seguiu-se o relato de processos. O Sr. Pre-
sidente comunicou ter despachado favorlivel-
mente os seguintes processos de profissionais
diplomados por escolas nacionais, para a res-
pectiva expedição de carteiras

N.° 9.019 - João da Costa Pereira. Agrô-
nomo, diplomado pelo Instituto Técnico de
Agronomia Veterinária e Química dô Paraná.

N.° 9.020 - Mario Croce. Agrônomo, diplo-
mado pela Escola Nacional de Agronomia.

N.o 0.013 - Fernando Luiz Savio. Enge-
nheiro Civil, diplomado pela Escola Nacional
de Engenharia.

NP 9.024 - Ornar Cavalcanti Barcelos. En-
genheiro Eletricista, diplomado pela Escola de
Engenharia Militar.

NP 8.697 - Hélio Fábio Azevedo de • Frei-
las. Engenheiro Civil e Industrial - Modali-
dado Metalúrgico.

N.° 8.081 - Jorge José Vitório Capeliaro.
Engenheiro Civil e Eletricista, diplomado pela
Escola Nacional de Engenharia.

N.° 8.869 - Hermes Cunha de Barros Lima.
Engenheiro Agrônomo, diplomado pela Escola
Superior do Agricultura e Medicina Veteri-
nária.

N.° 9.026 - Joaquim Francisco Venoso Gal-
vão. Engenheiro Civil, diplomado pela Escola
Nacional de Engenharia.

N.° 0.010 - Valdemar Craizer. Engenheiro
Civil e Industrial - Modalidade Metalúrgica,
diplomado pela Escola Nacional de Engenharia.

N.° 9.011 - Maria Cecilia Lichtenfets Via-
na. Engenheiro Industrial - Modalidade Me-
talúrgico, diplomado pela Escola Nacional de
Engenharia.

N.° 9.013 - Adolfo Carvalho Gomes Júnior.
Agrônomo, diplomado pela Escola de Agrono-
mia e Veterinária do Pinheiro.

N.o 9.019 - Edgar Kremer Luz. Engenhei-
ro Civil, diplomado pela Escola Nacional fie
Engenharia.

NP 9.032 Modesto Dias Moreira. Agrô-
nomo, diplomado pela Escola Nacional de Agro-
nomia.

N.0 9.053 - Harold Edgard Strimg. Agrô-
nomo, diplomado pela Escola Nacional de Agro-
nomia.

NP 8.737 - Artur Getúlio Veiga. Engenhei-
ro Civil, diplomado pela Escola Nacional de
Engenharia.

N.° 8.695 - Mário Santos Nascimento. En-
genheiro Civil, diplomado pela Escola Nacional
de Engenharia.

N.° 9.060 - Luiz Antônio Garcia de Sousa.
Engenheiro Civil, diplomado pela Escola Na-
cional de Engenharia.

N.o 9.056 - Willey Medeiros de Vascon-
cellos. Engenheiro Civil, diplomado pela Es-
cola Nacional de Engenharia.

N.° 9.061 - Denair de Morais Mendonça.
Agrônomo, diplomado pela Escola Nacional de
Agronomia.

N.° 9.063 - Luís Pinto Fainia. Agrônomo,
diplomado pela Escola Superior de Agricultura
de Lavras - Minas Gerais.

N.° 9.064 - Salvador Calverdo Júnior. En-
genheiro Civil, diplomado pela Escola Nacional
de Engenharias

NP 9.077 - Ernesto Fehlberg. Engenheiro
Civil, diplomado pela Escola Nacional .de En-
genharia.

NP 9.075 - João Figueiredo de Sousa.
Agrimensor, titulado pelo Colégio Militar do
Rio de Janeiro.

N.° 9.078 - Otávio Gonçalves Gomes. Agró-
nomo, diplomatIO pela Escola Nacional de
Agronomia.

A parte relativa a Anterésses gerais constou
do seguinte:

1) Foram apreciados os processos ns.
8.948 e 9.024, respectivamente dos Srs. Is-
mael Gonçalves e Omar Cavalcante Barcelos.
Tendo em vista o parecer do seu Consultor

uridico, o C .R . E. A. deliberou pela negativa
dos registros pleiteados. --

2) Discutiu-se, a seguir, o processo núme-
ro 7.491, do Sr Ramiro Correia de Almeida,
ein face de suas declarações feitas por oca-
sião de ser submetido à prova de suficiência
para o licenciamento precário de construtor.
Como medida preliminar, deliberou. o Conse-
Ilm solicitar esclarecimentos aos profissio-
nais citados pela parte .

3) O C.R:E.A., aprovou, a seguir, a cir-
cular a ser enviaria a todos os estabelecimen-
tos de crédito do País contendo os Pie
das assinaturas dos seus diretores que uni-
miram as carteiras expedidas desde o início
de suas atividades.

4) Tendo em vista o laudo médico apresen-
tado, o Conselio, deliberou conceder ao seu
funcionário Darei da Cunha Machado, mais 60
tsessrota) dias de licença, em prorrogação,
para tratamento de saúde, percebendo ven-
cimentos integrais.

5) O Sr. Conselheiro Abrabão lz.ecksohn.
fala a seguir sobre as matricula de novos
alunos à Escota Nacional de Engenharia e o
sim pequeno limite de vagas existentes. O

- C.R.E.A. deliberou apelar para . 0 M i-
nistro da Educação, para o Sr, Reitor da Uni-
versidade do Brasil, para o Sc. Diretor da
Escota Nacational de Engenharia e respectivo
Conselho Técnico, no sentido de ser Perlmtida
a matríctla nessa Escola de todos os candi-
datos (.11W foram aprovadds . no exame vesti-
bular.

6) Fala, a seguir, o Sr, Presidente, conm-
nicando ao C. R. E. A. haver sido extinto
pela Estrada de Ferro Central do Brasil, con-
forme noticiário de imprensa e Boletim
mero 76, de A de abril corrente, da chefia
dessa Estrada, o "Curso de Engenharia Fer-
roviária", contrário ao qual tanto se bateu o
C.R.E.A. na ocasião de sua criação, visto
que o mesmo contrariava preceitos' legais e
leria direitos das profisões refulamentadaS
pelo Decreto n.o 2-3.569. O Conselho, verifi-
(ando nesse ato da direção da Estada de Fer-
ro Central do Brasil o reconhecimento da jus-
tiça do seu ponto de vista, recebeu a comuni-
cação do Sr. Presidente com satisfação e jú-
bilo.

7) • Seguiu-se com a palavra o Sr. Conse-
lahiro Carlos Clareia Barroso, que falou sôbre
o novo Código de Instalações Elétricas publi-
cado no Diárin Oficial de 16 de março p.p.,
no qual são determinadas normas para regis-
tro e execução de trabalhos de eletricidade, e
sèbre os profissionais habilitados a èsses
serviços - engenheiro ou aparelhador ele-
tricista. Fala sôbre a dúvida que aparenta
essa Última denominação e termina propon-
do que o C. R. E. A. se dirija lis autorida-
das competentes solicitando esclarecimentos
sôbre o assunto, visto que pelo novo Código,
parece são equiparados os engenheiros eletri-
cistas com êsses práticos de eltricidade. Es-
clarece o Sr. Conselheiro Barroso que o ob-
jetivo principal dessa sua proposta é saber se
os profissionais designados corno aparelhado-
res são aqueles que etiverarn cartas compro-
batórias de capacidade profissional expedidas
pela Inspetoria Geral de Iluminação antes do
advento do Decreto n.° 23.569, visto que só

êsses, por espírito de justiça e humanidade
de lei, é assegurado o direito de exercer es-
sas funções do ramo da engenharia elétrica.
O . Conselho aprovou a proposta do Sr. Conse-
lheiro Barroso.

8) O Sr. Conselheiro João Cordeiro da Gra-
ça Filho fêz a comunicação ao C.R.E.A. de
ter sido escolhido pela Congregação da Escola
Nacional do Engenharia o nossos Conselhei-
ro Sr. Otávio Reis do Cantanhode Almeida pa-
ra ocupar o cargo de Conselheiro do Conselho
Federa/ de Engenharia e Arquitetura. A no-

N.° 9.080- Edward Charles Cudmare. En-
genheiro Civil e Industrial - Modalidade Me-
talúrgico, diplomado pela Escola Nacional do
Engenharia.

N.° 9.083 - Jorge Yersin Lago. Engenheiro
Civil, diplomado pela Escola Nacional de Eu-
genharia.

N.0 9.088 - Regino Jesus de Aguiar. En-
genheiro Eletricista, diplomado pela Escola
Nacional de Engenharia.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Enée Diogo
Co ri li lEia

N.° 3.376 - Lídio Irineu Ferrari. - Apro-
vando o parecer do Sc. Conselheiro Relator,
o C.R.E.A. decidiu, por unanimidade de votos.
conceder ao requerente as vantagens da alínea
1.) do art. 2,8 do Decreto 23.569.

N.° 8.222 - Eugênio - O C.
It. E. A. resolveu conceder ao interessado a li-
cença-precária pleiteada, uma vez satisfeita a
Prova de suficiência técnica perante 'o Conselho.

N.° 8.608 - Emprêsa Lidei' Construtora Li-
mitada - O Conselho resolveu manter o auto
de constatação de infração n.° 1.230.

N.° 8.791 - Estacas Franki Ltda. O C.
It. E. A. resolveu manter o auto de constatação
de infração n.° 1.292.

N.° 8.788- A. M. Carvalho. --O C.R .E. A .
resolveu manter o auto de constatação de in-
fração uP 1.289.

NP 8.678 Julião Martins. - O Conselho
resolveu manter o autor de constatarão de in-
fração 11.0 1.259, advertindo-se o profissional.

N.° 8.654 - Isaias Rodrigues. - C) Conselho
reso!s eu manter o auto de constatação de in-
fração H.° 1.211 .

N.° 8.793 - João Cabanas & Cia. Ltda. - O
Conselho resolveu manter o auto de constata-
ção de infração n.° 1.291.

N.° 8.795 - Emprèsa de Construções Gerais
5..k. - O (1.11.E.A. resolveu manter o auto
de constatação de infração ri.° 1.296.

Relatados pelo Sr. Conselheiro João Aristidea
Wiltgen:

N.° 8.025 - Antônio Serapião de Sousa. -
O Conselho resolveu manter o seu despacho
anterior, confirmando assim o indeferimento do
licenciamento pleiteado.

N.° 8.521 - José Pose Esendero. - Apre-
ciando o recurso apresentado, o c.n.u.A.. de-
liberou encaminhá-lo ao Conselho Federal è
Arquitetura juntamente com o processo em
causa.	 •

NP 8.660 - Gama Garcia. - O Consellin
resolveu manter o auto de constatação de in-
fração n.° 2.251.

N.° 8.028 - Faria Lopes Lida. - O Conse-
lho resolveu manter o auto de constatação de
infração n.° 1.121.

Relatados pelo S,r. Conselheiro Carlos Garcia
Barroso:

NP 4.058 - Carlos Cavalcanti de Carvalho.
- De acôrdo com o que já havia deliberado no
julgamento do processo n.° 3.376, de Lídio Tri-
nou Ferrari, o C.R.E.A. resolveu responder
ao seu colega da 0.a Região afirmativamentè
quanto ao solicitado ali pelo Engenheiro Ele-
tricista-Mecâncio Carlos Cavalcanti de Carvalho.

N.° 8.726 Leonardo Korecki. - O Conse-
lho resolveu pelo cancelamento do auto de
constatação de infração n.° 1.273.

Relatados pelo Sr. -Conselheiro Mário Cunha
Pires de Amorim:

N.o 8.809 -Emprésa Rex. - O Conselho re-
solveu i manter o auto de constatação de infra-
ção n.° 1.202.

NP 8.784 - Maria Cardoso Mota. - O Con-
selho resolveu manter o auto de constatação do
infração n.° 1.269. -

NP 8.800 - Rubens Moreira Urres. - Por
maioria de votos, o C.R.E.A.. deliberou pelo
cancelamento do auto de constatação de infra-
ção n.° 1.301.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Milton Frei-
(as de Sousa:

NP 8.728 - Instaladora Bonsucesso Limi-
tada. - O C.R.E.A. deliberou manter o auto
de constatação de infração n.° 1.277.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 	 Rio Grande do Norte:
H.B.P. n.° 2.832 - Ex-contribuinte LuísASSISTÊNCIA DOS SERVI- 	 Conoto Emertenciano. - Autorizo pagamento,

DORES DO ESTADO	 de acórdo com a conclusão.
B.B.P. n.o 2.830 - Ex-contribuinte Ma.

nuel lidadora de OliveiraConselho Fiscal	 De acórdo com a conclusão autorizo o paga-
mento, cuja efetivação deverá ficar condido-

Resumo da aia da ducentésima primeira nada à satisfação da exigência de fls. 27.
::essão do Conselho	 do Instituto de Pie-	 11.13.P. n.0 2.997 - Ex-contribuinte Au-
aidência e Assiténcia dos Servidores do Es- gosto Carneiro de Mesquita.
lado, realizada lis quinze horas do dia dois de 	 Havendo o de ettjus falecido no estado civil
maio de Mil n ovecentos e quarenta einc°, de solteiro e sem ter feito a declaração de be-
sob a presidência do Sr. Conselheiro Cornou- neficiário a que alude a art. A.° do Decreto-
dardo José Maria Magalhães de Almeida e pie- lei n.° 3.317, de 12-6 L 41, aguarde-se a apresen-
sentes os Srs. Conselheiros Drs. Mário Gue- tação de Alvará judicial expedido pelo Juízo da
dos, Osvaldo Soares, Adriano de Abreu e Al- sucessão cru face do disposto fies arts. 11 e
eides Vieira - Pinheiro. Abcala a sessão Pelo 3.0, alínea /.# do mencionado Decreto-lei mime-
S • . Presidente Loi Pila, aprovada e assina- ro 3.317.
da a ala da sessão anterior. A seguir. de or-
dem do Sr. Presidente, foi lido o oficio nú-
mero P-SG. 8-15, do Sr. Presidente do Insti-
tuto. Em continuação, achando-se em pauta,
Para distribuição, os processos ns. CF. 5-45,

Sr. Presidente designou, Para seus relato-
rp s, respectivamente, os Srs. Conselheiros
Drs. Adriano de Atirou e Alcides Vieira Pi-
nheiro. E nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente deu por encerrados os tra-
balhos da sessão, e, para constar, foi lavrada
a respectiva ata, cujo resumo faço agora pu-
blicar. -	 Germano Pedreiro, Secretário.

N . o i.70 - Aroldo Moreira dos Santos Costa
- O Cons.21ho deliberou pelo cancelamento do
auto de constatação de infração rt.° 1.279. -

À-.	 horas foi encerrada a s.'ssão, da qual
foi [arraia a presente ata (pie vai assinada

S: . s. Presidente e Secretário, respectiva-
L it iz Onofre Pinheiro Guedes, Pre-

o- Ene .Dingo Cordilha, Se.cretária.

A?,-,.vada em sessão do 11 de maio dr 15.
- Luiz ()noive Pinheira Gue(Ps, Presidente.

DO SENHOR PRESIDENTE

E \ pediente de 22 de maio de 1915

N 8 . :,07	 Datis Lima de Oliva - Assi-
nada a cadeira profissionais n.° 1.100-D.

N.o 9.o55 - Ronald de Carvalho 'Filho -
.'. ,I T iado o cartão d.-; licença-precária MIMO-
ri; 95-1.. P.

N . o 9.1c,3 - Oscar de Lacerda Rocha. -
fieg.sire-se.

N.° 8.977 - Companhia Imobiliária Guri-
unem. - Regislre-se.

-N.° 5.117 - Companhia de Consiroeões Mo-
dernas Ltda. - Dê-se baixa e arquive-se.

N.° 9.150 - Indústrias II -unidas de Cons...
ti . 11,:0es Brasil Ltda. - lbras - Préviamente
pro‘r a interessada que seu sócio Rolf [tering,
lera legalmente habilitação à gerência técn:ca
desus trabalhos. Prazo 30 dias.

N.° 9.108 - M. Pinto Irmão Ltda. - Re-
gistre-se.

NP 9.102 - Sociedade Imobiliária Técniea
Construtora Ltda. - Previamente .convide-se
o Sr. Paulo Gonçalves Dente a firOVar OSt'l!
O ireito ao uso do ti tAilo de arquiteto - Prazo
de 1:".) dias.

N.° 9.1W") -	 Fliires Marques Ltda.
- Iles4ist

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma de . Julgamento

,Prmos do art. 35 da Resolução n.o 95-5.1
de 1:3 de setembro de 1911, os p l. ocessos abai-
xo r e :acionados, acham-se em pauta de jul g a-
mento para a sessão do dia 30 maio, às 14
horas, na sala das ses sões fla 1.a Turma de [li-
gamento, à Praça 15 de Novembro 12 -
andar, sala 307.

Processos contenciosos:

ESTADO DE PERNAMBUCO

p rocesso nP P.C. 15-15.
Reclamante, Pedro José Leite.
Itectamados, Usina Santa Pantita e N 

Carmo.

Assunto, Transferência de cota de
mento oe cana.
• Relator, Cassiona

ESTADO DE S. PAULO

H: Processo a.° P.C. 61-35.
Reclamante, Angelo l'raceto.

; Reciamada, Usina Santa Cruz S. A.
Assunto: Reclamação de fornecedor contra

usina.

Relator, Cassiano

Processo fiscal:

ESTADO DE S. PAULO

Processo n.° A.I. 48-33.
Autuada, Usina S4midt.
Autuante, Stélio de Lima Penante.
Assunto, Auto de infração.
Relator, Correia Meyer.

-n

Departamento de Previdialcia

Divisão de Seguro Social

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Exp-dienfe do dia 18 de maio de 1015

Distrito Federal:

II.13.P. n.o 2.930 - Ex-contribuinte ficar-
tio de. Almeida llègo.

n.° 2.792 - Ex-contribuinte Játio
Garcia.

H.B.P. n.° 2.858 - Ex-contribuinte Fer-
nando Navarro Meireles.

lí .13.P. n.o 2.971 - Ex-contribuinte Aní-
bal Vale da Silva Lima.

H.B.P. n.o 2.705 - Ex-contribuinte Ma-
nuel Rodrigues Mala.

13. n.° 2.083 - Ex-contribuinte LuiS Gal-
ram' Neto.

II.13.P. n.° 2,897	 Ex-contribuinte Boro-
rio Carrilho da jámara.

n.0 2.311 - Ex-contribuinte Val-
demar Baxbosa. - Autorizo o pagamento de
acórdo com a conclusão.

11.B.P. n.0 2.910 - Ex-contribuinte José
Lins. - Tratando-se de beneficiário interdila,
aguarde-se a apresentação de Alvará Judicial.

Processo C.A.P.I.N. n.0 3.115 - Oscar Cos-
tódio da Silva.

Processo C.A.P.I.N. n.0 28-15 - Cleto An-
tónio de Oliveira. - Autorizo o pagamento, de
neônio com a conclusão.

Pernambuco:
H.B.P. n.° 2.901 - Ex-contribuinte Arlin-

do Cabral de Vasconcelos. - Autorizo o paga-
mento, de acArdo com a conclusão.

Alagóas.:
13.13. P. n.0 1.551 - Ex-contribuinte José

Leão da Silva. - Autorizo o pa gamento, de
ackdo com a conclusão.

Minas Gerais:	 -
II.B.P. n.0 2.252 - Ex-contribuinte Antó-

nio Germano dos Santos. - Autorizo o paga-
mento, de acórdo com a conclusão.

Bani
II.B.P. n.o 2.882 - Ex-contribuinte Alber-

to da Costa Batista.
H.B.P. n.0 2.879 - Ex-contribuinte joão

Moreira de Góis. - Autorizo o pagamento de
_adir& com a conclusão.

São Paulo:
H.B.P. n.0 2.967 - Ex-contribuinte Carlos

Sena. - Autorizo o pagaMento, de arórdo com
a conclusão.

EXPEDIENTE DO DIA 22

Distrito Federal:
II. B. P. n.° 2.745 - Ex-contribuinte .Toa-

quim Roberto Veloso.

	

13. B. n.0 2.827	 Ex-contribuinte
Acendino Severino Carnaz.

Il. 13. P. n.o 2.495 - Ex-contribuinte Ali-
ce Brilhante.

H. B. P. n.° 2.805 - Ex-contribuinte
Inácia Cortes.

B. n.° 193 - Ex-contribuinte José Antó-
nio dos Santos Neto.

Autorizo o pagamento, do acórdo com a con-
clusão.

Estado do Rio:	 •	 •
H. B. P. n.0 2,861 - Ex-contribuinte Hen-

rique Pereira dos Reis.
Autorizo o pagamento de actirdo com a con-

clusão.
Minas Gerais:

II. B. P. u.° 2.355 - Ex-contribuinte Ma-
ria das Dores Aguiar.

Autorizo o pagamento, de acórdo m a con-
clusão.

Rio Grande do Sul: •
II. 13. P. n.0 2..668 - Ex-contribuinte Ni-,

nicius Borges Mine/.
Autorizo o pagamento, de acorda com a cota-.

clusão.
Bahia:

H. B. P. n.0 2.685 - Ex-contribulnto
Efraim da Silva Cardoso.

Autorizo o pagamento, de ac.órdo com a con-
clusão.

Amazonas:
B. n.° 7-11 - Ex-contribuinte Raimundo de.

Miranda Leão.
Autorizo o pagamento, de actirdo com a ?or.-

clusão.
Mato Grosso:

B. n.0 2.912 - Ex-contribuinte Augusto
Procoro dos Santos Reis.

Autorizo o pagamento, de acórdo com a con-
clusão.

Pará:
H. B. P. n.0 2.126 - F.x-contribuinte Leo-

poldo Raiimaido Gomes Filho.
Autorizo o pagamento, de neônio com a con-

clusão.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Pessoal

RESUMO DO Ti::11M0 DE CONTRATO FIRMA-
DO ENTRE A UNIÃO E O SENHOR MAU-
131U° SOLANO CARNEIRO DA CUNHA

Representante do Govèrno, no ato: Coronel
Aviador Armando. de Souza e Melo Ararigboia,
Diretor do Pessoal da Aeronáutica, Interino.

Contratado: Mauricio Solano Carneiro da
Cunha.

Função, salário e verba: O contratado dr-
sentpeohará, na Fábrica do Galeão, a função



Total
Ent Igual per;odo de 1941

331.700,90
351.657,10
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de Engenheiro Chefe das Seções de Fundição
e Tratamento Térmico, com o salário mensal
de dois mil e oitocentos cruzeiros, correndo a
respectiva despesa, no corrente exercício, à
conta da Verba Um — Pessoal, Consignação
Dois — Pessol Extranumerário, Subconsigna-
ção Zero Quatro — Contratados, Item Zero
Quatro — Serviço de. Fazenda da Aeronáutica,
do orçamento vigente para o Ministério da
Aeronáutica e, no exercício vindouro, pelo
crédito que fôr destinado a ésse fim.

Data e duração: O contrato foi firmado em
23 de maio de 1915 e vigorará, por um ano, a
partir da data de sua assinatura, não se res-
ponsabilizando o contratante por qualquer in-
denização se o Tribunal de Contas denegar o
necessário registro, salvo quanto ao salário
correspondente aos dias de trabalho prestado
ato período compreendido entre as datas da as-
sinatura do contrato e da denegação do mes-
mo registro.

Diretoria do Pessol da Aeronáutica, em 23
de maio de 19;5. — José Antonio Anciãs
Proenças, Escriturário eis. E. Visto: Paulo
Ernesto Tolle, Chefe da 1 . D. P. 3.

DIÁRIO OFICIAI; (Seção I)'

RENDAS PUBLICAS
Alfândega de 'Vitória

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri

De 1 a 28 de abril de 1945 	 •	 452.150,30
Em 20 de abril do 1915 	 •	 48.540,60

Total . 	
Em igual período de 1944 	

Diferença para mais neste ano ...; 	 255.116,70

De 2 de jaqeiro. a 30 de abril de
1945

Em Igual perfodo de 1944 	

Diferença para mais neste ano ...

Maio de 1945 9475

Comissões de des.
pachantea	 •	 310,00 1.418,Ge

Total 1.418,60
Em igual período de 1944	 	 4.887,00

Diferença para menos neste ano 	 3.468,40

De 2 de janeiro a 2 de	 maio	 de
1943	 .	 	 780.810,90

Em Igual período de 1911	 	 1.026.231,40

Diferença para menos neate ano 	 245.420,50

COMP.\ P.AC,...kb DA RENDA AP.RVGADADA

Cri

De 1 a	 2 de maio de 1915	 	 9.721,00
Em 3 de maio de 1945	 	 12.810,70

Total	 •	 	 22.563,70
Em	 Igual	 período de	 1914	 	 24.173,70

•nnn•nn••.1nnn

500.696,90
245.580,20

1 .927 .971,40
1.481.140,60

446.830,80

RESUMO ISO TCRMO DE CONTRATO FIRMA-
DO ENTRE A UNIÃO E O SENHOR AJURI-
CABA FLEURY DE AMORIM.

Representante do Govèrno, no ato: Coronel
Aviador Armando de Souza e Melo Ararigboia,
Diretor Geral do Pessoal da Aeronáutica, In-
terino.

.Sontratado: Ajuricaba Fleury de Amorim.
Função, salário e verba: O contratado de-

sempenhará, na Diretoria de Obras, a função
de Engenheiro de Edificações, com o salário
mensal de très mil cruzeiros, correndo a res-
pectiva despesa, no corrente exercício, à con-
ta da Verba Um — Pessoal, Consignação Dois
— Pessoal Extranumerário, Subconsignação
Zero Quatro — Contratados, Hem Zero Quatro
-- Serviço de Fazenda da Aeronáutica, do or-
çamento vigente para o Ministério da Aero-
tmlutica e, no exercício vindouro pela dotação
que fõ r destinada a esse fim.

Data e duração: O contrato foi firmado em
23 de inalo de 1915 e vigorará a partir da data
de sua assinatura até 31 de dezembro de 1916,
feito o necessário registro no Tribunal de Con-
tas, não se responsabilizando o contratante
ror qualquer indenização se êsse órgão dene-
gar o referido registro, salvo quanto ao salário
correspondente aos dias de trabalho prestado
no período compreendido entre a data da as-
sinatura do contrato e a denegação do mesmo
registro.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, em 23
de maio de 1915. — José Antonio Anciás
Proença, Escriturário classe E, — Visto: Paulo
Ernesto 'folie, Chefe da 1, D. P. 3.
RESUMO DO TiklIMO DE CONTRATO FIR-

MADO ENTRE A UNIÃO E O SR. ABEM-
EARL) BENEDITO LAMAIGNUE HASSEL-
MANN.
Representante do Govêrno, no ato: Coronel

Aviador Armando de Souza e Melo Ararigboia,
Diretor Geral do Pessoal da Aeronáutica; In-
terino.

Contratado: Abeillard Benedito Lamaignère
Hasselmann.

Função, salário e verba: O contratado de-
se mpe nha rá, lia Diretoria de Obras, a função
de Engenheiro de Infraestrutura, com o salário
mensal de quatro mil cruzeiros, correndo a
respectiva despesa, no corrente exercício, à
conta da Verba — Pessoal. Consignação
Dois — Pessoal Extranurnerário, Subconsig-
nação Zero Quatro — Contratados, Item Zero
Quatro — Serviço de Fazenda da Aeronáutica,
do orçamento vigente para o Ministério da
Aeronáutica e, no exercício vindouro, pelo
crédito que fôr destinado a êsse fim.

Data e duração: O contrato foi firmado em
23 de maio de 1915 e vigorará a partir da data
do seu registro pelo Tribunal de Contas até 31
de dezembro de 1916, não se responsabilizando
o contratante por qualquer indenização se
,ii.sse órgão denegar o necessário .registro.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica, ein
de maio de 1915. — José Antonio Anciãs
Proença, Escriturário classe E, — Visto: Paulo
Ernesto Tolle, Chefe da 1, D. P. 3.

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cri
	

Cr$

De 1 a 28 de abril
de 1945:

Diversos . 	 •	 105.742,20

	

Ob. de Guerra	 196.783,70

Coints.-ões de des-

	

pachantes .	 2.655,00
	

105.190,90

Em 30 de abril de
1915:

Diversos

	

Ob. de Guerra	 26.400,00

Comissões de des-

	

pachantes .	 120,00
	

26.520,00

Diferença para menos neste ano .. 	 22.956,60

De 2 de janeiro a 30 de abril de
1945 . 	

	
779.392,30

Em igual período de 1911 	
	

1.021.314,40

Diferença para menos neste ano ..	 241.952,10

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA -

Cr$

Em 2 de maio de 1945 	
	

9.723,00

9.723,00

Em Igual período de 1944 	

Diferença para mais neste ano ...

De 2 de janeiro a 2 de mato de
1945

Eia Igual período de 1944 	

Diferença para mais neste ano ....

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cri	 Cri
Diversos
Ob. de Guerra ..

ConvmsÕes de des-
pachantes .

Em 2 de maio de
,1945:
Diversos . 	
	

8,60
Oh. de Guerra ..	 1.100,00

Diferença para menos nest ,cano

De 2 de janeiro a, 3 de maio de
1945

Em igual derlodo de 1944 	

Diferenea para mele neste ano 	

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cri
	 Cri

De' 1 a 2 de nia:o
de 1945:
Diversos

	

Oh. de Guerra ..	 1.100,00
Comissões de des.

pachan t	 . . , .	 310.00

ism ir de maio de
1915:
Divereos	 7.799,10
Ob. de Guerra ..
C'UmnIssóes de des-

pachantes .	 95,00

Total
Em igual perlodo de 1911

Diferença para menos ncsfe ano ..

De 2 de janeiro a 3 ele maio de
1915

Em igual período de 1944 	

Diferença para menos neste ano ..

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADAD. n

Cr$

De 1 a :1 de maio do 1945 	 •	 22.563.70
Em 4 de maio de 1945 	 	 16.234,00

Total	 33.817,70
Em igual per;odo de 1944 	 	 32.693,20

Diferença para mais neste ano ..,	 6.122,50

De 8 de janeiro a 4 de maio de
1945 . 	 	 1.966.789,10

Em Igual período de 1944 	 	 1.515.935,80

Diferença para mais neste ano	 452.853,30

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cri

De 1 a 2 de maio
de 1945:
Diversos . 	
	

7.807,90
Ob. de Guerra 	
	

1.100,00
Comissões de des-

pachantes .	 353,00	 8.882,90

1.610,00

1.950.525 10
1.505.214,30

445.220,80

Total

7.237,30

2.485,70

1.937.694,40
1.488.377,90

449.316,50

1.113,60

7.311,10

9.262,90
16.392,50

7.129,60

788.655,20
1.037.736,90

219.081,70
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Em 4 de maio de
1945:
Diversos
Ob. de Guerra ..
Comi ,:sões (Se des-

Inch:1W es .

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS 67.079,50Em igual período de 1944 	

Cr$3. 41700 Cr$ 11.175,30Diferença para mais neste ano ..
3.500,00

20,00 4.937,00
De 2 de janeiro a '7 de maio de

1945	 1.996. 226,20
Em igual período de 1944 	 	 1.538.320,10

Total
nn igual período de 1944

14.199,90

De 1 a 4 de maio
cle 1945:
Diversos . 	 	 9.224,90
Ob. de Guerra 	 	 4.600,00
Comissões de des-

pachantes .	 375,0029.755,90 14.199,90 Diferença para mais neste ano ...	 957.906,10

1.998,40

16.198,30
32.814,00

IMfcrem,:a pra menos neste ano ..

De 2 de ia nein) a 4 de maio de
1943

Fui igual pèríodo de 1944 	

D:fur(ma para rilenoS neste ano ..

15.559,00

793.592,20
1.051.103,30

257.511,10

Em 5 de maio de
1945:
Diversos	 3,10
Ob. de Guerra ..	 1.800,00
Conais-,..Aes de des-

pachantes „	 195,00

Total
Em igual período de 1944

MOVIMENTO DE 'DEPSSITOS

Cri	 Cr$
De 1 a 3 de maio

de 1945:
Diversos	 9.228,10
Ob. de Guerra ...	 6.40C,00
Cotniss&es de des-

pachantes .	 570,00
	

16.198,30
CoMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cri

Pc, 1 a 4 kl, maio de 1015 	 	 38.8I7,70
Em 3 de maio de 1915 	 	 1 .413.80

Tial . 	 	 10.231,50
igual ia rodo de, 1941	 41.649,50

Difer.rma para. menos neste ano 	 	 4.418,00

De . 2 de janeiro a 5 de maio de
1,945	 1.968.202,90

Fui i g nal i' rodo de 1244 	 	 1.525.890,10

Dif..r..,nça para mais neste ano 	 	 442.312,80

Diferença para menos neste ano .. 	 16.615,70

De 2 de janeiro a 5 de maio de
1945
	

795.590,60
Em igual período de 1944 	

	
1.054.158,40

Diferença para menos neste ano , ..	 258.567,80

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECDADA

C,3

De 1 a 5 de maio de 1945 	
	

40.231,50
Em 7 de mato de 1.945 	

	
28.023,30

Em 7 de inalo de
1945:
Diversos	 359.90
Ob. de Guerra	 1.000,00
Comissr,es da des-

pachantes .

Total
Em igual per;odo de 1944 	

Diferença para menos neste ano ..

De 2 de janeiro a 7 de maio de
1945

Em igual período de 1944 	

1.359,90

17.558,20
38.756,20

21.198,00

796.950,50
_1.060.100,60

Total 	 63.254,80 Diferença para menos neste ano .. 263.150,10

RUMA  BE 91 EITO II MINIISTUTIUD
(SEÇA0 II DA REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO)

DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS E ADMINISTRATIVA - PARECERES
BIBLIOGRAFIA - LEGISLAÇA0 	 	

Número avulso 	  Cr$ 15,00

Assinatura anual 	  Cr$ 50,00

Assinatura anual para o exterior 	  Cr$ 100,00
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Redação: PALÁCIO DA FAZENDA, sala 618.
Serviço de Assinatura: PALÁCIO DA FAZENDA, sala. 627.



Praças Oficial	 Livre	 Livre

especial

Cr$	 Cr$	 Cr$

Londres 	 - 78,90 78,90
Portugal	 	   - 0,79 9/16 0,86 1/4
Suíça 	 . 	 4,08
Nova	 S'ork 	 10,50 19,50 20,00
Uruguai 	 - 10,60 10,92 15/16
Argentina 	 	 - 4,91 1/8 5,00
Chile	 	   - . 0,02 13/10 -

coTAçõEs OFICIAIS DE TITULOS EM 25 DE MAIO DE 1915

Apólices e Obrigações
	

C'r$

Uniformizadas, de 5%, miúdas 	
Uniformizadas, de Cr$ 1.000,00, 51/4. 	
Diversas Einissões, de Cr$ 1.000,00, 5%, nom. 	
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00, 5%, port. (cautelas)
obrjgações	 do	 Tesouro	 Nacional,	 de	 Cr$ 1.000,00, 71/4

(1939)	 	

1 .000,00
968,00
971,00
818,00
850,00

1.050,00
Obrigações	 de	 Guerra,	 de	 Cr$	 100,00,	 6'C	 72,00
Obrigações	 de	 Guerra,	 de	 Cr$	 200,00,	 61/4	 	 116,50
Obrigações	 de	 Guerra,	 de	 Cr$	 500,00,	 6%	 	 373,00
Obrigações	 de	 Guerra,	 de	 Cr$ 1.000,00,	 6%	 	 753,00
Obrigações	 de	 Guerra,	 (143	 C:r$ 5.000,00,	 0%	 	 3.755,00
Minas	 Gerais,	 de	 Cr$ 1.000,00,	 7%,	 perf.	 	
mina	 Gerais,	 de	 cr$	 200,00,	 5';'e,	 port.	 ( 193	 ).	 2.n

série	 	   

955,00

171,50
Minas	 Gerais,	 de	 Cr$	 200.00,	 5%,	 part .	(1931),	 3.a

série	 	   178,50
Pernambuco, de , Cr$ 100,00, 51/4, Port.. 	 71,00
São	 Paulo, de	 Cr$ 200,00, 5%,	 port. 	 2111,50
Uniformizadas de São Paulo, de Cr$ 1.000,00, 8%, port 1 .180,00
Empréstimo Municipal de 1906, de Cr$ 200,00, 6%, port . 195,00
Empréstimo Municipal de 1917, de Cr$ 200,00, 6%, port. 195,00
Empréstimo Municipal de 1920, de Cr$ 200,00, 6%, porl 197,50
Empréstimo Municipal de 1931, de Cr$ 200,00, 5%. port. 180,00
Empréstimo Municipal 	 (Decr. n.° 1 .999), de Cr$ 200,00,

7%,	 por!.	 	 198,00
Prefeitura de Belo Horizonte, de Cr$ 1.000,00, 71/4, Port. 987,00
Prefeitura de Pôrto	 Alegro, de Cr$ 50,00, 3 1/2%, port . 25,50

A ções	 de	 ocos

Colnércio,	 te	 erti,; 200,00,	 poul.	 	 500 00

Ações	 de	 Companh ias

União Comercial dos 'Varejistas, de Cr. 100,00 	 	 3.850,00
Docas	 de	 Santos,	 de	 Cr$ 200,00,	 port.	 	 360,00
Fúrça	 e	 Luz de Minas Gerais, de Cr$ 200,00, nom. 	 255,00
Fórça	 e	 Luz de Minas Gerais, de Cr$ 200,00, port. 260,00
Siderúrgica	 Belgo-Mincira,	 de	 Cr$ 200,00,	 part. 	 150,00
Siderúrgica	 Nacional,	 de	 Cr$ 200.00 	 165,00
Sul-Mineira	 de	 Eletricidade,	 de	 Cr$ 200,00,	 pret. 	 218,00

Debt2 n1 ores

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de 1:0dilo Boal„
de	 C:1 . 8 200,00,	 81/4	 	 228,00

Serrei ria da Camara Sindical do Mio de Janeiro, cru 23 de
maio de 1915. - Ju renal de Queiroz Vieira, Presidente.

BOLETIM DE COTAÇõES DO CÂMBIO FIXADO
EM 24 DE MAIO DE 1945

mEticApoS

1
Quanti fade

União :

Segunda-feira 28
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da 13451sa de Valores do Rio de Janeiro

MOVIMENTO DA Bõl --,SA DE VALORES EM 25 DE
MAIO DE 1915

Títulos	 Preços

Apólices e Obrigações	 Cr$

13 Uniformizadas 	 	 906,00
9 Liem 	 	 970,00
1 Idem; de cr8 500 ,00 	 	 500,00

45 Diversas Eu iissões, nom. 	 	 070,00
26 Idem 	 	 971,00

119 Idem, port.., 	 	 848,00
1 Idem, 1917 	 	 770,00

36 Idem 	 	 780,00
420 Diversas Emissões, part. (cautch:s) 	 	 810,00

Obserracões

100 Tesouro de 1(49 	 	 1 .050,00
1178 (tilem _de Cr$ 100,00 	 	 72,00
63 Idem, de Ct kn 200,00 	 	 116,00
13 Idem 	 	 118,00
28 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 . 372,00

190 Idem 	 	 :173,00
2 Idem 	 	 370,00

893 Idem, de Cr. 1.000,00 	 	 753,00
17 Idem 	 	 750,00
12 Idem, do Cr$ 5.000,00 	 	 2.760,00
6 Idem 	 	 :1.750,00

71 Idem 	 	 3.755,00

Estaduais -

72 Minas, 7%, port . 	 	 953.00
17 Minas, 2. 	 série 	 	 171,00
40 Idem 	 	 171,50
17 Idem, 3,a série 	 	 180,00

500 Idem 	 	 178.50
82 Idem 	 	 179,00
20 Pernambuco 	 	 69,00
81 Idoso 	 	 70,00

152 Idem 	 	 71,00
51 Idem 	 	 73,00
20 Idem 	 	 72,00
10 Idem_ 	 	 71,00
1 São Paulo 	 	 210,00
6 Idem 	 	 212,00

Idem Uniformizadas 	 	 1.180,00

Mun.ieipois do Distrito Federal

17 Empréstimo de 1906, port. 	 	 193,00
3 Idem de . 1917 	 	 195,00

130 Idem de 1920 	 	 197,50
1 Idem • de 1931 	 	 183,00

256 Idem 	 	 180,00
13 Decreto •n.° 1.999 	 	 198,00

Municipais das Estados

5 Belo Horizonte 	
	

987,00
1 Pôrto Alegre, :1 	 é	

	
27,00 -

4 Idem 	
	

25,00

Ações de Bancas

50 Comércio, de Cr$ 200,(0, port . 	 	 500,00

A$»3es de Companhias

10 Seguros União Comercial dos Varejistas, de
Cr$ 400.04) 	 	 3.830,00

100 Docas de • Santos. de Cr$ 200)0. noa. 	 	 360,00
100 E. e L. de Minas Gerais, de Cr3 200,00, 110111	 255,00
550 Idem, port. 	 	 200,00
650 Belgo-Mineira. de Cr$ 200.00, por!. 	 	 450,00
50 Siderúrgica Nacional, de Cr$ 200,00 	 	 165,00

250 Sul-Mineira de Eletricidade, de Cr$ 200,00,
preferenciais 	 	 218,00 ..

Debt,n t ares :

200 Banco Lar Brasileiro, de Cr$ 200,00, 8.	 228,00

Secretaria da Câmara Sindical do 'lio de Janeiro. em 25 de -
maio de 1915. - Inrenni de Queiroz Vieira, Presidente.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Serviço Público
Divisão de A perf e içoa en to
CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Eliminação de ahloos do Curso de PreporaMO
para As.s. isienie de Pessoal

l'az-se público, para conhecimento dos inte-
ressados que. , em virtude de infreqüência fo-
ram excluídos, do Curso de Preparação para
Assistente de Pessoal, os alunos constantes da
relacao abaixo, em face do que determina o
art. 28 do Regulamento dos Cursos de Admi-
nitra4o:

automaticamente eliminado do Curso
o aluno que:

nao SI submet, ,T ao regime prescrito
pelo presente Regulamento ou instruciies es-
peciais:
bl não se sujeitar ao regime disciplinar

e,tabelerido para os trabalhos ou deinionstrar
desinteresse pelas atividades dos Cursos;

e) faltar a mais de 25% das aulas do Cur-
so eni que estiver matriculado-.

São as seguintes os alunos excluídas:

1 - Aurea das Santos Costa.

2 - Aurélio Jorge Cordeiro.

3 - Bronislava Szklemiarz Szarkoskl.

4 - Cideney Mendes Quintas.

5 - Cláudio Antenor Schuch.

6 - Oremilda do Paula Magalhães.

7 - Domingos Itomanl.

8- Esteta Feijó Cardoso.

- Germânia Bastos.

10 - Josele Melo de Sousa.

11 - Mirandalva Medeiros C. Melo.

- Newton Pinto 13. Limoeiro.

13 - Paulo Guapiaçu de Sá.

14 - Paulo Leite d,os Santos.

15 - Ranulfo Curvei°.

16 - Rioko Goto.

17 - Rosalina Teixeira da R. Pinhão.

18 - Rubens Gonçalves Leite.

19 - Sebastião Francisco Peixoto.

20 - Ieda Pereira Franco.

21 - Zola Maria Fraga,

C.A. da D.A. do D.A.S.P., em 25 de mala
de 1915. - Amor Gunpyassú, Chefe da Secre-
taria dos Cursos de Administração.

Divisão de Seleção

Transferencia de carreira - Médico Puericul-
tor - Exame de sanidade

EXAME DE SANIDADE

Jorge Barata, candidato à transferiincia para
a carreira de Médico Puericultor, está convi-
dado a comparecer no dia 7 de junho próximo,
às 8 horas. ou Serviço de Biometria Médica
do I.N.E.P., a fim de ser submetido à prova
de sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de maio de 1945.
Curtindo Hugueney, Chefe da Seção de Provas'.

(70netuxo poen provimento em cargos do classe inicial da carreira
Doetilógrafe do Serviço Público Federal

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carreira
de Dactilógrafo do Serviço Público Federal

C. - 119

!influi, para conhecimento dos interessados que, nos ter-
!~ do despacho exarado pelo Sr. Presidente deste Departamento,
na papeleta DS/507, publicada no Diário Oficial de 19-5-45. são Os
aegui p tes os candidatos, do concurso acima referido, realizada na
capitalviu Estado da Paraíba, que poderão ser aproveitados corno
Auxilia: . de Escritório tipo 13, do Serviço Público .Federal.

Nota Prova
de	 Nome

Trab. Dact.

97, Noemi Oliveira 	
12. Dinah Moreira Ramalho 	
70. Eugenaura dos Santos Pinto 	
O8. F.lix Figueiredo de Oliveira 	
25. ESte'r Gania de Souza 	

102. Lourival Chaves 	
18. Nancy Ca valcanti de Albuquerque 	
37. Leosita Pereira de Cristo 	
61. Alda Derli Pereira 	
55. Maria de Lourdes Torres Espinola 	
23. Alba Coelho de Almeida 	
21. Aida Pedrosa Lira 	
75. Helena Ribeiro da Cunha 	
69. ,Tulia Batista dos Santos 	
1. Lindalva Freitas DAviIa Lins
3. Maria Bernadete Furtado de Souza 	

fS. Maria Nilza Matias de Oliveira 	
:ti.	 Ana .Valois de Oliveira

Maria Isabel Fonseca 	
95. Maria Gloriette da Silva Pessoa
36. Almeria Albuquerque Melo 	
91. Maria Famice Alcoforado de Souza 	
96. Cleuza Toscano de Brito 	
28. lramy Santos Souza 	
86. Oda Guedes Cavalcanti 	
/ 9 . Antónia dos Santas
58. Maria Emília de Araujo Rocco 	
66. Geraldo Pinto Smith 	

101. Teresa Viana de Albuquerque 	
109. Maria Elita da Costa 	 ...

- 53. Maria de Lourdes Leite Vasconcelos 	
89-. Guionlar de Castro 	
A g . Austricliana Bezerra de Oliveira 	 •
20. Maria Omita Pessoa e Silva 	

• 8. Iolanda de Almeida 	

D. S. do D. A. S. P., em 21 de maio de 1945.
Huguenry, Chefe da Seção de Provas.

C. - 149

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nos tér-
mos do despacho exarado pelo Sr. Presidente deste Departamento,
na papeleta DS/507, publicada no Difirio Oficial de 19-5-45, são os
seguintes os candidatos, do concurso acima referido, realizado na
Capital do Estado de Pernambuco, que poderão ser aproveitados
corno Auxiliar de Escritório, Tipo B, do Serviço Público Federal:

Núm.	 Nota Prova
de
	

Nome
Trab. Dact.

16. Maria Fausta Rolim 	
	

75,0
27	 Riselda Machado Cruz 	

	
70.0

2. Minam Falcão 	
	

65.0
12. Percy Chagas de Oliveira 	

	
65,0

D. S. do D. A. S. P., em 24 de maio de -1945. - Car/indo
Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe inicial da carrciriii
de Dactilógrafo do Serviço Público Federal

C. - 119

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nos ter-
mos do despacho exarado pelo Sr. Presidente deste Departamento,
na papeleta DS/507. publicada no Diário Oficial de 19-5-15, são os
seguintes os candidatos, do concurso acima referido, realizado na
Capital do Estado do Maranhão, que poderão ser aproveitados c01113
Auxiliar de Escritório, Tipo B, do Serviço Público Federal:

Nota Prova
Nome

Trab. Dact.

20. Camélia Leite de Oliveira 	 	 75,0
7. Raimundo Messias Ferreira 	 	 70.0

18. Idene Ribeiro de Carvalho 	 	 70.0
4. Nirandir de Carvalho Basto-	 	 70.0

39. Maria de Lourdes Carneiro Maia 	 	 70.0
44. Maria Pinheiro Gasparinho 	 	 70.0
21. Maria da. Conceição da Silva Menezes 	 	 70.0
8. Thereza Braga Ferreira 	 	 65.0

14, Ernestina Martins Oliveira 	 	 65.0
3. Dolores Waquim 	 	 65.0

19. Elba Ribeiro de Carvalho 	 	 65.0
26. José de Ribamar Viana 	 	 65.0
15. Iraef Paiva Filgueira 	 	 60.0
9 Terezinha de Maria Ribeiro Carvalho 	 	 60.0

37. Nídia da Silveira Caldas 	 	 00.0

D. S. do D. A. S. P.. em 24 de maio de 1945. - Carlindo
Hugueney, Chefe da Sacão de Provas.

••••

75,0
70.0
70.0
70,0
70,0
70,0
65,0
65.0
65,0
65.0
65.0
05.0
65,0
65,0
G5.0
65.0
65,0
65.0
65.0
65.0
65.0
65,0
65.0
60.0
60.0
60.0
60.0
60.0
60.0
60.0
60.0
80.0
60.0
60,0
80,0

Carlindo

Núm.
de
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C011CUrS0 para provimento em cargos da classe iniciai da carreira
de Dac qlógrafo do Serviço Público Federal

G. - 119

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nos . tèr-
Mos do despacho exarado pelo Sr. Presidente dêsto Departamento,
na papeleta 1)5/507, publicada no Diário Oficial de 19-5-45, são 03
seguintes os candidatos, do concurso acima referido, realizado na
Capital do Estado do Espírito Santo, que poderão ser aproveitados
corno Auxiliar de Escritório, tipo B, do Serviço Público Federal:

Nota Prova

Traia Dact.

10. Antonio Gomes GonçaIvea 	
	

70,0
7. Unira IIenezath Furtado 	

	
05,0

17. Aurora Thurlar Bitencourt 	
	

65,0
11. Jacy Thereza Provedel 	
4. Malvina Pinto Ribeiro 	

	 60,0
60,0

- CarlindoD. S. do D. A. S. P., em 25 de maio de 1915.
Hugueney, Chefe da Seção de Provas.

Concurso para provimento em cargos da classe inicM da carreira
Dactilógrafo do Serviço Público Federal

C. - 1-19

Faço público, para conhecimento dos interessados que, nos tar-
moa do despacho exarado pelo Sr. Presidente dêste Departamento.
na papeleta DaV507, publicada no Diário Oficial de 19-5-45, são os
seguintes as candidatos, do concurso acima referido, realizado na
Capital do Estado de São Paulo, que poderão ser aproveitados como
Auxiliar de Escritório, tipo B, do Serviço Público Federal:

Núm.	 Nota Prova
de	 Nome

Trab. Dact.
11. Taabel Castilho de-Mattas

	
70.0

45. helena Brunhilde Deutsch 	
	

70.0
2. Palmira Graça Vaseoneelloc

	
70,0

49. Olga de Deus Conegundea 	
	

70,0
10. Dino Zaneti 	

	
70.0

03. Rachel Fernandes Freitas 	
	

65.0
15. Aristides Amaria() 	

	
415,0

93. Aleador Franci;co Oliveto 	
	

05,0
60. Lady da Cunha Bastos

	
65,0

62. Colomba
	

65.0
98. António Borragini Junior 	

	
65.0

3. Walter ánsa! da Costa Neves 	
	

65,0
77. Dolores Domingos 	

	
65,0

37. Romeu Pedro Olival' 	
	

60.0
61. Aparecida flanardes 	

	
60.0

81. Conceição de Maria Barbosa 	
	

00.0
76. Maria Elisa Romano 	

	
60.0

68. Diva de Freitas 	
	

60.0
97. Mário Silveira 	

	
60.0

6. Vara Teixeira 	
	

60.0
67. Myrian de Freitas

	
60,0

89. Júnia Nóbrega e Siqueira 	
	

60,0

D. S. do D. A. S. P., em 2.1 de maio de 1915. - Carlindo
Huguency, Chefe da Snão de Provas.

Prova de babilita;ao Tora "11 r(111Uni e rdrio-men sa ta do Serviço pg,
bile° Federal - :taxi/ia-e e Praticante de Escritório (Tipo B)

- 1.170-2

Faço público, par;A conhecimento . das interessados, que é o se-
guinte o resultado fina da prova de habilitação acima refcrida:

Número :le inscrição - Nome	 Nota

221. Yvonne dos Sionos 	
301. Maria Vai. la.irtado 	
419. Hilda Salgado 	
392. Dulcinéa GOIAES de Souza 	
321. Jucyra Silva . 	
433. Aroldo Geraldo Fichei da Cunha 	
210. Yolanda de Moraes Neves 	
391. Mary Barge. Gomes 	
221 Isabel Nunes de Sã 	
281. Lucila da Conceiçao Alves 	
332. Nilce Neves 	
388. Alice Pereira.11ung
439. Cybelle Cruzeiro Wagner 	

Númere de inscrição - Nome
	

Nota

289. Yvonne Leni Marzano 	
334. Os:Carina
419. Neusa de Sousa Vilar 	
339. Jacira dos Anjos 	
338. Otilia Garcia da Costa 	
239. Juracy de Faria 	
269. Odette 2;teekel de Queiroz Andrade 	
30G. lsodia LisUa 	
278. Remitia da Costa Lago 	
280, Simiana Marinho 	
106. Alda Alves Ribe n ro 	
247. Ruth da Caalia, Santos 	
366. Alice War1'o0 	
287. Guiltiermimr de Jesuz Cardoso 	
267, Nieéia Itocirigties Ferreira 	
271. Dilson Barreto Freire 	
302. Ana Teixeira. da Rocha 	
328. Berenice de Sousa Breves 	
306. Zaida Trigo Rebati° 	
340. Neyde Abrahain Moreira 	
415. Dl\ a Mendes Campos 	
422. Ormiada Ribeiro 	
211. Dagmar Priaco dz.? Silva 	
367. Deneide Andrade Santos 	
410 Dmorah Magalhães 	
219. N:10a da Cenceição Gomes 	
216. laria ly ck Barros	 Vasconcelos 	
415. Aladin Meirelhas 	
127. Juvencio Ave tino Raul ha 	
319. Cz rhren ;._+(itiCes de Azevedo 	
37.5. 'filienodoro Borges dos Santos 	
350. Antônio Alves da Mola 	
393. Da Manco Co,,ta 	
202. Nilza Gaavea,
297 bernarairat (1:1 Bocha 	
391. Adelaide da Silva 	
205. Deolinaa Itodrigmas Perez 	
218. Iracy Neves 1-;arieto 	

Aniably Lishón 	
230. Zull. Caldas fiP atanazes 	
238. Silnno Ferreira Mourão Filho 	
257. Avani
260 Irondina Pinto it ; beira de Carvalho 	
317.	 Rilhem	 de Almeida 	
308. Jarg.! Machado 	
371. Aurora
411. Yvonne	 'Ailva Queiroz 	
416. Maria '0a= Onças de Melo Mende Dezena 	

Praticante de Escritório

Nmpere de inscrição - Nome

403. Maria Rosa da S.Iva 	
277. Lydia Pereira da Silva 	
355. Iraneiser Freire llonorio 	
376. Yolanda Martins Ferreira 	
261. Inzitda Matos 	
262. Ilmácio Gomes da Silva Neto 	
291. Nielza Bastos 	
290. Caiu a onseen Martinez 	
351: Calina 'tosa Barreira 	
401. Maria Judith Brito 	
295. Manoel António da Silva 	
319 Deheir.eyer da Almeida Magalhães 	
353. Odaléa Folly
417. Wall1 Y r 1 Maura Neves 	
421. llereogere Leilão 	
342. Iludi ii. Gitirana 	
35 • . Aura Dia s, Costa 	
370. Nair 1..i:sbór,
112. Joaé de Catre Feitora 	
437. ,Diva Cerqueira 	
253. \Valida de Asila 	
329. Ivone Wanderley 	
317. Daira Pereira da Fonseca 	
360; Magdalena Juliana 	
407 Córalino Barráso de Siqueira
418. Irinéa Soares 	

Núm.
de
	

Nome

100,0
100,0
98,0
92.0
90.0
90 O
88,0
85.0
81.0
81.0
81.0
80.0
80,0

79,0
79.0
78,0
77.3)
76,0
'75,0
75,0
71,0
7: n ,(1

73.0
72,0
72,0
71,0
70,0
70.0
70.0
70,0 •
69,0
69.0
09,0
09.0
(18,0
07,0
07,0
66,0
66,0
06,0
01.0
G:3,0
11:3.0
02.0
62,0
01,0
61,0
61.0
'60,o
00.0
`60,o

60,0
00,0
Ar,41
00,0
00,0

00,0
60,0

58,0
57.0
57,0
57,0
.56,0
56,0
56,0
56,0
56,0

35,0
35,0
.53,0
:33.0
55.0
:V4,0
,51.0
.51.0

§.0

.33,0

.31,0
:51,0
,51,0
51,0
5,k,0
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Número de inscrição — Nome
	

Nota

1	 r:elvina Clementina Silveira Lima da Cunha 	
Gonn.s 	

Laliir de Gouvria Melo 	
Regina da Rocha Maia 	

• Waldir Medeiros da Silva 	
Nilza Pereira Cardoso 	

; o	 Yvone Gai'cia A lves Pinto 	
112. Flvira Ferreira Camacho dos. Santos 	

I).S. 10 D.A.S.P „ em 21 de maio de 1915. — Carlinao llugucney,
Chefe da Seção de Provas.

Pl'a( . 0 de habil I1711 para ertranumerário-mensalista, lotado no Esindo

	

(1,	 (1,. Serviço Público Federal — Armazenista VII

P.H. — 1.207

Vaco público, p:nel conhecimento dos interessados, que não há
,-enlidal o habilitado na Parte I ia prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S,P., em 25 de maio de 191 .5. — earlindo Ilugueney,
	Chefe da	 de Provas.

Prova d .! llabilitaçáo para extranumerário-mensalista, lotado no Estado
do Amazonas, do Serviço do Patrimônio da União, do Ministério da
Fazenda — Desenhista XI.

P.	 1.322 ..

Faço público, w.ra conhecimento dos interessados, que não há
candidatos . inscrito.s na prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de maio de 1913. — Arislidcs Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

. lilentiliea ov	 a, X, XI, D/ e XIII do Instituto 1,V1i.r Paeheeo

— 1.310

Faço publico, para conhecimento dos interessados, que, lendo em
vista o despacho exarado no prOcesso n.0 .7..680-15, foi aprovaria mais
a imerição de. Maria Ileloisa Mércio Marinho na, prova de habilitação
acima referida. passando a mesma a figurar na relação dos inscritos sob

o n.° 95.
D.S. do D.A.S.P., em 25 'te maio de 1915. — Acislides Bourget

Fortes, Chefe da Seçio de Inscrições.

50,0
50,0
50,0
50,0
50,0
50,0
50,0
50,0

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

•Serviço de Meteorologia

A Comissão de Metrologia, reunir-se-á em
, essôes plenárias. diárias, a parti r do dia 25

junho até c, do julho. As s-0.:sões realizar-
, e-ão na Escola Nacional de Engenharia, no
,:ult o de São Francisco e terão inicio às 17

l ioras. — De acôrdo com resolução da mesma
nimissão, às sessões serão públicas. —
culio A. Pereira, Presidente.

Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral

O Engeinieiro de Minas e Civil Antônio José
Alvos de Sousa, Diretor Geral do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral.
Faz saber a D. Ester Cerqueira de Carvalho

Neto, concessionária do Decreto n.° 2.970, de
11 de agósto de 1938, que lhe outorgou, à tflu-
o provisório, a lavra da fonte de água mineral

denomina.da Poço do Quilombo, município de
facanga, do Estado de Silo Paulo, que por éste
Departamento, corre o processo de caducidade

1 aludido decreto, por não ter a interessada
dado início aos trabalhos de lavra, até a pre,-
;t‘nt e data, conforme denuncia apresentada pela

; , refeitura Municipal respectiva.

Em virtude do que, interpela e chama Q. mes-
ma manifestante, a fim de que, no prazo de
yi dias, contados da publicação dêste no

cio Oficial, apresente a defesa que tiver con-
'ra essa caducidade, pena de ser a mesma de-
larada por decreto.

Dado e passado na cidade do fio de Janei-
-O nos 23 dias do Illè g de maio de 1915. —

José Aires de Souza, Diretor Geral.
ii Engenheiro de Minas e Civil, Antônio José

Alves de Sousa — Diretor do Departamento

Nacional da Produção Mineral.

Faz saber a Nescésio Silva e Valler de Biase
concessionários do decreto de autoriza-

eão de pesquisa n.° 13.032 de 29 de julho de
1913, que por êste Departamento corre o pro-
,-csso de caducidade do referido decreto por lu-
fringência por parte dos concessionários do

I do art. 24 do 'Código de Minas bem como
pela não observância do art. 23 do mesmo Có-
digo, no tocante à indenização prévia, devida
:In proprietário.

Em virtude do que interpela e en„.
mesmos concessionários a fim de, no prazo o '-
dl) dias, contados da data da p ublicação tlêste

no Diário Oficial, apresentarem a contestação
que tiverem contra essa caducidade, sob pena
de ser a mesma declarada por decreto, nos tèr-
mos do parágrafo único do mesmo art. 24 do
Código de Minas. — Antônio José Alves de
SOUVI, Diretor Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAúDE

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Odontologia

VALIDAÇÃO DE DIPLOMA -

De ordem do Sr. Professor Abelardo de Bei-
lo, Diretor da Faculdade Nacional de Odonto-
logia, faço público, pelo presente edital, .que
os Srs. Oscar Hansen, Silvano Valter libem)
Franzen, José Pinheiro Lucas, José Ribeiro
(tonçalves, Clóvis Ferreira de Azambujn i Eri-
co de Oliveira Passos, Sebastião da Cunha Al-
incida e Cuido Barone, foram submetidos a exa-
Me de validação de seus diplomas, de -acUrdo
com a resolução n.o 3 do Exmo. Sr. Ministro
da Educação e Saúde e Lei n. o 7.401, de 20 de
março de 1945, publicada no Diário Oficial de
11-5-45, sendo todos aprovados, respectiva-
mente com as notas discriminadas nas caderas
seguintes: Técnica Odontológica: 7, 4, 7, 6, 4,
5, 5,1; Patologia e Terapêutica aplicadas: 8, 5,
7,8, 7, O, 5, 5,; Prótese Dentário: 6, 7, 7; '7, 6;
4, 5, 4; Clinica Odontológica: 7, 6, 9, 8, 7, 6,
5 e 6.

Secretaria da Faculdade Nacional de Odon-
tologia da Universidade do Brasil 20 de maio
de 1945. — Valdemar de Paula Domingues,
secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos Srs. interessados que, de
acõrdo com o § 1.0, art. 31, do Decreto número
5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o
dia 6 de junho de 1915, ofertas de cotações
para o material das concorrências abaixo re-
lacionadas, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede dó Departamento,

Aparfeio Borges — Palácio da Fa-
zenda -

Número — Material

2.010-E — Drogas.
2.012-E — Drogas.
2.015-E — Drogas.
Rio, 26 de maio de 19 .15. —	 mane de

Preitos, Diretor da 1)ivisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que, do
acôrdo com o .§ 1.0, art. 31, do Decreto numero
5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o
dia 5 de junho de 1940, ofertas de cotações
para o material das concorrências abaixo re-
lacionadas, cujas especificações se acham afi-
xadas no local de•vido. na sede do Departamento,
à Avenida Aparício Borges — Palácio da Fa-
zenda — térreo.

Número — Material

2.011-E — Drogas.
2.013-E . — Dentário.
2.011-E — Para uso farmacêutico.

• 2.016-E — Mapas, atlas.
- -2.021-E•— Arreio, socado, eabrêsto, cabe-
çada. -

2.024-E — Papel.
2.030-E — Tesoura, grosa, raspadeira para

animais, martelo, alicate, etc.
• 'Rio, 26 de maio de 1915. — 11. Manc de

Freitas; Diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos Srs. interessados que, do
neônio com o § 1.0, art. 31, do Decreto número
5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o
dia 4 de junho de 1945, ofertas de cotações
para o material das concorrências abaixo re-
lacionadas, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede do Departamento,
à Avenida Apartei() Borges — Palácio da Fa-
zenda — térreo.

Número — Material

2.017-E — Drogas.
2.018-E — Máquina de costurar.
2.019-E — Alicate, chave, tesoura, ele.
2.020-E — Colheres 1)/Chá, café, sopa, ele.
2.022-E — Manequins.
2.023-E — Ácido muriático.
2.025-E — Máquina p/cortar cabelo, pente,

navalha.

2.027-E — Carroça, carinho, patérro, ga-
leota.

2.029-E — Tubos de borracha.
8.0-31-: E — Arado, grade.
2.032-E — Concha p/chumbar.
Rio, 26 de maio de 1945. —	 Mane. de

Freitas, Diretor da Divisão Comercial.
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Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. o 1.248

Processo n. o 3.366 de 1915

Pelo presente edital fica intimado Ilermes
Teodoro Sprenger, estabelecido ou aesidente
na Avenida Nilo Peçonha n. o 155, 5.° andar,
salas n. os 514 a 527, desta cidade, nia.s. aí não
encontrado, a recolher no prazo _de sessenta
- (60) dias corridos, contados da publicação des-
te, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tando de Cr$ 50,00, de imposto e multa, cor-
respondente à decisão no processo acima indi-
cado fièanclo-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao•2.° Conselho de Contri-
buintes, no prazo de 20 dias mediante depó-
sito prévio da aludida importâneia.

S.P.J., 11 de maio de 1915. — Celeste
Martins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMaÇÃO N.° 1.219

Processo ri.° 3.369 de 1955

Pelo presente edital fica intimado Helio de
Souza Luz, estabelecido ou residente na Ave-
nida Nilo Peçonha n. o 155, 5.° andar, salas
th os 511 a 527, desta cidade, mas ai não encon-
trado, a recolher no prazo de sessenta (dias)
corridos, contados da publicação deste. sob
pena de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 50 00, 'de imposto e multa. correspon-
dente à decisão no processo acima indicado,
ficando-lhe, entretanto, assegurado o direito
de recurso ao 2. 0 Conselho de Contribuntes,
no prazo de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S.P.J., 11 ale maio de. 1915. — Celeste
Martins -Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.250

Processo n. o 9.686 de 1915

Pelo presente edital fica intimado Togo Co-
mes do Almeida, estabelecido ou residente 110
Beco Manuel do Carvalho n.° 16. G.° andar,
salas ns. 202, 203 e 204, desta cidade, mas ai
não encontrado, a recolher no prazo de sessen-
ta (GO) dias corridos, cortados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a inf-
portância de Cr$ 50 . 00, de impôs-to e multa.
correspondente à decisão no processo acima
indicado ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contri-
buintes. no prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida importância.

S.P.J., 15 de maio de 1945. — Celeste Mar-
tins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.251

Poce gso n. o I0.33 de 1915

Pelo presente edital fica intimado Augusto
Antonio Cardoso, estabelecido ou residente na
Rua 1). Ataviaria n. o 186, fundos, desta cida-
de, mas aí não encontrado, a recolher no pra-
zo de sessenta (GO) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a importância de Cl 50,00, de impôs-
to e multa, correspondente à decisão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso ao 2. 0 Conse-
lho de Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S.P.J., 11 de maio de 195. — Celeste Mar-
tins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. o 1.252

Processo n.° 12.010 de 1915

Pelo presente edital -fica intimada a firma
Indústrias Reunidas Irmãos•Spina S. A., esta-
belecido oit residente na Rua Miguel Couto
número 51, 2.° andar, desta cidade, mas ai

não encontrada, a recolher no prazo de sessen-
ta (00) dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executiva, a im-
portância de Cr$ 5,00, de impôsto e multa,
correspondente à decisão no processo acima
indicado ficando-lhe, entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 2. 0 Conselho de Contri-
buintes. no prazo de 20 dias mediante depósito
Prévio da aludida importância.

S.P.J.. 11 de maio de 1915. — Celeste Mar-
tins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. o 1.253

Processo n.° 12.506 de 1915

Pelo presente edital fica intimado Gonçalo
Joaquim de Sousa, estabelecido ou residente na
Rua Santa Clara n. o 151, fundos. desta cida-
de, mas ai não encontrado, a recolher no pra-
zo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva. a importância de Cr$ 50,00. de impôs-
to e multa, correspondente à deciaão no pro-
cesso acima indicado, ficando-lhe, entretanto,
assegurado o direito de recurso . ao 2. 0 Conse-
lho de Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida importância.

S.P.J., 15 de maio de 1915. — Celeste Mar-
tins Pereira, pelo Chefe.	 •

Caixa de Amortização

EDITAL N.° 1

Faço público que. tendo se 'extraviado SI
apólices da Divida Pública, Federal, juros 5%
ao ano, das quais 21 são do tipo -Diversas
Emissões", nominativas, valor nominal de Cr$
1.000,00, sendo urna de n.o 298.385 e 23 nú-
meros 300.337 a 300.359; 17 do tipo "Unifor-
mizadas", sendo 15 do valor de Cr$ 1.000,00,
números 420.570 a 420.575 e 561.121
561.12.9, 1 de Cr$ 500,00 n.o 2.215 e 1 de Cr$
200,00, n.° 1.917, (Mas averbadas em nome de
Ana Joaquina da Rocha Faria, brasileira, ca-
sada, serão expedidos novos títulos, em subs-
tituição, se, no prazo de cinco (5) dias, conta-
dos da publicação deste edital, nenhuma recla-
mação fôr apresentada.

Caixa de Amortização, 25 de maio de 1915.
Gladslone Rodrigues Flores, Diretor.

MINISTÉRIO- DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

• Departamento dos Correios
e Telégrafos

NO PRIMEIRO TRIMESTRE DE 1915

VALORES CAÍDOS EM BEFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de aviso sôbre valores caídos cor re-
fugo, definitivo, publicado no Diário Oficial
de 19 do corrente, à página 8.9Ol.

Ofício n.0 5.714.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFE'

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso r1.0 43/12I-D, referente à apreensão de 1
(uma) saca de café, do lote n.° 1.016/18, do
Armazém Pedro Alves, despacho n.° 33, de 21
de abril de 1914, por Porciúncula, no total de

300 sacas, remetidas por J. Broa & Companhia
Limitada, o Sr. Diretor déate Departameuto,
proferiu o seguinte:

"Despacho:
Processo de apreensão n.° 43/121-D.
Agencia do Rio de Janeiro.
Autuados: J. Braz & Comp. Li ia.
Visto e examinado o processo rao .13/121-D,

da Agancia do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 1 (uma) saca de café da safra 1913-
1911, cola direta, classificado como mofado,
cum grãos podres e embolorados, de onde sa
verifica infração ao disposto no art. 1.0, § 1.n;
do Decreto-lei n.o Si, de 8-12-1937, e

Atendendo a que o processo correu os trâ-
mites da resolução n.° 398, de 8-7-1938 (alte-
rada pela resolução 11.0 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que os infratores, regularmente
intimados, não se defenderam dentro do prazo
regulamentar;

Atendendo a que a reclassiifeação efetuada a
requerimento dos autuados, J. Braz & Compor
iria Limitada, confirmou, iateiramente, a pri-
mitiva classificação;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agancia de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n.o 398, de 8-7-1938, depois de feitas,
no Contencioso e na Seção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 23 de feveneiro de 1915. —
•oraldino Lima, Diretor".

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, contado da publicação do re-. •
Lento despacho no órgão oficial da União,
recorrer para o Exmo. Sr. Ministro da Fa- •
zenda, por meio de requerimento com firma
reconhecida por tabelião e encaminhado por
intermédio desta Agencia.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1945. —
nutrido, Contador. — 11, Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna.-
roes piddien pelo presente edital que, no pro--
cesso n.° 43/237-1), referente à apreensão de 1 •
(uma) aaca de café do lote n.° 1.426/85, do
Armazém Pedro Alces, despacho n.° St,' de 16' -
de dezembro de 1913. do Itapemirim, para 333''
sacas remeladas por Mareelino Martins Filho &-
Companhia, o Sr. Diretor deste Departamento
proferiu o seguinte

"Dcapacho:
Processo de apreensão n.o 13/237-D.
:agência do Rio de Janeiro.
Autuados: Marcelino Martins Filho & Comp.'
À vista do processo n.° 43/237-D, vindo da

Agência do Rio de Janeiro. sObre a apreensão
de 1 (uma) saca de ,café da cota direta, safra
de 1913-1914, classificado como ava ri ado Por
água, mofado, com grãos podres e embolo-
rodos:

Atendendo a que dito processo correu os trâ-
mites previstos na resolução n. 0 398, expedida
a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional do
Café:

Atendendo a que a reclassificação, efetuada
a requerimento doa autuados, Marrelino Mar-
tins Filho & Comp., confirmou a classificação
do café;

Atendendo a que está patente a infração no
disposto no art. 1.°, § IP, do Decreto-lei na-.
mero 51, de 8-12-1937,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para.
0,3 fins declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n.0 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Seção de Fiscalização,
as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1915. --a
•oraldino Lima, Diretor".

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados dentro do prazo
de 10 dias, contado da publicação deste edital
no Diário Oficial da União, recorrer nora o



9482	 Segunda-feira 23 DIARIO OFICIAL (Seção I)	 Maio de 1945

k:XIDO . Sr. Ministro da Fazenda, por meio de
requerimento com firma reconhecida por ta-
aielião e encaminhado por intermédio desta
Agência.

!tio de Janeiro, 23 de maio de 1915. —
ru1o0d0, Co til ador. — II. Barbosa, Gerente .

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos publico pelo presente edital que, no pro-
ces-o de apreensão n o 42/431-11, referente à
s i esses,so de 1 (uma) sara de café do lote
n.° 1.329/3, do Armazém 13-A, despacho n. 0 1,
de 5-5-5s, de Palma, para o total de 280 sacas,
remetidas pio' José ' Barbosa do Amara!, o Se-
nhor 1)irelor dis ste Departamento proferiu o
€egitifll e

"1):Hpacho:

Processo de apreensão 1).° 42/431-R.
AgAncia do Rio de Janeiro,
Autuado, José Barbosa do Amaral.
"Vi s to e eNalfillIndO O PI •oce.sso n.° 42/431-11.

da Agfmcia do Rio Janeiro, referente à apre-
ensão de 1 (uma) saca de café da safra 1942-
1943, Colu relido, classificado como mofado,
com grão.: podres e embolorados, de onde st
N' e HriCa infração ao disposto no art. 1. 0, §
do 1)N . rofo - IPi u.° 51, de 8-12-1937, e

Atendendo a que O processo correi ostrà-
piles da resohn:ão n.0 308, de 8-7-1938 (alte-
rada pela re-, olit('ão n.o 125, de 8-12-1939);

Atendendo a que o infrator, regularmente
intimado, não se defendeu dentro do prazo re-
gulamentar e que as alegações de fls. 3:3, apre-
sentadas pelos intervenientes, não logram des-
truir a prova dos autos;

Atendendo a que a reclassificação efetuada a
requerimento dos intervenientes — Artnoz‘ns
Crrois Cuonaboro, S. :I.. confirmou, inteira-
wenle. a primitiva classificação:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para lio-
Iogar a apreen.srio.

Baixe O uocesso à .Agència ile origem, para
os f¡nc d; , clarados no art. 15 e s eguintes da
resolução n.o 398, de 8-7-1938, de p ois de fei-
ta s', no Contencioso e na Seção de Fiscalização,
as de \ idas anotações.

—
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro do 1945. —

Noraldino Lima, Diretor".
De conformidade com os dispositivos em

vigor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, contado da publicação dèste
edital no Diário Oficial da União, recorrer para
o Esmo. Sr. Ministro da Fazenda, por meio
de requerimento com firma reconhecida por
tabelião e encaminhado por intermédio desta
Agência. — 11. Furtado, Contador. — Il. Bar-
bosa, Gerente.

RETIFICAÇÃO (*)

Na publicação feita pelo Diário Oficial ds
23 de maio de 1955, à página n.° 9.180, pro-
cesso de apreensão n.o 13-231-11 (9.0 da sé-
rie), na data do despacho respectivo,

Onde se lê:
"despacho is° 5 de 20-10-43, de E. Machado"

Leia-se:
"despacho n. o 5. de 29-10-13, de E. Machado"

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

(DECRETO-LEI N.o 3.300, DE 21 DE MAIO
DE 1915)

EDITAI. DE CONCORRÊNCIA

N.° 1, de 22 de moí( de 1915
Faç,fi público aos que o psesente edital vi-

rem, ou dèle notícia tiverem, que, DO dia
quinze dc junho do corrente ano, às treze horas,
no Escritório da Comissão de Melhoramentos
da Linha do Centro, situado no andar superior
da estação de Barbacena, da Estrada de Ferro
Central do Brasil, será realizada uma CODCOV-
rèneia pública para construção de céreas de
arame farpado, ao longo das variantes eia cons-
trução na Linha do Centro, nas condições
baixo especificadas:

As cèrras serão construídas de postes de
concreto armado, espaçados de 2,50m com 4

(*) N. do S. Pb. — Retificado por erro
de revisão.

fios de arame farpado. Os postes terão seção
triangular.

O traço de concreto, em volume, será apro-
ximadamente de uma parte de cimento, duas
de areia e três de pedregulho.

iii
A armadura dos postes constará de dois

ferros de 3/16" e uni de 1/1", colocados se-
gundo as arestas do prisma, mantidos em po-
sição por meio de estribos de arame Is° 11,
convenientemente distribuídos.

IV
O comprimento dos postes será de 2,10 m

dos quais 0,60 a 0,75 tu ficarão enterrados;
V

O posteamento compreenderá, além dos pos-
tes comuns triangulares, de sustentação dos
fios de arame, colocados de 2,50 m em 2,50 m,
postes esticadores, de seção quadrada com
0,12 re de face, mais reforçados e que recebem
tensão dos fios. Éstes postes serão colocados
com o espaçamento de 10 a 50 metros e tam-
bém nos ângulos de mudança de direção da
cérea. Os postes esticadores terão 2,35 m de
comprimento e penetrarão de 1,00 ai no ter-
reno. A sua armadura constará de dois ferros
de 1/1" e dois de 3/16" e reais os estribos.
Os postes terão ranhuras para fixação dos fios,
nas alturas convenientes.

VI
Na proposta deve ser oferecido o preço uni-

tário de cêrca construido.
Quaisquer informações sôbre o-assunto po-

derão ser obtidas no Escritório da Comissão de
Melhoramentos da Linha do Centro, das 9 às'
17 horas, no andar superior da estação de Bar-
bacena.

E, para que chegue ao conhecimento do pú-
blico, mandei passar o presente edital, que será
publicado no Diário Oficial e afixado no local
próprio dos edifícios das estações de D. Pedro

Barbacena e Belo Horizonte,
Barbacena, 22 de maio de 1915. — José

Custódio Carvalho Drumond, engenheiro, classe
M, matrícula n.° 152.809. Chefe da Comissão
de Melhoramentos da Linha do Centro.

Divisão do Material

AVISO N.o 152
Dr, ordem da Diretoria, faço público para conhecimento 'los in-

t .. ;'esados, que no dia 31 do corrente, às 15 horas, na sede da D:visão
do Material localizada no 7.0 andar di, edifício da Estação D. Pedro
11, sala 713, será realizada à Coleta de Preços n.° 152, para forneci-
mento de bomba elétrica para descarga horária de 25.000 a 30.000
litros dágna com aspiração de 5 a G metros e elevação de 30 a 40
metros.

Quaisquer informações sólire o assunto serão prestadas aos inte-
ressados no balcão desta Divisão.

HM de Janeiro, 21 dr maio de :915. — José Nobrega Ribeiro,
pelo C. .11.

AVISO N.° 153
-1). ordem da Diretoria. faço público para conhecimento dos in-

teressados. que no dia 29 do corrente. às 15 horas, na sede da Di-
visão do Material localizada no 7. 0 andar do edifício da Estação D.
Pedro lf, sala 715, s p rá realizaria à Coleta de Preços n.° 153, para
1Wnerimento de:

I
1. Telha de cimento e amianto ondulada dei

x Gmm 	

	

1.530

3, 1.700mm :..z 950mm x Ginm 	
1

min x : )50min

	

.̀., . 1 . (;00inin x MOmm x 6min 	
i

	

4. 2.100inm x 950mm x 6mm 	 i
Quaisquer informações sare o assunto serão prestadas aos

ressados no balcão desta Divisão.
Rio de JanAro, 21 de maio de 1945.  — José Nobrega Ribeiro,

pelo C, M.

AVISO N.° 151

De ordem da Diretoria, faço público para conhecimento dos in-
tere=sado s , que no dia 31 do corrente, às 15 horas, na sede da Divi-
são do Material localizada no 7.0 andar do edifico da Estação D. Pe-
dro II, sala 715, será realizada à Coleta de Preços n.° 151, para for-
necimento de aço doce em barra redonda para concreto armado (Com-
primento mínimo de 10 metros) de 7,9mm (5/10"), 9,5mm (3/8") e
15,9mm (5/8").

,Quaisquer informações sóbre o assunto serão prestadas aos Inte-
ressados no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1945. — José Nobrega Ribeiro,
pelo C. M.

AVISO N.° 155

De ordem da Diretoria, faço público para conhecimento dos in-
teressados. que no dia 1 do mês de junho próximo vindouro, às 15 ho-
ras, na sedo da Divisão do Material localizada no 7.0 andar do edifício
da Estação D. Pedro II, sala 715, será realizada à Coleta de Preços nú-
mero 155, para fornecimento de:

Itens:

1. Barra de ferro galvanizado para linha te-
legráfica de 25mm x 4mre x 730mm (Con-
forme desenho na Divisão do Material) .. 	 (Até	 300)	 Unia

2. Barra de ferro galvanizado para linha te-
legráfica de 25mm x 1nun x 1.08m (Con-
forme desenho na Divisão do Material) . 	 (Até	 200)	 Uma

3. Cruzeta de aço para linha te l egráfica em!
perfil "L" de 300mm x Amm x 610mmt
(Com abas iguais, conforme desenho nal
Divisão do Material) 	

	
(Até	 500)	 fina

Quaisquer informações sare o assunto serão prestadas aos inte-
ressados no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1915. — José Nobrcya Ribeiro,
Pelo C. M.

AVISO N. 3 158

De, ordem da Diretoria, faço público para conhecimento dos in-
teressados, que no dia 1 do' mês do junho próximo vindouro. às 15
horas, na sede da Divisão do Material localizada nu '7.° andar da
edifício da Estação D. Pedro II. sala 715, será realizada à Coleta de
Preços n.o 158. para fornecimento 'de acumulador tipo DT-2 (Com 2
volts cada um e capacidade de 50 AU eia descarga de 1.000 horas.
montados em vasos de vidro com placas especiais de chumbo desti-
nados a descarga lenta)

Quaisquer informações sare o assunto serão prestadas aos in-
teressados no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro,-21 de maio de 1915. — José Nobreça Ribeiro,
pelo C. M.

Itens:

(Até
	

400)
(Até 200)
(Até
	

50)
(Até
	

50)

Uma
Unia
Uma
Unia

iate-



Segunda-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 . Maio de 1945 9483

FACULDADE DE ADMINISTRA-
ÇÃO E FINANÇAS

CURSO SUPERIOR RECONHECIDO OFICIAL-

MENTE

mo 02 sassioná

• Praça da República, 56-58-60-62

O Diretor da Faculdade de Administração e
Finanças faz saber a quem interessar possa, que
estará aberta na Secretaria da Faculdade, por
30 dias, a partir da data da primeira publica-
ção no Diário Oficial, nos tèrmos da Circular
ns° 7, de 28 de agósto de 1939, da Divisão do
Ensino Comercial, a inscrição ao concurso de
títulos para professores efetivos das seguintes
matérias:

Contabilidade de Transporte.
Matemática Financeira.
Geografia Econômica.
Economia Politica-.
Contabilidade Pública.
Finanças e Economia Bancaria,
Direito Administratia o.
história Econômica da América e Fonle's da
Riqueza Nacional.
Sociologia.
Os candidatos deverão instruir SOUS' requeri-

mentos de inscrição com os seguintes documen-
tos:

a) diploma expedido por estabelecimento de
ensino comercial ou superior, oficial ou oficial-
mente reconhecido pelo Govèrno Federal, le-
galmente registrado no Departamento Nacional
de Educação;

b) prova de sanidade e de idoneidade moral:
c) prova de quitação de serviço militar;

d) "curriculara titrte" e documentos de ati-
vidade profissinat científica, que se relacione
C" a cadeira em concurso;

e) talão de pagamento da cata de inscrição
de Cr$ 100.00.

Todos os atos do concurso tais como aprecia-
ção dos documentos comprobatorios do mérito
de cada candidato realizar-se-ão com a presança
do Inspetor que fôr designada pelo Govê,rno
para fiscalizá-lo.

E, para que chegue ao eanbe:im enla dos in-
teressados, faz-se publicar o pre s ente, edital, na
forma da lei.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1215. — Orestes
Franlain Xavier de Brito,. Diretor.

(N.° 8.177 — 26-5-15 — Cr$ 79.60)

THEODOR WILLE & CIA. LTDA.

(Em liquidação)

(DECRETO-LEI NP 5.699, DE 27-7-13)

Concorrência pública para venda dos acervos
dc uma fábrica de adubos pertencente a
Thcodor Wille & Cia. Ltda., em liquidação
e outra de forragens 2.ara animais, perten-
cente à "Pro-Pecuária" Indústria de Forra-
gens Equilibradas Ltda., em liquidação, ant-•
bus em São Paulo.

A Comissão de Liquidação das firmas 'filen-
dor Wille êt Cia. Ltda., riu liquidação e "Pró-
Pecuária" Indústria de Forragens Equilibra-
das Ltda., em liquidação, comunica aos intes

.ressados que, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 2.° do Decreto-lei 11, 0 5.699, de 27-7-43,
e o art. 2.0 do Decreto-1i n.0 17.403, cie 21
de dezembro de 1944, aliana a, da norma 3."
das Instruções do Banco da Brasil S. A., como

Agente Especial do Govêrno Federal, publi-
cado-* no Diário Oficial de 10-8-43, ex-vi do
arit. 1.0 do Decreto-lei n.0 5.661, de 12-7-13,
fica aberta a concorrência para a vencia de dois
acervos completos, com as respectivas insta-
lações, etc ..; de uma fábrica de adubos e pro-
dutos químicos pertencente à firma Theodor

& Cia. Ltda., em liquidação e de uma
fábrica de Forragens Equilibradas e Balan-
ceadas, pertencente à Pró-Pecuária" Indús-
tria de Forragens Equilibradas Ltda., em li-
quidação. ambas localizadas à Rua do Corturne

196, Água Branca, São Paulo, conforme dia-
criminação abaixo e nas condições seguintes:

I — O objeto. da concorrência é ,a venda de:
Acervo "A" — constituído de máquinas,

aparelhos e utensílios, laboratório, oficina e
insialações de uma fábrica de adubos e pro-
dutos químicos. em completo funcionamento,
pertencente a Theorior Wille sç; Cia. Ltda., em
liquidação, assim classificado:

1.0) grande conjunto de moagem, inclusive
fundações, silos de cimento armado; grande
conjunto de secagem. inclusive fundações; con-
junto misturador, inclusive fundações e apa-
relhos avulsos, em uso e não cin. uso;

2.0) conjunto de moinhos e apetrechos para
fabricação de produtos químicos;

3.0) máquinas, apetrechos, acessórios para
oficina;

4,0) aparelhos. balanços, ape(rerhos, vidros,
porcelanas e Peagentes do laboratório de aná-
lises.

Total da avaliação diSste acervo "A" —
Cr$ 1.300.975,00 (um milhão, trezentos mil- e
novecentos e setenta e cinco ertrzeiros).

Acervo "13" — constituído de máquinas, apa-
relhos, utensílios, móveis, instalações, etc.; de
urna fábrica de forragens equilibradas e ba-
lanceadas, para animais, devidamente montada,
inclusive veículos e semoventes, pertencentes

"Pró-Pecoária" Indústria de Forragens Equi-
libradas Ltda., em liquidação, compreendendo;

L°) conjunto de- inisturadores, elevadores,
instalações, motor de 12 11P, etc.;

2.0) conjunto de Desintegrador "case", ',vi-
rador, motor de 20 IIP, instalaçaes,• etc.;

3.0 ) conjunto de Desintegrador "Case" que-
brador de cereais, motores de 11 e 30 HP, ins-
talações. ('tc.;

4.0) conjunto de moinhos de mariola. can-
figueira, máquina para ensacar, costurar e re-
mendar, sacos para estampagens, balanças, etc.;

5.°) móveis e utensílios, cofre, máquinas de
escrever e calentar, etc., 135 tambores vasios;

6.0 ) veículos a tração animal e a motor, 7
animais, etc.;

7.0) nome, marcas e patente.
Total da avaliação fiaste acervo "B" —

Cr$ 281.979,00 (duzentos e 'oitenta e um mil
e. novecentos e setenta e nove cruzeiros).

Observação — 'fadas as máquinas, instala-
ções, etc., da presente concorrência, encon-
tram-se montadas e instaladas em armazéns
slidarnente construídos à Rua do Curtume
n.0 196, tendo a Erma vendedora opção de
locação dêsses prédios O áreas adjacentes, para
uni praza mínimo de 3 (três) anos, (Me poderá
ser transferido aos eventuais compradores
dêsses acervos, caso tiverem -interOsse.

dI — As propostas para aquisição dos acer-
vos acima descritos, poderão ser apresentadas
conjuntamente ou em separado por acervo e
deverão ser entregares até às 17 horas do dia
23 de julho de 1945, na sede da Comissão Li-
quidante no Distrito Federal, à Avenida Rio
Branco n.as 66-74, 2.0 andar, ou nas filiais da
mesma, na cidade de São Paulo, à Rua Alvares
Penteado n.0 72. 30 andar e em Santos, à Rua
do Comércio n.0 49.

III — As propostas deverão:-
a) ser apresentadas em 2 (duas) vias, ru-

bricadas em- todas as suas falhas, sendo a pri-
meira via e os documentos que forem juntos,
selados com . e'', 1,00 por fõlha e mais Cr$ 0,1e0

de saio de Educação e Saúde, encerradas era
envelopes de papel espèsso, fechados, lacrados
e rubricados no 'facho pelos proponentes, com
a indicação: "Propostas para a compra de
acervos de máquinas";

b) ser feitas sem rasuras, emendas, entre-
linhas ou ressalvas e declarar em algarismos e
por extenso O preço oferecido, que' não poderá
ser inferior ao das respectivas avaliações de
cada acervo ou conjunto;

e) ser datadas e assinadas 1pe.o proponente
e conter a indicação do seu endereço;

d) estar acompanhadas da prova de • que o
proponente depositou no Banco do Brasil S A.
2 rio (dois por cento) da avaliação -do acervo
ou acervos, para garantia de sua oferta;

c) conter a declaração expressa de que o
proponente se submete a liadas as cláusulas
dêste editai;

f) estar instruídas com prova de nacionali-
dade brasileira do proponente e, rui se tra-
tando de pessoa jurídica. apresentar certidão
do inteiro teor do contrato social ou exemplar
autenticado dos ea:atutos, declarando, ainda, a
nacionalidade dos s.Scios; ou 1101fie e naciona-
lidade dos principais acionistas e seus dire-
tores.

IV — Os envelopes contendo as propostas
serão mablicamente abertos e arrolados às 16
horas do 5,0 (quinto) dia seguinte ao último,
exceto se coincidir com sábado, domingo sus
Feriado, caso em que ficará para o dia útil
imediato, às mesmas horas do prazo estipulado
no item II, na sede da firma liquidanda, à
Avenida Rio Branco ri. 011 66-71, 2P . andar, Rio
de Janeiro.

V — As propostas serão estudarias e enca-
minhadas com parecer dentro em 15 dias,. ao
Banco do Brasil S. A., como Agente Especial
do Governo Federal, o qual autorizará a venda
ao concorrente ou concorrentes das melhács
propostas, ou mandará. no caso de empate.'
proceder o soPteio ou licitação entre os que
ofereceram os melhores preços, ou se julgar
conveniente anulará a concorrência.

VI — Qualquer que seja a decisão, 11ãO ca-
berá. contra ela procedimento judicial, sôbre
qualquer pretexto, reservando-se à Agência
Especial de Defesa Econômica inteira liberdada
de ação no tocante à concorrência, inclusive a
de recusar qualquer concorrente.

VII — O concorrente aceito fica obrigado a,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
do aviso que, por edital publicado no Dif'trio
Oficial lhe fia . feito, apresentar o recibo de
recolhimento da importancia da proposta em
moeda corrente ao Banco do Brasil S.A . e a
ordem da firma liquidando, a fiai de poder
assinar a escritura.

Vai	 Todas as despesas da escritura e re-
lativas à, transmissão correrão por conta dos
compradores. •

IX — No caso do concorrente vencedor, devi-
damente notificado recosar-se 'assinar a escri-
tura de compra e venda, perderá, a favor (ia
'Toado de Indenizações", o direito ao &NI-
sito de 2% (dois por cento) a que se refere
o n.0 3 da letra d. Neste caso e a juízo do
Banco do Brasil S. A., como Agente Especial
do Governo Federal, será classificado o con-
corrente imediatamente colocado, ou se julgar
mais conveniente, abrirá nova coneorrencia.

X — Proferido o despacho definitivo, pelo
Presidente do Banco do Brasil S. A., serão
restituídos os depósitos dos concorrentes erijas
propostas não foram acertas, ficando o levan-
tamento do relativo à proposta vencedora su-
jeito à lavratura da escritura respectiva.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1915. — A'
Comissão Eiquidante das firmas Theorior \\Pine
st Cia. Ltda.. em liquidação e "Pro-Peruária"
Indústria de Forragens Equilibradas Ltda., em
liquidação: Ministro Alaulpho Nápoles de!
Paira, presidente. — Dr. Luiz. Lavigne Lemos
— Carlos Pinheiro — Omar de Jesus Cadaval
— Isolino Santos Filho.

(N.° 8.152 — 25-5-13	 Cr'. 285,60)
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FACULDADE DE DIREITO DE
SANTA CATARINA

FUNDADA EM 11 DE: FEVEREIRO DE 1932

Reconhecida pelo Govêrno Federal, nos têrmos
• do Decreto n.o 509, de 22 de junho de 1938

EDITAL N.o 12

De ordem do Senhor Diretor, faço público,
para conhecimento dos interessados que, pelo
prazo de (malta) meses, a partir do 15 de ja-
neiro de 1915 e a findar no dia 15 de maio do
mesmo ano. estará aberta, nesta Secretaria, a
inscrição no concurso de títulos e provas para
provimento do cargo de professor catedrático
de Direito Internacional Público, cadeira do
Letreiro ano do curso de bacharelado em di-
reito desta Faculdade.

Para a inscrição no concurso, o candidnlo
deverá apresentar: 1 — prova de ser brasi-
leiro nato ou naturalizado; II — atestado de
sanidade e idoneidade moral; III — prova de
?star quite com o serviço militar; IV	 di-

'Ama de bacharel em direito. .devidamente
registrado no Departamento Nacional de Edu-
cação, expedido por instituto do ensino ofi-
cial ou oficialmente reconhecido do país, ou
por instituto estrangeiro, neste caso revalida-
do; V — diploma de doutor em direito. ou tí-
tulo de docente livre, ou prova de haver con-
cluido o curso profissional, pelo menos seis
anos antes; VI — documentação de atividade
profissional ou científica que tenha exercido
e que se relacione com a disciplina cm con-
curso; VII — cinqüenta exemplares impressos
da tese que haja escrito; VIII — recibo das
taxas devidas.

O concurso de títulos constará de aprecia-
ção dos seguintes elementos comprobatórios
do mérito do candidato: 1 — diplomas eu
quaisquer outras dignidades universitarias ou
acadêmicas; II — exemplares impressos de
trabalhos . científicos, de obras sóhre direito
ou de estudos ou pareceres, especialmente da-
queles que assinalem contribuição origáial•ou
revelem conceitos doutrinários pessoais de real
valor; III — documentação relativa a ativida-
des didáticas exercidas; IV — realizações prá-
ticas, de natureza técnica ou profissional, par-
ticularmente de interêsse coletivo. Parágrafo

'único. O simples desempenho de funções pú-
blicas, a apresentação de trabalhos cuja auto-
ria exclusiva não possa ser autenticada e a
exibição de atestados graciosos, não consti-
tuem títulos idóneos.

O concurso de provas destinado a verificar
a erudição do candidato, bem como seu tiro-
cínio e predicados didáticos, constará sucessi-
vamente de: I — prova escrita; II — defesa
de tese; III — prova didática.

O edital circunstanciado relativo ao presen-
te concurso foi publicado no Diário Oficial do
Estado de Santa Catarina" edição de 23 de ja-,,
neiro de 1915, em o "IÁrio da Tarde" e a
"A Gazeta", de Florianópolis, respectivamente
de 2 e 3 de fevereiro do mesmo ano.

Secretaria da Faculdade de Direito de San-
ta Catarina, em Florianópolis, 5 de fevereiro
de 1915. — Francisco de Salles, Reis, Diretor
da Secretaria. Visto — Henrique da Silva Fon-
tes, Diretor. Visto — Aderbal Ramos da Silva,
Inspetor Federal.

Reconheço a firma II. Fontes. — Rio de Ja-
neiro 28 de fevereiro de 1915. — Em testemu-
nho sinal público da verdade. — Hug() Ramos.
• (N.° 2.6(12 — 28-2-45 — Cr$ 412,10 -- Dias
1 e 28-3-15 — 28-4-45 — 28-5-15),

2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cr$ 45,00
Ementário da Legislação Federal

y.q14g1e1 çlasaificdclas as ementas por oiclens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 15,00
Seção 'de Vendas Ta L N,: Avenida Rodrigues Alves n.° 1 'Agências n.° Ï e 2

Ministério da Fazenda e Edifício do Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReemMlso Postal
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BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S.A,

Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária
CERTIDÃO

A t endendo ao solicitado em requerimento de nove de maio de
iiiij novecentos e quarenta e cinco, do Banco .Hipotecário Lar Bra-

,sileiro. Sociedade Anónima, e na forma do item doze, da Portaria nú-
mero quarenta e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos
e quarenta e quatro. do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda, Certifico que, dos autos do processo
mero duzentos e sessenta e seis, barra quarenta e quatro, consta; —
Pranciro — Ata da assembléia geral extraordinária realizada em
vinte e seis de maio de mil novecentos e quarenta e um, publicada
no Diário Oficial de três de junho de mil novecentos e quarenta e
uni, que deliberou reformar os estatutos da sociedade, de molde a
ajudá-los aos dispositivos do Decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta. — Segundo — Ata da assembléia geral extraordinária reali-
zada em seis de abril de mil novecentos e quarenta e dois, publi-
cada no Diário Oficial de trinta de abril ele- mil novecentos e qua-
renta e dois, rine deliberou aumentai' o capital da sociedade, de doze
para vinte milhões de cruzeiros, e, em conseqüência, altera os esta-
tutos sociais. Terceiro — Ata da assembléia geral extraordinária
realizada em dezesseis de maio de mil novecentos e quarenta e quatro,
isub l wada no Diário Oficial de vinte e seis de maio de mil novecen-
tas e quarenta e quatro, que deliberou aumentar, de vinte para trin-
ta uniliõos de cruzeiros, o capital do estabelecimento, e, consequen-
temente, alterar os seus estatutos. — Quarto — Despacho do Ex-
cole p lissimo Senhor Diretor da Caixa de Mobilização e Fiscalização
Bancária, em data de quatorze de dezembro de mil novecentos e
quaienta e quatro, favmável à aprovação do aumento de capital e
reforma estatutária. em questão, ficando esta, todavia, condicionada
às modificações discriminadas no mesmo despacho. — Quinto —
Despacho, em data de vinte e nove de dezembro de mil novecentos
e quarenta e quatro, pulnicado no Diário Oficial de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta e quatro , à página número vinte e
um mil, setecentos e cinco, do Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda, assim redigido: "Atendendo a que pela reforma dos esta-
tutos se verifica ter o suplicante abdicado da faculdade outorgada
pelo artigo terceiro do Decreto número mil e cinqüenta e sete, de
vinte e quatro de agósto de mil novedentos e trinta e seis, para emis-
são de letras hipotecárias peculiares às sociedades especializadas de
Crédito Real; considerando que para as sociedades hipotecárias que
não efetuam , tais operaçõcs os estatutos e suas reformas independem
de aprovação por decreto, resolvo, com fundamento no parágrafo
Único, do arti go doze, do Decreto número quatorze mil
setecentos e vinte e oito, 4le doze de marco de mil novecentos e vinte
e uni. aprovai' o aumento de capital e os novos estatutos, observadas
as disposições constantes do parecer da Caixa de Mobilização e Fis-
calização Bancária, de fóltas trezentos e setenta a trezentos e setenta
e um". — Sexto — Ata da assembléia geral extraordinária realizada
em trinta e um de janeiro de mil novecentos e quarenta e cinco, que
alterou os estatutos socia:s na forma consignada em o despacho do
Excelentíssimo Senhor Diretor da Caixa de Mobilização e Fiscaliza-
ção Bancária, de quatorze de dezembro de mil novecentos e quarenta
e quatro, homologado pelo do Excelentíssimo Senhor Ministro da
Fazenda de vinte e nove de dezembro de mil novecentos e quarenta
e quatro, ata essa publicada em as páginas número dois mil duzen-
tos e quinze a dois mil duzentos e dezoito do Diário Oficial de oito
de fevereiro de mil novecentos e quarenta e cinco, e retificada em a
publicação existente à página número dois mil quatrocentos e noven-
ta do Diário Oficial de quinze de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Sétimo -- Despacho do Excelentíssimo Senhor Di-
retor da Caixa de Mobilizição e Fiscalização Bancária, em data de
'inte e seis de abril de niL novecentos e quarenta e cinco, dando por
satisfeitasas exigências que tinham sido impostas ao epigrafado. —
Oitavo — Pagamento, por verba, dos sêlos devidos, quais o propor-
cional ao aumento de capital realizado e o correspondente à taxa de
aprovação da reforma estatutária procedida. — E. por ser ver-
dade, eu Helio Marques Vianna Escriturário letra "13" do Banco do
Brasil , Sociedade Anónima, cai função na Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, lavrei a presente certidão, que também vai
assinada pelo senhor Gerente interino da referida Caixa, Roberto
Laccurt, aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e cinco.

Selada com Cr$ 16,80. — Sido de Educação Cr$ 0,10. — Firma
no Tabelião Montagne.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 26 DE :sIAIO DE
1911

(Publicada no Diário Oficial de 3-6-41 e reproduzida).

No (lia 26 de maio de 1911, na sede cio Banco Hipotecário Lar Bra-
sileiro, à rua do Ouvidor n.° 90, nesta cidade, achando-se presentes
acionistas representando •7.)58 ações, ou sejam, 78,43% do capital rea-
lizado, conforme livro de presença e estando preenchidas as deniais
fermalidaries dos Estatutos em vigor, foi aclamado e assumiu a presi-
dência da Assembléia o S. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Pre-
sidente da Diretoria do Banco, que, nos têrmoS do art. 50 dos Estatutos

Sociais, convidou para Secretário o Sr. Dr. José Esperlina° de Cerva.
lho, o qual acedeu ao convite, assumindo esta função.

Assim formada a mesa, disse o Sr. Presidente que, de conformida-
de com a convocação publicada pela imprensa, os Srs. Acionistas se
encontravam reunidos para tomar conhecimento de unia proposta da
Diretoria para alteração dos estatutos sociais e Abre a mesma deliberar,
proposta essa que ia ser lida pelo Sr. Secretário, após a leitura dos
tórmos da convocação acima aludida.

Passou o Sr. Secretário, Dr. José Esperidião de Carvalho, a ler a
seguinte convocação publicada no Diário Oficial e no 'Jornal do Co-
mércio": "Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real
'Assembléia Geral Extraordinária — Primeira convocação — Estão
convidados os Srs. acionistas a se reunir em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no próximo dia 26 de maio corrente, às 15 horas na sede dêste
Banco, à rua do Ouvidor n.° 90, nesta Capital, para tomar conhecimen-
to e deliberar sóbre a proposta da Diretoria paia reforma dos Estatutos,
a fim de adaptá-los aos dispositivos do Decreto-lei it o 2.627, de 26 de
setembro de 1940. Rio de Janeiro, 16 de maio de 1911. — A Diretoria",

Em seguiria o Sr. Secretário iassou a ler a decisão da Diretoria,
constante da ata da sessão realizada em 3 do corrente mês, e concebi-
da nos seguintes têrmos: "A Diretoria propõe a convocação imediata
de uma Assembléia Geral Extraordinária de acionistas, para o fim es--.
pecial de adaptar os estatutos aos dispositivos do Decreto n. o 2.627,
de 26 de setembro de 1940, modificando-se os arts. 22 e 23 pela se-
guinte forma: Art. 22 — As. ações serão nominativas e representadas
por cautelas assinadas por dois diretores. Art. 23 — A cada ação cor-
responde um voto. Aos mesmos estatutos, sob o titulo "Disposição
Transitor:a" se acrescentará o seguinte: Art. GO — A Diretoria pro-

idenciará junto aos atuais portadores de ações sóbre a conversão das
mesmas em nominativas, de conformidade com o Decreto-lei n.° 3.182,
de 9 de abril de 1011".	 -

Finda a leitura e discutidos os artigos que substituirão os ante-
riores nos estatutos do Banco Hipotecário Lar Brasileiro, como ne;.
nbum dos acionistas pedisse a palavra, foi a discussão encerrada, nas--
sando-se à eleição dos escrutinadores para verificação do quorum,
fim de se proceder à votação para aprovação da reforma proposkp
pela Diretoria.

Eleitos para função de escrutinadores os Srs. Carlos Martins da
Silva e Miguel Buarque Pinto Guimarães, que aceitaram a incumba:«
eia, os mesmos declararam que se podia dar início à votação.

Feita a chamada pelo livro de presença dos Srs. Acionistas e
constatado que se achavam presentes todos os signatários, procedeu
se à referida votação, verificando-se que a proposta da Diretoria fora
aproada por 47.058 votos, resultado êsse unanime, que foi proclama-
do pelo Sr. Presidente.

Finalmente o Sr. Presidente declarou que, estando preenchid
os fins para .que fóra convocada esta Assembléia, suspendia a sessão, a
fim de ser lavrada a presente ata. que foi lida e achada conforme,
vai assinada por mim, José Esperidião de Carvalho, Secretário, pela
Presidente e pelos demais acionistas presentes. — Antonio Carlor
Ribeiro de Andrada, Presidente. — José Esperidiri0 de Carvalho, Se-i
cretário.	 Sul América Companhia de Seguro de Vida: Joaquim cid
Melo Magalhães, Diretor. Julius Well, Diretor. — Sul America
Capitalização S. A.: Adhemar de Faria, Diretor. — João Ferreira dg
Moraes Junior, Diretor. — José Esperidião de Carvalho. — Alvarei
Silva Lima Pereira. pp. de Antonio Sanchez de Larragoiti. Antoni
daSilva Carvalho. pp. de John R. Christie, Carlos Martins da Silvam;
— Antonio da Silva Carvalho. — Miguel }Adargue Pinto Guimarãe
— pp. de Roberto Gustavo Wallerstein, Antonio da Silva Carvalho
— Carlos Martins da Silva. — Antonio Sanchez de Larragoili Junio

l

— Augusto de Freitas Pereira. — Antonio Ernesto Wallerstein.
Antonio Lopes dos Santos. — pp. de D. Carmen Wallerstein, Antonio
Lopes dos Santos. — Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. — J. Pi-
canço da Costa. — Pedro Luiz Corrêa e Castro. — Augusto Marid
Caldeira' Brant

A presente é cópia autêntica da ata da assembléia geral extraros'
dinária de acionistas do Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A., real
lixada em 26 cie maio de 1911. — José Esperiditio de Carvalho, Se-r„
cretário.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL Errnisonnriíru,s., RE,ALVIADA EM 6 na:
ABRIL DE 1912

(Publicada no "Diário Oficia:" de 30-1-12 e reproduzido)

No dia G de abril de 1942 às 10 horas, na sede do Banco
tecário Lar Brasileiro, à Rua do Ouvidor n.9 00, nesta Capital, achari4
do-se presentes acionistas representando 48.863 ações, ou sejam;
81,43 % do capital realizado, conforme livro de presença às fls. 24'.
e 24 verso, e estando preenchidas as demais formalidades dos Esta4
tufos em vigor, foi aclamado e assumia a presidência da Assembléia',
o Sr. lar. António Carlos Ribeiro de Andrada, Presidente da Dire-
toria do Banco, que, nos tèrmos do art. 50 dos Estatutos sociais
convidou para Secretário o Sr. Dr. José Fiperidião de Carvalho, c
qual acedeu ao convite, assumindo esta função.

Assim formada a mesa, disse o Sr, Presidente que, de confor-{
alidade com a convocação publicada pela imprensa, os Srs. acionistaM
se encontravam reunidos para tomar conhecimento de uma proposta'
da Diretoria e Obre a mesma deliberar, proposta essa que ia ser
lida pelo Sr. Secretário, após a leitura dos tèrmos da convocação'
acima aludida.
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Pa- - ou o Sr. Secretário, Dr. José Esperidião de Carvalho, a ler
seguinte convocação publicada DO Diário Oficial e no "Jornal do

(10niercio" respectivamente nos dias 10, 11 e 12 de março deste ano
e 6, 7 e 8 de março, também dèste ano: "Banco Hipotecário Lar
.11rasileiro, S. A. de Crédito Real — Assembléia Geral Extraordinária

Primeira convocação — Ficam convidados os Srs. Acionistas a se
reunirem rui assembleia geral extraordinária no dia 6 de abril p.
futoso. às 16 horas, lia sede deste Banco, à Rua do Ouvidor n•o 90,
Insta Capital, a fim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre
ne l a e; • eposta la Diretoria e respectivo parecer do Conselho Fiscal,
para Hevaçao do capital social e conseqüente reforma dos Estatutos.
11M d.. Janeiro, 5 de março de 1912. — A Diretoria: Dr. Antônio
C,o ?os ltibeiro de :Nitrado, Presidente. — Pedro Luiz Corréa e Cas-
tro, Saperinlendeete. — João Picanço da Costa. — Dr. Augusto
3loïin Caldeira nvant. — Afroro Silva Lima Pereira. — Doutor
James Darcy. —Jir. Aloysio de Castro. — António Ernesto Walter".

li sc, oida o Sr. Secretário passou a ler a decisão da Diretoria
eewo ante da ala da SPS:= ãO realizada em 5 de março deste ano, con-
eetiida nos seguintes tèrmos: "Proposta da Diretoria do Banco Ili-
polesásio Lar Brasileiro para aumento de capital a ser apresen-
tada á Assembléia Geral Extraordinária convocada para o dia 6 de
ales' je 1912. ___ Srs. Acionistas: Em 30 de abril de 1931 o capital
da Las", que era de dez mil contos de reis, foi elevado a doze mil
conta; de reis. Em 31 de dezembro do mesmo ano, as operações
Iiipílátjas e outros negócios imobiliários, que atingiam a 121 mil
cemo,;le reis, elevaram-se a 510 mil contos de reis em 31 de dezem-
bro (III imo, compreendendo esse total empréstimos hipotecários, imo-
• is construídos e em construção, por conta própria para venda.
Paralelamente, elevaram-se os depósitos em contas correntes, que,
de 97 mil contos de reis em 1931, atingiram em 31 de dezembro de
1911, a 305 mil contos de reis. A Carteira Comercial; criada em 1931
com o capital de 2.000:000$000, acompanhou o deselvolvimenlo geral,
estando representada rio balanço de 1911, pela cifra de 43 mil con-
tes de reis. Parece-nos imprescindível que o capital social acompa-
nhe a evolução verificada nos negócios e operações. Propomos, as-
sitie de conformidade com o pará grafo primeiro do ar t. 21 dos Es-
tatutos, a elevação do capital a reis 20.000:000$000 (vinte mil contos
de réis), em 100.000 ações nominativas, de 200$009 cada uma, desti-
nando-se dezesseis mil contos de reis à Carteira Hipotecária e qua-
tro mil contos de reis à Carteira Comercial; conseqüentemente, sub-
metemos à vossa aprovação a reforma do art. 21 dos Estatutos, que
passará a ser assim redigido; "Art. 21 — O capital social é de vinte
mil contos de reis, dividido em 100.000 ações de duzentos mil reis
cada rima, destinando-se dezesseis mil contos de reis à Carteira Hi-
potecária e quatro mil contos de reis à Carteira Comercial". Na
forma do art. 113 do Decreto-lei n. o 2.627, de 26 de setembro de
1910, submetemos, outrossim, à vossa aprovação seja de reis 	
8.000:000$000 iniediatamente realizado pela incorporação de parte
das reservas disponíveis, cujo saldo é hoje de reis 11.156:140$600,
e mediante a distribuição proporcional das novas ações aos atuais
acionistas. Rio de Janeiro, 5 de março de 19-12. — Antonio Carlos
Ribeiro de Andrada.	 Corrêa e Castro. — fomes Darcy. —
Picanço da Costa. — A. E. Waller. — Mario Brant. — Alogsio
Castra".

O Sr. Secretário leu, a seguir, o parecer do Conselho Fiscal,
nos s eguintes tétanos: "Parecer do Conselho Fiscal — Os membros
do Conselho Fiscal tomaram conhecimento da proposta da Diretoria,
datada de 5 dêste, mês, que vai ser apresentada aos Srs. acionistas,
em Assembléia Geral Extraordinária, para elevação do capital . social
a 20.000:0008000 (vinte mil contos de reis), dividido em 100.000
ações nominativas, de reis 200$000, destinando-se dezesseis mil con-
tos de reis à Carteira Hipotecária e quatro mil contos de reis à Car-
teira Comercial. Considerando o grande desenvolvimento que tiverani
as operações e os negócios do Banco, conforme está magnificamente
espionado na proposta examinada pelo Conselho e demonstrado nos
balanços de cada exercício social, somos de parecer favorável à apro-
vação da proposta da Diretoria para o aumento de capital a reis 	
2.040:000$000. o que corresponde perfeitamente ao progresso da
Instituição. Rio de Janeiro, 6 de março de 1912. — 011o &ladino.
— Luiz Novaes. — José Mattoso Sampaio Corrêa".

Finda a leitura, e como nenhum acionista pedisse a palavra, foi
a discussão encerrada, passando-se à eleição dos escrutinadores, para
verificação do "quorum". Eleitos os Srs. Dr. Figueiredo Rodrigues
e Carlos Martins da Silva, procedeu-se à votação, fazendo-se a chamada
mona inal dos acionistas, pelo livro de presença. Verificou-se que a pro-
posta foi aprovada por 48.863 votos resultado êsse unânime. De-
e:arme finalmente, o Sr. Presidente que estavam preenchidos os
fins para que fóra convocada a Assembléia e suspendeu a sessão,
a fim de ser lavrada a presente ata, que foi lida e achada conforme,
depois de novamente reaberta a sessão, e vai assinada por mim,
José Espiridião de Carvalho, pelo Presidente e pelos demais acio-
nistas presentes. — Antonio Carlos Ribeiro de Andrade, Presidente.
— José Esperidião de Carvalho, Secretário. — Sul América Comp-
panbia Nacional de Seguros de Vida: A. M. Marques, Diretor. —
1 Esperidião de Carvalho, Diretor. — Corrêa e Castro. — A. 31. Mar-
ques. — José Esperidião de Carvalho. — J. Picanço da Costa. ._.
Jayme Vieira de Mesquita. — Carlos Martins da Silva. — Augusto
de Freitas Pereira. — P.p. de Monique Wallerstein. A. M. Mar-
ques. — Sul América Capitalização S. A., Torres Guimarães, Di-
retor. — J. F. de Moraes Junior, Diretor. — Antonio da Silva Car-
valho. — P. p. de Antonio Sanchez de Larragoiti e p. p. - de Ro-
berto Gustavo Wallerstein, Antonio da Silva Carvalho. — António
Lopes dos Santos. — P. p. de D. Carmen Wallerstein, Antonio Lopes

dos Santos. — A. E. Walter. — Alvaro Silva Lima Pereira. — Fi-
gueiredo Rodrigues.' — Augusto Mario Caldeira Brant. — Antonio
Sanchcz de Larragoiti Junior.
• A presente é cópia autêntica da ata da Assembléia Geral Extra-
ordinária de acionistas -tio Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A ,
realizada em 6 de abril de 19-12. — José Esperidião de Carvalho, Se.-cretário.

(Firma reconhecida pelo 18.0 Ofício de Notas).
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16

DE MAIO DE 1941
(Publicada no Diário Oficial de 26 de maio de 191-1 e reproduzida).

Aos 16 dias do mês de maio de 1911, às 15 horas, na sede do Bano
Hipotecário Lar Brasileiro, à Rua do Ouvidor n.o 90, nesta Capital,
achando-se presentes ncionistas representando 49.700 ações, ou se-
jam. 82,83% do capita/ realizado, conforme livro de presença à fls. 97
e 27-v., o estando preenchidas as demais formalidades dos estatutos
em vigor, foi aclamado e assumiu a Presidência da Assembléia o
Sr. Dr. Joaquim da Silva Peixoto que. nos termos do art. 50 dos
Estatutos Sociais, convidou para Secretário o Sr. Dr. José Esperi-
dião de Carvalho, o qual. acedendo ao convite, assumiu esta função,

Formada, assim, a mesa, disse o Sr. Presidente que, de confor-
midade com a convocação publicada pela imprensa, os Srs. Acionistas
se encontravam reunidos para tomar conhecimento de urna proposta
da Diretoria, relativa a alteração dos estatutos e elevação do capital,
e sobre a mesma deliberar, proposta esta que ia ser lida pelo Senhor
Secretário após a leitura dos termos da convocação acima aludida.

Passou o Sr. Secretário a ler a seguinte convocação publicada
no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio", respectivamente, nos
dias 6, 8 e 9 do corrente mês e G, 7 e 9 de maio, também deste ano:
"Banco Hipotecário Lar Brasileiro — S. A. de Crédito Real — As-
sembléia Geral Extraordinária — Primeira Convocação — Ficam
convidados os senhores acionistas a se reunirem cru Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 16 de maio corrente, às 15 horas, na sede dêste
Banco, à Rua do Ouvidor mo 90, nesta Capital, a fim de tomarem
conhecimento e deliberar sobro uma proposta da Diretoria e respecti-
vo parecer do Conselho Fiscal, para alteração dos Estatutos e elevação
do capital social. Rio de Janeiro, 5 de maio de 1911. — A Diretoria:
Dr. -Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Presidente. — Pedro Luiz
Corrêa e Castro, Superintendente. — João Picanço da Costa. — Doutor
James Darcy. — Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. — Dr. Aloysio de
Castro. — Antônio Ernesto Walter. — Dr. João Borges Filho.

Em seguida o Sr. Secretário passou a ler a proposta da Dire-
toria, constante da ata da sessão extraordinária da Diretoria realizada
em 4 de maio dêste ano, concebida nos seguintes termos: "Proposta
para alteração dos Estatutos e Aumento de Capital — Srs. Acionistas
— Na Assembléia Geral Extraordinária realiza-da em 6 de abril de
1912 foi aprovada al proposta da Diretoria para elevação do capital
do Banco a Cr$ 20.000.000.00 (vinte milhões de cruzeiros) destinan-
do-se Cr$ 16.000.000,00 à Carteira Hipotecária e Cr$ 4.000.000,00 à
Carteira Comercial e para a conseqüente alteração do art. 21 dos
Estatutos que fixava o valor do capital anterior em Cr$ 12.000.000,00
(doze milhões de cruzeiros). Havendo já entrado em vigor o Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de 1910, que dispõe sobre as socie-
dades por ações, fletiu simultaneamente resolvido, pela mesma As-
sembléia, a integralização desse aumento de capital no vador de ....
Cr$ 8.000.000.00 mediante a incorporação de parte das reservas dis-
poníveis, nos têrmos do art. 113 do citado Decreto-lei.

Submetidas essas resoluções da Assembléia à aprovação do
Govêrno Federal, foram sugeridas modificações por parte do Minis-
tério da Fazenda, no sentido de serem apresentados novos Estatutos
em substituição aos anteriores, para atender a exigencias da legisla-
ção em vigor.

Pelo recente Decreto-lei n. o 6.419 de 13 de abril de 1911 que
reorganizou a "Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária" o pro-
cesso relativo a essas deliberações da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 6 de abril de 1912, foi transmitido à referida Caixa
do Mobilização e Fiscalização Bancária, para instruções e parecer.

Cabe-nos, assim, apresentar aos Srs. Acionistas o incluso projeto
de novos Estatutos que atende devidamente às exigências legais.

Tendo em vista, outrossim, o considerável desenvolvimento do
Banco, em suas Carteiras Hipotecária e Comercial, cuias' operações
ativas atingiram, no último Balanço. a Cr$ 820.158.3 .48.60. julgamos
oportuno propor a elevação do Capital Social do Cr$ 20.000.000.00
a Cr$ 30.000.000.00 (trinta milhões de cruzeiros). O capital-ações
acompanhará, assim, a evolução dos negócios produzida pela decisiva
confiança de nossos clientes, que já ascendem ao elevado número do
58.623.

Êsse aumento de capital pela importância de Cr$ 10.000.000,00
será representado por 50.000 ações nominativas, de Cr$ 200,00 cada
uma. destinando-se Cr$ 8.000.000.00 à Carteira Hipotecária e Cr$ ...
2.000.000.00 à Carteira Comercial, realizado mediante aplicação, nos
têrmos do art. 130 do Decreto-lei n.o 2.627 de 20 de setembro de
IMO, de Cr$ 10.000'.000,00 do fundo de reserva, cujo saldo é hoje
de Cr$ 11.293 .417.90.

A Z novas ações serão distribuídas pelos atuais acionistas, pro-
porcionalmente ao número de ações que cada um possui, de confor-
midade com a lista de subscrição anexa, nos têrmos da lei e dos esta-
tutos. — Rio de Janeiro, 2 de maio de 1914. — Antonio Carlos
Ribeiro de ~roda — Corrêa e Castro. — J. Picanço da Costa. —
A. E. 'Walter. .—eiJames Dar. — João Borges Filho. — Alvaro
S. L. Pereira. — Aloysio de Castro".

Finda a leitura da proposta da Diretoria passou o Sr. Secretário
a ler o projeto dos novos estatutos, conforme Di referida proposta da
Diretoria, 3, saber:
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Banco Hipotecário Lar Brasileiro S.A.

TITULO I

CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE , E FURO

Art. I.° Em virtude de deliberação da Assembléia Geral Extra-
ordinária, de 	 . o "Banco Hipotecário Lar Bra-
sileiro, Sociedade Anónima de Credito Real", com sede e fôr° na cidade
do Rio de ' Janeiro e agências mis cidades de az ão Paulo, Santos e Bailia,
passa a denominar-se Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A., e a
reger-se pelas leis vigente e disposicões dos presentes estatutos, que
reformam os anteriores.

Parágrafo único. Além das Agências de São Paulo, Santos e
Bahia poderá a Diretoria criar as que julgar convenientes, em locali-
dades do palis oportunamente escolhidea, ebservadas as disposições
das leis , em vigor.

Art. 2.° O prazo da cencessao para a exploração das soas
dadas é de. 20 (vinte) anos, a terminar em

Parágrafo único. a:sse prazo poderá ser prorrogado por deli-
beração da Assembléia, de Acianistas.

TITULO II

GIM ETO E FINS SOMAIS

Art. 3.° O Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. tem por
objetivo a realização de baliu as operações bancárias permitidas pelas
leis vigentes, especialmente as de crédito hipotecário a corto e a
longo prazo.

Art. 4.0 Essas operações serão realizadas com os seguintes fins
sociais:

a) facilitar aos que percebem parcos vencimentos o meio de ad-
quirir ou edificar casa própria;

1,) proporcionar recursos .ao comércio para o desenvolvimento de
luas operações;

C) facilitar a tardas as casses as vantagens do crédito a curto e
longo prazo, com as necessárias garantias;

d) estimular o espirito de previsão. oferecendo emprêgo seguro
e proveitoso às economias de tardas as classes sociais.

TITULO III
oas onanaerõas

Art. 5•0 Poderão ser efetuadas quaisquer Operações bancárias
permitidas pelas leis vigentes, urna vez aprovadas pela Diretoria; e,
especialmente, as seguintes

1) Empréstimos sare imóveis, a curto e a longo prazo, com
garantia hipotecária dos mesmos:

2) Empréstimos a curto e a longo prazo, para financiamento da
construção de prédios, com garantia, hipotecária dos prédios a cons-
truir;

3) Compra, venda e locação de prédios e terrenos; construção de
prédios para venda, à vista ou a prazo, com garantia hipotecária dos
meemos;

4) Edificação de vilas operárias e populares, em locais adequa-
dos, para venda de casas _mediante pagamento em prestações mensais,
com aquisição para êsse fim, das necessárias extensões de terrenos;

5) Construção e reconstrução de edifícios públicos e particula-
res;	 •

6) — (:oncsilo de descontos e empréstimos ou créditos em con-
ta correnaa com garantia pienoralícia;

7) — Cobranças e transferancies de fundos;
8) — Recebimento de qualquer soma em depósito,

juros. em consta corrente. de retirada livre ou não;
9) — Recebimento de depósitos populares;
10) — Pacebimento, em custódia, de dinheiro, títulos de cré-

dito, jóias, ouro e prata, em barra ou amoedado, e outros min-criais
Preciosos cujo valor será previamente estimado;

11) — Obtenção de empréstimoa infernos ou externos, por con-
ta da União. dos Estados. alivicipalidades ou Emprésas Civis, Ban-
cárias. Inaustriaia ou Comercieris;

•12) — Subscrição, aquisição e venda, por conta própria ou de
terceiros, de títulos da dívida da União, dos Estados e Municípios;
de ações, debeniures e obrigações de quaisquer empresas;

13) — Recebimento. por conta de terceiros, de juros e dividen-
dos Ge títulos da dívida da União, dos Estados e Municípios, da
de ações, debêntures e obrigações de quaisquer emprêsas;

11) — Administração de tarda classe de bens, inclusive execução
, lodos os serviços próprios das sociedades de proteção ou confi-

calça. denominadas Trust Companies na Ing'.aterra e nos Estados Uni-
dos, para administração clo património e fortunas e em benefício cle
direitos e interêsses de menorea, viúvas, fundações, etc., de acarrde
com as diaposiçaes legais e nos limites destas.

Lo Correrão pela Carteira Hipotecária os empréstimos a
longo prazo, com grarantia Wpotecária, e pela Carteira Comercial as
demais operações.

§ 2.° — Essas carteiras seeão inteiramente distintas, terão fun-
cionamento independente, recursos próprios e escrituração sepa-
rada, de modo a não se confundir as respectivas operações.

TITULO IV

DOS Earan gsramos rrincrracaeros
Art. 0. 0 --a Os empréstimos hipotecários sarnenta poderão see

efetuados com garantia de hipoteca inscrita em primeiro lugar e
sem concorrência.

Parágrafo único — Considerar-se-ão feitos colai tgarantia de pra.-
narara hipoteca os empréstimos cujo montando deva ser empregado
no reembóle,0 da quaisquer outros créditos hipotecários já ineri-
tos, sempre que, par efeito desse pagamento eu da subrogação con-
seqüente, em beneficio do Banco, fear êste como primeiro credor
hipotecário.

Art. 7. 0 — Os empréstimos hipotecários não poderão exceder
te 70% do valor dos imóveis oferecidos em garantia, salvo qoando
deslinarem ri() financiamento de construções, caso em que essa per-
centagem poderá ser elevada a 80%.

Art. 8. 0 — A aval i ação dos imóveis ofeeecidos em hipoteca aerá
feita por peritos do Banco. especialmente designados para asse ti nu.
Essa revaliaçai o se baseará não só sare o valor real do imóvel, como
eóbre o seu valor venal ou correrei:ta resultante da renda líquida
produzida.

Aia, 9 • 0 — Os empréstimoe serão amortazados em cotas men-
sais, que compreenderão, além da amortização, Os juros combinados.
Essas colas serão cri/coladas de modo a SPPP11 -1 ObSerVal :;IS a S; dis-
posições do Decreto n.° 22.626. de 7 de abr:1 ee 1933.

Art. 10 — Nos respectivos contratos se estabelecerá sempra:.
1. 0 — Que o mutuário poderá resgatar antecipadamente a dí-

vida, total ou aiarc'almen'a. No último caso, será reduzida propor-
cionalmente a cola mensed ou conse pvada esta e reduzido o prazodo empréstano, caiu for • me ao mutuário parecer Tilais conveniente;

2. 0 — Que a divida se tornará ex'gível antes ao prazo esti-
pulado o mutuara ' sujeito à multa de 10%;

— se não denunciar ao Banco a alieneeão total ou parcial
que lenha feito do ;ari(iaa hipotecado;

___Se raio deu/meiar as deteriorações que o imóvel tenha
sofrido, assim como fatos que lhe dimaluarn o valor, perturbem a
posse ou ponhean em ritivda o seu dire!to ra' moPriedade:

c) — Se ocultar fatos que produzam a depreciação do. imóvel e
extingam ou tornem duvidoso o seu direito sare o Invsino;d) Se deixar do pagar em dia (u prêmio do seguro contra foge,
quanto arsa, far ex'gálo pelo respectivo contrato;

e) — Se deaaa r da Pag ar no devido tempo os impostos., texaa equaisquer conli . ibu'críes fiscais que recuriam sabre O rmóvel
cedo:

n	 se de ka r de pagar, no.; restend vos vencament oa, três colasirensais consecutivas.
§ 1.0 — A multa de 10 aa a que se refere o n, 0 2 lsfina-e a

indenizar despesas que o Banco terá de efetuar, com recurso a meios
jedicia is; ou administrativos para . cobrança ou segurança de seus .direitos creditórios, e será incorporada ao débito principal, sob arecama garantia hipotecár:a.
• § 2. 0 — Poderão ser pagos pelo Banco o prêmio de seguro con-
tra fogo, os impostos, taxas e quaisquer conitabuições fiscais que
pesem sóbre o imóvel hipotecado e cujo pagamento o mutuário te-
nha deixado de efetuar ou não Possa fazê-lo na: épocas prapriaa.
Nesse raso, as imaortencias pagas serão incorporadas ao débito ar:fi-
ei/at a seta a mesma garantia hipotecária.

Ar t.	 Correrão por conta doa proponentes Velas aa despe-
sas com extração de certatões é outros documentos (pie tenhren de
acompanhar as proleastes.

Art. 12 — A adireação de vilas operáriaa e populares e a aqui-
não de terrenos para aese fim nereasarios, só poderá ser autorizada

pela Diretoria depois ep orgrerazado o respectivo plano de conetrn-
ção, arruamentos. ele. votai indispensável demonstração do custo to-
tal da obra, condieões de venda e vardagena reaultaol.e.s.

TITULO V
DAS oreraaçõEs	 enararro CoMERCIAL

Art. — As operações de crédito comercial são as mene'ona-
das no art. 5. 0, ns. 6 a .13, com as restrições constintes dos aia igosseguintes, de ris. 11 a 19.

Art. 11 — As operações de ns. 11 e 12 do art. 5. 0, só pOdorãOser efetuaaas mecPante condições p réviamenfe estabelecidos e, con-forme o caso, mediante depósito antecipado (ar. fundos ou garantias
suficientes para execução do mandato.

Art. 15 — Sarnento poderão ser aceitos a desconto tetras de
cambio, notas promissórias, duplicatas, warrants e outros títulos co-merciais, resultantes de o perações legítimas, pagáveis em moeda
nacional, de prazo não excedente a quatro meses o responsabilidade,
pelo menos. de duas firmas comerciais, notariamente solventes.

Parágrafo único — Excepcionalmente, po(erão ser admitidos adesconto:
1) — Títulos de responsabilidade de duas firmas, sendo ape-nas urna delas comercial;
2) — Títulos de res ponsabilidade de um só firma, porém garan-

tidos, e informa legal. por valores julgados suficientes para a dis-
pensa de firma Na-obrigada:

3) — letras ou bilhetes emitidos pelo Tesouro Nacionrd, bern
como créditos de qualquer natureza contra a União e os Estiados,
desde que estejam devidamente legalizados e tenham vencimento
certo.

Art. 16 — Os títulos descontados serão im prorrogávei se po-derão ser resgatados antecipadamente.
Art. 17 — O limitee dos descontos, parn cada firma em opara-

ções com o Banco, será fixado semestralmente pela Diretoria.	 •

com ou . aein
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Ai'. 18 — Sbmente a firmas comerciais notóriamente solveis-
IPS, e, mediante contrato revestido das formalitiades legais, poderão
eer concedidos empréstimos ou créditos em conta corrente.

LI prazo dêsses empréstimos não deverá exceder a seis meses
e a g eseudia poderá consistir em:

1) — Letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas, war-
rant,' e outros títulos comerciais, de responsabilidade de firma ia-
tisidual ou roletiva, notórianaente solvente, e de prazo nunca su-
P cs:tts e quatro mese s, com margem nunca infer:or a 20% do valor

(Ipereçãe;
2) — Créditos contra a União e os Estados, ações, debêntures,

bonus o obrigações de emprèsas bancárias, comerciais, industriais
II! agrícolas, notoriamente solventes, e que não tenham incorrido em
:Hora nee Últimos dez anos, seja relativamente ao pagamento dos
juros tei dividendos. seja ielativamente à amortização do capital,
com margeia nunca inferior a 20% do valor da operação; -

3) — Títulos da dívida pública da União e dos Estados, desde
que no sslejain contados abaixo de 70% do respectivo valor nominal,
com a margem de 20%, pelo menos, do valor da colação oficial.

Art. 19 — Excepconalmente poderão ser concedidos emprés-
timos ou créditos era conta corrente, nas condições mencionadas nu
art. ant. ror, a firma não comercial de reconhecida idoneidade, com
tuargeui de garant i a nunca inferior a 3-0% do va:or ia snieracão.

TITULO VI

cArrr.o., AçõEs onnmAçõEs
let . 20 — O capital social é de trinta milhões de cruzeiros,

d:v i dido ein 150.000 ações da Cr$ 200,00 cada uma, destinando-se
Cr$ :n.000.000,00 à Carteira Hipotecária e Cr$ 13.000.000,00 à Car-
teira leen:manai.

S 1.° — O capital poderá ser elevado por deliberação dos acio-
nistas,' em Assemblé i a Geral, mediante proposta da Diretoria.

S, o — No caso de aumentodo capital, os acionistas terão di-
reito à distrimição proporcional das novas ações.

§ — As ações subscritas serão pagas em cotas de 0%, quan-
do a ltiretoria julgar conveniente-, com intervalos de 60 dias, pelo
meioa e aviso prévio de um mês, salvo quanto à primeira cota, quo
será 1.aga no ato da subscrição.

Ari. 21 — As ações serão nominativas, podendo ser repnsen-
lados por títulos múltiplos, assinados por dois diretores e. só po-
dcwãd pertencer a pessoas que preencham os requistos da legislação
CIII v:gor.

Parágrafo único — A Diretoria providenciará, junto aos atueis
portadorea de ações, prira a conwnção 	 mesmas em nominatiN
de conformidade com o Deereto-lei n.° 3.182 de 9-1-11.

Art. 22 — Á cada ação corresponde um voto.
Art. 23 -- Nos têrmos do Decreto n. 0 177-A, de 1893, a emis-

são de obrigaçõses (debêntures) autorizada é tio valor de Cr$.......
100 . 0 0 0.000.00. a prazo de 25 anos, e está sendo amortizada nas con-d . ções previstas pelo respectivo contrato.

A p l. 21 — A emissão de obrigações (d ebêntures) não poderá eX-'lerit ', orna do valor nominal dos empréstimos hipotecários ins-
critos em primeiro lugar e dos imóveis urbanos e rurais da Sociedado
see ee decuplo do seu capital realizado, e será resgatada no prazo

s:ute anos contado da sua data.
A p t. 25 — Qualquer emi.,são posterior deverá ser prèviamente

autorizad a P or deliberação da Assembléia Geral Extraordinária de
:wionisfas, especialmente convocado para êsse fim, à qual tenbren
comparecido pelo menos três quartos do número total de acionie-
las. repre , enland0 mgade do capital social e sempre obedecendo à
rol r . çrin do art. 2-1. A ata dessa assemb:éia deverá conter as con-
da:Cies eHsencs ais da emissão e será publicada no Diário Oficial e emos i s jm • nais de maior circulação.

Art. 20 — Além dessa publicação. será feita, nas mesmas condi-
ães, a de um prospecto anunciando a emissão, no qual se meneio-

:
1 . 0 — O nome, objeto e sede do Banco;
2.° — A doia da publicação de seus estatutos no Diário Oficiol1 . eni como a das loodificações que nos mesmos s.-3 tenham 0110-va n lo'

— A data da publicação, no Diário Oficial, da ata da assembléiaoral extraordinária que autorizou a emissão e fixou as condições
Isto. mencionando também os jornais que, além do Ditirio Oficial,;elidi-eram a referida ata;

4.0 — A importância total das obrigações emitidas anteriormen-
te e	 sahlo em circulação;

5. 0 — O número e o valor nominal das obrigações a em : tir, osl It ro s eerreepondentes a cada uma, a época e as condie,ões de amor-
'Laçais resgate e pagamento dos .juros;

0.0 — O ativo e passivo do Banco;
7.0 — Se a emissão tiver garantias especiais, a individuação dos

liens oferecidos em hipoteca e a data da inscrição provisória dessa bi-Poleca.
Art, 27 — As obrigações emitidas pelo Banco terão como garan-

tia todo o ativo e bens desta.
Ast. 28 — Veda emissão será prèviamente inscrita, com as forma-

lidades legais, no Registro Geral de Hipotecas.
Art. 29 — Os juros e modo de amortização serão fixados para

cada série, na ocasião de sua emissão.
Art. 30 — O tipo da emissão será mesmo para todos os títulos

de cada série.

Art. 31 — Enquanto não esteja subscrita e realizada uma série,
não será permitido o lançamento de nova série.

Art. 32 — As obrigações conterão a assinatura de dois diretores,
os coupons devidamente numerados, correspondentes ao pagamento
períodico dos juros, e deverão mencionar além das declarações a que
se referem os ris. 1 a 5 do art. 26.

— O número de ordem e de série de cada título, bem como o
respectivo valor;

— A data da inscrição do empréstimo no Registro Geral de Hi-
potecas.

Art. 33 — Se as obrigações emitidas não contiverem número su-
ficiente de coupons relativamente ao prazo do empréstimo, serão en-
tregues novas fõlhas de coupons sem despesas para o comprador.

Art. 34 — As obrigações resgatadas serão imediatamente inutili-
zadas por meio de carimbo e depois destruídas na presença de dois
diretores, lavrando-se ata do ocorrido.

TITULO

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 35 — A administração será exercida por uma Diretoria,
composta de cinco diretores efetivos, no mín:mo, e de oito no má-
ximo.

Art. 30 — Haverá também uni Conselho Consultivo, composto de
três membros, no mínimo, e de seis no máximo, ao qual incumbe au-
xiliar a Diretoria na orientação superior dos negócios, acompanhando
com interèsse o desenvolvimento destes, de mocha a poder assisti-Ia
cem os conselhos de sua experiência, quando isso se fizer neces-
sário.	 -

§ 1.° — O Conselho Consultivo deliberará por maioria de votos,
desde que se encontrem reunidos pelo Menos dois terços dos seus
membros.

§ 2.0 — Os membros do Conselho Consultivo poderão comparecer
às reuniões da Diretoria e tomar parte na discussão de qualquer as-
sunto, sem direito, porém, a voto nas delibeeações.

§ 3.0 — O Conselho Consultivo se reunirá extraordinàriamente
sempre que um dos seus membros o julgue necessário e, ordinària-
mente, unia vez pelo menos, cru cada semestre. Essas reuniões pode-
rão realizar-se fora da sede social.

Art. 37 — À Diretoria são conferidos plenos poderes de adminis-
tração, inclusive para celebrar contratos de qualquer natureza, fazer
hipotecas, penhores e cauções, como credora ou devedora, alienar borla
móveis e imóveis, transigir e renunciar direitos.

Parágrafo único — A Diretoria elegerá, entre os seus membros.
o Presidente e o Superintendente do Banco, os quais exercerão êsses
cargos até a terminação dos respectivos mandatos.

Art. 38 — Além das atribuições legais, compete 	 Diretoria for-
mular o regulamento interno.

Art. 39 — A Diretoria reunir-se-á ordinitriamente uma vez por
semana e, extraordinàriamente, sempre que haja assunto urgente a
resolver, providenciando, neste caso, o Presidente ou o Superinten-
dente para a convocação dos demais diretores.

§ IP — As deliberações serão tomadas por maioria de votos.
Em caso do empate, terá o Presidente, além do voto de diretor, o
voto de qualidade.

§ 2. 0 — A Diretoria poderá vididamente deliberar eesde que se en-
contrem presentes dois terços dos diretores em exercício.

§ 30 — Todos os contratos serão firmados por dois diretores, pelo
menos, 'podendo, porém, ser outorgada procuração a terceiro ou ter-
ceiros para êsse fim.

Art. 10 — Ao Presidente e ao Superintendente, além das atri-
buições que lhe são próprias, compete, conjunta ou separadamente,
representar o Banco perante os poderes públicos e em Juízo, podendo
para èsse fim outorgar procuração.

Art. 41 — Ao Superintendente incumbe especialmente:

— substituir o Presidente nos seus impedimentos temporários;
— representar o Banco em suas relações com terceiros, respeita-

do o disposto no artigo anterior;
— dirigir e administrar todos os negócios ordinários, 'bem como

nomear, demitir, promover, licenciar, conceder férias, propor aumen-
tos ou diminuições de vencimentos e concessão de gratificações aos
funcionários, observadas as disposições do Regulamento Interno.

Art. 42 — O mandato dos membros do Conselho Consultivo e dos
Diretores é de seis anos.

§ 1.° — E' permitida a reeleição de diretores e membros do Con-
selho Consultivo cujos mandatos 'estejam findos.

§ 2.0 — Considerar-se-á findo o mandato do diretor que, sem mo-
tivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões sucessivas ds
Diretoria.

g 3.0 — Os Diretores, no seu impedimento temporário, serão subs-
tituídos por membros do Conselho Consultivo, convocados, para ésse
fim, pela Diretoria.

§ 4•0 — As vagas que se verificarem na Diretoria serão provisó-
riamente preenchidas por membros do Conselho Consultivo, convo-
cados pela Diretoria, até que se realize a primeira Assembléia Geral,
que as preenchera definitivamente, por eleição. Nesse caso, o diretor
eleito exercerá o cargo pelo tempo que faltava ao substituído para
completar o mandato.

Art. 43 — Os honorários dos diretores e dos membros do Con-
selho Consultivo serão fixados pela Assembléia Geral. A cada diretor
caberá, além disso, a percentagem de 1% sôbre os lucros líquidos, com
exceção do Diretor Superintendente, que terá 3 % sare os mesmos
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lucros, observadas as disposições do art. 13 .1 do Decreto-lei n.° 2.627;
de 26-9-40.

Arta 11 — A caução de cada diretor será de 20 ações e Subtis-
tira até liquidação definitiva das contas de sua gestão.

TITULO VIII

.	 DO CONSELHO FISCAL.

Art. • — O Conselha Fiscal será constituído por três membras
efetivos e outros tantos suplentes, eleitos anualmente pela assem-
Idéia geral. Os suplentes serão convocados pela Diretoria, no caso de
impedimento dos efetivos.

Art. — O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinitEamenle na sede
do Banco, até o dia 10 de cada mês. , a fim de tomar conhecimento
das operações efetuadas no mês anterior e verificar o estado da Cai-

e o andamento dos negócios, competindo-lhe, além disso, !Mas as
atribuições constantes das leis vigentes.

§ 1,0 — O Conselho Fiscal poderá reunir-se, extraordinàriamente,
sempre que julgar necessário, para proceder a qualquer exame na
Caixa, livros e documentos do Banco.

§ 2.0 — Das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho
Fiscal se lavrará ata em livro apropriado.

Art. — O fiscal efetivo que faltar, sem motivo justificado, a
três reuniões ordinárias consecutivas, entender-se-á que resignou o
cargo.

Art.	 — O vencimentos dos membros do Conselho Fiscal serão
afixados pela assembléia geral.

TITULO IX

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. .50 ___. A assembl,Sia geral ordinária reunir-se-á até 30 de
abril de cada ano e as extraordinárias sempre que fór julgado conve-
niente mediante convocação pela imprensa com antecedência de oito
dias.

à 10 — A assembléia geral ordinária deliberará sôbre as con-
tas da administração, pare,er do Conselho Fiscal, eleição dos mem-
bros do - Conselho Consultivo, da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem
rumo sóbre os honorários da Diretoria e dos membros dósses Conse-
lhos,

§ 2.0 — :\s assembléias gerais extraordinárias serão convocadas
da mesma forma que. as ordinárias e com motivo determinado, não
sendo permitido tratar-se de assunto estranho à sua convocação.

Art. 50 — As asserobl.lias gerais serão presididas pelo acionista
que para isso Rir aclamado, o qual convidará um outro para se-
crel á rio .

Art. 51 — Si:imante serão admitidos a votar os acionistas cuia
:l	

s
eões tenham sido inscritas pelo menos cinco dias antes da reunião

da assembléia geral,
TITULO X

tosTriniutçÃo DE i.matos
Art. 52 — A Diretoria creditará ao Fundo de Reserva a cota

de rr f,, sóbre os lucros líquidos demonstrados wis balanços semes-
trais.

Art. 53 — Feita a (tal :leão prevista no artigo anterior, do saldo
será deduzida a cota de 10% para as partes beneficiárias a que se
refere o art. 29 dos antigos estatutos de 19 (14 agõsto do 1925
Sociedade Anónima "Lar Biasiliro", constantes da escritura pública
lavrada na mesma data em notas cio Tabelião do 7.0 Ofício, Distrito
Federa!, sob n 463, Ias. 21, e a de 5% para constituição do — Fundt
de Beneficência, — que é destinado a prestar auxílio aos funcioná-
rios, nas condições estabelecidas no Regulamento Interno,

Art, 51 — Os lucros remanescentes, depois de deduzida a per-
centagem da Diretoria, fixada peto art. 43, serão distribuídos pola
Assembléia (lera!, observadas as disposições do art. 131 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro ele 10h).

TITULO XI
Disposições GERAIS

Art. 55 — O exercício s.ocial começa a I.° da janeiro e termina
a 31 de dezembro.

Art. — A 30 de juMio e 31 de dezembro do cada ano se le-
x . antara 11111 inventário conwleto dos bens móveis e imóveis perten-
centes ao Banco. com indicação dos respectivos valores, filsses in-
ventários farão parte integrante dos balanços do ativo e. Passivo (To
Banco, a que se procedera nas mesmas datas.

Art . 57 ____ Trinta dias antes da reunião da assembléia geral ordi-
nária. que terá de julgar as contas e balanços. serão colocados it
p4isição dos acionistas, na sede social: o relatório da Diretoria sôbr(
a marcha dos negócios sociais no exercício findo e os principais fa-
tos administrativos: cópia do Balanço e cópia da conta de Lucros e
Perdas; o parecer do Conselho Fiscal, e a lista dos acionistas que
não integralizaram as ações 1; o número destas.

Art. 58 — A perda do capital ileterm inará a dissolução do Banco
a qual também se poderá verificar por qualquer dos motivos pre-
vistos em lei — consentimer to de todos os acionistas por escritura
pública, deliberação de assembléia geral, inso:vabilidade, cessação cie
pagamentos, terminação do prazo de duração da sociedade ou redu-
ção do número de acionistas a menos de sete.

Art. 59 — Verificada a dissolução, a liquidação se procederá
amigavelmente, observadas as disposições legais sói-ire o assunto. Os
liquidantes nomeados procurarão ceder ou transferir o ativo a pes-
soa ou coletividade, pela maneira e nas condições que mais convie-
rem aos interêsses sociais. Terminada a liquidação e pago todo o
passivo, será o saldo aplicado no reembólso das ações, até o valor do
capital realizado. Se houver sobras, 50% caberão aos acionista.; e
50% aos Diretores e funcionários, na proporção dos vencimentos do
cada um".

O Sr. Secretario leu, a seguir, o parecer do Conselho Fiscal, nos
seguintes tétanos: — "Os Membros do Conselho Fiscal do Banco Hi-
potecário Lar Brasileiro S. A. de Crédito Real examinaram a expo-
sição de motivos da Diretoria, datada de 2 do corrente, qn3 vai s3r
apresentada aos Sr'.s acionistas, em issembléia Geral, propondo a
alteração dos Estatutos a fim de atender a exigências legais e, Will
assim, a proposta d3 elevação do capital de Cr$ 20.000.000,00 a cfr,,,
30.000.000,00 (trinta milhõrs de cruzeiros) mediante a emissão -te
50.000 novas ações nominativas, utilizando para êsse fim de aeór-
d r) colo a lei, parte do Fundo de Reserva. Essas ações serão distri-
buídas pelos atuais acionistas, cuja lista de subscrição também exa-
minamos.	 -

O considerável e progressivo desenvolvimento das operações do
Banco vem sendo demonstrado Dos balanços e justifica plenaninte
a proposta de aumento do capital pela importáncia de Cr$ ...
10.000.000,00.

Somos pois, de parecer favorável à aprovação 	 integral d

▪

 essa
proposta. — Itio de Janeiro, 2 do maio de 10 .11. — Otlo
— La i Novaes. — Oscar Gramfr".

Terminadas as leituras e conto nenhum acion'sla pedisse a pa-
lavra, foi a discussão encerrada, passando-se à eleição dos eseruti-
Dadores para a verificação do quorum.

Eleitos os Srs. Drs. Figueiredo Bodrigues e Augusto de Freitas
Pereira, procedeu-se à votação da proposta, fazendo-se a chamada no-
minal dos acionistas, pelo livro de presença. Verificou-se mie a pro-
posta do aumento de capital e de alteração dos Estatutos. acima trans-
critos, bem como o parecer do Conselho Fisca l , foram aprovinfos Por'
49.700 votos, resultado t".ste unânime.

DecTarou, finalmente, o Sr. Presidente que estavam preenchi-
dos os fins para que fóra convocada ri Assembléia, por1.1 1 1 de30.1ava,
antes de suspender a sessão, agradecer a confiança dos Srs. Adonis-
tas com a indicação de sou nome para presidir a Assembléia Gerai
Extraordinária e que ficasse consignado o profundo pesar dos pre-
sentes pela ausência à Assembléia do Presidente do Banco Sr. Dr.
António Carlos Ribeiro de Andrada, por se achou. enl.m. mo, fazendo
votos pelo seu pronto restabelecim e nto. Em seguida o Sr, Presiden-
te suspendeu a sessão. a fim desci' lavrada a presente ata, coe, de-
pois de reaberta a sessão, foi lida e achada conforme, e vai assinada
por mim„Iose Esperid ião de Carvalho, pelo Presidente e pelos de-
mais acionistas presentes. — Dr. Joaquim da Silva Peixoto, pro-
sioento. — José Espiridiiio de Carvalho, Secretário. — Stil Améri-
ca Companhia Nacional de Soguros de Vida: — ;lavrar Vieira de
Mesquita, — Alvaro Silva Lima Pereira, Diretor. — Alvaro
Silva Lima Pereira. — Figueiredo Rodrigues. — Dr, Joaquim da Silva
PCÍMO. — Jaynte ViCiPa de Mesquita. — J. Picanço da Costa. — João
de Mello Magalhães. -- Auto/lio Carlos Ribeiro de ~roda sobrinho.
— P. P. de Antônio Carlos Ribeiro de Anti patia, Antonio Carlos Ri-
beiro de Andrada Sobrinho. — A. E. Waller. — Pedro Luiz Corrèa e
Castro. — Sul América capitaliznção S. A.: Ah:~ Silva Limo Pe-
reira, Diretor — Picanço da Costa. Diretor — João Borges Filho.
13..p. do António Sanchoz tio Larra goili e 1) ,p António Sancho/ da
Larragoiti Júnior, Augusto de Freitas Pereira. — Adamastar Ver-
gueiro da cruz. — Fernando — A itusto de Freitas Pereiro. —
José Esperidiiio de Carvalho. A presente é cópia autêntica da ata da
„sseinbWa geral extraordinária de ae:onistas limito li iptd.ei'úi'io
Lar Brasileiro S. A„ realizada em 10 de inalo de fali. — José Eá-
periditio de Carvalho. Secret(trio.

Firma reconhecida pelo tabelião do 16. 0 °rijo, Itr. nau; Sá

ATA DA A S SP: ELÉIA GERAL EXTRIORDI N ÁRIA, REALIZADA EM 21
DE J AN Mio) DE 1915

(Publicada no Fidrio Oficiei de 8-2-15 e reproduzida),

Aos 31 dias do mês de janeiro do 1915, às 15 loiras, na sede
do Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" S. A., à Rua do Ouvidor nú-
mero 90. ne.sta Capita ; , achando-se presentes acionistas repre,sentan-
do 19.087 ações, ou sejam, 81,81% do capital realizado, conforme
livro de presença a 11s. 28. e estando preenchidas as demais forma-
lidades dos estatutos em vigor, foi aclamado e assumiu a presidên-
cia da assembléia o Sr. Dr, António Carlos Ribeiro de Andrada,
que. nos tétanos do art. 50 lios estatutos sociais, coavidou para se-
cretário o Sr. Dr. José Esperidião de Carvalho, o qual, acedendo ao
convite, assumiu esta função.

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente mandou ler o aviso de
convocação da Assuaibléia publicado no Didrio Oficial e no "Jornal
do Comércio", respectivamente nos dias 20, 22 e 23 de janeiro cor-
rente e 20, 21 e 23. l.ambém do corrente. dêste teor: "Banco Hipote-
cário Lar Brasileiro Sociedade Anónima — Assembléia Cloral Ex-
traordinária — Primeira Convocação — Ficam convidados os se-
nhores 'acionistas 2 se retinirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria, no dia 31 dos corrente, às 15 horas, na sede social do Banco, à Bua
do Ouvidor n.o 90, resta Capital, a fim do tomarem conhecimento
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•
• deliberarem saibre uma proposta da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal, para retificações nos novos Estatutos, em cumprimento
do despacho do excelentissimo senhor Ministro da Fazenda, que apro-
aoa o aumento do capital e a reforma dos mesmos Estatutos, com
oliservancia das exigências do parecer da Caixa de Mobilização e
Fiscalizaçiio 3ancaria. Rio do Janeiro, 19 de janeiro de 1915. -
A Diretoria: Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, presidente. -
Pedro Luiz Corrêa O Castro, superiatendente. --João Picanço da CO3-
10. - Dr. jamcs Darei). - Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. -
Dr. .-11,,ysio de Castro.- Antonio Ernesto Walter. - Dr. João Bar-
ties

Ainda com a palavra, o Sr. PreaideWe diz que. em razão do
dia.-pacho proferida pelo aaainn. Sr. Ministro da Fazenda no Pro-
rasas n.0 17.C.08-1i, do Banco. Hipotecário Lar Brasileiro S. A. e
que aprovou o alimento de capital e os novos estatutos sociais ado-
tados em Assembléia Geral de 16 de maio de 1944. observadas as
disposiaars constantes do parecer da Caixa de Mobilização e Fisca-
lização Bancária. devim ser procedidas as retificações dos mesmos
estira :toa riu alguns dispositivos.

Em obadiancia a esse despacho, a Diretoria, depois de proadder
no esaudo da queatão. assentou as modificações que constam da se-
gui da proposta: "Proposta da Diretoria do Banco Hipotecário Lar
Brasileiro -- Lm virtude do despacho proferido pelo Exmo. Sr. Mi-
nistro da Fazenda, (1ue aprovou a reforma de Estatutos da Socie-
dade., devem ser uma:lidas retificações nos mesmos Estatutos, ado-
tadoa na Assarnblaia Geral de Acionistas de 1G de maio de 1944,
Publicados na PI fi.”in Oficial de 26 de maio de 194h, pág. 9.493,'
modificações essas de aciado com o parecer da Caixa de Mobiliza
ão e Fiscalização Bancária. conforme carta da Caixa a aste Banco,

datada de 11 do corrente. do 'seguinte teor: "Rio de Janeiro, 11 de
janeiro da 1915. - Ao Banco Hipotecário Lar Brasileiro. S. A. de
Crédito - Nessa. - Srs. Diretores: Temos o prazer de co-
municar a VV. ass a para .os devidos fins, que o Exmo. Sr. Mi-
nistro da Fazeada. da acardo com a proposta desta Caixa, resolveu,,
Por deslinda) de Vir de dezembro último, exarado no Processo nú-
mero 17.1108-11 aprovar o aumento de capital e reforma dos es-
tatutos désse Pana°, inclusive quanto à alteração da denominação
para "Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A. ', condicionando, no
entanto. nalie:a aprovação à observância das seguintes exigências
n 5P:Pin satisfeitas &litro delirava prazo: a) redigir o art. 2.0 dos
siais estatutos como segue: "O prazo da concessão para a explora-
caio das suas ativalades é de 20 anos, a terminar em. 21-8-956, res..
salvado o eata(ualo no Decreto-lei n.0 3.182, de 9-4-11"; b) comple-
tar o parágsafo único da ar fa 2.0 com os dizeres "observadas, dePaisi
as disposições das Pias em vigor"; e) o parágrafo 1.° do art. 20 coa-
eicionara as elevações do capital social também ao parem? do Con-
a(llin Fiscal; 11) o parágrafo 3.° do art. 20 deverá ser modificado,
da modo a se estahar que a primeira cota da pagamento dc ações
auaseraas, a ser realizada no ato da subscrição, seja, no mínimo,
de ana's; e) complotar o art. 53, no que diz respeito às "partes be-
siai:viárias". estabelecendo a parcantagem que das lucro,: líquidos
Til da ser retirada para a constituição do fundo de resgate; o prazo
para resgate; o preço date eu mediante que elem antos fará fixa-
do; se .0 reagata se fará por sorteio ou se, em carta data, deverão
ser resgatadas (Mas as part as beneficiárias; f) no art. Si. subs-
tituir a p arires:4o "faada pelo ar t. 13". por esta mitra. "nos tôr-
mos do art. 43"; u) atualizar os; documentos prnbantes da quitação
fiaral da ociailade. inclusiva o irripôsto sindical; h) apresentar a
carta-patente da agência •de Santos; O apresentar os mandatos ou-
torgrdos pelas 1,essons que se fizeram representar na assembléia de
SG-5-11. e comprovar, outrossim, se os nua assinaram pela "Sul
América" Cia. Nacioaal de Seguros de Vida, afio seus representan-
tes legais. Na expectativa de suas providências saibre o assunto,
aproveitamos a oportunidade' para apresentar-lhes nossas sauda-
des. Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária. (a.a.) (Assina-
tura ilegível) -- gerente interino. - C. Barreto - chefe". - Em
obediência a essa comunicação, tornando-se necessário retificar os
dispositivos; estalujarios mencionados ao despacho ministerial, a

lairetoria do Banco Hipotecário Lar Brasileiro. sediada nesta Capital,
à Rua do Ouvidor n.0 e0, depois de procedido ao estudo da ques.
tàe. aceitou e propõo as modificações seguintes. sare as quais (leu
parecer favorável o Conselho Fiscal; Substitnam-se o art. 2.° e seu
parágrafo único e os parágrafos 1. 0 e 3.0 do art. 20, e o art. 5-1,
pelos seguintes:

•Art. 2.0 - O prazo da concessão para a exploração das suas
atividades é de 20 anos, a terminar em 21 de agasto de 1956, rasa
salvado o . estatuído no Decreto-lei na) 3.182, de 9 de abril de
1911.

Parágrafo úniao. aisse prazo poderá ser prorrogado por deli-.
boração da assembléia de acionistas, observadas, depois, as dispo-
sições das leis em vigor.

1.° do art. 20 O capital poderá ser elevado por dalaaeração
dos acionistas, em Assembléia Geral, mediante proposta da Diretoria,
transcrevendo-se na ata da Assembléia Geral que deliberar o au-
mento a exposição justificativa e o parecer cio Conselho Fiscal.

a 3.0 do art. 20. A primeira cota de pagamento das ações
subscritas será no mínimo de 50%, a ser realizado no ato da subs-
crição, e as demais de 201/4 e 10 % quando a Diretoria julgar con-
veniente, cem intervalo de GO dias, pelo menos, e aviso prévio de
um mês.	 •

. -Art. 54. Os lucros remanescentes, depois de deduzida a per-
centagem da Diretoria, nos têrmos do art. 43, serão distribuídos pela
Assembléia Geral, observadas ás disposições do art. 131 do Decreto-
Ician.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Acrescen+te-se ao: art. 53 o seguinte:
Parágrafo único. As partes beneficiárias ao portador, em nú-

mero de 500, sem •determinação. de 'valor nominal, criadas em 18 de
agÓsto de 1925, no 'ato do constituição da Sociedade, pelo art. 29
dos Estatutos originários, obedecerão às seguintes condições:

a) dos lucros líquidos serão retirados anualmente 5 % para
constituição do fundo de resgrde;

à) o resgate terá lugar pelo fundo existente, no caso de liqui-
dação da Sociedade antes do prazo estabelecido no inciso d infra;

e) a cota de 10 (A dos lucros líquidos pertencentes . às partes
beneficiárias é invariável e iptangível até 24_ de agósto de 1956, prazo
para a exploração das atividades da Sociedade, e nas prorrogações
que porvardura se aerifiquem até o máximo de 20 anos, contados da
mesma data;

d) completados 50 anos da existência da Sociedade, as partes
beneficiárias perderão o seu valor e não darão direito a qualquer -
Parte do ativo e reservas sociais. Nesse caso o fundo de resgate
-será incorporado ao fundo de 'reserva.

Rio (le Janeiro. 17 de janeiro de 1945 (a.a.) Antonio Carlos Ri-
beiro do Andrada, Pedro Luiz Corrêa e Castro, João Picanço da Costa,
James Drirey. Alvaro Silva Lima Pereira, Aloysio de Castro, Antonio
Ernesto Waller, João Borges Filho, diretores".

Ouvido Conselho Fiscal sôbre essa proposta, deu éla o seguida
parecer; "O Conselho Fiscal do Banco hipotecário Lar Brasileiro
S. A., tendo estudado cuidadosamente as retificações propostas pela
Diretoria, em cumprimente do despacho do Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda, é de parecer que as mesmas devem ser integralmente aceitas
e votadas pela Assembléia Geral Extraordinária dos Srs. Acionistas,
por se acharem de acUrdo com a ordem miniaterial e consultarem os
interass.es da Sociedade.' Ilio de Janeiro. 17 de janeiro de 1915. -
Membros do Conselho Fiscal: (a.a.) Otto Raulino, Oscar Grande, Luiz
Novaes".

Submetidas à discussão, p -cir parte, essas retificações, foram as
masiaas unanamemente aprovadas. Em seguida, .o Sr. Presidente
niandort proceder h leitura integral dos estatutos sociais, com as re-
tificações, na forma seguinte:

Banco Hipotecário Lar Brasileiro S.A.
,TITULO I

CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FÕIIO

Art. 1.° Em virtude de deliberação da Assembléia Geral Extraor-
(finaria, do 31 de janeiro de 1945, o Banco Hipotecário Lar Brasi-
leiro, Sociedade Anônima de Crédito Real. com sede e fiar° na cidade
do Rio de Janeiro e agências nas cidades de São Paulo. Santos c-
ambia, passa a denominar-se Banco Hipotecário Lar Brasilairo S. A.,
e a rager-se pelas leis vigentes e disposições dos presentes estatutos,
que reformam os anteriores.

Parágrafo único. Além das agências de São Paulo, Santos e
Balda poderá a Diretoria criar as que julgar convenientes, em loca-
lidades do pais oportunamente escolhidas, observadas as disposições
tias leis em vigor.

Ara, 2.° O . prazo da concessão para a exploração das suas ati-
vidades é de 20 anos, a terminar em 24 de agôsto de 195a, ressalvado
e estatuído no Decreto-lei nP 3.182, - de 9 de abril de 1911.

Parágrafo único. .assa prazo poderá ser prorrogado por deli-
beração da assembléia de acionistas, observadas, depois, as dispo-
sições das leis em vigor.

TITULO II
()EJETO E FINS SOCIAIS

Art. 3.0 O Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A., tem por
objetivo a realização de fadas as operações baucárias permitidos
pelas leis vigentes, especialmente as de crédito hipotecário a curto
e a•longo prazo.

Art. 4.° Essas operações serão realizadas com os seguintes fins
comerciais:

a) facilitar aos que percebem parcos vencimentos o meio de
adquirir ou edificar casa própria;

b) proporcionar recursos ao comércio para o desenvolvimento
de suas operaçÕes;

c) facilitar a tôdas as classes as vantagená do crédito a curto e .
alongo prazo, com as naressárias garantias;

d) eatimular'o artiffríta"ila previsão, oferecendo emPrêgo sèguae
e proveitoso às economias de tôdas as classes sociais.

TITULO III
Das OPERAÇÕES

Art. 5.0 Poderão ser efetuadas quaisquer operações bancárias
permitidas pelas leis vigentes, uma vez aprovadas pela Diretoria, e,
especialmente,, as seguintes:

1) empréstimos sare imóveis, a curto e a longo prazo, com ga-
rantia hipotecária dos mesmos;

2) empréstimos a curto e a longa prazo, para financiamento
construção de prédios, com garantia hipotecária dos prédios a cons-
truir;

3) raimpra, venda e locação dos prédios e terrenos; construção
de prédios para venda, a vista ou a prazo, com garantia hipotecária
dos mesmos;
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4) edificação de vilas operárias e populares, em locais adequados,
para venda de casas mediante pagamento em prestações mensais, com
aquis.eção, para esse fim. das necessárias extensões de 'terrenos;

5) • construção e reconstrução de edifícios públicos e particulares;
G) concessão do descontos e empréstimos ou créditos em conta

corrente, com garantia pignoraticia;
7) cobranças e transferências de fundos;
8) recebimento de qualquer soma em depósito, com ou sem juros,

cm_conta corrente, de retirada livre ou não;
9) recebimento de depósitos populares;
10) recebimentos, em custódia, de dinheiro, títulos do crédito,

jóias, ouro e prata, em barra ou amoedado, e outros minerais pre-
ciosos, cujo valor será previamente cetitnado;

11) obtenção de emp . éstimos internos ou externos, por conta da
União, dos Estados. Municipalidades ou Empresas Civis, bancárias,
industriais ou comerciais;

12) subscrição, aquisição e venda, por conta própria ou de ter-
ceiros, de títulos da dívida da União, dos Estados o Municípios; do
ações, debentures e obrigrções de quaisquer empresas;

13) recebimentos, poe corta de terceiros, de juros e dividendos
de títulos da dívida da linião, dos Estados e Municípios, de ações,
debêntures e obrigações do quaisquer empresas;

14) administração de tôda classe de bens, inclusive execução de
todos os serviços próprios das sociedades de proteção ou confiança,
denominadas "Trend Companies" na Inglaterra e nos Estados Unidos,
para aeministração do pc.trimônio e fortunas e em benefício de di-
reitos e interesses de menores, viúvas, fundações, etc. de acórdo com
as disposições legais e nos limites destas.

§ 1.0 • Correrão pela Carteira Hipotecária os empréstimos a longo
prazo, com garantia hipotecária, e pela Carteira Comercial as demais
operações.

§ 2.0 Essa carteiras serão inteiramente distintas, terão funcio-
nameuto independente, recursos próprios e escrituração separada, de
modo a não se confundirem as respectivas operações.

TITULO IV
DOS EmpliÉSTIMos IIIPOTECÁRMS	 -

Art. 6.0 Os empréstimos hipotecários semente poderão ser pfe-
tuados com garantia de hipoteca inscrita em primeiro lugar e 'sem
concorrência.

Parágrafo único. Censiderar-se-ão feitos com garantia de pri-
meira hipoteca os empréstimos cujo montante deva ser empregado
no reembolso de quaiseoter outros créditos hipotecários já inscritos,
sempre cinte por efeito desse pagamento ou da subrogação conse-
qüente. em benefício do Banco, ficar este como primeiro credor , hi-
potecário .

Art. 7.° Os empréstimos hipotecários não poderão exceder a 70%
do valor dos imóveis oferecidos em garantia, salvo quando se desti-
narem ao financiamento cle construções, caso em que essa percenta-
gem poderá ser elevada a 80 %.

Art. 8.0 A avaliação dos imóveis oferecidos em hipoteca 'será
feita por peritos do Banco, especialmente designados para esse fim.
Essa avaliação se baseará não só sôbre o valor. real do imóvel, corno
sôbre o seu valor venal ou comercial, resultante da renda liquida

. produzida.
Art. 9.0 Os emprestemos serão amortizados em cotas mensais,

que compreenderão, além da amortização, os juros combinados. Essas
coitas serão calculadas de modo a serem observadas as disposições
do Decreto n.0 22.626, de 7 de abril de 1933.

Art. 10. Nos respectivos contratos se estabelecerá sempre:
1.0, que n mutuário poderá resgatei. antecipadamente a dívida,

total ou parciitimente. No último caso. sere reduzida proporcional-
mente a rota mensal ou eenservada esta e reciuzido o prazo do em-
préetitno, conforme ao mutuário parecer mais conv('niente;

2.0, que a divida se tornará exigível antes do prazo estipulado
o o mutuário sujeito à multa de 10 %:

a) se não denunciar t.o Banco a alienação total ou . parcial que
tenha feito do imóvel hipotecado;

b) se não denunciar as deteriorações que o imóvel tenha so-
frido, assim corno fatos que lhe diminuam o valor, perturbem a posse
ou ponham em dúvida o seu direito de propriedade;

c) se ocultar fatos que produzam a depreciação do imóvel e ex-
ting,arn ou tornem duvidoso o seu direito sôbre o mesmo;

d) se deixar de pagar em dia o prêmio do seguro contra fogo,
quando êste fôr exigido pelo respectivo contrato;

e) se deixar de pagar no devido tempo os impostos, laxas e quais-
quer contribuições 'fiscais que recaiam sõbre o imóvel hipotecado;

1) se deixar de pagar, nos respectivos vencimentos, três cotas
mensais consecutivas,

§ 1.0 A multa de 10% a que Se refere o n.o 2. destina-se a in-
denizar despesas que o Banco terá de efetuar, com recurso á meios
judiciais ou administrativo4, para cobrança ou segurança cio seus di-
reitos creditórios, e será incorporada ao débito principal, sob a mesma
garantia hipotecária.

§ 2.0 Poderão ser pagos pelo Banco o prêmio de seguro contra
fogo, os impostos, taxas e quaisquer contribuições fiscais que pesem
sôbre o imóvel hipotecado e cujo pagamento o mutuário tenha dei-
xado de efetuar .não possa fazê-lo nas épocas próprias. Nesse caso,
as importencias pagas serão incorporadas ao débito principal, sob a
mesma garantia hipotecária.

Art. 11. Correrão por conta dos proponentes tôdas as despesas
com extração de certidões e outros documentos nue tenham de acom-
panitar as propostas.

Art. 12. A edificação de vilas operárias e populares e a aqui-
sição de terrenos para esse fim necessários, s6 poderão ser autori-
zadas pela Diretoria depois de organizado o respectivo plano de cons-
trução, arruamentne, etc., com indispensável demonstração do custo
'total da obra, condições de venda e vantagens resultantes.

TITULO V

Das operações de crédito camercial

Art. 13. As operações de crédito comercial são as mencionadas
no art. 5.0 ns. 6 a 13. com as restrições constantes dos artigos se-
guintes, de ns. 11 a 19.

MI. ii. As operações Oe as, 11 e 12 do art. 5.0 só poderão ser
efetuadas mediante condições previamente estabelecidas e, conforme
o caso, mediante depósito antecipado de fundos ou garantias suficien-
tes para execução do mandato.

Art. 15. Semente poderão ser aceitos a desconto letras de cern-
ido, notas promissórias. duplicatas, warrants e outros títulos comer-
ciais, resultantes de operações legítimas pagáveis em moeda nacio-
nal; de prazo não excedente a quatro meses e responsabilidade, pelo
menos, de duas firmas comerciais. notoriamente solventes.

Parágrafo único - Excepcionalmente poderão ser admitidos a des-
conto:

1) Títulos de responsabilidade de duas firmas, sendo apenas
uma delas comercial;

2) Títulos de responsabilidade de unia só firma, porém garan-
tidos, em forma legal, por valores julgados suficientes para a dispensa
de firma co-obrigada;

3) Letras ou bilhetes emitidos pelo Tesouro Nacional, bem como
créditos de qualquer natureza contra a União e os Estados, desde que
estejam devidamente legalizados e tenham vencimento certo. 	 •

Art. 16. Os títulos descontados serão improrrogáveis e poderão
ser resgatados antecipadamente,

Art. 17, O limite dos descontos, para cada firma em operações
com o Banco, será fixado semestralmente pela Diretoria.

Art, 18. Semente a firmas comerciais notoriamente solventes,
e mediante contrato revestido das formalidades legais, poderão ser
concedidos empéstimos ou créditos em conta corrente. O prazo dês-
ses empréstimos não deverá exceder a seis mexes e a garantia poderá
consistir' ema:

1) Letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas. warrants e
outros títulos comerciais, de responsabilidade de firma individuat ou
coletiva, noteiriamente solvente, e de prazo nunca superior a quatro
meses, com margem nunca inferior a 20% do valor da operação;

2) Créditos contra a União e os Estados, ações, debêntures. bô-
nus e obrigações de empresas bancárias, comerciais, industriais ou
agrícolas. notória:rente solventes, e que não tenham incorrido em
mora nos últimos dez anos, seja relativamente ao pagamento dos oosci%
ros ou dividendos. seja relativamente à amortizai:tio do capita
margem nunca inferior a 20% do valor da operação;

3) Títulos da dívida pública da União e dos Estados, desde que
não estejam cotados abaixo de 70% do respectivo valor nominal, com
a margem de 20%, pelo menos, do valor da cotação oficial.

Arte 19 Excepcionalmente poderão ser concedidos empréstimo ou
créditos em conta corrente, nas condições mencionadas no artigo
anterior, a firma não comercial de reconhecida idoneidade. com  mar-
gem de garantia nunca inferior a 30% do valor da operação.

TtTuLo
Capital, ações obrigações

Art. 20. O capital social é de trinta milhões de cruzeiros, dividido
em 150.000 ações de Cr$ 200.00 cada uma, destinando-se Cr$' 	
24.000,00 à Carteira Hipotecária e Cr$ 6.00e.000,00 à Carteira Co-
mercial.

§ L° O capital poderá ser elevado por deliberação dos acio-
nistas. em assembléia geral, mediante proposta da Diretoria. trans-
crevendo-se na ata da assembléia geral que deliberar o aumento a
exposição justificativa e o parecer do Conselho Fiscal.

Parágrafo 2.° No caso de aumento do capital, os acionistas terão
direito à distribuição proporcional das novas ações.

Parágrafo 3.° A primeira cota de pagamento das ações subscri-
tas será no mínimo de 50%, a ser realizado no ato da subscrição, e as
demais de 24% e 10% quando a Diretoria julgar conveniente, com
tervalo de 60 dias, pelo menos, e aviso prévio de um mês.

Art. 21. As ações serão nominativas. podendo ser representadas
por títulos múltiplos, assinados por dois diretores e só poderão per-
tencer a pessoas que preencham OS requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único - A Diretoria providenciará, junto aos atuais
portadores de ações, para a conversão das mesmas em nominativas,
de conformidade com o Decreto-lei nee 3.182, de 9-4-941.

Art. 22. - A cada ação corresponde um voto.
Art. 23. Nos lermos do Decreto n.o 177-A, de 1893, a emissão de

obrigações (debêntures), autorizada é do valor de Cr$ 100.000.000,00
a prazo de 25 anos, e está sendo amortizada nas condições previstas
pelo respectivo contrato.

Art. 24. A emissão de obrigações (debêntures) não poderá ex- •
ceder à soma do valor nominal dos empréstimos hipotecários inscri-
tos em primeiro lugar e dos imóveis urbanos e rurais da Sociedade,
nem ao décuplo do seu capital realizado, e será resgatada no prazo.
de vinte anos contado da sua data.
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Art. 25. Qualquer emissão posterior deverá ser prèviarnente au-
torizada por deliberação da assembléia geral extraordinária de acio-
nistas. especialmente convocada para esse fim, à qual tenham com-
parecido pelo menos três quartos do número total de acionistas
representando metade do capital social o sempre obedecendo
à restrição do art. 24. A ata dessa assembléia deverá conter as con-trições essenciais da emissão e será publicada no Diário Oficial e em
dois jornais de n.lior circulameo.

Art. 20. Além dessa publicação, será feita, nas mesmas condi-
a de um prospeto anunc:ando a emissão, no qual se mencionará:I) O nome, objeto e sede do Banco;

2) A data da publicação de seus estatutos no Diário Oficial, bem
somo a das modificações que nos mesmos se tenham operado;

3) A data da publicação, no Diário Oficial, da ata da assembléiageral ex traordinária que autorizou a emissão e fixou as condições
desta mencionando também os jornais que, além do Diário Oficial,publicaram a referida ala:

A importància total das obrigações emitidas anteriormente e
o saldo em circular - s:

5) O número e o valor nominal das obrigações a emitir. os jurose errespon(leeles a cada unia, a época e as condições de amortiza-ção, resgate e pagamento do juros;
6) O ativo e passivo do Banco;
7) Se a emissão tiver garantias especiais, a individuação dos

bens oferecidos em hipóteca e a data da inscrição provisória dessa
ti que/ oca.

Art. 27. As obrigações emitidas pelo Banco terão como garantia
todo o ativo e bens desta.

Art. 28. Tesda emissão será próviamente inscrita, com as forma-
lidades legais, no Registro Geral de Ilipotecas. •

Art. 29. Os juros e modo de amortização serão . fixados para cada
série, na ocasião de sua emissão.

Art. 30. O tipo da emissão será o mesmo para todos os títulos
de cada série.

Art. 31. Enquanto não esteja subscrita e realizada uma série,
não será permitido o lançamento de nova série.

Art.. 32. As obrigações conterão a assinatura de dois diretores,
os coupons devidamente numerados, correspondentes ao pagamento
periódico dos juros, e deverão mencionar, alémdas declarações a que
se referem so nos, 1 a 5 do artigo 26;

- o número de ordem e de série de cada titulo, bens como o
respectivo valor;

- a data da inscrição do empréstimo no Registro Geral de Hi-
potecas.	 -A1 . 1. 33. Se as obrigações emitidas não contiverem número sufi-
Ciente de coupons relativamente ao prazo do emprest imo, serão en-
tregues novas fõlhas de coupons, sem despesas para o comprador.

Art. Si. As obrigações resgatadas serão imediatamente inutili-
zadas por meio de carimbo e depois destruídas na presença de dois
diretores, lavrando-se ata do ocorrido.

TITULO VII

Da administração

Art. 35. A administração será exercida por uma Diretoria, com-
posta de cinco diretores efetivos, no mínimo, o de oito no máximo.

Art. 3. Haverá também um Conselho Consultivo, composto de
três membros, no mínimo, e de seis no-máximo, ao qual incumbe auxi-
liar a Diretoria na orientação superior dos negócios, acompanhando
com interêsse o desenvolvimento dêstes, de »lodo a poder assisti-la
com os conselhos de sua experiência, quando isso se fizer necessário.

§ I.° O Conselho Consultivo deliberará por maioria de votos,
edsde que se encontrem reunidos pelo menos dois terços dos seus
membros.

§ 2.0 Os membros do Conselho Consultivo poderão comparecer
es reuniões da Diretoria e tomar parte na discussão de qualquer
assunto. sem direito, porém, a voto nas deliberações.

§ 3.0 O Conselho Consultivo se reunirá extraordinàrhunente
sempre que um dos seus membros o julgue necessário e, ordinária-
mente, uma vez pelo menos, em cada semestre. Essas reuniões po-
derão realizar-se fora da sede social.

Art. 37. - À Diretoria são conferidos plenos poderes de admi-
nisiroção, inclusive para celebrar contratos de qualquer natureza,
fazer hipotecas, penhores e cauções, como credora ou devedora,. alie-
nar bens móveis e imóveis, transigir e renunciar direitos.

Parágrafo único A Diretoria elegerá, entre os .seus membros, o
Presidente e o Superintendente do Banco, os quais exercerão êsses
cargos até a terminação dos respectivos Mandatos.

Art. 38. Além das atribuições legais, compete à Diretoria for-
mular o regulamento interno.

Art. 39. A Diretoria reunir-se-á ordinãriamente uma vez por
semana e, extraordinàriamente, sempre que haja assunto urgente a
resolve r, providenciando, neste caso, o Presidente ou Superintendente
para a convocação dos demais diretores. .

§ 1.° As d'eliber'ações serão tomadas por maioria de vslos.
caso de empate, terá o Presidente, além do voto de diretor, o voto de
qualidade.

§ 2.° A Diretoria poderá vàlidamente deliberar desde que se
encontrem presentes dois terços dos diretores em exercício.

§ 3.0 To-dos os contra-Ws serãe firmados por dois diretores pelo
menos, podendo, porém, ser outorgada procuração a terceiro ou' ter-
ceiros para êsse

Art. 40. Ao Presidente e ao Superintendente além das atribui-
ções que lhe são próprias, compete, conjunta ou separadamente, re

-presentar o Banco perante os poderes públicos e em Juízo, podendo
para êsse fim outorgar procuração.

Art. 41. Ao Superintendente incumbo especialmente:
- substituir o Presidente nos seus impedimentos temporários;
- representar o Banco em suas relações com terceiros, respeitado

o disposto no artigo anterior;
- dirigir e administrar todos os negócios ordinários, bem como no-
mear, demitir, promover, licenciar, conceder férias, propõe aumentos
ou diminuições de vencimentos e concessão de gratificações aos fun-
cionários, observadas as disposições do Regulamento interno.

Art. 42. O mandato dos membros do Conselho Consultivo e dos
diretores é de seis anos.

§ 1,0 E' permitida a reeleição de diretores e membros do Con-
selho Consultivo cujos mandatos estejam findos.

§ 2? Considerar-se-á findo o mandato do diretor que, sem mo-
tivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões sucessivas da
Diretoria.

§ 30 Os Diretores, no seu impedimento temporário, serão subs-
tituídos por membros do Conselho Consultivo, convocados, para êsse
fim, pela Diretoria.

§ 4.° As vagas que se verificarem na Xdretoria serão provisb-
rlamente preenchidas por membros do Conselho Consultivo, convo-
cados pela Diretoria, até que se realize a primeira Assembléia Geral,
que as preencherá definitivamente, por eleição. Nesse caso, o diretor
eleito exercerá o cargo pelo tempo que faltava ao substituído para com-
pletar o mandato.

Art. 43. Os honorários dos Diretores e dos membros do Conse-
lho Consultivo serão fixados pela Assembléia Geral.

A cada diretor caberá além disso, a percentagem de 1% sóbre os
lucros líquidos, com exceção do Diretor Superintendente, que terá 3%
sóbre os mesmos lucros, observadas as disposições do art. 134 do De-
creto-lei n.o 2.627, de 26-9-40.

Art. 4-1. A caução de Cada diretor será de 20 ações e subsistirá
até liquidação definitiva das contas de sua gestão.

TITULO VlII

Do Conselho Ficai

Art. 45. O Conselho Fiscal será- constituído por ires membros
efetivos e outros tantos suplentes, eleitos anualmente pela Assem-
Idéia Geral. Os ~lentes serão convocados pela Diretoria, no caso
de impedimento dos efetivos.

Art.- 40. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinàriamente na sede
do Banco, até o dia 10 de cada mês, a fim de tomar conhecimento das
operações efetuadas no mês anterior e -verificar o estado da Caixa
e o andamento dos negócios, copmetindo-lhe, além disso, tôdas as
atribuições constantes das ,leis vigentes.

§ 1.° O Conselho Fiscal poderá reunir-se, extraordinàriamente,
sempre que julgar necessário, para proceder a qualquer exame na
Caixa, livros e documentos do Banco.

§ 9 .0 Das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Fis-
cal se lavrará ata em livro apropriado.

Art. 47. O fiscal efetivo que faltar, sem motivo justificado, a
três reuniões ordinárias consecutivas, entender-se-á que resignou o
cargo.

Art. 48. Os vencimentos dos membros do Conselho Fiscal seriio
fixados pela assembléia geral.

TITULO IX

ASSEMBLÉIA GETIAL

Art. A9. A assembléia geral ordinária reunir-se-á até 30 de
abril de cada ano e as extraordinárias sempre que fôr julgado con-
venismete, mediante convecaçao pela imprensa com antecedência de
oito dias.

§ 1.° A asSembléia geral ordinária deliberará seibre as contas da

administração, parecer do Conselho Fiscal, eleição dos membros de
Conselho Consultivo, da Diretoria e do Conselho Fiscal, bem como
&Ore os honorários da Diretoria e dos membros th'sses Conselhos.

§ 2.° As assembléias gerais extraordinárias serão convocadas da
mesma forma que as ordinárias e com motivo determinado, não
permitido tratar-se assunto estranho à sua convocação.

Art. 50. As assembléias gerais serão presididas pelo acionista
que para isso fór aclamado, o qual convidará uni outro para se-

cretário.
Art. 51. Sàmente serão admitidos a votar os acionistas cujas

ações tenham sido inscritas pelo menos cinco dias antes da reunião
da assembléia geral.

TITULO X

DISTRIBUIÇÃO DE reemos

Art. 52. A Diretoria creditará ao Fundo de Reserva a cota de
5% sóbre os lucros líquidos demonstrados nos balanços semestrais.

Art. 53. Feita a dedução prevista no artigo anterior, do saldo
será deduzida a cota de 10% para as partes beneficiárias a que se
refere o art. 29 dos antigos estatutos de 19 agósto de 1925 da

Sociedade Anónima "Lar Brasileiro", constantes da escritura pública
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tlavrada nu mesma data, em natas do Tabelião do 7.° Ofício, Distrito
Federal, sob o DP 463, fls. 24, e a, de 5% para constituição do Fundo
da Beneficência que é destinado a prestar auxílio aos funcionários,
nas condições estabelecidas no Regulamento Interno.

Parágrafo único. As partes beneficiárias ao !portador, em
número de 500, sem determinação de valor nominal criadas em 18 de
tig6sto de 1 •925, no ato de constituição da Soviediade, pelo art. 29 dos
Estatutos originários, obedecerão 'às seguintes condições:

a) dos lucros líquidos serão retirados anualmente 5% para cons-
Mtuição do fundo de resgate;

b) o resgate terá lugar pelo fundo existente, no caso de liqui-
dação da sociedade, antes do prazo estabelecido no inciso d) infra;

c) a cota de 10% dos lucros líquidos pertencentes às partes bene-
ficiárias é invariável e intangível até 24 de agôsto de 1956, prazo
para exploração das atividades da sociedade, e nas prorrogações que
porventura Ée verifiquem até o máximo de 2,0 anos, cantados da
mesma data;

d) completados 50 anos de existência da sociedade, as .partes
beneficiárias perderão o seu valor e não darão direito a qualquer
parte do ativo e reservas sociais. Nesse caso o fundo de resgate será
incorporado ao fundo ds, reserva.

Art. 54. Os lucros remanescentes depois de deduzida a percen-
lagem da Direteria, nos têrmos do art. 43, serão distribuídos pela
assembléia geral, observadas as disposições do art. 131 do Decreto-lei
se° 2.627, de 26 de setembro de 1910.

TITULO XI

nisPosiÇõEs GERAIS •

• Art. 55. O exercício social começa a 1 de janeiro e termina
a 3. 1 de dezembro.

Art. 56. A 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano se levan-
tará um inventário completo dos bens móveis e imóveis pertencentes
ao Banco, com indicação dos respectivos valores. Êsses inventários
farão parte integrante dos balanços do ativo e passivo do Banco, a que
$o procederá nas mesmis datas.

Art. 57. Trinta dias antes da reunião da assembléia geral ordi-
nária, que terá de julgar as contas e balanços, serão colorados à dis-
posição dos acionistas. mi sede saciai: o relatório da Diretoria eôbre
a marcha dos negocies: sociais no exercício findo e os principais fatos
administrativos; cópia do balanço e cópia da conta d.e lucros e perdas;
o parecer do Conselho Fiscal, e a lista dos acionistas que não integra-
lizarain as ações e o número destas.

Art. 58. A perda do capital determinará a dissolução do Banco.
a qual também se poderá x-erificar por qualquer dos motivos previstos
em lei — consentimento de todos as acionistas por escritura pública.
deliberação da assembléia geral, insolvabilidade, cessação cle paga-
-mentos, terminação do prazo de duração da sociedade ou redução do
número de acionistas a menos de sete.

Art. 59. Wrificada a dilss nolução, a liquidação se procederá ami-
gbselmente, observadas as disposições legais sÔbre o assunto. Os
liquidantes nomeados procurarão ceder ou transferir o ativo a pessoa
ou coletividade, pela maneira e nas condições que mais convierem

- aos interesses sociais. Terminada a liquidação e pago o passivo, será
o saldo aplicado no reembôlso das ações, até o valor do capital reali-
zado. Se houver sobras, 50% caberão aos acionistas e 50% aos Divo-

: fores e funcionários, na proporção dos vencimentos de cada um.
A assembléia, unanmemente, aprovou êsses estatutos que, assim.

estão aprovados pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, em vista das
'retificações que nêles se acham feitas e - cumprida, portanto, a sua
decisão. Diante da votação unanime verificada, o Sr. Presidente de-

: durou os mesmos estatutos aprovados e dá como encerrada a sessão.
" Preenchidos os fins para que se convocou esta assembléia, o
Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo de ser lavrada esta
ata. Reaberta a sessão, é a presente ata lida e achada conforme e,
'sendo unanimemente aprovada, é assinada pelos Srs. Presidente, Se-
cretário e demais acionistas presentes. — Antonio Carlos Ribeiro de
'Andraeht., Presidente. — José Esperidião de Carvalho, Secretário. —
Antonio Sanchez de Larragoiti Jr. — Corrêa e Castro — A. E. Walter.
— João Borges Filho. — Alvaro Silva Lima Pereira, — Sul América
Companhia Nacional de Seguros de Vida: J. Picanço da Costa e José
Esperidião de Carvalho, Diretores. Pp. de Antônio Sanchez de
Larragoiti, Augusto de Freitas Pereira. — Sul América Capitaliza-
ção S. A.: J. Picam° da Costa e J. F. de Moraes Jr., Diretores. — 1. Pi-
canço da Costa. — Adamastor Vergueiro da Cruz. — Fernando Diniz.
— João de Mello Magalhães. — Figueiredo Rodrigues.

A presente é cópia autêntica da ata da assembléia geral extraor-
dinária de acionistas do Banco hipotecário Lar Brasileiro S. A.,

:realizada em 31 de janc iro de 19.15. — José Esperidião de Carvalho,
Secretário. •

Reconheço a firma José Esperidião de Carvalho. — Rio. 19 de
março de 1915. — Em testemunho (sinal público) da verdade. —
Mario de Almeida.

(N.° 8.173 — 25-5-15 — Cr$ 3.774,00).

ACUMULADORES HEL/AR DO RIO S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 14,114ALlIADA EM 27 DE ABRIL DE 1915

• Aos vinte e sete dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e cinco, às 18 horas, na sede social à Praça 'João Pessoa n.° 4,
nesta Capital, reuniram-se em assembléia geral ordinária os acionis-

tas da Acumuladores Ileliar do Rio S. A., representando mais de
'dois têrços do capital social, conforme consta-das assinaturas do livro
do presença, nos termos da convocação feita por editais publicados
regularmente no Diário Oficial de 21, 26 e 27 de março p. p. e no'
"Jornal do Brasil" de 21, 25 e 27 do mesmo mês.

Verificada pelo Diretor-Gerente Sr. Estes= Pozzi a 1Nalidade
da assembléia na forma prevista na lei e nos estatutos sociais, pelos
licronistas presentes foi aclamado Presidente o Sr. Henrique Robba
que, aceitando, convidou a mim Amélio Galdino para servir de Se-
cretário. Assim formada a mesa dirigente, o Sr. Presidente mandou
ler o anúncio de convocação constante dos editais já referidos, sendo
êle do seguinte teor: "Acumuladores liehar do Rio S. A. — Assem-
bléia, Geral Ordinária — São convocados os senhores acionistas a
se reunirem em assembléia geral ordinária no dia 27 de abril do
1915, às 18 horas na sede social à Praça João Pessoa 11. 0 1, para delibe-
rarem sare ax seguinte ordem do (iia: 1.°) Tomarem conhecimento 'e
deliberarem sobre o relatório da Diretoria, balanço geral, parecer do
Conselho Fiscal e demais contas referentes ao exercício findo em :30 de
dezembro de 1914. 2.0) Demissão de diretores, eleição e remuneração da
Diretoria. 3.0 ) Eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o exercí-
cio de 1915. Os documentos a que se refere o art. 99 do Decreto-lei
11.0 2.627 de 26-9-10. estão desde já na sede social à disposição dos
senhores acionistas. Rio de Jsneiro, 23 de março de 1915. — Esteeara
Pozzi. Diretor-Gerente".

Terminada a leitura do edital supra transcrito, os acionistas exa-
minaram detidamente o relatório da Diretoria. o balança em 30 de
dezembro de 1911 e demais contas e o parecer do Conselho
documentos êsses que se ach :vam sôbre a mesa e cuja leitura, a segui,r
foi dispensada a pedido dos mesmos acionistas, a unanimidade. Suli-
metidos à consideração da, assembleia e à votação, foram aprovados
unanimemente, sem reservas, o - relatório 'ia Diretoria, balanço geral,
contas de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, abstendo-se
de votar os acionistas impedidos por lei.

Passando à discussão do 2. 0 item da ordem do dia, a pedido do
Sr. Presidente, foram lidas por mim Seeretário as demissões dos
diretores gerais Srs. João Paulo Viarengo e Giovanni Rabioglio. Em
se tratando tle demissões irrevogáveis, confirmadas pelos interessados,
foram aceitas a unanimidade pelos acionistas, tendo o Sr. Presidente
agradecido aos demissionários pela colaboração prestada à Diretoria.
Sucessivamente determinou o Sr. Presidente se procedesse à eleição
da Diretoria. Feita a eleição verificou-se terem silo reeleitos os
Srs. Estevam Puni para o cargo de- Diretor-Gerente, com a remu-
neração mensal de Cr$ 1.000.00 (quatro mil cruzeiros) .e Henrique
Robba para o cargo de Direlor-Gerzl. Submetida à votação foi
mesma aprovada a unanimidade, tendo deixado de votar os iteres-
:actos. -

A seguir o Sr. Presidente convidou os acionistas para procederei-ri
à eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes, para o eeercício de
1915. Efetuada a votação, verificou-se por unanimidade a reeleição
dos antigos membros efetivos e suplentes, a saber: parar membros
efetivos es Srs. Fernando Ragazzi, /Mino nurzio e Finar ' Feverino
Antonlni, e para suplentes, es Srs. António da Silva, Enrico Albei1ti
e Rafael Busi,- todos residentes nesta Capital, sendo ainda fixada em
Cr$ 730,00 (setecentos e cinqüenta cruzeiros) a remuneração em con-
junto dos membros efetivos para o exercício .corrente.

O Sr. Presidente mandou suspender a sessão para redigir a pre-
sente ata. Reaberta a sessão e lida a ata por mim Secretário, a mesma
foi achada conforme e aprovada e vai por todos assinada.

Nada mais havendo a discutir-se, o Sr. Presidente agradeceu aos
acionistas o seu comparecimento e declarou encerrada a assembleia.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1943. — Henrique llobba. Ph-
sidente da Mesa. — Amelia Gardino, Secretário. — Estreara Pozzi.
-- G iüV(17272i Rabioglio. — João Ribeiro. — Estri po Alberti. —
molda Ragazzi. — José Constando. — Altilio Barzio. — Antonio
da Silva.

A presente ata confere com o original constante do livro de alas
das assembléias 1..t:erais.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1915. — Amelia Cardina, Secretário.

(N.° 8.138 — 23-5-15 — Cr$ 139,10)

EMPRESA MELHORAMENTOS DE PETWOLIS S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1945

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco, às 12 horas, presentes na sede social, 11 Acionistas,
representando oito mil novecentas e oitenta e cinco ações das doze
mil que compõem o capital social, o Sr. Presidente diz que vai iniciar
os trabalhas, psdindo que seja indicado uns dos Acionistas presentes
para .dirigi-los. E' indicado o Dr. Iseu de Almeida e Silva que con-
vida o Sr. Tércio Miranda para Secretário. Composta a Mesa, diz o
Sr. Presidente que de acôrdo com os avisos de convocação publicados
no Diário Oficial dos dias 11, 16 e 17, e "Jornal do ‘'omércio" de 14,
15 e 17 dêste mês e ano, a finalidade da Assembleia é tomar .conhe-
cimento do relatório apresentado pelo Sr. Presidente, balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de
dezembro de 1914, e eleger os membros do Conselho Fiscal para o
ano de 1915. Submetidos à discussão, depois de sua leitura, os do-,
cumentos acima, pede a palavra o Dr. Renato (HM' Gross e solicita
à Assembléia que seja consignada em ata a satisfação dos presentes
pelo modo que o Sr. Presidente tem levado avante as obras de yir-'
banização dos terrenos em Nogueira, com grande resultado econômico
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para a Sociedade, o que é aprovado por aclamação. Encerrada a dis-
taissao, procedeu-se a votaçao, sendo aprovados unanimemente, com
as abstenções legais, o relatório, balanço e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 194•. Em seguida
procedeu-se à eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o ano
de 19 .15, verificando-se haverem sido reeleitos os Srs. Drs. Domingos
José de abóia e Silva, Edgar Martins Muniz e Bruno César Otero,
para membros efetivos, e, para suplentes, os Srs.. Drs. Angelo Filpi,
Oamaay da Cunha Lima e Renato Glech Gross, todos brasileiros natos
a residentes nesta Capital. Foi também aprovada uma proposta a fim
de que a remuneração dos membros do Conselho Fiscal continuo sendo
da trezentos cruzeiros anuais. Como ninguém mais'pedisse a palavra
o -- Se. Presidente suspendeu os trabalhos a fim de que fasse lavrada
a Presente ata, a qual depois dos mesmos serem reiniciados, foi /ida
e 'aprovada, sendo em seguida assinada por mim, Secretario, que
mandei lavrá-la, pelo Sr. Presidente o pelos demais Acionistas pre-
sentes. — Tercio Miranda. — Isett de Almeida e Silva. — Renato
Giech Gross. — Domingos José de Saloia e Silva. — Edgar Martins
Muni. — Leonel Miranda. — Maria C. de Andrade. — Luiz Cezar
de Andrade. — Ana Isabel Tavares de Miranda. — Nailde Barbosa
Lima. — Lattra Tavares de Miranda Nunes. — Helena Tavares Mi-
ronda de Albuquerque. — Paulo César de Andrade. — Bruno Cezar
(itero.

A presente ata é cópia fiel da que foi lavrada .1 livro de atas
das Assembléias Gel aia, a fls. 12, 12 verso e 13, .na qual funcione,
cismo Secretário. — Tercio Miranda.

(N.° 8.149 — 25-5-S5 — Cr$ 102,00)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE EXPLOSIVOS RUPTURITA, S.A.

ATA DA NIGÉSI.MA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE
ABRIL DÉ 1915

Aos vinte e oito e abril de mil novecentos e quarenta e cinco, às
quinze horas, na sede social Avenida Rio Branco número cento c
trinta e sete, salas 819 e 820, reuniram-se em assembléia geral or-
dinária os acionistas, abaixo assinados, da Sociedade Brasileira de
Explosivos Rupturita, S.A., represefitando onze mil oitocentos e oi-
tenta ações.

Aclamado para presidir os trabalhos da assembléia, o acionista
lar. João António de Almeida Gonzaga Júnior assumiu a Presidancia
e.cOnvidou para secretário o acionista Comandante Manuel Eloi Alvas]
Pessoa. Declarando aberta a sessão por haver número legal de acio-
nistas presen!es, o Sr. Presidenta mandou fazer a leitura do edital
de ~vocação, publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comér-
cio" de anze, dezoito e vinte e sele de abril corrente. A seguir pra-
cedeu o Sr. Secretário à leitura dos Relatórios da Diretoria e do Con-
salho Fiscal, bem como do Balanço Geral e demonstração da conta de
Lucros e Perdas, correspondentes ao período - de um ' de janeiro a
trinta e uni de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro. Ten-
do o Sr. Presidente pósto em discussão os documentos em apraço, os
acionistas presentes manifestaram-se plenamente de acórdo com os
atos e contas da administração, sendo unanimemente aprovados sem
restrição, tendo deixado de votar os membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal. Passando à segunda parte da Ordem do Dia, ó Sr. Pre-
sidente declasou que ia proceder a, eleição dos membros do Conselho
Fiscal para o exercício em curso. Apurados os votos, foram eleitos
membros efetivos os Srs. Meio de Albuquerque Antunes, Firrnino de
Caavalho Santos e Augusto Grunewald, com onze mil oitocentos e
oitenta votos cada um, e suplentes Sra. Marina Veloso Pinto com onze
miii oitocentos e setenta votos, os Srs. Francisco Venancio Filho, com
onze mil setecentos e sessenta votos, e Hernani Fernandes de Sousa
com onze mil oitocentas e dez votos, que foram todos empossados.
Com a palavra, o Comandante. Alvaro Alberto declarou que tinha a
imensa satisfação de informar à Assembléia que a Sociedade Ruptu-
rita continuava a nortear as suas atividades . em dois setores prin-
cipais: o esforço de guerra e a assistência social a seus servidores.
Quanto a colaboração pela vitória da causa sagrada do Brasil, os ex-
pressivos documentos emnados dos Ministérios da Guerra, Marinha e
Aeronáutica mostravam a extensiin e a significação do nosso traba-
lho; alguns asses documentos por natureza não passíveis de publi-
cação DO momento, esperamos possam tornar-se conhecidos mais
tilada, guando as autoridades militares o julgarem oportuno. Quanto
à 'assistancia social aos servidores da Rupturita, estão em estudos
novas realizações dentro das diretrizes de há longo anos traçadas e,
em particular, o programa comemorativo do jubileu da Fábrica, apro-
vado a três de novambro de mil novecentos e quarenta e dois. Além
das quatorzes Usas adquiridas para outras tantas famílias de nossos
operários como plena propriedade dastes, estamos em vias de adquirir
outras cora o mesmo fim, para dar integral cumprimento ao referido
plano. Em particular, a assistência médica tem produzido resultados
admiráveis. Basta transcrever as seguintes passagens do Relatório
apresentado a 31 de janeiro último pelo devotado chefe dêsse departa-
mento, Dr. Elino Souto Lira: "Tensos tido Sempre a grata satisfação
de constatar acentuada melhoria no estado sanitário da 'Fábrica, onde
&crescem, sensivelmente, as infecções entre os operários; o manuseio
do suas fichas clinicas demonstra que foram inúmeras as afecções re-
movidas nesse ano de trabalho e tudo isso graças à perfeita compre-
ensão, pelos operários, do benefício que recebiam com a assistência
rnadicii e a essa Diretoria que nunca nos negou qualquer elemento
solicitado, fornecendo ampla verba para aquisição de medicamentos_ 

COMPANHIA BRASILEIRA DE COMÉRCIO INTERNACIONAL S.A.

ATA DA ASEMBLÉIA GERAL Exaataommaanas REALIZADA km 27 DE ABRIL.
DE 1945

Aos vinte e sete dias de abril de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quinze horas, na sede social à . Rua México n.° 164, 10.0 an-
dar, Rio de Janeiro, reunidos em _Assembléia Geral Extraordinária, os
aeionistas que subscreveram o Livro de Presença, representando a
totalidade do capital social, abrindo a sessão o Diretor-Presidente,
Dr. Camilo Altílio Filho, pediu aos Srs. Acionistas que, de acórdo
com • os Estatutos, fôsse indicado o Presidente da Assembléia. Acla-
mado o acionista Sr. Antônio Alves dos Santos, agradeceu a sua
escolha para presidente e convidou para secretário o Sr. Américo
Alves Ramalho. Mandou o Sr. Presidente que, inicialmente, o Se-
nhos. Secretário procedesse à leitura do edital de convocação, publi-
cado no Diário Oficial dos dias 2 .4, 25 e 26 de abril de 1915, e no
"Jornal do Comércio" dos dias 21, 22 e 23 do mesmo mês, e que ó
do teor seguinte: "Cia. Brasileira de Comércio Internacional S. A.
— Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na sede
poda], à Rua México n.° .161, no dia 27. de abril de 1915, às 15 liaras,

para exames complementares de laboratórios, etc., sem que nada fús-
se descontam) nos vencimentos dos operários beneficiados. A assis-
tência médica nessas bases e sendo fornecidos todos os medicamentos
prescritos sem ônus para o operário, transforma o nosso serviço numa
benemerência social cujos resultados ficam patentes em curto prazo
de tempo; já agora, o serviço médico da Rupturita pode assegurar se-
rem ótimos o estado sanitário da Fábrica e a saúde dos operáriós
suas famílias, por têrmos todos éles em rigoroso ~traia, com exame
clínico gera/ e bioinétrico renovado sistematicamente todos os anos o
permanecemos lá quase todo o (lia: Nos consultórios atendemos às fa-
brica e nos casos urgenlas, atendendo em nossos consultórios da ci-
dade. Na fábrica examinamos e medicamos em média 20 operários
cada vez que ali vamos — e isso porque acompanhamos o gerente e
permanecemos lá quase todo o dia. Nos consultórios atendemos às fa-
mílias dos operários e aos funcionários do escritório, providenciando
sempre para que adquiram os medicamentos por conta da Rupturita,
conforme instruções dessa .Diretoria. Tensos efetuado, sempre que ne-
cessários, exames complementares de laboratório, Raio X. etc. (até
prova de metabolismo básico) prestando assim uma assistência mé-
diaa como particularmente só conseguem ter indivíduos de recursos
financeiros. Recebem os operários da Rupturita — por determinação
do Sr. Comandante Alvaro Alberto — tratamento de males que absolu-
tamente não se prendem às suas atividades profissionais, como anfi-
luético, endócrino, de nutrição, etc. Sugerimos e logo fomos atendidos
por essa Diretoria, que os operários portadores de focos de infecção
dentária Vissem encaminhados a dentista para removê-los e já agora
êsse serviço, que é feito exclusivamente às expensas da Rupturita,
mostra surprendentes aesultados benéficos . para a saúde de todos".
"Emprendeinos intensa campanha de educação sanitária, recomen-
dando preceitos de higiene, aconselhando boas normas de vida, espe-
cialmente sabre alimentação, etc., -no que somos muito auxiliados pelo
gerente da fábrica, Sr. Noel Miranda. Foi tão extensa e da mais ele-
vada significação a assistência médica acima enumerada, prestada aos
servidores da Rnpturita, que se tornou de citação secundária a especial
aienção que prestamos à profilaxia das moléstias profissionais, como
determinam as leis do Trabalho, ministrando compulsóriamente, nos
casos indicados, injeções de fração antitóxica do fígado, extrato he-
pático via oral, vitamina B injetável e colagogos a todos que necessi-
tam". Propõe o Comandante Alvaro Alberto um voto de louvor e agra-
decimento pela ação profícua desenvolvida pelo Dr. Elino Souto Lira,
o que é aprovado sob palmas. O acionista Otávio Ferreira Veiga ex-
plica que nas despesas gerais estão incluídos trinta mil cento e um
cruzeiros ó dez centavos, correspondentes a despesas anteriormente
autorizadas e efetuadas em períodos diversos com a impressão dos
Anais do Terceiro Congresso Sul-Americano de Química. O acionista
Francisco Venâncio Filho propõe um voto do caloroso aplauso à Dire-
toria pela sua eficiente e destacada atuação, o que foi aprovado por
unanimidade. O acionista Alvaro Alberto agradece no seu e em nome
dos demais Diretores e consigna a eficiente e dediéada colaboração do
Comandante Meio de Albuquerque Antunes, consultor técnico, do
Sr. Noa' Miranda, gerente da Fábrica, e bem assim do pessoal do eacri-
'sido e de todo o operariado estreitamente unidos todos pelos mesmos
elevados propósitos de Trabalhar Pensando no Brasil, como  se ins-
creve no lema de nossa fábrica. E ninguem mais desejando fazer uso
da palavra foi suspensa a sessão a fim de ser lavrada a presente ata.
Reaberta a sessão pelo Sr. Presidente e lida esta ata, foi achada con-
forme. O Sr. Presidente da Assembléia agradeceu a colaboração dos
Srs. acionistas e declarou encerrada a sessão. E eu Manuel EIõi Alvim
Pessoa, secretário da Assembléia, fiz lavrar a presente ata que subs-
crevo. — Joga Antonio de Almeida Gonzaga.Junior, Presidente da
Assembléia aMonoel Eloy Alvim Pessoa, Secretário da . Assembléia. —
Alvaro Alberto da Motta e Silva. — Thereza O. Alvaro Alberto. —
Ileenani F. Soum. — Nair G. Souza, — Francisco Vetzancio
..._. Amolda Alvaro Alberto. — Oclavio Ayres, — Mauricio Joppert
da Silva. — Mordia Velloso Pinta. — Roquette Pinto. — Octavio Fer-
reira Veiga. — Edgard Sussekind dc Mendonça. Bruno Cesar
Otero. — Pp. José Correia de Melo, Edgard Sussekind de Mendonça.
— Silvio Neves de Moura. — Maria 7'. da Motta e Silva.

(N.o 8.202 — 25-5-55 — Cr$ 387,00).
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para: 1) tomarem conhecimento da renúncia de dois Diretores; 2)
aprovação de contas; a) eleição da nova diretoria. Rio de Janeiro,
18 de abril de 1945. — Camilo Altilio Filho. — Alfonso Gunkid, Di-
retores.

P(ao Sr. Secretário foram lidas as cartas dos Srs. Dr. Camilo
Ali ílio Filho e Alfonso Gunkel, respectivamente, Diretor-Presidente

Rrolor-Gerente que, alegando a impossibilidade de continuarem
dedicando os seus esforços à sociedade, devido a seus outros afazeres,
renunciam aos seus cargos, tendo a Assembléia, unanimemente lan-
çado um VOLO de louvor pelo muito que os Diretores aenunciantes fi-
zeram em prol da sociedade, durante a (Space difícil que se eatat atra-
vessando, motivada pela guerra mundial.

O Diretor-Gerente apresenta um levantamento geral da situação
passada e atual da sociedade até o dia 31 de dezembro de 1944,
dando aos acionistas presentes unia explicação detalhada dos diver-
sos itens do balancete.

Procedeu-se em seguida à eleição da nova diretoria, para preen-
chimento dos cargos de IYretores v,agos pela renuncia dos Srs. Ca-
milo Altílio Filho e Alfons() Gunkel, tendo sido eleilos por unanimi-
dade: para Diretor-Presidente o Sr. José M. Guimarães, brasileiro,
casado, do comércio, residente à Avenida Rainha Elizabeth, 117, e
para Diretor-Gerente o Sr. Ilenry Tenius, brasileiro, casado, do co-
mércio, residente à Rua Barão do Bom Retiro 492, nesta Capital.

O Sr. Presidente declarou a seguir, que nada mais havia a re-
solver e que dava a palavra aos Srs. acionistas para quaisquer in-
formações ou esclarecimentos c, como ninguém usasse da palavra,
suspendeu a sessão por vinte minutos para ser lavrada a presente
ata, que achada conforme vai assinada por mim Secretário e demais
acionistas presentes. — Muerte° Alves Ramalha. — Antonio Alves
dos Santas. — Caindo 'Maio Filho. — José M. Guimarães. — Alfon-
so Gunkel. — João da Silva Marques de Araujo. — Ilenrg
— Carlos Sanmartin e Aristarco Siqueira.

Confere com o origi aal. — Americo Alces Baunilha.

(N.° 8.170 — 25-5-45 — Cr$ 102.00).

ISA IMÓVEIS S.A.

ATA DA ASSEAMLÉIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM VINTE E SETE
DE MARÇO DE AUL NOVECENTOS E QUARENTA E CIMO

Aos vinte e sele dias do mês de março de mil novecentos e
quarenta e cinco, às dezesseis horas, na sede social da lsa Imóveis
S. A., à Avenida !lio Branco n.° 91, 3.0 andar, nesta cidade, pre-
senlea acionistas representando 2.994 (duas mil novecentas e no-

. vent i e quatro) açaies ordinárias do seu capital social. Verificada
pelo livro de presenea, a existência de um número legal, foi, pelo
Sr. Diretor-presidente da Sociedade, declarada aberta a Assembléia
Coral Extraordinária, convocada pelo edital publicado très vezes
no Diário Oficial o ao "Jornal do Comércio" nos dias 17, 19 e 20
do ,correnta mês, pedindo aos presentes que indicassem uni acionis-
ta para presidir os trabalhos, como determinam os estatutos. Acla-
mado (-) nome do Sr. Joseph Arcelus, êste, assumindo a presidência
após agradecer a Oid:cação do seu nome, convidou para secretário
o Sr, Raul dos Santos Jacinto, que, aceitando, ocupou o seu lugar.
Constiluida, assim, a mesa, disse o Sr. Presidente da Assembléia que
U mesma tinha por fim deliberar sare a ordem do dia, constante
da con e ocaçaic leite aos jornais dos dias acima mencionados, cujo
teor lido pelo Sr. Secretário, é o seguinte: "Isa Imóveis S. A. —,
Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os- Srs. acio-
nistas a se reunirem em Assembléia Geral Exlt aordinária, no dia
27 de março, às le boraa (dezesseis horas), na sede social, à AV2-
nida !lio Branco, P1, 3.0 andar, a fim de discutirem e deliberarem
saibre a reforma dos estatutos e outros assuntos de interêsse
Rio de Janeiro, 16 do março de 1945. — (Ass.) Eduardo Sampaio
Quentel diretor_presidante, — Renato dos Santos-Jacinto — di-
retor-supeaintendente. — Disse, então, o Sr. Presidente da Assem-
bléia, que, passando à primeira parte dos trabalhos, ia mandar pro-
ceder a leitura da proposta da Diretoria relativa à modificai:aio dos

- estatutos e do respectivo parecer favorável do Conselho Fiscal, do-
cumentos êases nos seguintes tèrmos: Srs. acionistas. A Sociedade,
presentemente, visa concentrar seus esforços a fim de realizar o
notável empreendimento, representado pela construção do mono-
menta: edifício da Avenida Presidente Vargas, esquina de Rio Bran-
co, como ficou exposto no relatório que tivemos a honra de apre-
sentar-vos. relativo às. atividades sociais. Aconteceu. que, por ra-
zões de seus interesses particulares, os diretores: presidente, Eduar-
do Sampaio Quentel e diretor, Catelano Falciano, nos participaram
que mia poderiam aceitar a reeleição para a Diretoria. Em conse-
qüencia disso, e levando em conta que para a finalidade a que se
destina a sociedade, no presente momento, a existência de dois Di-
retores suprirá as conveniências da. Direção, a Diretoria da Socie-
dada sugere a modificação dos estatutos, sómente no seu capitulo

intitulado "Da Administração da Sociedade'', onde se encontram
os artigos 8.0 a 17, inclusive, substituindo-o de, acenai() com as modi-
ficações que ora submetem à vossa apreciação como se segue: Ca-
pítulo 111 — Da Administração da Sociedade — Art. 8.0 — A So-
ciedade ,será administrada por unia Diretoria composta de dois Di-
retores, acionistas ou naio, sendo um .Superintendente e outro Ge-
rente. eleitos asnalmente pela Assembléia Geral, podendo ser reelei-
los • por mais de uma vez. Art. 9.0 —A posse dos Diretores eleitos

será dada pelo Presidente da Assembléia que os eleger, quando pre-
sentes, caso contrário, serão empossados pelo Conselho Fiscal,
lavrando-se o termo de posse no livro de atas da Diretoria. Arti-
go 10 — Cada Diretor caucionará 25 ações da Sociedade, próprias
ou não, para garantia de sua gestão. Art. 11 — Os Diretores per-
ceberão os honorários que forem fixados pela Assembléia que os
eleger, sem prejuízo da percentagem que lhes é atribuída na letra
c do art. 30 dos presentes estatutos. Art. 12 — No caso de vaga
de qualquer dos dois cargos da Diretoria, devido a morte ou re-
núncia de seu titular, o Diretor remanescente reunirá o Conselho
Fiscal, para, em conjunto, deliberar e, se asism julgar conveniente,
designarão um acionista para substituir o Diretor falecido ou re-
signatário que exercerá o cargo pelo prazo restante do mandato do
substituído. Se não julgarem conveniente a substituição, o Dire-
tor'reinaneseent; coevocará. imediatamente, a Assembléia Geral Ex-
traordinária pai a o devido preenchimento, ficando a Sociedade,

durante o tempo que fair necessário para tal fim, representada por
um único Diretor, que exercerá, cumulativamente, as funções do
cargo vago. Do tudo será lavrada uma ata circunstanciada. Pará-
grafo único — No caso de ausência ou impedimento temporário, de
qualquer dos Diretores, por prazo inferior a 30 dias, antes que tal
()Corra, os Diretores indicarão em reunião da Direta:lia, uni acionis-
ta que o substitua. Se o impedimento ou ausência Rir superior ao
prazo acima, o substituto acionista será designado pelos Diretores
ou Diretor, em conjunto com o Conselho Fiscal. Art. 13 — A So-
ciedade, salvo as exceções dAstes estatutos, contidas no art. 17, será
representada pelos dois Diretores, os quais não necessitarão de qual-
quer outra autorização ou formalidade para praticar qualquer ato
de gestão relativo ao objeto e finalidade da Sociedade, inclusive
assinar cheques, títulos, promissórias, duplicatas, transgir, acordar,
renunciar direitos. comprar, vender, alienar, hipotecai', empenhar,
caucionar e gravar cam qualquer outro ónus os bens móveis ou imó-
veis, ou direito sda Sociedade, contrair obrigações e compromissos
neces aárlos ao desenvolvimento e progresso da Sociedade e nomear
procuradores. Art. 1 1 — Das decisões e resoluções da Diretoria
será lavrada uma ata no livro próprio. Art. 15 — Cabe à Direto-
ria apresentar o relaairio anual, balanço e as contas que deverão ser
apreciadas pela Assembléia Geral Ordinária, nas épocas próprias.
Art. 16 — Compete aos Diretores, em conjunto ou separadamen!e,
zelar pelos interêsses sociais, pela execução dêstes estatutos, cum-
prir as resoluções da Assembluéia Geral e da Diretoria. Artigo
17 — A cada um doa Diretores compete; 1 — Ao Superintendente;
a) conaocar o Conselho Fiscal para (lar parecer sóbre os negócios;
operações, ou decisões para os quais deva ser ouvido; b) autenti-
car com sua assinatura os tèrmos de abertura e encerramento des
livros da Socieciaorte; e) representar a Sociedade em quatquer re-
partição pública -reiterai, estadual ou municipal do país, assinando
qualquer requerimento. termo ou ato. embora importe em compro-
misso da Sociedade, bem como representar. a Sociedade ativa e paa-
sivamente em Juízo ou fora dèle; d) superintender, orientando-os e
fiscalizando-os. todos os serviços e-negócios da Sociedade; c) em con-
junto com outro Diretor, praticar todo e qualquer ato da compe-
tência da Diretoria. II — Ao Gerente: o) gerir os negócios da So-
ciedade, coordenando os diferentes serviços e orientando os funcio-
nários; b) fiscalizar e dar parecer nas propostas de negócios que
forem apresentados à Sociedade; c) providenciar e relatório anual
a se: apresentado pela Diretoria à Assembléia Geral; d) ern% con-
junto com o outro 1.)retor. praticar todo e qualquer ato da compe-
tência da Diretoria. E' esta, Srs. acionistas, a proposta que a Di-
retoria tem a honra de submeter à vossa apaeciação, reiterando-vos
os signatários a ienúncia de seus cargos, para permitir à
Assembleia maior liberdade na escolha daqueles que deverão
administrá-la — Rio de Janeiro, 12 de março de 1945. —
Eduardo Sampaio Quente!, Direi ou-presiden te — Renato dos
Santos-lacintho, • Diretor-superintendente — Caetano Mitchum, Di-
retor. — Pedra Avelino, Diretor. — Parecer do Conselho Fiscal:
Os abaixo assinados membros efetivos do Conselho Fiscal da Isa Imó-
veis S. A., tendo examinado a proposta da Diretoria relativa à modi-
ficação dos estatutos sociais. são de parecer que a mesma deve skn•
aprovada por obedecer aos interesses sociais. ílio de Janeiro, 12 de
março de 1915. ASS . Humberto Galleano Meo Nobrega, Benedito Cana-
brava Barreiras, Aristides lasbóa. Finda a leitura, o Sr. Presidente
da Assembléia submeteu à discussão a proposta da Diretoria e, pe-
dindo a palavra, o Sr. Edmundo Canabrava Barreiros disse achar que
as modificações sugeridas na proposta se justificavam plenamente, e
declarou que ante a nova orientação não mais se tornava necessário
uma Diretoria de quatro diretores, tanto mais que, como era sabido
da Assembléia, dois dos antigos diretores, Srs. Eduardo Sampaio
Quente! e Caetano Falciano em caráter irrevogável não aceitariam a
reeleição. Ninguém mais querendo fazer uso da palavra saibre a ma-
téria, o Sr. .Presidente da Assembléia submeteu-a à votação e, de acórdo
com o deliberado, ficou aprovado, tal como se acha redigida na pro-
posta a modificação dos estatutos no seu capítulo III. Pede a palavra
o Sr. José Teixeira de Sá Campos e diz que tendo tido conhecimento
de que os Srs. Eduardo Sampaio Quentel e Caetano Falciano, respecti-
vamente Diretor-Presidente e Diretor não poderiam aceitar DOVOs
encargos na Sociedade em virtude de seus maiores afazares pede à
Assembléia que o acompanhe nos apradecimentos aos demissionários
pelos reais e inestimáveis serviços prestados à mesma, o que é unâni-
memente aprovado por uma salva de palmas. O Sr. Presidente da
Assembléia declara que vai suspender a reunião por quinze minutos
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• fim de que, de acôrdo com os estatutos recem aprovados, os presen-
tes preparem as respectivas cédulas para a eleição da Diretoria para o
exercício de 1945. Pede a palavra o Sr. Edmundo C.anabrava Barrei-
ros e propõe que a eleição seja feita por aclamação. Consultada a
AssoinhIa f" a proposta aprovada. Sugere então, o Sr. Edmundo Cana-
orava liarreiros para Diretor-Superintendente o nome do Sr. Renato
dos Santos-Jacinto, brasileiro, casado, residente à Rua Abade Ramos
n.° 6ke para Diretor-Gerente o do Sr. Pedro Avelino, brasileiro, ca-
sado, idenle nesta Capital, à Avenida Copacanaba n. o 1,010, apar-
tamento 902. Essa proposta é recebida com uma salva de palmas.
O Pi.esidente da Assembléia declara que considera eleita a nova
1 ./ireloria e pede que sejam fixados os honorários dos Diretores para o
opriodo des respectivos exercícios — conforme preceitua o art. 11 do
,etpit ato III. Colo a palavra o Sr. Caetano Falciano propõe que sejun
Itriboidoa como honorários ao Diretor-Sperintendente, sete mil eru-
,:eiros. e ao Diretor-Gerente, quatro mil cruzeiros. O Sr. Presideate
oferece á discussão o assunto que, não sofrendo objeção,. foi submetido
.1.vi ii e aprovado. Declara o Sr. Presidente que. para membros

I o Cons e lho Fiscal,. foram eleitos. pela Assembléia Geral Ordinária,
'naja realizada, e pala período igual ao da atual Diretoria, os Srs. Be-
nedito canabrava Barreiros, brasileiro, casado, residente nesta Capltal
a noa Almiranie Cocrane n.° 67; Aristides Lisbôa, brasileiro, casado,
residente nesta Capital à Praia do Flamengo n.° 88; Jorge Portela,
arasileico, casado, residente nesta Capital, à Rua República do Perú
fl.° 7:3. como membros efetivos, com honorários fixados em Cr$ ....
0.0u0.( • 0 (seis mil cruzeiros) anuais. para cada um e. para Suplentes
as srs. Edaord de Paula Reis, Mário De Grossa Silvio Perroni. E nada
anais 'amolda a tratar, declarou o Sr. Presidente que ia encerrar os
trabalhos, desejando antes, porém expressar agradecimentos pela pre-
sença llus Srs. Acionistas e pela contribuição de todos para o êxito
dos traí-J:1'1ms solicitando que aguardassem a lavratura da presente ata
que (ai S‘‘cretário fiz lavrar e depois lida e achada conforme e Opto-
ala. vai por, mim, pelo Sr. Presidente da Mesa e pelos demais Acio-

nistas presentes. assinada, — Rani dos Santos-Jacintho. — Jos9ph
Arvela — Eduardo Sampaio Quente!. — Renato dos Santos-Jacintho.
— Edwundo Canabrava Barreiros. — Caetano Falciano. — Benedito
Co tuba Barreiros. —José Teixeira de Sá Campos.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Cert i fico que a Isa Móveis S. A., arquivou nesta Divisão sob o
n.o 1, WS, por despacho de 17 de maio de 1915, a ala da assembléia
geral e‘lraordinária, realizada em 27 de março de 1945, que aprovou
a reforma dos seus estatutos e elegeu os membros da diretoria fixan-
do-lhos a remuneração, do que dou fé. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Divisão de Registro do Comércio, em 20 de maio
de 195a. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório IX, escrevi, conferi
e assino. — Carmen Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe
da S. It. E. a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros. Selada
com Lr:-.;

(N.° 8.163 — 25-5-15 — Cr$ I18,80) •

ISA IMÓVEIS S.A.

Sr. Presidente da Assembléia declara que em obediência ao artigo
oitavo, capitulo III dos Estatutos, vai proceder a eleição da Diretoria
para o novo exercício. Pede a palavra o Sr. Eduardo Sampaio Quen-
tel e informa à Assembléia que vai realizar-se às 16 horas, uma re-
união extrilord.unria, precisamente para decidir sare uma proposta
de supressão dos cargos de Diretor-Presidente e um Diretor, sugerida
pela decisão dos seus atuais titulares, de não serem reconduzidos aos
seus cargos. Com a palavra o Sr. Raul dos Santos Jacinto, alvitra
que, em face do que acaba de conhecer a Assembléia fôsse a atual
Diretoria considerada reeleita, até que o assunto seja conveniente-
mente discutido na Assembléia seguinte, espcialmente corivocada para
fôsse fim. Dee:atou então o Sr. Presidente que considerava eleitos
pur aclamação Eduardo Sampaio Quentel — brasileiro, casado, re-
sidente á Rua Anibal de Mendonça 65, para Diretor-Presidente, Renato
dos Santos Jacintho brasileiro, casado, residente à Rua Abade Ramos,
66, para Diretor Superintendente. Caetano Falciano, brasileiro, ca-
sado, residente à Rua Alberto de Campos, 92, para Diretor — Pedro
Avelino, bras • .eiro, casado, residente à Avenida Copacabana, 1.010,
apartamento 902. para Diretor. Em seguida passando a eleição do
Conselho Fiscal para o exercício de mil novecentos e quarenta e cinco,
verificou-se terem sido eleitos para membros fetivos os senhores
Benedito Canabrava Barreiros, brasileiro, casado, domiciliado à Rua
Almirante Cocrane 67; Aristides Lisbôa, brasileiro, casado, residente
à Praia do flamengo 88; Jorge Portela, brasileiro, casado, residente
à Rua República do Perú 73. Suplentes: Edgard de Paula Reis, Mario
de Grossi, Silvio Perroni. Propôs o acionista Sr. Raul dos Santos Ja-

fôssem ínvidos os honorários dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal para o exercício corrente, em Cr$ 6.000,00 (seis mil
cruzeiros), cada um o que, posto a votos, foi aproivado unânimemente
com abstenção de» voto dos eleitos. E nada mais havendo a tratar,
declarou o Sr. Presidente que ia encerrar os trabalhos, desejando
antes, porém, expressar agradecimento pela presença dos senhores
acionistas e pela contribuição de todos para o êxito dos trabalhos,
sal icitando que aguardassem a lavratura da presente ata que eu
Secretário fiz lavrar e depois lida e achada conforme e provada, vai
por nriPtn, pelo Sr. Presidente da Mesa e pelos demais acionistas pre-
sentes. assinada. — Raul dos Santos-Jacintho. JiAseph Arcelus —
Eduardo Sampaio Quente!. — Renato dos Santos-Jacintho. — Caetano
Falciono. — Edmundo Canabrava Barreiros. — Benedito Canabrava
Ba-reiros. — José Teixeira de Sá Campos.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Tsa Imóveis S. A., arquivou nesta Divisão sob
o n.° 1.165, por despacho de 17 de maio de 1915, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 27 de março de 1945, que aprovou
as contas do exercício de 1911, elegeu a Diretoria e o Conselho Fis-
cal, bem como fixol os honorários dos últimos, do que deu fé. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão de Registro do
Comércio. Pm 20 de maio de 19 ,15. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX, escrevi, conferi e assino. Carmen Cru, Eu, Renato Arial-
pho Penna Barros, pelo Chefe da S.R.E. a subserevo e assino. Renato
Adolpho Poma Barros. (Selada com Cr$ 4,40).

(N.° 8.162 — 25-5-45 — Cr$ 214,20)
ATA DA ASSFAI1l1.1 :1A GERAL ORDINÁRIA, BEALIzADA A VINTE E SETE DE.

MAno DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO

Aos vinte e sete dias do més de março de mil novecentos e qua-
renta e cinco, ás quatorze horas, reunidos em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede social da Isa Imóveis S. A., à Avenida Rio Branco
91, 3.° andar, acionistas possuidores de 2.991 (duas mil novecentos
• noveuta e quatro) ações, conforme assinaturas no liwro do presen-
ça e nos tétanos ao edital de convocação publicado no Diário Oficial
e "Jornal do Comércio" dos dias dezessete, dezenove, e vinte do cor-
rente, assumiu a dircção dos trabalhos o Sr. Eduardo Sampaio Quente!,
DireiGr-Presidente da Sociedade, o declarou que, havendo número
lega, estava instaada a Assembléia. Isto pósto, foi aclamado presi-
dente da mesa o Sr. Joseph Arcelus que, depois de agradecer a indi-
cação, convidou tetra secretário o Sr. Edmundo Canabrava Barreiras.
Mandou o Sr. Presidente fiasse procedida a leitura do edital de con-
vocação, o que foi feito, e passando em seguida à primeira parte da
ord e m do dia, foram lidos os relatórios da Diretoria, balanço, demons-
tração da conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, tudo
referente ao ano findo em trinta e um de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e quatro, esclarecendo o Sr. Scretário que todos êsses
documentos haviam sido publicados no "Jornal do Comércio" e Diário

espectivamente nos dias dezessete e dezenove de março. Ter-
minada essa leitura, declarou o Sr. Presidente acharem-se os refe-
rido .: documentos em discussão e pediu aos Srs. acionistas que se
manifestassem sAhre o assunto. Após alguns pedidos de esclareci-
mentos, e corno rt:nguém mais desejasse falar propôs o Sr. Dr. José
Teixeira, de Sá Campos que a Assembléia aprovasse aqueles documen-
tos. Posta a voto foi essa proposta aprovada pela unanimidade dos
presentes, com abstenção dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal. Declarou o Sr. Presidente estarem assim aprovados pelo voto
expresso dos senhores acionistas, as contas e os atos da Diretoria até
trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro, in-
eluslive a distriburção do dividendo de dez por cento (10%) sôbre
capital social. Passando-se a eleição para os cargos da Diretoria, o I

S.A. CASA PRATT

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE
MARÇO DE 1945

Aos vinte e seis dias do mês de rriarço de mil novecentos e qua-
renta e cinco, às nove horas, na sede social da S. A. Casa Pratt, à
Rua da Quitanda números quarenta e sete e quarenta e oito, reu-
nidos os acionistas representando nove mil novecentas e noventa e
seis ações e um quarto, ou sejam, mais de noventa e nove por cento do
capital social, conforme se vê no livro de presença, abriu a sessão o
acionista senhor Stephen P. Danforth, que pediu aos acionistas pre-
sentes indicassem um presidente para esta assembléia, tendo por
unanimidade sido escolhido o acionista senhor João Baylongue, que,
agradecendo, convidou para secretário o acionista senhor Eduardo
Sandoli. A ssini constituída a mesa, de acôrdo com o artigo treze dos
Estatutos sociais, o presidente da assembléia pediu ao secretário que
procedesse à leitura dos documentos sôbre os quais iria a assembléia
deliberar, o que foi feito na seguinte ordem: a) Aviso de convocação,
publicado no Diário Oficial da União e no "Jornal do Comércio" dos
dias dez, treze e quatorze de março de mil novecentos e quarenta e
cinco; b) proposta da Diretoria, referente à modificação dos Estatutos
sociais, do seguinte teor: "Atendendo h conveniência dos senhores
acionistas, propomos que o número de diretores da sociedade seja
modificado de três para quatro. Considerando a proposta que acaba
de ser feita, os artigos números quatorze, dezesseis e dezoito dos Es-
tatutos sociais passarão a ter a seguinte redação: "Artigo quatorze
— A assembléia geral ordinária elegerá a Diretoria, que se comporá
de quarto membros. Os diretores permanecerão em exercício durante
o prazo de um ano e até que seus sucessores sejam eleitos e empos-
sados, dependendo a sua investidura nos cargos da prestação da cau-
ção de ações, conforme determina o artigo quinze dêstes Estatutos,
Os diretores poderão ser reeleitos e serão remunerados de acôrdo com
as disposições da assembléia geral ordinária. — Artigo dezesseis. —
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A Diretoria compor-se-á de quatro membros designados; Diretor-
Presidente, Diretor-Jurídico, Diretor-Administrativo e Diretor de

-Vendas. — Artigo dezoito. Na ausência ou impedimento do Diretor-
Presidente, será êste automàticmente substituído "ad interim" pelo
Diretor-Jurídico. Na ausência ou impedimento de ambos os Direto-
res Presidente e Jurídico, serão eles automàticamente substituídos
e ad interim" pelos Diretores Administrativo e de Vendas, até se-
gunda resolução dos acionistas em assembléia gemi ordinária ou
extraordinária. No caso de renúncia, ausência ou impedtmento tem-
porário, a diretoria escolherá, dentre os acionistas, o substituto dos
diretores administrativo e de vendas, que exercerá o mandato até a
próxima assembléia geral. Esta é a proposta que submetemos à
apreciação dos senhores acionistas. Rio do Janeiro, ,12 de março de
1915 . Stephen P. Danforlh, Diretor-Presidente. — João Baglon-
gue, Diretor." Após a leitura desta proposta, o senhor Stephen 1'.
Danfortli acrescentou outros esclarecimentos, justificando-a, tendo a
mesma sido, sem restrição, por tódoe aprovada. Nada mais havendo
a tratar, o presidente da assembléia deu por encerrada a sessão, so-
leetando que os acionistas aguardassem a lavratura da presente ata.
feito o que foi a mesma lida, aprovada e assinada por todos os pre-
sentes. Rio de Janeiro, 26 de março do 19 .15. — Eduardo Sandoli.
— J. Bagionque. — Siephen 1h.. Danforth. — A. II. Gutsch. —
Jorge 'Telles Ribeiro. — Pp. A. 11. Gutsch, Lídia Ribeiro Guts•ch. —
Pp. A. H. Guisch, José d'Almeide Ferreira. — Fernando Figueira
Ftlho. — Alberto Torres Filho, por si e como procurador de 'ficharei
P. eloinsen. — Pianos Brasil S. A. — Andrew J. Banal.

Esta é cópia fiel extraída do livro de alas. Mio de Janeiro, 2
de abril de 1915. — 1. Baylongue, Presidente.

(N.° 8.167 — 25-.5 e e5 — Cr$ 163,20)

COMPANHIA INDUSTRIAL GEMEUI

ATA DA .1S5EMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL
De: 1915

No dia vinte e oito de abril de Mil novecentos e quarenta e
cinco, às quatorze horas, na sede da Companhia industrial Gemeli,
à Rua da Alfândega número vinte • e um; . quarto andar, retinidos
Acionistas representando . mais de três quartas partes do capital
vocial, conforme livro te presença, .o • Presidente da Companhia,
Dr. Augusto V. Corsino assumiu a Presidência da Assembléia de
ecoe& com os Estatutos e convidou para Secretário da Mesa o Acio-
nista Jaime Martins Sampaio. Disse, então, o Sr. Presidente 'que\
de conformidade com os anúncios publicados no Diário Oficial dos
(lias dezenove, vinte e três e vinte e quatro do corrente, e no "Jornal
do Comércio" dos dias dezenove, vinte e vinte o um, a Assembléia.
estava reunida para apreciar e deliberar sôbre o balanço, conta de
Lucros e Perdas, relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício de mil novecentos e quarenta e quatro, e eleger
os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, para mil novecentos
e quarenta e cinco. Os documentos acima referidos, que foram pu-
blicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do dia dezenove
deste mes, estavam sôbre a mesa e foram lidos pelo Secretário sendo,
depois de submetidos à discussão e votação, aprovados por unani-
midade do votos, juntamente com os demais atos de adminishração
praticados pela Diretoria, tendo se abstido de votar, de acôrdo com
a Lei, os interessados. Em seguida procedeu-se à eleição do Con-
selho Fiscal sendo reeleitos por unanimidade, membros efetivos:
Dr. Meio Dourado Lopes, Dr. Júlio Bueno Horta Barbosa e Fa-
brício Paulo Bagueira Bandeira; suplentes: Dr. Hernane Pequeno
Genú, Anézio Pinto Ferraz e Luís Paulo Bagueira Bandeira.. Poi.
último, por proposta do Acionista João Martins Sampaio. unânime-
mente aprovada, foram Lxados os honorários de dois mil cruzeiros
mensais para cada Diretor e quinhentos cruzeiros anuais para cada
membro efetivo do Conselho Fiscal, no exercício de mil novecentos
e quarenta e cinco. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a
sessão para lavratura da ata dos trabalho -s. Reaberta a sessão foi
esta lida, unânimemente aprovada e assinada pelos presentes.

Rio de Janeiro, 28 de abril do 1945. — . Angusto V. Corsino.
Jagme Martins Sampaio. -- Arthur Martins Sampaio — JoãO Martins
Sampaio. — Milton Fontenele de Araujo. — J. 1 I,  horta Barbosa.,
— Fabricio Paulo 'nogueira Bandeira. — Artézio Pinto Ferraz.

(N.° 8.184 — 25-5-15 --e Cr$ 122,10)

EMPRÊSA GRÁFICA "O CRUZEIRO" S.A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA No DIA 28 DE
ABRIL DE 1945

-Aos vinte e oito dias do mes de abril do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária, em
sua sede social, às 14 horas, os acionsitas da Emprêsa Gráfica "O
Cruzeiro" S. A. Consultado o livro de presença pelo Diretor-Presi-
dente da Sociedade e constatado o comparecimento de acionistas em
núlnero legal, assumiu o Diretor 'Presidente a presidência dos traba-
lhos, de acórdo com os estatutos sociais. Na ausência do Sr. Diretor-
Secretário da Sociedade, foi indicado pelos acionistas presentes para
secretariar a mesa o Sr. Dr. Vítor do Espírito Santo. Desta forma
constituída a mesa, o Presidente pediu que o Secretário procedesse
a chamada dos acionistas presentes, o que feito, deu em resultado
verificar-se, realneente, o comparecimento de acionistas ern número
legal para as deliberações. A seguir o Presidente solicitou que o
Secretário procedesse à leitura dos editais de convocação publicados
no Ih4e io Ofic ia l dos dias 23, 21 e 23 de abril de 1915 e no "O Jor-

nal" dos dias 20, 21 e 22 também do referido mês de abril e que
tinham a seguinte redação: Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.
Assembléia Geral Ordinária. Primeira Convocação. Na forma do
art. 22 dos estatutos, ' são convidados os Srs. acionistas a se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede da Empresa, à Rua
do Livramento n.° 191, no dia 28 deste mês, às 14 horas, a fim de
deliberarem sfebre o relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fis-
cal, balanço e prestação de contas, referentes ao exercício de 1911;
eleição (los membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, bem como
sôbre os respectivos honorários. Rio de janeiro, 18 do abril de 1915.
— Amelia Whitaker Goialint de Oliveira, Diretor-Presidente. — Leão
Gondint de. Oliveira, Diretor-Gerente. — Belormino Austregesilo de
Athayde, Diretor-Secretário. Pediu mais o Presidente que o secre-
tário lesse o Relatório da Diretoria, Balanço, Demonstração da Canta
de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal tudo referente ao
exercício de 1911, que foram publicados no Diário Oficial do dia 24
e no "O Jornal" do dia 28, tudo do mês do abril do corrente ano.
Pediu, então, a palavra o acionista Sr. Antônio Pinto Nogueira Acióli
Neto, que propôs fôsse dispensada a leitura de tais documentos uma
vez que divulgados pela imprensa, de acôrdo com a lei, eram . (N
mesmos de todos conhecidos. Poeta em discussão e depois a votos
esta proposta, foi ela unâniniemente aprovada, sem debates. Disse,
mais, o Presidente que, dispensada que foi a leitura dos referidos
documentos encontravam-se os - mesmos em discussão, pelo que fa-
cultava o uso da palavra aos acionistas presentes. Com a palavra o
mesmo acionista, Sr. Antônio Pinto Nogueira Acióli Neto, pediu elc
que fôssem aprovadas as contas apresentadas bem como todos os
atos praticados pelo Diretoria durante o exercício de 1911. Nineuém
mais querendo fazer uso da palavra foi pelo Presidente encerrada a
discussão sÔbr y as contas apresentadas pela ' Diretoria e a seguir pos-
tas elas em votação, tendo sido unanimemente aprovadas, abstendo-se
de votar os impedidos por. lei. Anunciou, então. o Presidente que
passaria à segunda parte dos trabalhos e que consistia na eleição dos
membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes para o ano
corrente com'fixação dos honorários doe primeiros. Que, assim, sus-
-pendia os trabalhos por 10 minutos para confecção das cédulas. Rea-
bertos os trabalhos verificou-se terem sido eleitos para nieinbros
efetivos do Conselho Fiecal os Srs. Martinho de Lima Alencar, Fre-
derico Barata e Vítor do Espírito Santo; e para suplentes tambila
eleitos os Srs. Artur Rodrigues, Sebastião Isaias e Luis Franco 'ia
Rosa. Pedido pelo p resieente que a casa fixasse os honorários dos
membros efetivos do Conselho Fiscal, foram eles fixados, por pro-
posta do acionista Sr. Manuel • Lopes do Oliveira, em Cr$ 000,00
(Seiscentos cruzeiros) anuais para -cada membro. Com  a palavra o
Sr. Martinho de Luna Alencar, um dos membros do Conselho Fiecel
recém eleitos renunciou èle, em seu próprio nome e nos dos seus co-
legas conselheiros, aos honorários fixados, pois que dariam de bom
grado o seu trabalho gratuitamente à Empresa. O Presidente agra-
dece o gesto dos membros do Conselho Fiscal eleito e disse que, tendo
a presente Assembléia cumprindo a sua finalidade, suspendia os tra-
balhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, após
a reabertura da Assembléia foi lida aos presentes e por todos apro-
vada sem debates. Pelo que eu Secretário da mesma lavrei a pre-
sente ata no livro próprio e assino com o Presidente da mesa e de-
mais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 28 de abril de 1915. —
Victor do Espirito Santo. — Francisco de Assis Chatcaubriand Ban-
deira de Mello. — Antelio Whilaher Gondim . de Oliveira. — Leão
Gondint de Oliveira. — Manoel Lopes de Oliveira. — Antonio Pinto
Nogueira Acciolg Setto. — Luiz Francisco da Rosa. — Maninho de
Luna • Alencar. — 1'. • p. Jorge Chateaubriand, Manoel Lopes de Oli-
veira.

A presente cópia confere cow o original. — Victor do Espirito
.1.",ci...1.ário da Assembléia:

- •	 • - eN.0 - 8:160 — 25-5-15 — Cr$ 103,201•

• • COMPANHIA NACIONAL-DE FUMOS E CIGARROS

ati:LATeiltto 'DA DIRI?.TORIA A SER APRESENTADO À ASSEMB-ÉIA GERAI. DG9
SENHORES ACIONiST.ià "Má:ER-ENTE AO EXERGÍCIO ENCERRADO EN1:

.31	 - INIARk'D DO • CORRENTE ANO

Senhores Acionistas:"

Cumprindo disposições legais e estatutárias, vimos submeter k
vossa apreciação o Balanço Geral e conta de Lucros e Perdas, do exercí-
cio encerrado em 31 de março do corrente ano e o Parecer do Con-
selho Fiscal.

Não obstante todos os esferços que temos empregado para obter
uma melhor compensação para o capital empregado nesta companhia,
muito pouco temos conseguido, devido em grande ,parte às constantes
oscilações dos preços das diversas meterias primas, especialmente o
fumo, que mensalmente galga á preços inimagináveis, e aos aumen-
tos de salários, que tornam pràticamente insuficientes as majorações
que por estas razões tivemos de fazer sôbre os nossos produtos.

Tem esta Diretoria inteira convicção, entretanto, que, consegui-
da a •definitiva estabilização dos preços desses materiais e mão de
obra, resultados mais animadores se devem verificar, pois os produ-
tos desta Companhia têm franca aceitação e procura devido à sua Ui-
lua qualidade, independente mesmo de, qualquer esfórço publicitário,
o que aliás sempre distinguiu as nossas marcas.

Acha-se esta Diretoria à inteira disposição dos Si.: Acionistas
Para quaisquer outros esclarecimentos que forem julgados neces-
sários.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1915. — Niro!an Luiz Cardos()

G imarãe s, Presidente.



Exigível a curto prazo:

Juros a pagar 	 	 920.200,00

Contas Correntes 	 	 1.514.325.84

I.A.P. Comerciários 	

I.A.P. Industriáríos 	

I.A.P.E. Transportes o Cargas 441•

Diversas contas 	

5.146,30

3.608,50

195.00

26.538,30 2.170.013,91

Não exigível:

Capital 	 	 500.000,00

Obrigações 	 	 2.500.000.00

Lucros suspensos 	 	 24.122,62	 3.021.122,52
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BALANÇO GERAL EM 31 DE MARÇO DE 1945

a tivo Passivo

Cr$	 Cr$ Cr$	 Cr$

lozobilizado:

Bens Imóveis 	 590'. 000,00
Alateria de transporte 	 	 88.300,00
Móveis e Instalações 	 	 4.220,00
Maquinismos e Acessórios 	 	 841.247,J8
Apólices Federais 	 	 48.960,40
Marcas 	 	 250.000,00

Disponível:

Caixas e Bancos 	

Reolizdvel a curto prazo:

Mercadorias 	
	

378.243,32
Matéria prima 	

	
1.730.120,70

Produtos manufaturados
	

110.134.38
Selos impósto consumo

	
14.328,70

Devedores gerais 	
	

637.1 i6,03
Contas Correntes 	

	
698.546,70

Obrigações a Receber ...... 	 21.591,10

1.822.727,95

77.413,89

3.590.117,93

Contas de resultado pendente:

Depósitos judiciais 	 	 10.450,30

Contas de Compensação:

Açõc. em caução 	 	 .000,C0
Caixa Económica 	 	 60.000.00
Devedores por Títulos 	 	 46.999,90	 141.299,90

Contas de Compensação:

Caução estatutária 	
	

35.000,00

Títulos em caução 	
	

GO . 000,00

Títulos em cobrança . 	
	

46.299,90
	

141.299,90

Fundo de Reserva 	
	

6.601,05

.5.642.010,51'
	

5.642 010,51

Rio de Janeiro, 31 de marco de 1215. — Nicolau Luiz Cordoso Guimarães, Presidente.'— Antonio Fruta Filho, Guarda-Livro, DNIC.
n.o 31.285,

LUCROS E PERDAS
DEMONSTRACAo DESTA CONTA EM 31 DE MARÇO DE 1915

Crédito
Cr$

750.528,70
45.911,40

Débito
Cr!

Juros de Obrigações 	 	 200.000.00
Comissões-	 	  W411.011., 	 	 3.339,60
DeScordOS e Bonificações 	 1.4" 	 	 12.145 90
Despesas Gerais 	 	 190.748..50
Juros e Descontos 	 	 11.935.80
Propaganda ,	 	 26.390.00
S.N.A. Industriários 	 	 275.60
Salários . 	 	 265.248.40
Veículos cl gastos 	 . 	 	 07.110.00
Lucros suspensos 	 	 17.078.70
Fundo de Reserva 	 	 1.897.60
14fereadorias	 . 	
NI-aIéria Prima 	   	 	 	 	

•

796.170,10	 796.470,10

Itio de Janeiro, 31 de março de 1945. — Nicolait Luiz Cardoso Guimarães, PreSidente. — Antonio Prista Filho, Guarda-Livros DNIC.
n.o 38.285.

PARECER Do CONSELTIO FISCAL

Os abaixo assinados membros do Conselho Fiscal da Companhia Nacional de Fumos e Cigarros, no desempenho de suas atribuições
legais, examinaram devidamente o Balanço e 11 Demonstração da conta do Lucros e Perdas, bem como os livros. inventário e demais
documentos concernentes às operações realizadas no exercício encerrado em 31 de março do corrente ano. A vista da sua exatidão e Per-
feita ordem, são de parecer sejam os mesmos aprovados.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1943. — Alexandre Eleuterio Gonçalves da Silva. 	 José Tavares Coutinho. — Alberto de Andrade
Torres.

(N.° 8.141 — 25-3-45 — Cr$ 283,60).
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA

xra DA. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 1915

Aos vinte e seis de abril de 1945, no Rio de Janeiro, na sedo da
Companhia Brasileira de Engenharia,. à Rua da Quitanda n. 0 74, 4.0,
reuniram-se em assembléia geral ordinária os acionistas represen-
tando mais de metade das ações, conforme o livro de presença, para
tomar conhecimento do relatório e contas da Diretoria, bem corno
do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 1944. O presidente, Sr. Eduardo Agostini, declarou
instalada a assembléia geral ordinária na forma dos estatutos e con-
vidou os senhores acionistas R elegerem o Presidente da Assembléia,
ante o seu impedimento como membro da Diretoria, cujas contas a
assembléia ia julgar. O acionista Sr. Miguel Pernambuco de Campos
i.ropos que fôsse designado o Sr. Flávio Queiroz do Nascimento para
presidir a reunião. Posta a votos, foi a mesma unanimemente apro-
vada. Assumindo a presidência da assembléia, o Sr. Flávio Queiroz
do Nascimento convidou o Sr. Eugênio Agostini para Secretário; as-
sim constituída a mesa, procedeu o Secretário a leitura das convoca-
ções da assembléia e relatório da Diretoria do ano anterior bem como
do balanço, da conta de lucros o perdas e do parecer do Conselho
Fiscal. Finda a leitura, declarou o Presidente que o objeto da reunião,
nos têrmos dos estatutos e da convocação, era a aprovação das contas
da Diretoria atuai e eleição dos administradores e fiscais para o ano
corrente. Estavam, pois, em discussão o relatório, o balanço, as con-
tas e o parecer d g Conselho Fiscal, que acabavam do ser lidos. Nin-
guém pedindo a pala,vra, foi encerrada a discussão e, postos a votos,
foram unanimemente aprovados, retirando-se da sala e deixando de
v-itar . os diretores e fiscais. Passando à eleição dos diretores fiscais
e • seus suplentes e procedida a apuração, proclamou o Presidente da
Assembléia eleitos os seguintes senhores: Diretor-Presidente, Eduar-
do Agostini, brasileiro, residente à Rua 'Jamie° Cruz n. 0 48, nesta
cidade; Diretor de Produção: Afonso Pinto Carneiro Júnior, brasileiro,
residente à Rua Cândido Mendes ri.° 4, apto. 201. nesta cidade: Dire-
tor-Técnico, Olo Vilmr, brasileiro, residente à Rua Cândido Mendes
n.° 4, apto. 902, nesta cidade. Membros do Conselho Fiscal: F. A.
Regis do Nascimento, Nelson Spinola Teixeira e Miguel Pernambuco
de Campos; suplentes: Renato Ramos, Flávio Queiroz dó Nascimento
e Fernando José Tinoeo, os quais desde logo foram considerados em-
possados. A seguir o acionista Renato de Oliveira Vilela, propôs à
assembléia fixar em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) por sessão a remu-
neração . de cada um dos membros do Conselho Fiscal, o que foi
aerovado unanimemente. Nada mais havendo a tratar. foi suspensa a•
sessão para se lavrar a ata, e reaberta, procedida à leitura da presente
e posta a votos , foi a mesma aprovada, sendo assinada por mim, que
a f z. na qualidade de Secretário da assembléia, e . por todos os senhores
acionistas presentes. — Eugenio Agostini, Secretário. — Flavio
Ouriroz do Nascimento. — Eduardo Agostini. — Reais C Agostini
Ltda. — Affonso Pinto Carneiro Junior. — Oito Vamo . . — Miguel
Pernambuco de (ampos. — Marcelo Agostini. — F. A. Reais do
Nascimento.

(N.o 8.203 — 25-5-15 — Cr$ 122,10)

THORNYCROIT MECÂNICA E IMPORTADORA, S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1915

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
-cinco, na sede social da Thornycroft Mecânica e Importadora S.A.,
sita à Rua Santa Luzia número quatrocentos e cinco, às quinze horas,
reunidos acionistas em número legal, em assembléia geral ordinária,
abriu a sessão o Diretor Gerente, Sr. John Denis Stuart Beavis, que
mi\ Moo para secretário o acionista William Monteiro de Barros.
Wonetituida, por essa forma, a mesa, o Presidente solicitou ao secre-
tário que procedesse à leitura dos documentos que se achavam sôbre
a mesa e que, aliás, já eram do conhecimento dos Srs. acionistas, o
que foi leito na seguinte ordem: a) Aviso a que se refere o artigo,
noventa e nove da lei de sociedades por ações, publicado no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" dos dias vinte e quatro, vinte e sete
e vinte e oito de mareo próximo passado; b) Edital de convocação
da assembléia, publicado nos mesmos órgãos dos dias dezessete, de-
zoito e Clei:en0v0 de rúril corrente, do seguinte teor: "Thornycrott
Mecanica e Importadora S.A. — Assembléia Geral Ordinária — Con-
vocação. — Ficam convidados os Srs. acionistas da sociedade a com-
parecer à Assembléia Geral Ordinária a se realizar no dia 30 do cor-
rente, às 15 horas, na sede social, à Rua Santa Luzia re° 405, a fim
de tomarem conhecimento e deliberarem sôbre o relatório da Dire-
toria, bairuiço geral, demonstração da conta de Lucros e Perdas e pa-
eciesr do Conselho Fiscal, bem como elegerem a Diretoria, membros
e seplentes do Conselho Fiscal, para o corrente exercício. Rio de Ja-
neira, 13 de abril de 1045. — J. D. Beavis, Diretor-Gerente". c)
Relatório da Diretoria. balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, publicado no "Jornal do Comércio" do dia vinte
e quatro do corrente enes e no Didrio Oficial do dia seguinte. Em se-
gui(Ia, o Presidente declarou que competia à assembléia deliberar
tiare os documentos que acabavam de ser lidos, tendo a mesma, por
:maioria de votos e com abstenção única dos Diretores presentes,
aprovado ditos documer tos. Declarou, então, o Presidente que ia pas-
sar à eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para o corrente exer-
cício e, colhidos os respectivos votos, apurou-se o seguinte resultado:
Diretor Gerente, John 1)enis Stuart Beavis, que também se assina J.
Beavis, inglês, casado, comerciante, residente à Avenida Rui Barbosa
numero quatrocentos e vinte e dois, nesta. Capital; Diretor Gerente
da filial em São Paulo, William Artur Henry May, que também se

•

assina W. A. II. May, inglês, casado, comerciante, residente à Ala-
meda Jaú número quinhentos e vinte e quatro, Cidade e Estado de
São Paulo; Diretor, Richard Norman Davies, que também se assina
II. N. :avies, inglês, casado, comerciante, residente a Avenida Atlân-
tica número quinhentos e quarenta, nesta Capital. Membros do
selha Fiscal: George Stanley Benedict, Edward Orrc;i1 Peel e Glenbourne
Harvey Wnittaker. Suplentes: Frank Edwin Ritter, Edward Tony
e Norman Riley. Conhecido que foi êsse resultado, o Presidente de-
clarou que dava, desde logo, por empossados os Diretores, por terem
sido reeleitos o possuírem a caução do ações exigida pelos estatutos,
pedindo, a:nda, aos presentes decidissem sôbre a remuneração dos Di-
retores e dos membros efetivos do Conselho Fiscal, ficando resolvido
que aos Diretores e aos membros do Conselho Fiscal caberia a mesma
remuneração percebida no exercício anterior. Ofereceu, então, o Pre-
sidente a palavra a qualquer dos acionistas que quisesse fazer uso da
mesma e, corno ninguém a solicitasse, deu por encerrada a sessão,
pedindo aos presentes que aguardassem a lavratura da presente ata,
o que foi feito, tendo, a seguir, sido a mesma lida, aprovada e assina-
da po: todos os presentes. Seguiam-se as assinaturas: William Mon-
teiro de Barros. — John Denis Stuart Beavis. — Alexander Andor-
sou, por si e como procurador de John I. Thornycroft Co. Ltd. —
Alberto Tórres Filho.

Atesto que esta é-cópia fiel extraída do orikinal.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945. — William Monteiro de

Berros.
Reconheço a firma, de William Monteiro de Barros.
Rio, 25 de maio de 1915. Em testemunho (sinal público) da ver-

dade, Fernando de Azeredo da Cruz.
(N.° 8.168 — 25-5-15 — Cr$ 265,20)

COMPANHIA PREDIAL CARIOCA

ATA DA AI-,SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANIILA PREDIAL CARIOCA,
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 19-15

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, presentes na sede social, à Rua Uruguaiana n.° 21, 4•0
andar, às quatorze horas, os Srs. acionistas, representando 365 ações,
número suficiente para o funcionamento da Assembleia, pelo Se-
'Mor Alfredo Correia Pinto, Diretor da Sociedade, foi indicado para
presidir os trabalhos o acionista. Sr. Adriano Luís Ferreira, que me-
receu a aprovação unânime dos presentes. Éste por sua vez, convida
para primeiro e segundo secretários os Srs. Dr. Caio Machado de
Oliveira e Dr. Francisco Leitão Cardoso Laport, respectivamente.

f:onstituída a mesa, o Sr. Presidente mandou ler o anúncio de
convocação publicado no Didrio Oficial de 20, 21 e 22 de março último
e "Jornal do Comércio" dos mesmos dias, que é do teor seguinte: —
"Companhia Predial Carioca. Assembléia Geral Ordinária, são convi-
dados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
nária, no próximo dia 28 de abril, às 11 horas, na sede social, à Rua
Uruguaiana n.° 24, 4. 0 andar, nesta cidade, a fim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sôbre o relatório cla Diretoria, balanço, comas
e parcee: do Conselho Fis.cal, referentes ao exercício de 1951, assIni
como elegerem os membros do Conselho Fiscal para o corrente exer-
cício e fixar-lhes sua remuneração. Os documentos a que se refere
o art 00 do Decreto-lei n. o 2.627, de 26 de setembro de 1910, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas na sede da Companhia. •

Ficam suspensas as transferências de ações, até o dia em que se
realizar a Assembléia. Rio de Janeiro, 19 de marçoede 1915. — Alfre-
do Ccrréa Pinto, Diretor'',

A seguir o Sr. Presidente declara que vai mandar proceder à
leitura do Relatório, balanço e contas do exercício de 1911 e respec-
tivo parecer do Conselho Fiscal, documentos êsses publicados no Dnt-
rio Oficial de 21 de abril corrente e "Jornal do Comércio" de 26 do
mesmo mês, cujos exemplares acham-se sôbre a mesa. Aberta a ¡dis-
cussão sierre os documentos acima e não havendo quem quisesse dis-
cuti-los foram submetidos à aprovação, verificando-se serem os mes-
mos aprovados por unanimidade com abstenção dos interessados, de-
liberando"-se dispensai' a transcrição dos mesmos na presente ata, visto
já terem a necessária publicação.

Passando-se à segifrala parte dos trabalhos, o Sr. Presidente ',de-
clara que se vai procedei' à eleição do Conselho Fiscal e seus suplen-
tes para o corrente exercício. Suspensa a sessão pelo tempo neces-
saldo à confecção das cédulas e reaberta a mesma, verificou-se terem
sido reele;tos os Srs. Dr. Prudente de Morais, neto, advogado, bra-
sileiro, casado; António Marques Barbosa, banqueiro, brasileiro, casa-
do e Luis Vergue de Abreu, corretor de seguros, brasileiro, casado,
todos residentes nesta capital; e suplentes, os Srs. Dr. Thiers Rodri-
gues de Almeida, médico, brasileiro, casado; Dr. no Dolabela, enge-
nheiro civil, casado e Dr. José Gurgel Dantas, engenheiro civil, bra-
sileiro, casado todos também residentes nesta capital; declarando então
o Sr. Presidente eleitos e empossados nos respectivos cargos osere-
feridos Srs. Em seguida foi unanimemente aprovado que os Impo-
tários dos membros efetivos do .",onselho Fiscal continuem sendo de
duzentos cruzeiros anuais. Nada mais havendo a tratar o Sr. Pre-
sidente agradece a presença dos Srs. acionistas, mandando em segui-
da lavrar a presente ata que, depois de lida e achada conforme é assi-
nada pelo Sr. Presidente, secretários e todos os acionistas presentes.
— Adriano Luís Ferreira, Dr, Caio Machado de Oliveira, Dr. Fran-
cisco Leitão Cardoso Laport, Ito Dolabela, A. Marques Barbosa, Dou-
tor Gurgel Dantas, Alfredo Correia Pinto. — A presente ata está con-
forme o 1:vro de atas da Companhia Predial Carioca, a fólhas 13v.
11, 14v. e 15. — Alfredo Correu Pinto, Diretor.

(N.° 8.189 — 25-5-15 — Cr$ 112,80).
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COMPANHIA AGRÍCOLA PECUÁRIA INDUSTRIAL BRASIL S.A.

ATA PA f‘ , SEMBI.ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE QUINZE DE MARÇO De
MIL NON'ECENToS E QUARENTA E' CINCO

Ao,g quinze de marco de mil novecentos e quarenta e cinco, às
dezesseis horas, na sede social, à Avenida Rio Branco 11. 0 120, 8.° an-
dar, salas ns. 828-830, o Diretor Presidente da Companhia Agrícola
Pevaaria Induatrial Brasil S. A., "C. A. P. I. B." — Sr. General
Manual Menai de Vasconcelos, abriu a sessão: e, N'erificaudo pelo Livro
de Presenea haverem comparecido acionistas que perfaziam o quorum
lega 1 exigido para que houvesse lugar, em 3. a convocação, a Assem•
bleia Geral Extraordinária, de aumento de capital e outras finalidades,
determinadas para hoje, disse que abria a Assembléia. Competia, po-
rém, aos acionistas presentes eleger aquêle que deveria assumir o lu-
ar d a taaa'idente da Assembléia, na forma dos estatutos. Pelo acio-

nista, Dr. Fiadas Calandrini Pinheiro, que pedira a palavra, foi dito
que ninamen melhor do que o próprio Presidente da Companhia para
presidir a Assembléia, uma vez qtle nenhum impedimento existia e
4odes os acionistas já estavam acostumados à sua direção. Para não
'perder tempo. p ropunha que o nome do Sr. General fôsse aclamado
como o do Peasidente da As.sembléia. Tal proposta foi coberta por
unia salva de palmas, odvindo-se repetidas yêzes o nome do Sr. Ge-
neral. serenada a Assembléia, o respectivo Presidente, depois de agra-
decer vivamente a prova de confiança e simpatia que lhe haviam dis-
pensado es Srs. acionistas, convidou os Drs. Ewald da Silva Possolo e
Ai ii ou Arruda para exercerem, respectivamente, as funções de 1.0 e 2.0
seeretários da Assembléia. Tendo os dois citados acionistas aceito o
convite, tomaram assento à Mesa que, dessa forma. integraram. Disse
• Presidente que, sem embargo de todos os presentes conhecerem os
editais lie convocação, era conveniente relembrar os objetivos da Assem-
bleia. Par isso, mandava ao 1. 0 Secretário que procedesse à leitura
tv,sos editais, lodos do seguinte tear: "Companhia Agrícola Pecuária
industrial Brasil S. A.. "CAPIB" — Assembléia Geral Extraordinária.
Pelo presente, ficam os Srs. acionistas convocados para a Assembléia
(teria Extraordinária que se deverá realizar em primeira convocação,
no lia vinte e ai l.o ole fevereiro do corrente ano, às dezesseis horas,
Da sede çoeial, à Avenida Rio Branco 11. 0 120, 8.0 andar, salas 828/830,
para tratar dos assuntos constantes da seguinte ordem do (lia: a) an-
imado do capital social para Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de
crezeiros) por proposta da Diretoria; b) emissão de partes benefi-
ciarias, que serão atribuídas aos Fundadores, eia remuneração de ser-
Tios por êles preatados, par proposta de acionistas; c) alteração cor-
respondente aos itens "a" e "b", acima. dos Estatutos Sociais. Ditas
propostas e correspondentes pareceres do Conselho Fiscal, já se en-
contram na aede social — Secretaria — à disposição dos Srs. Acionis-
tas que desejarem fazer um - estudo prévio dessas questões. Rio de
Janeiro, dezesseis de fevereiro de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Companhia Agrícola Pecuária Industrial Brasil S. A., "CAPIB" —
Diretoria ; Manuel Moiro de Vasconcelos, Diretor-Presidente; Dr. José
Coltat, Diretor Tesoureiro; llorácio de Melo Filho, Diretor Superin-
tendente: Dr . João José Pereira Viana Júnior, Diretor de Produção.
Os editais de 1. a convocação foram publicados no Didrio Oficial e no
"Jornal do Comércio", nos dias "21, 22 e 23", vinte e una vinte e dois
e vinte e três de fevereiro, os de 2.8 convocação, foram publicados no
Diú,rio Oficial e no "Jornal do Comércio", nos dias "2, 3 e 5", dois,
iras e cinco de março; e os de 3.a convocação, foram publicados nes
mesmos jornais, nos dias "9. 10 e 12", nove, dez e doze de marco.
Para completar o conhecimento da Assembléia, mandou o Presidente
guie o 1, 0 Secretário fizesse a leitura das propostas referidas nos itens
"a" e "h" dos editais de convocação, bem como do parecer do Consultor
jurídico, O do Conselho Fiscal, a respeito, documentos que são do se-
gaiato tear: "Proposta de Acionistas; — Ilustríssimos Senhores da
Companhia Agrícola Pecuária Industrial Brasil S. A., "CAPIB" —
Nesta. Senhores Diretores; Foi o primeiro signatário da presente uni
dos ,subscritores do capital social de constituição, que mais se bateram
pela idaia, aprovada por todos os seus companheiros presentes, a quase
unánimidade dos subscritores de abrirem os Srs. Acionistas mão de
10% tlea- por cento) das respectivas ações, em favor dos Srs. Funda-
dores., como remuneração pelos serviços inestimáveis que a todos ha-
viam prestado. A fórmula, porém, não mereceu a aprovação do De-
partamento Nacional de Indústria e Corni, reio e. dada a necessidade que
tinhamos de não retardar a constituição da Companhia, deixamos o
estudo da matéria, em outra fórmula, para a primeira oportunidade.
Agara, porem estão os Srs. Acionistas informados de que a Diretoria
— dando cumprimento ao plano de desenvolvimento da "CAPIB" desde
o inicio traçado — vai convocar a Assembléia Geral para tratar a de-
[adir sabre o aumento do capital social. Parece-nos chegada a hora
ilesejada. Vimos, por isso, fazer a seguinte proposta a VV. SS.; —
Em comi airmidade com o capítulo IV da lei das sociedades anónimas
por acõe,•:, e especialmente com o art. 32, que nele se contém, a so-
ciedade emitirá partes beneficiárias, que serão atribuídas aos Funda-
dores , como remuneração dos serviços por êles prestados, conferindo
n direito, aes seus proprietários, de crédito eventual, correspondente

participaçao nos lucros líquidos por ventura apurados e outros, espe-
cificados na lei. Essa participação nos lucros se poderá fazer na base
de 1/10 inin décimo) dos mesmos e se distribuirá igualmente entre os
Foraladores„a Sociedade se reservará o direito de resgatar oportuna-
mente ditas partes beneficiárias, criando, para isso, um Fundo Espe-
cial de Resgate, que se constituirá com a retenção de 5% - (cineo por
cento) dos lucros líquidos apurados, sempre que os houver. O resgate
sè fará logo que o Fundo Especial haja atingido a importância de Cr$
800,000,00 (oitocentos mil cruzeiros) Saudações. Ass) Orlando (Inalou.

de Oliveira, Dr. Manfredo de Campos Maia, Hildebrando Rodrignes
da Costa -Alves, Dr. Magno Batista, Dr. Virgílio Gonçalves Ledo,
Dr. João José Pereira "Viana Júnior, D. Iracema Albertina Amazonas
Paixão. "Proposta da Diretoria — Ilustríssimos Senhores Conselhei-
ros Fiscais da Companhia Agrícola Pecuária Industrial Brasil S. A.,
"CAPIB" — Nesta. Senhores Conselheiros: 1 — A diretoria, tendo em
vista a expansão que o nosso programa desde logo previu e a neces-
sidade de não demorarmos a obtenção dos recursos pecunários para a
exploração das fazendas incorporadas ao nosso patrimônio, assim
como, também, a grande quantidade de proprietários e capitalistas que
desejam fazer parte da organização e não puderam ser contemplados
no ato constitucional devido à exiguidade do capital então lançado,
pensa que é chegado o momento de cuidar do aumento do capital so-
cial, passando-o de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros)
como está atualmente, para Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de
cruzeiros) 2 Ésse aumento, corno o capital inicial, de constituição, terá
de ser feito por subscrição pública, mas a Diretoria está certa agora
que a Companhia está constituída, e a confiança nos seus destinos
plenamente assegurada junto ao público brasileiro — que não será
necessário prazo maior de um ano para a integral subscrição dêsse
aumento. As ações serão do mesmo tipo anterior, isto é, do valor no-
minal de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada uma, admitindo-se a subscri-
ção em dinheiro e cru terras ou outros bens, sujeitos à avaliação.
Continuará em vigor a condição anteriormente estabelecida, pela qual
o subscritor que houver integralizado as suas ações, terá direito à, per-
cepção de juros à taxa de 5% (cinco por cento) ao ano, até a subscri-
ção total do aumento. As entradas, relativas a êsse aumento, se-
rão depositadas, de adirdo com a lei, em Bancos idóneos,
desta capitar e do interior do país. Sare a matéria, já
pedimos parecer ao nosso Consultor Jurídico, parecer que encami-
nharemos a VV. SS., !Se logo nos seja o mesmo fornecido. 2 —
Por outro lado, encaminhamos a êsse Conselho a proposta que, ser-
vindo-se da oportunidade, nos enviaram alguns Srs, acionistas, sã--
bre a emissão de partes beneficiárias que serão atribuídas aos fim-
dadores em remuneração pelos serviços que prestaram. SÔbre esta
proposta também solicitamos o parecer do nosso Consultor Jurídico
que, logo o tenhamos em mãos, remeteremos a VV. SS. Pedimos a
VV. SS. o obséquio de se manifestarem com a possível urgência
sare as duas propostas. (ass.) General Manoel Meira de Vascon-.
colos, Horácio de Mello Filho". — Parecer do Consultor Jurídico:
Nenhum inconveniente de ordem jurídica existe na aprovação das
duas propostas formuladas — A 1. — do aumento de capital —
depende, exclusivamente, de já estar integralizado na sua totalidade
o capitai pr:mitivo, de Cr$ 5.000.009,00 (cinco milhões de cruzei-
ros). Afora essa restrição, nenhuma outra existe na lei, impediti-
va da rea:ização do aumento, que deva ser por mim lembrada agora.
Quanto à 2.a proposta, da emissão de partes beneficiárias, é do
texto da lei que devem ser atribuídas, entre outros casos, aos funda-
dores, como remuneração de serviços prestados' à Sociecrade. Não
vejo, também, nenhum impedimento legal para a sua efetivação. —
(ass.) Ewald da Silva Po.ssolo". — "Parecer do Conselho Fiscal —
Ilustríssimos Senhores General Manoel 'Moira de Vasconcelos, M.D.
Diretor-paesidente da Companhia Agrícola, Pecuária, Industrial
Brasil S. A. "CAPIB" — Nesta. — Senhor Presidente: Acusando
o recebimento da sua carta de 23 de janeiro p.p., os abaixo as-
sinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia Agrí-
cola, Pecuária. Industrial, Brasil S. A. "CAPIB", tendo examinado
as propostas de aumento do capital social, elaborada pela Diretoria,
o de emissão de partes beneficiárias, elaborada por alguns
acionistas, são de rarecer que ambas podem e devem ser aceitas.
o aumenta de capital representa, efetivamente, necessidade prevista
desde os primeiros momontos de constituição da Sociedade, neces-
sidade, aliás, que encontra apóio no vasto programa que encerra os
objetivos da sociedade, e na correspondência com que a confiança

.pública nos honrou, subscrevendo. desde logo, o capital inicial de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), e solicitando a todo
o momento, conforme pudemos investigar e constatar, a incorpora-
ção de novos bens rurais e a inversão de dinheiro disponível. Não
nos parecer, contudo, interessante que os Cr$ 45.000.000,00 (qua-
renta e cinco milhões de cruzeiros) do aumento de capital sejam
eonstitufdes õmente par ações ordinárias. Os preprietarios rurais
nãO tèM, geralmente, maior interêsse na administração da Compa-
nhia, mas, sim, em obter uni meio certo de remunerar convenien-
temente o capital que inverteram nas suas propriedades. Nessas
condições e atendendo ao que nos facilita a lei das sociedades por
tições. pensamos que se pode dividir o aumento proposto em duas
parcelas distintas; a 1.a, no valor de Cr$ 25.000.000.00 (vinte e
Ck1C9 milhões de cruzeiros), para ações preferenciais., com as prio-
ridades referidas nas letras a e é do artigo 10 da Lei das Socieda-
des por Ações, restrita- a prioridade da leitra a imicamente à distri-
buição de dividendo sempre que houver possibilidade. dentro dos
preceitos legais e estatulares. e a da letra é ao reembalso do capi-
tal som prêmio; a 2.8 parcela, então. de Cr$ 20.000.000.00 (vinte
milhões de cruzeiros), destinar-se-á à subscrição do capital a sei'
realizado em dinheiro ou Por meio de outros bens quaisquer, fi-
cando a primeira parcela, de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões de cruzeiros), 'para a subscrição de ações a serem realizadas
com bens imóveis. Em virtude dos estatutos não preverem a emis-
são de ações preferenciais, será necessaria a alteração do artigo
3.° .dos mesmos para atender ao que preceitua o artigo 12 fia Lei
de Sociedades por Ações. Quanto à emissão de partes
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já foi ela prevista pelos estatutos, conforme o respectivo artigo 8.0 . 1 interessados, chegam à sociedade diàriamente, e, já ela constituída,
Trata-se. no caso, de remunerar os fundadores pelos serviçal! que com o capital inicial totalmente integralizado e em plena fase do mui-

prestaram em concordância com o que desde o inicio pelo menos dação e organzação dos seus trabalhos, amparada pela confiança põ-

grande parte dos si gnatár i os da proposta estava de pleno acôrdo, blica e pelas autoridades locais, estaduais e federais, não há mais razão
conforme se v da As,sembléia de Constittnça. A forma nessa As- para deixar de atewder a êsses reclamos. A Sociedade, assim deliberou
sembléia alvitrada e aprovada. não obteve, todavia, aprovação do

è	 -
aumentar o seu capital social. para l. r$ 00.000.000,00 (cinquenta
milhões de cruzeiros), parte em ações preferenciais. parte em açõesDepartamento Nacienal de Indústria e Comércio.	 A forma atual,

proposta em substituição daquela 	 perfeitamente legal e viável. ordinárias. As primeiras que atingirão um total de Cr$ 25.000.000,00é 
(vinte e cinco milhões, de cruzeiros), visam atender, exclusivamente.A base de particapação nos lucros, constante da proposta, quer nos OS subscritores que pretendam realizar as suas 'parles de capital snbs-parecer, entretanto, inni:o elevada. Essa base, para ser equitati- crito por meio da incorporação de bens imóveis. As segundas que atin-

(oitocentos mil cruzeiros), fixado como valor para resgate das par-
va, deveria, a nosso ver, corresponder ao -valor do Cr$ 800.000.00 girão o restante do aumento previsto, ou sejam Cr$ 20.000.000,00

(vinte milhões de cruzeiros) Servirii0 para atender os subscritorestes beneficiárias, como seria razoável. Entendemos que nessas ba- que pretendam realizar as suas parles de capital subscrito, por meio
ses, corri as alterações acima apresentadas. as duas propostas me- CIO outros bens quaisquer que não sejam imóveis, ou em dinheiro.
receio ser aprovadas. Rio de Janeiro. (ass.) Vicente dos Santos,
João Antonio Colaço Dias e Augusto do Amaral Peixoto". Lidas es-

As ações preferenciais terão as prioridades referidas nas letras ci e e o

do art. 10 da lei de sociedade por ações (Decreto-lei n. 0 2.627, de
sas peças e inteirados os senhores acionistas presentes dos detalhes 26-9-40), resarita a prioridade da letra a, exclusivamente à distribuição
das propostas e dos pareceres sôbre a mesma emitidos, pós o Presi- dos dividendos comuns, e a da letra b ao reembõlso puro e simples
dente a matéria em discussão. O acionista, Dr. Manfredo de Cana- do capital, sem qualquer prêmio Pre-fixado. Tódas as ações. prefe-
pos Mala e diversos outros, pedindo a palavra sucessivamente, ma- rendais e ordinárias, serão do valor nominal da Cr$ 100,00 (cem cru-
nifestaram a sua concordância com as propostas apresentadas, desde zeiros) cada uma. A parte de realização em dinheiro será feita ine-
rme, porém, fiassem atendidas as restrições feitas pelo Conselho Fis- diante o pagamento de 20 Vo (vinte por cento s , do seu valor no aba
cal. E, ninguém mak pedindo a palavra. deu o Presidente a dis- da subscric5o, e os restantes 80 Ça (oitenta por cento) em oito pres.-
cus.são por encarrada, anunciando que se ia passar h. votação nominal, tacões mensais, iguais e sucessivas. Os pagamentos poderão ser feitos
das duns propostas, uma de cada vez. Feita a chamada dos acionis- aós nosso agentes credenciados ou aos Bancos, diretamente relacio-
tas presentes sôbre a La proposta de aumento de capital, foi una,- nados ao final da presente. As entradas pagas aos nossos agantes
nime a votação em aarová-la com a modificação sugerida pelo Ccra- credenciados serão imediatamente recolhidas a um dos Bancos rola-
selha Fiscal. Da mesma forma. ocorreu em relação à segunda pro- 'cionados, na forma da lei. Os subscritoaes, que pretenderem realizar a

posta de emissão de parles • beneficiàrias. Declarou, então; o Pre- sua parte de capital em bens ou direitos, deverão declarar, no ato
siderite. que, estando aprovadas as duna propostas e sendo ó aumen- da subscrição, o valor estimativo (lassas bens ou direitos, cuja incor-
to de capital por subscrição pública. ia mandar fazer as Publicações poração, entretanto, ao patrimônio social, ficará dependendo da ava-
de que trata o artigo 109 da Lei das Sociedades por Ações. Entre- liaça°, a ser feita pelos louvadoa, na forma da lei. No ato da subs-
tanto. não fixara ainda a Assembléia. como- exigia a lei, o prazo do eriça°, todos os subscritores ficarão obrigados a entrar para a sacia-
exercício do direito de preferência pelos atuais acionistas. Ainda, em dade com a importância correspondente a 2 aa (dois por cento) da
face do _próprio aumento de capital e da lei. era nece,ssário que a parte de capital que houverem subscrito, destinando-se essa impor-
Assembléia redigisse e aprovasse. desde logo. o prospecto do lan- tancia a atender às despesas relativas à corretagem e demais serviços
çamento da capital e fizesse a conveniente alteração dos estatutos do aumento de capital. Os subscritores (pie integralizarain as suas
sociais. Quanto à 1.8 parte, parecia-lhe que, em virtude de haver ações, perceberão juros de 5 aa (cinco por cento) ao ano sôbre o valor
muitos arionistaa no interior do país. não se deveria fixar, para das mesmas, ata subscrição total da aumento de capital ora lançado.,

o exercício do direito de prefarancia. prazo inferior a quarenta e Para gorar-no dos subscritores, informamos que a Sociedade possui
cinco dias. Propunha assa prazo à Assembléia, abrindo a .discussão as seguintes Fazendas, incorporadas ao seu patrimônio desde a rezina
saibre a matéria.	 eadium acionista, porém. pedind a palavra, o zação do capital inicial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cru-Na
Presidente encerrou a discussão. anunciando a votarão, também no- zeiros). contendo um total de 58.000 alqueires geométricos. Fazendas:

minai. Feita a chalraria dos presentes pelo 2.0 Secretário, todos
_

Piedade, situada no 15. 0 Distrito de Campos. com 588 alqueires: Santo
Amam e Santo Aleixo. no 3.° Distrito . de Cachoeira da Macacú, comvotaram aprovando a proposta do Presidente, pelo que foi 'a mesma 400 alqueives; Monte Belo, no 1.0 Distrito de Casemiro de Abreu. com

dada como unanimemente aprovada. Quanto à redação das pros- 400 alqueires: Feliz Lembrança. Imbuis°. Roneador e Buraco da Onça.pactos e a alteração dos estatutos. disse o Presidente que nomeava nos 3.0 e 5.0 Distritos de Macaé; São Vicente e (talara. no Estado dauma comissão comprada dos Srs. Frwald da Silva Possolo. Milton Ar- Mato Grosso, com 1 .710 quilómetros quadrados: Curralinloa em Marajó,roda e Fnéas Calanarini Pinheiro. nomoação que submetia à apro- com 9.097 hectares e 93 ares. Por último, damos a seguir a lista dos.
varão da Assembléia. Soado tal nomeação aclamada pelos presentes. Bancos que receberão as prestações mediante recibos fornecidos por
o Presidente ,nspendan os trabalhos pelo prazo necessário para que esta Companhia, a saber; Banco da Lavoura de Atinas Gerais S.A.,
a Comissão pudesse r:esinctimbir-se dos encargos que lhe foram -afe- Banco Ribeiro Junqueira S.A., Banco Comercial do Estado de Goiás
tos. De volta a Comissão, após meia hora da intervalo. o Presidente S.A., Banco do Brasil S.A., Banco Hipotecário Lar Brasileiro S. A,,
reabrir; os trabalhos, e mandou que o 1.° Secretário lesse os pros- Banco Fluminense da Produção S.A.. e outros que venham a ser auto-
pertos nen. ela elabrirados, bem como a reforma dos estatutos se- rizados pela Diretoria, e de acairelo com o Derreto-lei n.o 5.950, de uai
ciais. São do seguinte teor êsses documentos: 1 — "Prog nerio" — de novembro de mil novecentos e quarenta e três, Banco Central aleaa,
compaphj ... Agrícola. pai-alaria. Industrial Brasil S. A. "CAPIB" — cantil S.A. "Reforma dos Estatutos. Para atender ao assunto de ca-,
Constituída por Assembléia (lerei de snbsrritores. reunidos aos cin- pitai e emissão de ações preferenciais na forma das propostas apro-
e° de outubro de mil novecentos e quarenta e quatro, trinta e um varias, são necessárias as seguintes alterações no texto dos estatutos
de outubro de mil novecentos e quarenta e quatro e trinta . e um sociais: a) o art. 3.0 passará a ter a seguinte redação; "O capital
O dezambro de mil novecentos e quarenta e quatro, conforme pro- social inicialmente de Cr$ 5.000.000,00 (cinco Milhões de cruzeiros).
cesso de arquivamento na Departamento Nacional da Indústria e fica elevado' para Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros),
Comércio, sob n.0 quatrocentos e vinte e cinco, em cinco de Pilei- e se divide em 500.000 (quinhentas mil) ações do valor nominal de
TO de mil novecentos e quarenta e cinco. Aumento de capital para Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada uma, das quais 250.000 (duzentas e
Cr$ 50.000.000.00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) — Para o de- cinqüenta mil) serão preferenciais e 250.000 (duzentas e cinqüenta
seavolaimeato do seu vasto plano de trabalho e cumprir mil) ordinárias, tõdas nominativas, passando, porém, ao portador logo
sua alta finalidade quanto à .ag riculturn. a ser‘leicaltura, a que integralizadas. As ações preferenciais se destinam aos acionistas
apicultura, a rrsca, a com a pccuária em grande escala e as que, para sua integralização, hajam incorporado bens imóveis ao paa
indústries dos seus derivados. estabelecendo sólida rêde trimônio social, continuando, porém, como ordinárias, as ações do
de transportes, terrestre, fluvial e marítimo em qualquer parle do ter- capital inicial de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros', inte-
ritório nacional, capaz de [-tender as necessidades das fontes produto- gralizadas pela incorporação de bens imóveis. As ações ordinárias do
ras aos mercados consumidores em colaboração com os poderes pú- aumento de capital, destinam-se aos acionistas que as tenham realizado
Micos, a colonização das suas taras e a criação de .escolas primárias em'dinheiro ou em bens de qualquer outra espécie que não imóveis.
e de ensinos técnico-rural e industrial e de postos para assistência Os tomadores de ações do aumento de capital realizáveis em dinheiro,
médica dos colonos e empregados ou operários e casas residenciais, pagarão importância correspondente a 20 Vo (vinte por cento) do seu
Os dirigentes da Companhia Agrícola Pecuária Industrial Brasil S.A.; valor no ato da subscrição e os restantes 80 ala (oitenta por cento) em
desde logo comnreenderani a necessidade de . um capital social de oito prestações mensais, iguais c sucessivas. No caso da integralização
Cr$ 50.000.000.00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) conforme ficou das açõos de aumento de capital se fazer em bens, o tomador fixará
registrado no art. 3.° dos res p ectivos estatutos sociais. Lançada, porém, desde logo o valor estimativo dêsses bens no ato da subscrição, mas
a sociedade, num momento em que alguns aventureiros acabavam de ficará sujeito à avaliação que fôr aprovada em assembléia geral, não
explorar torpemente a confiança Pública do País, não quiseram os fon- podendo tais bens serem incorporados por valor superior ao dessa ava-.
dadores submeter-se às delmgas c dificuldades que a lançamento int- liação. No ato da subscrição, os tomadores pagarão urna importância
cial de capital de tanto vulto Poderia acarretar. Resolveram, por isso correspondente a 2 91) (dois por cento) do valor do capital subscrito,
limitar o capital inicial em Cr$ 5.000.000,00 (cinco_ milhões de cruzei- para atender às despesas de corretagem e outras, concernentes ao'ser-
ros), reservando-se para mais tarde, à proporção das necessidades, fazer viço de aumento de capital; b) — A êsse art. 3.0 se acrescentará o se-
o aumento indicado. Felizmente passados os primeiros inatantes de guinte § 2.°: As ações preferenciais terão os seguintes privilégios:,
dúvida sóbre a nossa sociedade, o público acorreu pressuroso à subscri- 1) — prioridade na distribuição de dividendos; 2) — prioridade nó
çào do nosso capital inicial que, em pouco tempo, por isso mesmo reembólso de capital; c) — Ao art. 33 se acrescentará mais urna leira,
foi todo subscrito, tendo ficado sem contemplação um sem número . de 11; — Cinco por cento (5 <;:,) para o fundo de resgato das partes banca
proprietários de terras no interior do país e capitalistas grandemente ficiárias, até que êsse fundo atinja o capital de Cr$ 80.000,00 (oitenta
interessados no nosso programa. As solici taç ões, em cousealêna la , dâsses mil cruzeiros). "Lidas essas peças, o presidente disse que estava abertr,
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disnissão a respeito. O acionista Dr. Orlando Guillon de Oliveira,
disse, que, tendo ouvido atentamente a leitura das mesmas, entendia
que elas satisfaziam plenamente os desejos da assembléia e as exi-
géneias da lei. Outros acionistas também se manifestaram todos no

mesmo sentido. Não havendo mais quem pedisse a palavra, o presi-
dente deu por encerrada a discussão e, abrindo a votação, mandou que
o 2» secretario procedesse à chamada dos presentes. Uma por urna,
foram as duas propostas, de prospectos do aumento de capital e de
reforma dos estatutos, aprovadas por unanimidade de votos. Ficando

destarte, encerrada a ordem do dia, o presidente, após agradecer a
tortos a cooperai:5o prestada, deu por encerrados os trabalhos da assem-
blaia. E, para constar, eu, Ewald da Silva Possolo, 1.° secretário, fiz
lavrar a presente que dato e assino a vai subscrita por todo os demais
presentes à assembléia. Pio de Janeiro, 15 de março de 1945. —

Eweld da Silva Possolo. — .11«nocl Meira de Vasconcellos. — Horacio
de Mello Filio. — Milton Arruda. Por Deusderito Antunes Belmont,
Milton Arruda. — Oscar de Andrade Campos. — Arthur dos Reis Pon-
cioni. —1(isé Alces Ferreira. — Hildebrando Rodrigues da Costa Alves.

JON, : G(11)01. — Iodo José Pereira Vianna Junior. — Enéas Calan-
v!ritti Pinheiro. — P.p. de Dr. Ricardo Borges Ferreira e Silva,
EW'if s Pinheiro. — Orlando Carvalho Gui(lon de Oliveira. — Ira-
cema _libertina Amazonas Paixão.

CN.0 8.116 — 25-5-15 — Cr$ 705,60.)

RINDER INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Sociedade Anónima

Peimeira traslado — Lis ro 48'i EIs. 16,

Numero (Sevai; 21.692 — Número Especial; 2.151.

Eseritura de constituição da sociedade anónima "Rinder Tnilúsdria
e Cemércio S. A.", em que se -transforma a sociedade comercial Itinier
ss. (sia. Lida., na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem 'que no ano de. 1915, ao E° dia do
mas de março, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, pe-
ran(e mira Tabelião, compareceram, como outorgantes e reciproca-
mente outorgarias: 1. 0) Raquel findei . , brasileira, casada, industrial,
titular da carteira de identidade. registro n.° 197.053. emitida pelo
Lr-Inalo Fraix Pacheco, com domicílio fixado nesta cidade, onda ir-
:de no prédio n. o 1:11 da Rua Figueiredo Magalhães; 2.°) Maurício /lin-

d e is brasileiro, solteiro, industrial, titular da carteira de identidade,
registro a.° 376.198 emitida pelo Instituto Felix Pacheco, com domi-
cilio fixado nesta cidade, onde reside no prédio 11. 0 131 da Rua Figuei-
redo Magalhães, neste ato representado por seu procurador Manuel
Gomos de Oliveira Júnior, constituído conforme instrumento lavra(io
eia tia cartório, no livro 215 fls. 136v. em 23 de fevereiro do fluente
ano de 1915; 3. 0 ) David Teichholz, brasileiro, casado, industrial, titu-
lar da carteira de identidade registro n.° 253.165. emitida pelo Insti-
tale Felix PaclieCO. com domicílio fixado nesta cidade onde reside no
prfdio 11.0 740 da Rua Barata Ribeiro; 4.°) Dr. Pedro Renault, brasis
Isiso. casario, médico, farmacêutico. químico e industrial, titular da
eme eira de identidade registro n.° 176.949 emitida pelo Instituto Felix
Paeliero, cem domicílio fixado nesta cidade, onde reside no predio
is° 230 da Rua Paissandú; 5.°) Moisés Dayan. brasileiro, casado, in-
austrial. titular da carteira de identidade registro n.o 257.921 emitida
is r lo Institnto Felix Pacheco, com domicílio fixado nesta cidade, onde
reside no edifício n. o 43, apart. 2, da Rua João da Mata; 6. 0 ) Ester
It Adler, brasileira, casada, industrial, titular da carteira de iden-
tidade. registro n. o 507.018, emitida pelo Instituto Felix Pachno,
can] lomicílio fixado nesta cidade, onde reside no prédio número
131 da Rua Figueiredo Magalhães; 7. 0 ) Ieda Nellie Rinder Benzecry,
brasileira. casada, industrial, titular da carteira de identidade, regis-
tre mimeis, 504.037, emitida pelo Instituto Felix Pacheco. com domi-
cílio fixado nesta cidade, onde reside no edifício número 659, apt. 402
da flua Barata Ribeiro. Eu, Tabelião, declaro que conheço os sete
seaorgantes e reciprocamente outorgados, que as testemunhas, .cujas
ainaturas estão lançadas nesta escritura. também conheceu), sendo
eslas por sua vez também minhas conhecidas, do que dou fé. E pe-
rante as referidas testemunhas, pelos outorgantes e reciprocamente
outorgados me foi dito: Dque são membros componentes da sociedade
I r ei cotas, de responsabilidade limitada a qual até 28 de fevereiro
rio fluente ano de 1915, funcionou sob a firma "Rinder & Companhia
Limitada", conforme escritura de contrato de sociedade arquivada
sol) n.° 130.962. no Departamento Nacional de Indústria e Comércio
em 7 de dezembro do ano de 1931; contrato . que foi várias vêzes
alterado, consoante escrituras arquivadas no mencionado depar-
tamento, sob os seguintes números e datas: 133.808 em 11 (onze)
de dezembro de 1935; 137.750 em 27 de janeiro de 1937; 139.913
el o 98 de dezembro de 1937; 1 ,10.689 em 10 de janeiro de 1938;
113.703 em 10 de março de 1939; 149.184 em 6 de fevereiro de
1911: 150.170 em 28 de maio de 1941; 155.452 em 27 de outubro
de 19.12; II) — Que no dia 28 de fevereiro do fluente ano de 1915,
o Te ferido contrato foi derradeiramente alterado, conforme escritura
lavrada em meu cartório, no livro 472 a fls. 60 verso; — Que a
última alteração referida no item antecedente, ainda não foi arqui-
varia no Departamento Nacional da Indústria e Comércio; IV) —
Que, de neônio com a alteração citada no item II, o capital da Sto.
ciedade foi fixado em Cr$ 3.000.000,00 . (três milhões de, cruzeiros),
e dividido em três mil cotas de mil cruzeiros cada uma; V) — Que
o mencionado capital foi totalmente subscrito pelos sete outorgantes

CAPITULO I
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO, DURAÇÃO E CAPITAL

Art. 1.° A sociedade por ações "Rinder Indústria e Comércio S. A.",
.constitufsla nesta Capital em 1 de março de 1915, por transformação
da sociedade comercial Rinder & Companhia Limitada, terá a facul-
dade de operar em tôda a República dos Estados Unidos do Brasil,
regendo-se pelos presentes estatutos e. Delas leis em vigor, que lhe
foaem aplicáveis.

e reciprocamente outorgados, e por Cries integralizado, conforme a
seguinte discriminação: 1) Raquel Rinder, 1.000 cotas de Cr$ 1.000,00
cada unia (um milhão e sessenta mil cruzeiros); 2) Maurício 'Under
940 cotas de Cr$ 1.000,00 cada uma (novecentos e quarenta mil cru-
zeiros); 3) Davi Teichholz, 670 cotas de Cr'$ 1.000,00 cada uma (seis-
centos e setenta mil cruzeiros); 4) Dr. Pedro Renault, 250 celtas do
Cr$ 1.000,00 cada unia duzentos e cinqüenta mil cruzeiros) 5) Moisés,
Dayan, 70 cotas de Cr$ 1.000,00 cada uma (setenta mil cruzeiros);
6) Ester 'Under Adler, 5 cotas de Cr$ 1.000,00 cada uma (cinco mil
cruzeiros); 7) Iéda Nellei Rinder Benzecry, 5 cotas de Cr$ 1.000,00
cada uma (cinco mil cruzeiros); VI) — Que, por unânime decisão,
resolvem transformar em Sociedade anónima, a mencionada sociedade
por cotas de responsabilidade limitada, referida nos Kens I, II e III;
VII — Que, em face da transformação que efetiva e irrevogávelmente
se opera por esta escritura, independentemente de dissolução e li-
quidação, constitui-se uma companhia sob a denominação "Rinder
Indústria e Comércio Sociedade Anónima", cujos acionistas são os
sete outorgarstes e reciprocamente outorgados; VIII) — Que, o ca-
pital do "Rinder Indústria e Comércio, Sociedade Anónima" é fixado
em Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), dividido em quinze
mil ações ordinárias ao portador, do valor de Cr$ 200,00 cada unia
e representadas por títulos simples ou múltiplos; IX) Que, o ca-
pital da "Rinder Indústria e Comércio Sociedade Anônima", cons-
tituída por transformação conforme os itens VI e Vil, distribui-se
de acôrdo com a seguinte discriminação: 1) Raquel Rinder, 5.300
ações Cr$ 1.060.000,00); 2) Maurício Rinder, 4.700 ações (910.000
cruzeiros); 3) Davi Teiehholz, 3.350 ações (Cr$ 670.000,00); 4)
Dr. Pedro Renault, 1.250 ações (Cr$ 250.000,00); 5) Moisés Dayan
350 ações (Cr$-70.000,00); 6) Ester Rinder Adler, 25 ações 5.000
cruzeiros); 7) lada Nellie Rinder Benzecry, 25 ações (Gr$ 5.000,00);
X) — Que, em face da transformação que irrevogàvelmente, se opera
conforme esta escritura, extinguiu-se a sociedade comercial Rinder
& Companhia Limitada, c, conseqüentemente a "Mudei' Indústria o
Comércio, Sociedade'.Antinima" assume nesta escritura o compromisso
de pagar tôdas as dívidas; cumprir irrestritamente Vaias as obriga-
ções contratuais, sem excessão de nenhuma, pagar as dívidas de qual-
quer espécie das quais seja credora a Fazenda Pública (federal, ('s-
tadual ou municipal), confessadas, contraídas ou assumidas pela so-
ciedade ora efetivamente transformada; XI) — Que, "Rinder Indús-
tria e Comércio, Sociedade Anônima" assume irrevogiivelmente os
compromissos e responsabilidades previstos no item X. como se ela
fôsse a devedora e contratante originária; XII) — Que, "Itinder In-
dústria e Comércio, Sociedade Anônima", fica amplamente subrogada
nos direitos sôbre o ativo da sociedade comercial 'Under & Compa-
nhia Limitada, que se extingue por transformação; ativo constituído
por bens móveis e imóveis, direitos creditórios, marcas de fábrica e
de comércio, mercadorias, maquinas, motores, utensílios, instalações,
direitos conaraluais de qualquer espécie e demais eoisas, conformo
escrituras, faturas, certificados e outros títulos de transmissão o
aquisição de todo e qualquer direito e de acórdo com as especifica-
vôos, discriminações e valores lançados na escrituração da mencio-
nada sociedade comercial findei' &, Companhia Limitada; valores,
discriminações e especificações que sete outorgantes e reciproca-
mente outorgados aprovam sem restrição; XIII) — Que, em conse-
qüência da transformação da qual resultou a constituição da "Rinder
Indústria e Comércio, Sociedade Anônima", êles, outorgantes e reci-
procamente outorgados, concedem uns aos outros, por si, seus her-
deiros e sucessores, plena, geral e irrevogável quitação e prometem,
nesta escritura, nada mais reclamar sob qualquer fundamento; qui-
tação plena, geral e irrevogável que cada um (Mies, por si, seus her-
deiros e sucessores, concede à sociedade comercial Rinder & Com-
panhia Limitada, que ora definitivamente se extingue; XIV) Que
exercerdo o direito que a lei lhes concede como acionistas, resol-
vem por esta escritura eleger os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal da "Rinder Indústria e Comércio, Sociedade Anónima", elei-
ção cujo resultado é o seguinte; Diretoria — 1) presidente Mauricio
Rinder; 2) vice-presidente, Raquel Rinder; 3) diretor comercial, Davi
Teichholz; 4) diretor cientifico, Dr. Pedro Renault; 5) diretor indus-
trial, Moisés Dayan (todos qualificados no preambulo desta escri-
tura). Conselho Fiscal (membros efetivos) 1) Manuel Arroxeias
Gaivão, brasileiro, casado, agente comercial, domiciliado o residente
nesta cidade; 2) Eugênio Leunroth, brasileiro, casado, comerciante,
domiciliado e residente nesta cidade; 3) Aderbal da Rocha Melo,
brasileiro, casado, industrial, domiciliado e residente nesta cidade.
Conselho Fiscal (membros suplentes): 1) Cícero Leunroth, brasi-
leiro, casado, comerciante, domiciliado e residente nesta cidade; 2) José
Müller Alves, brasileiro, casado, agente oficial da Propriedade Indus-
trial, drimiciliado e residente nesta cidade; 3) Rahamim Sais!, bra-
sileiro naturalizado, casado, corretor de seguros, domiciliado e resi-
dente nesta cidade; XV) — Que, exercendo o direito que a lei lhes
coneode comb acionistas, resolvem unanimemente aprovar os .seguintes
"EST1tTUT0S".
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Art. 2? O objeto ia sociedade .scrá a indústria de especialidades
farmacêuticas, artigos de toucador, perfumaria, artefatos de borracha
e de lates e o comércio dessas mese:aterias e de produtos químicos.

Art. 3? A sede da sociedade será nesta cidade do Ris) do Ja-
neiro, poderei() ter filiais e agencias onde a Diretoria julgar conve-
niente.

Art.. 1.° O prazo da duração da :sociedade é indeterminado.
Art. 50 O capital da sociedade é de Cr$ 3.000.000,00 (Ires mi-

ei-ienes de cruzeiros). divitlide em 15.000 (quinze-mil) ações de duzentos
cruzeiros, cada uma.

CAPITULO II
DAS AÇõES E DOS ACIONISTAS

Art. e? Os acionistas semente serão responsáveis pelo valor
das ações que subscreverem, do acórdo com a Lei das Sociedades
Aneniniae.

Art. 7.0 As ações serão umninativas ou ao portador, de acôrdo
com a vontade de seus possuidores.	

_

Art. 8.0 E' permitida a conversão das ações nominativas em
acees ao portador e destes naquelas, a pedido dos possuidores. podendo
a Diretoria fixar pelo serviço de conversão uma taxa de expediente
ale Cr$ 1.00 (um crireele) por ação.

CAPITULO

AnmINISTRAÇÃO

Art. 9? À admites ração da sociedade compele a uma diretoria
composta de cinco membros que serão eleitos em assembléia geral
e terão as seguintes designaçees; Presidente, vice-presidente, diretor
comercial, diretor eientÍlico e diretor industrial.

Parágrafo único. As filiais e agencias serão dirigidas .por ge-
rentes que agirão como procuradores, mediante mandato outorgado
por qualquer dos diretores.

Art. 10. O mandubi da Diretoria será de quatro anos, podendo
haver reeleeções.

Art. 11. Em garantia do sua gestão, cada diretor caucionará,
mediante -termo no regietro competente da sociedade, tantas ações
quantas corresponderem a ses-sente por cento do capital que ceda um
deles houver subscrito; ações que ficarão inalienáveis até terminação
do mandato e conseqüente aprovação das contas pela assembléia
geral

Art. 12. Compete e Diretoria:
▪ a) deliberar sôbre a abertura de filiais ou agencias, ou sare

qualquer alteração a ser introduzida no sistema de negociar;
b) fazer a dietribteção dos lucros líquidos, de ecôrdo com o

art. 30 dos presentes estatutos;
c) determinar as gratificações a serem distribuídas aos auxi-

liares que o merecerem:
d) comprar, vender e hieotecar imóveis
Art. .13. Compete a-) Presidente:
a) c..orrvecar a assembléia geral dos acionistas na época mar-

easte IIP.Sles estatutos e liada vez que uma convocação lhe parecer
conveniente;

b) presidir as assembléias -gerais; as reuniões da Diretoria e as
do Conselho Fiscal;

c) rolar, tendo veto de qualidade em Vedes as deeisõe.s da Di-
retoria;

d) 'outorgar poderes de administração aos gerentes das filiais
e agendas e nomear outros procuradores;

e) assinar com o vice-presidente, as ações, as cautelas de ações
e os balanços da sociedade;

f) dirigir todos os negócios da sociedade, promovendo tudo
guanto interessar possa ar seu desenvolvimento, de acôrdo com estes
estatutos:

g) assinar e endossar cheques, recibos, saques, duplicatas, netas
promissórias, correspondeeda e, todos 03 documentos n que importem
em reconhecimento do dívida Ror 'parte da sociedade:

Is) representar a sociedade em Juízo, ativa e passivamente.
Art. 11. Simultaneamente com o presidente. ou em suas faltas

OU impedimentos. compete ao vice-presidente o exercício de todos os
poderes previstos nos oito itens do art. 13.

Art. tr.i. Compete ao diretor comercial o exercício dos poderes
previstos nos itens d, ri e 1. do art. 13.

Art. 10. Compete tio diretor científico:
a) exercer as atribuiçõe-s privativas dos faemaceutecos (seção

do produtos químicos) e químicos, previstes nas leis e regulamentos
(federais, estaduais e municipais);

b) representar a companhia perante o Departamento Nacional
de Saúde, suas divisões, serviços, repartições e demais órgãos e auto-
ridades que lhe estiverem subordinados;

c) assinar com o presidente os requerimentos, recursos e demais
atas previstos nas leis e regulamentos (federais, estaduais . e muni-
ei)pais) já promulgados ou que se promulgarem para regular o fun-
cionamento de laboratórios de produtos eu especialidades farmacêu-
ticas, de perfumaria, de artigos de toucador e quaisquer outras ati-

vidades comerciais e industriais para os quais se exija a interve•ça'0
e colaboração de farmacêutico ou químico.

Art. 17. Compete ao diretor industrial a direção do Departa-
mento Industrial, segundo as instruções do presidente.

Art. 18. O impedimento temporário ele qualquer diretor não
alterará o regular funcionamento da sociedade, podendo o presidente
ou seu substituto convidar um acionista a exercer o lugar de diretor,
em caráter interino, até o comparecimento do diretor efetivo.

§ 1? O diretor cientifico, em seu impedimento temporário, será
substituído segundo os pertinentes preceitos legais e regulamentares.

§ 2.0 A norma prevista no §	 aplicar-se-á ocorrendo vaga eu
renúncia.

Art. 10. No caso de vaga ou renencia, proceder-se-á da mestria
maneire, convidando-se uni acionista para preencher a vaga até 'a
próxima reunião da assembléia, quando se procederá a eleição do
substituto, que servirá apenas pelo período de tempo que restar para
completar o prazo do diretor substituto. 	 •

Art. 20. A Diretoria se reunirá tõda vez que fer necessário
e suas resoluções constarão de livro especial, em forma de atas, assi-
nadas pelos diretores presentes. Às reuniões da Diretoria poderão
ser convidados membros do Conselho Fiscal ou funcionárias de cate-
goria, os quais, entretanto, não- terão direito a voto.

Art. 21. Os vencimentos dós direteres serão fixados pela assem-
bléia geral.

CAPÍTULO IV
	 •

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 22. A assembléia se reunirá, ordinàriamente, no mês de
março de cada ano, competindo-lhe discutir e deliberar sôbre as contas
e relatório da Diretoria, assim como eleger a Diretoria e os membros
do Conselho Fiscal.	 •

Art. 23. A convocação das assembléias gereis extraordinárias
deverá ser sempre motivada, sendo vedado tratar-se nela de assunto
alheio do motivo da convocação.

. Art. VA. As convocações serão feitas por meio de , anúncios no
Diório Oficial e em jornal de grande- circulação, com antecedência
de 15 dias para as assembléias gerais ordinárias e 10 dias para as
extraordinerias.

Art. 25. As assembléias serão presididas pelo presidente de
sociedade, que convidará um acionista para secretário, e funcionarão
em primeira convocação cem a presença de acionistas representando
pelo menos um quarto do capital social e em segunda eon.vocaçâo
com qualquer número, ressalvadas as exceções previstas na lei.

Art. 26. As decisõc s. da assembléia geral serão tomadas por
maioria absoluta de votos presentes, na razão de um voto para ação.

Art. 27. Podem os acionistas. fazer-se representar na assembleie
por procurador com poderes especia ; s, devendo o procurador ser
acionista.

CAPITULO V

Do CONSELHO FISCAL

Art. 28. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivo e três suplentes, acionistas ou não, que serão eleitos anualmente
pela assemb!éia geral, podendo ser reeleitos.

Art. 29. Os membros efetivos do Coneelh .o Fiscal serão substi-
tuídos nos seus impedimentos pelos suplentes, na ordem das idades.

Art. 30. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal sere
fixada pela assembléia geral.

Art. 31. Compete ao Conselho Fiscal:
a) examinar lodos os documentos, livros e negócios da so-

ciedade;
b) apresentar à assembléia geral o seu parecer sôbre os atos

e contas da Diretoria;
c) pronunciar-se nos casos em que fôr consultado pela Di-

retoria;
d) tomar parte das reuniões da Diretoria, sempre que para isso

fôr convidado;
e) exercer tôdas as demais atribuições que lhe são conferidas

pelo Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro de 1910.
•

CAPITULO VI

DOS LUCROS E SUAS APLICAÇÕES

ML. 32. No fim de cada ano social, que terminará em 31 de
dezembro, se procederá ao Balanço (lesai, cabendo à Diretoria fazer
a distribuição dos lucros apurado:, a qual obedecerá às seguintes,
normas:
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o) 10% serão creditados ao Fundo Reeerva, até que- o valor dste
atinja ao montante do capital social;

b) 15% do liquido que resultar serão distribuídos aos diretores,
mãe se remede, entretanto, tal dietribuição, se o dividendo do exercício
fôr iliferior a 6%;

e) uma soma equivalente a 10% do saldo das contas de insta-
lação e móveis e utensílios será creditada diretamente a essas contas,
até sua integral amortizaeão;

d) soma equivalente fite 10% -sôbre o importe do lucro líquido
será distribuída aos auxiliares que o merecerem, a juizo da Diretoria,
a Ulule de geatificação;

e :, o ealdo será distribuído aos acionistas, como dividendo, reser-
vada unia perle, mi referendum da assembléia geral, que passará para
e exercício seguinte.

Os dividendos não reclamados dentro de cieiro anos,
a conter do anúncio para o respectivo pagamento. prescreverão em
fevor da uaiedade e serão levados ao fundo de reserva.

CAPITULO VII

Int-.: POsRAEs D.E11.11S

AH. 1. fl anu social se contará de 1 »de janeiro até o último
dia is 10S dc dezembro, de cada ano.

Ari. 25. Não podem os diretores usar do nome da sociedade
para negócios •irrticulares, nem dar, em nome da mesma, fianças,
avais-, ou endossos de favor.

Peragrafo único. Poderá, entretanto, a Diretoria dar em nome
mia soe:—Iade quaisquer garantias, a titulo subsidiário, em favor do
empresas, de que faça ou venha a fazer parte, como acionista". — De
elararam-rue ina'a os outergantes e reciprocamente outorgados que
O leaellio 0.0 20 da line Hadlock Lobo, freguesia do Espirito Santo,
deste eibele, e o domínio util do respectivo terreno, inscrito na Pre-
feitura ola Distrito I .'ederal sob o n.o 111.365, foram adquiridos pela
sociedade comercial Rinder Limitada (posteriormente Rinder & Com-
panhia Limitada) conforme escriturn lavrada em meu cartório_no
livro n.o 303, fls. 30-v., em 21 (te ;4(1:sio de 1810 e transcrita no
1.0 Cartório do Registro Geral de Imóveis a fls. 251 do livro 3DDD
sob o n.o de ordem 16.851. em 29 de agosto de 1910; que o referido
terreno tem as seguintes dimensões: largura na frente, 20m,05; ex-
tensão de ambos os limos, 70m,00 aproximadamente, confrontando por
um lade com o prédio 0. 0 28 de Leonor Justiniana de Azevedo Passos,
por outro com o prédio n.o 32 de ',Mia da Rocha Pereira Deere o
tinidos com terreno do prédio n.o da mesma rua; que a "Rinder
Indústria e Comércio Sociedade Anónima", por intermédio do pre-
sidente ou do seu substituto, promoverá as averbações da transfor-
mação da seriedade comercial Manter & Companhia Limitada, que se
epera por esta escritura, nas transcrições, registros e certificados e
fará as necessárias comunicações às competentes repartições federais,
estaduais e municipais. Declararam-me ainda os sete acionistas, qua-
lificados nesta escritura, que permitem a posse dos diretores par
êles eleitos para o primeiro quatriênio de administração independene
lamente da caução prevista nos estatutos da sociedade anônima cons-
tituída por esta escritura, caução que será feita logo que estejam
beereesos os títulos das ações, sob .pena de perda do mandato, que
será declarada pela assembléia geral. Então, por todos os outorgantes
e reciprocamente outorgados inc foi dito que aceitavam esta escritura
reino nela se contém e declara. Não é devido silo, de acOndo com
o art . 110, note 7, item b, do Decreto-lei n•0 .1.655, de 3-9-12. — Assim
convencionados me pediram esta que fiz lavrar pelo meu escrevente
jurementado Alfredo Pinto Madure ira Filho, outorgaram, aceitaram
e assinam, depois de • lbee ser lida e às testemunhas Itellius Sousa
e Alípio Reis. Em tempo: Me foram apresentados os seguintes
derumentos: "Indústrias e Profissões — Exercício de 1915. — Certidão
n.o 101.923 — 1.0 semestre — pago em 6-2-45". — "Localização
- Ifiseriezio 11. 0 14.0.07, referente ao InAs de fevereiro de 1945". —
-C petidão n.° 1.145, de 1-3-1945 da Delegacia Regional do Irrypósto
,de Renda do Distrito Federal, provando TiãO existir débito até esta
data". — E eu, Joaquim Gusmão Jánier, escrevente substituto,
subscrevo. — Rachel Pinder. — Pp. Manuel Gomes de Oliveira
Júnior, Daria Teichholz. — Pedro Renault. — Moysés Dayan. — Es-
ther Rinder Adler. — Yedela Nellie Ilinder Benzecry. — Ilcilins Souza.
— Mini° Reis. — Trasladada hoje. — E eu, Joaquim Gusmão Júnior,
e screvente substituto, subscrevo e assino em público e raso, ressal-
vam lo a emenda : " eerv irá" .

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Joaquim GUSDia0
Junior.

Livro 472, fls. 99.	 .
Protocolo: .n. o geral 22.655	 N 0 especial 2.891.

PRIMEIRO TRASLADO

Escritura de alteração parcial dos estatutos de "Ftinder Indús-
tria e Comércio Sociedade AniininnV' e de confirmação dos atos pra-
ticados pelo sócio-gerente da sociedade comercial Rinder (lia. Li-
mitada, extinta em face da constituição da referida companhia.

Saibam quantos esta virem que no ano de 1945; no dia 10 de
mtte de maio, em meu cartório ., nesta cidade do Rio de Janeiro. De-

rante mim, tabelião, compareceram, como outorgantes e recipro-
camente outorgados: 1) Rachel Rinder, brasileira, casada, indus-
trial, titular da carteira de identidade registro número 479.053,
emitida pelo instituto Félix Pacheco, com domicílio fixado nesta
cidade, onde. reside no prédio n. 0 134 da rua Figueiredo Magalhães;
2) Maurício Rinder, brasileiro, solteiro, Industrial, titular da car-
teira -de identidade, registro número 376,198, emitida pelo Instituto
Félix Pacheco, com domicílio fixado nesta cidade, onde resido no
prédio n.o 134 da rua Figueiredo Magalhães; 3) Duvide Teichotolz,
brasileiro, casado, industrial, titular da carteira de identidade, re-
gistro número 253.195, emitida pelo Instituto . Félix Pacheco, com
domicilio fixado nesta cidade, onde reside no prédio n. o 740 da rua
Barata Ribeiro; I) Dr. Pedro Renault, brasileiro, casado, médico,
farmacêutico, químico e industrial, titular da carteira de identi-
dade registro número 476.949, emitida pelo Instituto Félix Pacheco,
com domicilio fixado nesta cidade, onde reside no prédio n.° 230 'ia
rua Paisandu; 5) Moisés Daian, brasileiro, casado, industrial, titu-
lar da carteira de identida registro número 257.921, emitida pelo
instituto Félix Pacheco, com domicilio fixado nesta cidade, onde re-
side no edifício n.0 13, (apartamento n.o 2) da rua João da Mata;
6) Ester Rinder Adler, brasileira; casada, industrial, titular da car-
teira de identidade, registro número 507.018, emitda pelo Instituto
Félix Pacheco, com domicilio fixado nesta cidade, onde reside no
prédio número 131 da rua Figueiredo Magalhães; 7) 'Veda Nellie
Rinder Benzecry, brasileira, casada, industrial, titular da carteira
de identidade, registro número 0S .037, emitida pelo Instituto Fe-
lix Pacheco. com domicilio fixado nesta cidade, onde reside no edi-
fício n.o 659 (apartamento 102) da rua Barata Ribeiro. Eu, Tabe-
lião, declaro que conheço as sete outorgantes o reciprocamente
torgados, que as testemunhas, cuja: assinaturas estão lançadas nesta
escritura, também conhecem, sendo estas por sua vez também mi-
nhas. conhecidas, de que dou fé. E, perante as referidas testenm-
nhas, pelos outorgantes e reciprocamente outorgados me foi dito:
que constituíram uma companhia sob a denominação "Rinder Indús-
tria e Comércio Sociedade Anônima", - conforme escritura lavrada
em meu cartório no livro número 481, fôlha número 16; II) que,
em face de exigência imposta, no processo Púmero 5.760 do ano
de 1915, pelo diretor da Divisão de Registro de Comércio, subordi-
nada ao Departamento Nacional da Indústria e Comércio, unanime-
mente resolvem modificar o décimo terceiro artigo dos estatutos da
"Rinder Indústria e Comércio Sociedade Anônima", adotando a se-
guinte redação: Artigo 13 — Compete ao Presidente: a ) presidir
as assembléias gerais, as reuniões da diretoria e as do conselho fis-
cal; 0) votar, tendo voto de qualidade em tôdas as decisões da dire-
toria; c) outorgar poderes de administração aos gerentes das fi-
liais e agências e nomear outros procuradores; d) assinar com o
vice-presidente, as ações, as cautelas de ações e os balanços da o -
eiedade; e) dirigir todos os negócios da sociedade, promovendo ilide
quanto interessar possa ao seu desenvolvimento, de acôrdo com eetea
estatutos; f) assinar e endossar pileques, recibos, saques, duplica'as,
notas promissórias, correspondência e todos os documentos que im-
portem em reconhecimento de dívida por parte da sociedade; g) re-
presentar a sociedade em Juízo, ativa e passivamente; III) que, por
esta escritura confirmam irrestritamente os demais artigos, pará-
grafos e itens dos estatutos da mencionada companhia cujo ato de
constituição e clá'usulas acessórias também ratificam amplamente.
Finalmente, pelos outorgantes e reciprocamente outorgados me foi
dito, perante as referidas testemunhas, que aprovam sem restrições
todos os atos praticados pelo senhor Mauricio Rinder, durante a sua
gestão como sócio-gerente da extinta sociedade comercial Rinder &
Companhia Limitada. Assim o disseram, outorgaram, aceitaram e
assinam, depois de lhes ser lida e às testemunhas Alípio Reis e Hel-
lius Sousa. Eu, Alfredo Pinto Madureira Filho, escrevente juramen-
tado, a escrevi. Em tempo: Declaram os ortorgantes e reelproea-
mente outorgados que em face da redação ora adotada para 13.0 ar-
tigo dos estatutos, fica revogado o de número idêntico exarado no
mencionado instrumento de constituição da companhia. E eu, Luis
Cavalcanti Filho, tabelião, a subscrevo — Rochel Rinder. —
Mauricio Rinder. — David Tciehholz. — Pedro Renault!, — Moy-
sés Dayan. — Esther Rinder Adiar. — Yedda Nellie !Under Boi-
zecry. Alipio Reis. — Renhis Souza. — Trasladada hoje. E eu,
Renato Pena Barros, pelo chefe da Seção de Registros e Editais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Rinder Indústria -e Comércio S. A. arquivou
nesta Divisão sob o n.o 1.225, por despacho de 21 de maio de 195e,
os seguintes documentos: a) Escritura Pública de Transformação
da sociedade comercial Rinder Ss Cia. Ltda. em sociedade anonima
sob a denominação de Rinder Indústria e Comércio S. A.. lavrada
em notas do 17P Ofício desta Capital em 1 de março de 1915, cor,
tendo a transcrição dos estatutos, e demais atos de constituição o
transformação da sociedade, bem como a composição de sua pri-
meira diretoria e conselho fiscal; 0) Escritura de retificação e de
ratificação da de constituição, lavrada em notas do mesmo Ofício
em 10 de maio de 1945, do que dou fé. — Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de Registro e Comércio, em 25 de
maio de 1945. — Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório, IX, es-
crevi, conferi e assino, Carmen Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena
Barros. — (Selada com Gil 5,10). — Processo n.o 5.760-45.

,(N.0 8.197 — 25-5-45 — Cr$ 1.214,10)

•
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COMPANHIA FRIGORIFICOS REUNIDOS DO BRASIL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Frigoríficos Reunidos do Brasil
arquivou nesta Divisão, sob o n.° 661, por despacho de 9 de março
de 1015, a aia da assembléia geral ordinária, realizada em 12 de
junho de 1944, que aprovou as contas do exercício transato, e ele-
geu os membros do Conselho Fiscal, fixando-lhes os vencimentos, do
que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 10 de março de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros. pelo Chefe da S. R. E.,
a suoscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selado com Cr$ 4,40).
(Proc.. n.° 1.632-15).

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Frigoríficos Reunidos do Brasil
arquivou net.sa Divisão, sob o n.° 662, por despacho de 9 de março
de 1945, a ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 9
de dezembro de 1911. que tornou conhecimento da renúncia de um
Diretor e elegeu seus substituto, bem como aprovou alterações esta-
tutárias, do que dou fé.

Departamento Nacional dá Indústria e Comércio. Divisão do
Registro do Comércio. em 10 de março de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu. Renato Adolpho Penna Barros. pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino — 11. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,10).
(Proc. n.0 1.926-45).

(NP 8.182-25-5-15—Cr$ 102,00).

COMPANHIA MINERAÇÃO PICUf

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Mineração Picuf anquivou nesta
Divisão, sob o n.o 601; por despacho de 9 de março de 1945, a ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 5 de abril de 1943,
que aprovou as contas do exercício de 1912, elegeu os membros do
Conselho Fiscal o fixou os seus honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio , em 10 de março de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato.Adolpho Penna.Barros. pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Pcnna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.°'J.811-15).

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C

• CERTIDÃO

Certifica que a Companhia Mineração Picuf anquivou nesta
Divisão, sob o n.° 665, por despacho de 9 de março de 1945,-a ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 19 de junho de 1911,
que aprovou as contas do exercício de 1913, elegeu os membros do
Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comérc?o ,em 10 de março de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi o assino. — Carmen

. Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — It. A. Penna Barros,

(Selada com Cr$ 4,40)...
(Proc. In.° 3.813-15).

(NP 8.181-25-5-15—Cr$ 102,00).

COMPANHIA AÇUCAREIRA VIEIRA MARTINS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

.CERTIDÃO

Certifico que .a Companhia Açucareira Vieira Martins arquivou
nesta Divisão, sob o n.° 1.106, por despacho de 11 de maio de
1915; a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 11 de março
do 1015, que aprovou as contas do exercíció de 1914, elegeu o Con-
selho Fiscal e fixou os seus honorários, do que dou fé.

• Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio. em 15 de maio de 1915. —Eu. Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen,
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna Barros, pelo Chefe da S. Il. E..)
a subscrevo e assino. — 11. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 1,10).
(Proc. n.o 7.863-15).

(N.o 8.101-25-5-15—Cr$ 51,00),

COMPANHIA BRASILEIRA DE MATERIAL FERROVIÁRIO

DEPARTAMEN10 NACIONAL DA *INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Brasileira de Material Ferroviário •
arquivou nesta Divisão, sob o nP'1.070, por despacho de 10 de maio
de 1915, as certidões expedidas pela Junta Comercial do Estado de
São Paulo. comprobutórias do arquivamento dos atos constitutivos
da sociedade, da ata da reunião da Diretoria que deliberou a aber-
tura de uma filial nesta Capital, realizada em 12 de janeiro de 1915,
de um exemplar do Diário Oficial do mesmo Estado, de 21 de se-
tembro de 1911, com a publicação dos atos supracitados, e da cer-
tidão de seu arquivamento na mesma Junta, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do •
Registro do Comércio, em 11 de m aio de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de esaritório IX, escrevi, conferi e assino, Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da S. 11. E.,
a subscrevo e assino. — II. A. Penna Barros.

(Somou como Cr$ 5.10).
(Proc. n.o 1.609-45).

(N.° 8.117-25-5-15—Cr$ 51,00).

INTER-AMERICANA DE PUBLICIDADE, SOCIEDADE ANÓNIMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Inter-Americana de Publicidade, Sociedade An6-•
ruma, arquivou nesta Divisão, .sob • o n.° 1.020, por despacho de
3 de maio de 1945, a ata da assembléia geral ordinária de 31 de
março de 1915, que aprovou as contas do exercício de 1911, elegeu
os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, do que
dou fé

Departamento Nacional da indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 7 de maio de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 7.381-15),

(NP 8.192-25-5-45—Cr$ 49,001',

COMPANHIA SKF DO BRASIL ROLAMENTOS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia SKF do Brasil Rolamentos arquivou
nesta Divisão, sob o n.° 1.098, por despacho de 10 de maio de 1915,
a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 16 de abril de
1945, que aprovou tis contas do exercício de 1941, elegeu a Dire-
toria o os membros do Conselho Fiscal, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio, em 14 de m aio de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da S. II. E..
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.o 7.853-15).

(NP 8.118-25-5-45—Cr$ 41,90).
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Certifico que a Navegação Aérea Brasileira S. A. (N. A. B.)
arqeivou nesta Divisão, sob o n.° 1.172, por despacho de 17 de maio
de 1915, a ata da assembléia geral ordinária, realizada em 23 de
abril de 1945, que aprovou as contas do exercício de 1911, elegeu
es membros do Conselho Fiscal e fixou os seus honorários, do que
dou fé.

Depa:taniento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro do Comércio em 21 de ia aio cie 1 945. — Eu, Carmen
Cruz, atalhar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Poma Barros.

(Selada com Cr$ 4,10).
(Procs. n.0s 1.172 — 8.108-15).

(Firma reconhecida no Cartório do 15.° Ofício de Notas).

( N.° 8.151-25-3-15—Cr$ 51,00:

IMPORTADORES, FORNECEDORES E CONSTRUTORES
BRASUNIDO S.A.

lUINISTÉ1110 DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. N. I. C.

Divisão do Registro do Comércio

CERTIDÃO

Certifico que a Importadores, Fornecedores e Construtores Bra-
z unido S. A. arquivou nesta Divisão, sob o n.° 817. por despaclu
de 10 de abril de 1945, a ata da assembléia geral ordinária, reali-
zada em 5 de março de 1945, que aprovou as contas do exercício
de 1911, elegeu os membros do Conselho Fiscal e fixou os seus ho-
norários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Divisão do
Registro , do Comércio, em 11 de abril de 1915. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carpiu:73

— Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe (ta 5..11. E.,
a subscrevo e assino. — R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ A.40).
(Proc. n.° 5.856-45).

(N.o 8.157-25-5,45—Cr$ 51,00).

- COMPANHIA FIAÇÃO DE ALGODÃO

'DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Companhia Fiação de Algodão, em 10 de novembro de 1944, pelo
senhor Diretor da Divisão do Registro do Comércio, certifico que se
acha devidamente arquivada nesta Repartição, sob o n.° 235, a
ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de setembro de

.1911, que aprovou ,as contas do exercício de 1943, elegeu a Dire-
toria para um período de quatro anos, e os membros do Conselho
Fiscal para o ano em curso, bem corno fixou os honorários do Con-
selho Fiscal, do que dou fé. — Departamento Nacional dá Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do Comércio. — Eu, Carmea Cruz,
auxiliar de escritório IX, escrevi, conferi e assino. — Carmen Cruz.
— Eu, Renato Adolfo Pena Barros, pelo Chefe da-S. R. E., a subs-
crevo e assino. — R. A. Penna Barros.

.(Selada com Cr$ 4,10).
(Proc. n.° 26.110-41).

(N.° 8.165-25-5-15--Cr$ 55,10).

FERRAGENS PINHEIRO GUIMARÃES S.A.

-ATA DA SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA SOCIEDADE FER-

RAGENS PINHEIRO GUIMARÃES S. A.

Aos vinte e oito dias do mês de abril de 1945 (mil novecentos e
quarenta e cinco), às nove horas, na sede social da sociedade Ferra-
gens Pinheiro Guimarães S. A., à Rua Visconde de Inhaúma, oi-
tenta e sete e oitenta e nove, presentes acionistas representando mais
de dois terços do capital, conforme se verifica das respectivas assina-
turas, lavradas no livro de presença, depois. de exibidos e confe-
ridos os títulos de cada um do3 Wrs. Acionistas, o Sr. Abel Mendes Pi-

1

 ribeiro, diretor da sociedade, verificando haver número legal para sua
instalação, pede à assembléia que nomeie um acionista para presidi-la
sendo eleito, por aclamação, o acionista Sr. João da Custa Pereira que,
agradecendo sua nomeação, convida o Sr. Olavo Pinto Machado, aci3-
nistas, para secretário, ficando assim constituída a Mesa. A seguir,
o Sr. Presidente declara instalada a segunda assembléia geral or-
dinária da sociedade, a fim de deliberar sôbre as contas e relató-
rio da Diretoria, balanço e demonstração da conta lucros e perdas,
referentes ao exercício de mil novecentos e quarenta e quatro, bem
como sôbre a proposta da Diretoria relativa à distribuição do lu-
cro verificado na citada conta de lucros. e perdas, e competente pa-
recer do Conselho Fiscal, de acôrdo eoni e que foi declarado nos
anúncios de convocação, publicados no Diário Oficial de 27, 28 e 29 de
março último e "Jornal do Comércio" dos inesmos dias, e de neônio
com o balanço, demonstração tia conta de lucros e perdas e relatórios
da Diretoria e do Conselho Fiscal, publicados no Diário Oficial de 23
de março último e no . "Diário Carioca" de igual data. A seguir o Sr.
Presidente pede ao Sr. secretário da Mesa leia tais documentos, e,
após a leitura põe os mesmos em oiscussão. Não havendo quem
peça a palavra o Sr. Presidente põe.es mesmos em votação, sendo eles
aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os membros da Di-
retoria e do Conselho Fiscal. A seguir o Sr. Presidente convida os
Srs. Acionistas a proceder à eleição dos noves membros do Con-
selho Fiscal para o exercício corrente, fixando ainda seus vencimen-
tos. Distribuidas as cédulas e recolhidas a seguir pelo Sr. secretário
e feita a devida apuração, verifica-se que são eleitos, como membros
efetivos, os Srs. Dr. Alexandre }imune Passos, Antonio J. P. Gui-
marães e Helio de Castro Surerus, e, como membros suplentes na
ordem da colocação, os Srs. Ignácio Soares Montaury, Alberto Edgard
Brandão e Amandio da Silva Amado, nenhum deles incidindo em qual-
que impedimento legal, sendo fixados seus vencimentos em 	
Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros) por ano para cada um dos membres
efetivos. Dada a palavra quem dela queira usar ninguém a pede. E
assim, nada havendo a tratar o Sr. Presidente declara suspensa a
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual,
reaberta a sessão, é lida e por todos aprovada após o que o Sr. Pre-
sidente declara encerrada a assembléia. E eu, secretário da Mesa
que a redigi, assino em primeiro lugar, seguindo-se as assinaturas
de todos os presentes, e por fim, a do Sr. Presidente de Mesa, que
assim encerra a presente ata. Rio de Janeiro, 28 de abril de 1945. —
Olavo Pinto Machado. — Armando Carmo Adamo. — Cezar Guima-
rães. — Antéro Martins Fernandes. — Oswaldo Baptista Ferreira
Leão. — Longuinho de Sousa. — Mauro Daemon de Araujo. —. Al-
cino Moreira Neto. — Armando de Sousa e Silva. — Carlos Lacerda
Costa. — Manoel Firmino dos Santos. — João de Sá. — Aristides
Magalhães Bastos. — Antonio Motta. — Armando Ferreira Amaran-
te. — Alexandre Portella Passos. — João Rodrigues da Silva. —
Arthur Garnacho Filho. — Abel Mendes Pinheiro. — João da Cos-
ta Pereira.

Declaro que a presente ata é cópia fiel extraída do livro pró-
prio da Sociedade Ferragens Pinheiro Guimarães S. A. — Rio de ja-
neiro, 30 de abril de 1915. — Olavo Pinto Machado, ecretário.

(.N.0 8.104 — 24-5-45 — Cr$ 132,60).

ALGODOEIRA FERNANDES S.A.

• Aos trinta dias de abril de mil novecentos e quarenta e cinco
às ' quinze horas na sua sede social à Rua da Candelária número oi-
tenta, segundo andar, por convocação feita pelo Sr. Diretor-Gerente
conforme anúncio publicado no Diário Oficial dos dias 19, 23 e 24 do
corrente, reuniram-se em Assembléia Geral Jrdinária os acionistas,
da Algodoeira Fernandes S. A., cujas assinaturas constam do res-
pectivo livro de presença e no final desta ata. Verificado haver nú-
mero legal de acionistas, o Sr. Diretor-Gerente, Dr. José Neves Neto,
pede aos mesmos a indicação d g presidente da Assembléia, sendo elei-
to o Sr. Alfredo Fernarilles que convida para a Eecretaria o Sr. Dr.
Antonio Martins Fernandes de Carvalho. Assim constituída a mesa
foi pelo Sr. Presidente declarada aberta a sessão e expôs aos pre-
sentes os fins da mesma, de acôrdo com os editais de convocação pu-
blicados conforme acima. A seguir pediu ao Senhor Secretário que
lesse para a Assembléia o relatório da Diretoria, Balanço Geral e
Demonstração da Conta de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho
Fiscal. Feito isso, o Sr. Presidente declarou estar em discussão esses
documentos, esperando que os presentes se pronunciassem sare o
mesmo. Ninguém desejando usar da palavra o Sr. Presidente os sub-
meteu a votação constatando-se a sua aprovação por unanimidade,
com abstenções legais. Passa-se então, a segunda parte dos trabalhos,
ou seja a eleição da nova Diretoria para o triênio de 1915 a 1947 e
dos membros do Conselho Fiscal, e suplentes para o exez •cíCio de 19.15.
Procedida a eleição verifica-se que foram reeleitos, para Diretor-
Gerente o Dr. José Neves Neto, para Diretor-Tesoureiro o Sr. Al-
fredo Fernandes Filho e para Diretor-Secretário o Sr. Luiz Fernan-
des de Souza. Quanto ao Conselho Fiscal foram eleitos para membros
efetivos os Srs. Migue? Madeira de Freitas, Diogo Cabral de Melo e
José Morais de Oliveira e suplentes os Srs. Dr. José Ferreira de
Souza, Paulo C. Alves Barbosa e Odilon M. de Oliveira, com remu-
neração de Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) por sessão. Finda essa
parte dos trabalhos o Sr. Presidente -põe em votação uma proposta
no sentido de ser aumentado os honorários da Diretoria na seguin-
te proporção. Para o Diretor-Gerente mais Cr$ 2:000,00 mensais e
Para os Diretores-Tesoureiro e Secretário mais Cr$ 1.000.00 men-
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sais para cada um. Essa proposta foi aprovada sem restrições pas-
sando 03 honorários a serem, respectivamente, de Cr$ 5.000,00. Cr$
2.000.00 e Cr$ 2.000,00. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presiden-
te dá por encerrado (); trabalhos solicitando aos Srs. Acionistas a
sua permanência no recinto da Assembléia a fim de que seja lavradd
a presente ata. Após o que lavrou-se a presente que lida por !Min,.
Antonio Martins Fernandes de Carvalho, Secretário, é aprovada por
todo.; os presentes que a assinam a seguir. Rio de Janeiro, trinta de
abril do mmiii novecentos e quarenta O flOCO. — Dr. Antonio Martins
Fernandes de Carvalho. — Alfredo Fernandes. — Dr. José Neve.*
Ne t o , Por Alfredo Fernandes	 — Alfredo Feennades.

(N.° 8.111 — 21-5-15 — Cr$ 91,80)

COMPANUIA ALIANÇA LGRiCOLA

ATA. DA v:--;s1 .:vinUiv	 orues:Ánrs, REALIZADA EM 1 BE ABRIL DE 1913

As quatorze horas do dia dezesseis de abril de mil novecentos e
quarenta e einco,.reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária os ;Jeju-
eis:Ias desta Companhia, rin sua seda social à rua São Bento número
treze, s e gundo andar. Havendo uninero legal , de acionistas, conforme
livro de presença, o Diretor Sr. Fernando Mendes de Oliveira Castro
abre a sessãO, sendo aclamado para presidi-la o Sr. Roberto Mendes
de Oliveira Castro que em seguida convida para secretários os Srs.
Dr. Eduardo Soares de Sampaio e Osvaldo Mendes de Oliveira Castro.
Assim composta a mesa, o senhor Presidente da início aos trabalhos,
c:velaram/o (lie , a e arfIrda com os editais poblicados no Diário Ofteial
e -Diário de Notícias- a Asenibléia tinha por firo o exame do Rela-
tório da Diretoria. seus ' Atos, Contas. Balanço e Parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício de mil novecentos e quarenta e qiiatro,
sendo dispensada a -leitura dos documentos presentes, visto terem
sido publicados, O Se. Presidente põe então os mesmos em discussão,
e. não havendo quem quisesse fazer uso da palavra, foram submetidos
a votação, sondo unanimemente aprovados, deixando de votar os que
se achavam legalmente impedidos. Em seguida procedeu-se a eleição
para o Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercicio de mil no-
vecentos e quarenta o cinco, verificando-se a eleição dos senhores
José de Freitas Oliveira, Anair Corrêa Borges e Humberto Jorge Si-
mões para membros do Conselho Fiscal e Eduardo Schimidt Mendes,
Oliverio José Soares e Geraldo Coutinho Corrêa para suplentes. Nada
mais havendo a tratar, o Sc. Presidente suspendeu a sessão, r.1 fim
de ser lavreultra presente ata que depois de lida e aprovada é assinada
pela mesa e demais acionistas presentes. Rio de Janeiro, 16 de abril
d e 1915. — Cia. Aliança Agrícola. — Roberto Mendes de Oliveira
castro, Eduardo Soares de Sampaio. — Osutaldo Mendes de Olivei-
ra Castro. — Fernatulo Mendes de Oliveira Castro.. — Geraldo Men-
des de Oliveira Castro. — Carlos Leal Burlamaqui. — lloraeio Men-
des de Oliveira Castro Filho. — Alvaro Matutes de Oliveira Castra. —
— Alceu Mendes de Oliveira Castro.

(N. o 8.188 — 25-5-15 — (:r$ 81,00) .

.	 COMPANHIA ALIANÇA IMOBILIÁRIA S.A.

ATA nA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM DEZESSEIS DE ABRIL
DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO

Às dezesseis horas do dia dezesseis de abril de mil novecentos
e quarenta e cinco, em sua sede social à rua São Bento número treze,
segundo andar, reuniram-se os acionistas da Cia. Aliunca. Imobiliária
S.A.. em Assembléia Geral Ordimivia. Havendo número legal de
;iconistas. conforme livro de presença, o Diretor Sr. Fernando Aten-
des ic Oliveira Castro declarou aberta a sessão, pedindo a Assembléia
a indicação de um dos presentes para presidi-1a. Foi, então aclama-
do para Presidente o Sr. Dr. Roberto Mendes de Oliveira Castro , que
convidou para Secretários os Srs. Eduardo Soares Sampaio e Os-
waldo Mendes de Oliveira Castro. Iniciando os trabalhos o Sr'. Pre-
sidente diz que, conforme os editais de convocação, regularmente
feitos, a reunião tinha por fim o exame do Relatório da Diretoria,
seus atos, contas, Balanço e Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao
exercido de mil novecentos e quarenta e quatro, sendo dispensada
a leitura desses documentos, por terem sido publicados. Em segui-
da o Sr. Presidente põe os mesmos em discussão e não havendo quem
quisesse usar da palavra , foram submetidos à votação, sendo unani-
memente aprovados, deixando de votar os que se achavam legalmen-
te impedidos. Logo após procedeu-se a eleição do Conselho Fiscal e
suplentes, verificando-se a eleição) dos Srs. José de Freitas Oliveira,
Humberto Jorge Simões e Altair Corrêa Borges para membros do
Conselho Fiscal e Oliverio José Soares, Geraldo Coutinho Corrêa e
Eduardo Schimidt Mendes para Suplentes. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr, Presidente suspendeu a sessão para ser lavrada a pre-
sente Ata, que depois de aprovada é assinada pela mesa e acionistas
Presentes. Rio de Janeiro, 16 de abril de 1945. — Cia. Aliança Imo-
biliária. — Roberto Mendes,de Oliveira Castro. — Eduardo Soares
de Sampaio. — Oswaldo Mendes de Oliveira Castro. — Fernando
Menaes de Oliveira Castro. — Geraldo Mendes de Oliveira Castro
— Carlos Leal Burlamaqui. lloracio Mendes de Oliveira Castro
Filho. Alvaro Mendes de Oliveira ('astro. — Alceu Mendes de Oli-
v, irtí Castro.

N.° 8.187 — 25--5 — Cr$ 81,00) •

COMPANHIA AMERICANA DE ARTEFATOS DE BORRACHA .

ATA DA .%SSEM BULA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL
DE 1945

Às dezesseis horas do dia vinte e oito de abril de mil novecentos
o quarenta e cinco, reunidos em Assembléia Geral Ordinária Acio-
nistas da Companhia Americana de Artefatos de Borracha, na sedo
social, à Rua do Rosário número cinqüenta e quatro, sexto andar, o
Pr,,sidento da Companhia Sr. Milton Fontenelle de Araújo, de acórdo
com os Estatutos, assumiu a Presidência da Assembléia e convidou
para secretariar a Alesa o Acionosta João Martins Sampaio. O Senhor
Presidente, verificando pelo livro de presença que estas aro Ilo recinto
Acionistas representando quatro quintos do capital, deu início aos
trabalhos, dizendo que de conformidade com os anúncios do convo-
cação publicados no Diário Oficial dos dias dezenove. vinte e três e
vinte e quatro do corrente, e no "Jornal do Comércio" dos dias de-
zenove, vinte e vinte e um, também déste mês, a Assembléia estava
reunida para deliberar sare as contas, balanço, relatório da Dire-
toria e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício de mil no-
vecentos e quarenta e quatro, e, ainda, para eleger o Conselho Fiseal
e suplentes para o ano de mil novecentos e quarenta e cinco. Em,
seguida foram lidos pelo Secretário os documentos acima referidos,
que se encontravam sôbre ti toesa e já haviam sido publicados no
Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do dia dezenove de abril.
O balanço, a conta de lucros e perdas, o relatório da Diretoria, ot
parecer do Conselho Fiscal e todos os atos da administração praticados
pela Diretoria no ano de mil novecentos e quarenta e quatro foram
aprovados por unanimidade de votos e sem discussão, tendo se abs-
tido do votar os interessados. Procedeu-se, então, à eleição do Con-
selho Fiscal, sendo apurado o seguinte resultado; membros efetivos:
Anézio Pinto Ferraz, Luís Paulo Bagueira Bandeira, Dr. 'termine
Pequeno Gemi; suplentes.: Dr. Júlio Buem) Horta Barbosa, Dr. Etiene
Paul 'licher e Dr. Luís Zamith. Por proposta do Acionista João
Martins Sampaio, unanimemente aprovada, foram mantidas aos Di-
retores e aos membros efetivos do Conselho Fiscal, neste exercício,
os mesmos honorários do ano anterior:: Nada mais havendo a tratar,
foi suspensa a sessão para ser lavrada a ata dos trablhos. Reaberta
a sessão foi esta ata lida, unanimemente aprovada e assinada pelos
Acionistas presentes. Rio de janeiro, 28 do abril de 1915. —
Fontenelle de Araujo. Presidente. — fatio Martins Sampaio, Secre-
sário. — Frederico Sensburg Vieira de Lemos. — 101/me Martins
Sampaio. — Anezio Pinto Ferraz. — Fabricio Paulo Bagueira Ban•

— Julio Navarro Gomes da Silva.
Companhia Americana de 'Artefatos de Borracha. — João Martins

Sampaio, Diretor.

(N.° 8.185 — 23-5-15 — Cr'$ 122,10)
• 	

COLIGAÇÃO ESPÍRITA DE ASSISTÊNCIA "C. E. A."

EXTRATO DOS ESTATUTOS

(Reforma)

Organizada nesta Capital, onde tema sede e Varo, por transforma-
ção da Coligação Brasileira de Assistência Social, teni por fins: —
estudar o difundir, teórica e esperimentalmente o Espiritismo, ten-
do por base a orientação e codificação Kardeciana, visando alcançar
o perfeito conhecimento dessa doutrina e praticá-la segundo a moral
Cristã contida nos Evangelhos dos quais se fará um estudo permia-
nente; praticar a caridade e assistência aos irmãos que justificada-
mente dela necessitem, dentro do limite das suas possibilidades, e
em conformidade com os regulamentos a serem elaborados oportuna-
mente; despertar. desenvolver e aproveitar todas as energias espi-
rituais e morais latentes ou não em cada ser humano, em prol do
Um estar da humanidaoe. fundar, manter o subvencionar esco-
las, e postos de assistência, um ambulatório médico-cirúrgico, com
serviços clínicos e medicamentos gratuitos; unia farmácia, que dará
remédios gratuitos; uma policlínica com serviços médicos e enfer-
magens gratuita para os necessitados; uni albergue para atender a
'assistência social e urgente, de pessoas que necessitem, proporcio-
nando-lhes' hospedagem, bem como alimentação e higiene, até três
dias; urna biblioteca; unia carteira que se denominará "Carteira dos
dos Emprégos", e, vasto salão, com capacidade para 1.500 pessoas
que servirá para conferências, festas cívicas, projeções cinemato-
gráficas e representações de peças de fundo moral Evangélico, bem
conto a propaganda dos modernos preceitos do cristianismo. A "C.
E. A.", será administrada por unia diretoria composta de: Presi-
dente (que é o seu representante em Juizo e fora dele), Vice-Presi-
dente, I.° e 20 secretários, 1.0 e 2.0 Tesoureiros, Consultor Jurídico,
Procurador e Bibliotecário.

A ',`C. E. A.", terá numero ilimitados de sócios, sem distinção
de sexo, nacionalidade, cor, religião, idade ou posição social. Os só-
cios não respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas em
nome da Coligação. Considerando que a Coligação Espírita de As-
sistência, ésorganizada por determinação da Assembléia Geral dos só-
cios da Coligação Brasileira de Assistência Social, por respectiva
transformação desta Sociedade, na primeira, todos os. sócios da so-
ciedade extinta, passam a formar o quadro social da nóvel institui-
ção, sendo todos neste caso, considerados sócios fundadores. De adir-
do com o art. precedente, todos os haveres e direitos da extinta
sociedade, são incorporados à Coligação Espírita do Assistência, coa-
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Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e (inerente e
cinco, às nove horas, na séde da sociedade, à Avenida Presidente Wilson
n.° 198 — 12.0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos era pri-
meira convocação os acionistas presentes, rujas assinaturas constam do
Livro de Presenças, representando mais de 2/3 do capital social, foi
aberta a sessão pelo Diretor Nardo Junqueira Botelho, que solicitou
da assembléia a indicação de um acionista *para dirigir os trabalhos,
tendo a escolha recaído, por aclamação geral, no Dr. Autonio Junqueira
Botelho, o qual, agradecendo, assume a presida-eia, declara aberta a
sessão, e • convida para secretariar os trabalhos o senhor Aluísio Urres
de Abreu, que toma asseuto à mesa. A seguir, o senhor Presidenta
declara que a presente assembléia geral ordinária tem por finalidade
tratar dos assuidos para que foi convocada, de acordo com a legislação
vigente e com os estatutos da Sociedade, conforme anúncio de convo-
cação publicado no "Jornal do Comércio" e no Diário Oficial dos dias
20, 21, 22 e 23, 2, 25, respectivamente, de abril corrente, anúncio
de convocação Os:te que é lido pelo Secretário nos seguintes têrmos:
e Ceibrasil — Companhia de Engenharia e Importação do Brasil —
Assembléia geral ordinária. Pelo presente, são convocados os acionistas
da Ceibrasil — Companhia de Engenharia e Importação do Brasil,
para se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 30 (trinta)
de abril do corente ano, às 9 (nove) horas, na séde da Sociedade à
Avenida Presidente Wilson il.° 198 — 12.° andar, a fim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre o relatório e os atos praticados
pela Diretoria, assim como do balanço e contas relativas ao exercício
social, encerrado em 31 de dezembro de 1911 e também do parecer
do Conselho Fiscal relativo ao relatório, aios e balanços e contas
acima mencionados. Também, de acordo com os estatutos, deverão os
acionistas eleger a Diretoria para o próximo período, os membros efe-
tivos e suplentes do Conselho Fiscal para o próximo exercício e fixar
os honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal. Rio de Janeiro, 19
ft , abril de 1915. — A Diretoria: Nanto Junqueira Botelho. — Erik
1),Inlop Coaelunan". O Secretário lê também o seguinte aviso publicado
lio Diário Oficial dos (Eus 9, 10 e 12 de loarço e no "Jornal do Co-
resseire' dos dias 9, 10 e 11 de março de 19_53. "Ceibrasil — Companhia
de Engenharia e Importação do Brasil. Documentos — A Diretoria
avisa sole se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sécio
da Sociedade, à Avenida Presidente Wilson n. o 198 — 12.0 andar, nesta
Capital, os documentos a que se refere o art. 99 do Decreto-lei número
2.627, de 26 de setembro de 1910. Rio de Janeiro. 7 de março de 1945.
— Nanto Junqueira Botelho,.Direlor. — Erik Dunlop Coachrpan, Di-
retor." Ultimada a leitura dos avisos acima, o senhor Presidente dá
a palavra ao acionista Dr. Augusto Cavalcanti Leal de Barros, que
propõe seja dispensada a leitura do relatório da Diretoria, balanço e
contas relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1914. por
serem tais documentos conhecidos de todos, visto terem sido publi-
cados no "Jornal do Comércio" e no Diria Oficial dos dias 21 e 23,
respectivamente, do corrente inès de abril. A seguiu', o secretário leu e
seguinte parecer do Conselho Fiscal: "Os membros do Conselho Fiscal
• ceiorasit — Companhia de Engenharia e Importação do Brasil,
abaixo assinados, tendo procedido ao exame do balanço geral do ativo

e passivo e da demonstração da conta de lucros e perdas da Sociedade,
realizados em 31 de dezembro de 1914, e verificando estar tudo em
boa ordem e perfeita regularidade, são de parecer que os mesmos
devem ser aprovados pelos senhores acionistas, incluindo, resta re-
comendação, também a aprovação do relatório apresentado pela Dire-
bsria. São também de parecer que deve ser aprovada a ,dissribuição
do lucro apurado de acordo com o que consta da demonstração da
tonta de lucros e perdas cilada, e conforme está mencionado na ata
da 2.a Reunião da Diretoria, realizada em 22 de janeiro de 1915, dis-
tribuição esta que consigna o dividendo de 20 rio (vinte por cento)
do valor das ações. Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1955. — Nilo
colonna dos Santos. — Helio Junqueira Ribeiro. — Vanor Ribeiro
Junqueira, (suplente, substituto do membro efetivo, Fidelis Botelho
Junqueira, que se encontra ausente)." Terminada a leitura do pa-
recer acima, foram postos em discussão o relatório da Diretoria, ba-

lanço e contas relativos ao exercício de 1911 e o parecer do Conselho
Fiscal; ninguém solicitando a palavra foram os mesmos postos em vo-
tação e aprovados por unanimidade, deixando de votar os acionistas
legalmente impedidos. Em seguida, o Senhor Presidente, de actirdo
com o que consta do anúncio de convocação desta assembléia, e con-
forme os dispositivos legais e estatutários, declara que vai submeter
à deliberação dos senhores acionistas a escolha dos Diretores que ser-

virão durante o período de primeiro de inalo de mil novecentos e qua-
renta e cinco até trinta de abril de mil novecentos e cinqüenta, e dos
membros do Conselho Fiscal que servirão durante o período de pri-
meiro de maio de mil novecentos e quarenta e cinco até trinta de
abril de mil novecentos e quarenta e seis. Posto éste assunto em
votação, verificou-se a eleição . para os cargos de Diretores para o pe-
ríodo de 1.0 de maio de 1915 até 30 de abril de 1950, dos senhores
Nanto Junqueira Botelho, engenheiro, brasileiro, solteiro, residente à
Avenida Copacabana n.° 209, apartamento 803, e Erik Dunlop Coachman,
engenheiro, brasileiro, casado, residente à Rua Cosmo Velho n.° 101,
casa 2, ambos residentes nesta, Capital, e para membros efetivos do
Conselho Fiscal para o período de 1.0 de maio de 1913 até 30 de abril
de 1946, dos senhores Nilo Colonna dos Santos, engenheiro, brasileiro,
casado, residente à Rua Domingos Ferreira n.° 128, 1• 0 andar, Paulo do
Andrade Botelho, engenheiro, brasileiro, casado, residente à Rua Paula
Freitas n.° 45, apartamento 904 e Helio Junqueira Ribeiro, advogado,
brasileiro, casado, residente à Rua Marquês de Valença 11. 0 67 — casa 3.
todos residentes nesta Capital, sendo eleitos para membros suplentes
do Conselho Fiscal para o mesmo período, os senhores Luís Brandão de
Morais Sarmento, engenheiro, brasileiro, casado, residente à Rua Pi-
nheiro Machado n.o 82, Augusto Cavalcanti Leal de Barros. engenheiro,
brasileiro, casado, residente à Rua Fonte da Saudade n.° 231 e Ilenrique
Baker Rodrigues da Costa, advogado, brasileiro, solteiro, residente à
Rua Conde de Baependi n. 0 15, todos residentes nesta Capital. Passando
à última parte dos trabalhos de acõrsio com o que consta do anúncio
de convocação para a assembl é ia em causa, foi, por proposta do Dr. Au-
gusto Cavalcanti Leal de Barros, fixado para o período de I.° de maio
de 1945 até 30 de abril de 1916 em Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)
por mês, os honorários para cada um dos Diretores. Também, confor-
me proposta do mesmo acionista, a assembléia deliberou que, durante
o período de 1.° de maio de 1943 até 30 de abril de 1950, seja paga
a remuneração de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a cada membro
do Conselho Fiscal, por sessão a que comparecer. Nada mais havendo
a tratar, o senhor Presidente agradeceu o comparecimento dos acio-
nistas presentes e, em seguida, enterrou a sessão. Para constar eu,
Aluísio Tõrres de Abreu, Secretário da assembléia, lavrei a presente
ata em duplicata, sendo uma delas manuscrita em livro próprio e a
outra dactilografada em avulso e por mins conferidas, sendo ambas
assinadas por mim, pelo senhor Presidente e por todos os acionistas
presentes.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1945. — Aluizio Torres de Abreu.
— Antonio Junqueira Botelho. — Augusto Cavalcanti Leal de Berros.
— Dunlop Coaehmon. — :Vento Junqueira Botelho.

Confere com o original constante das fõlhas até 6 verso do Livro
de Atas das Assembléias Gerais de Ceibrasil — Companhia de Enge-
nharia e Importação do Brasil.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1915. — Nanlo Junqueira Botelho,
Diretor. — Erik Dentei) Coachnian, Diretor.

(N.° 8.204 — 25-3-15 — Cr$ 387.60.)

FÁBRICA SÃO LUIZ DURÃO S.A.

(Ti DA ASSF:à1BLÉIA . GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
No DIA 28 DE AnitIL DE 1915

Aos vinte e oi •to dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e cinco, as quatorze horas, na sede social da Fábrica São Luiz
Durão, S. A., à Rua Almirante Maria tu, 1(3 a 36, reunidos acionistas
em número legal. como se verifica das suas assinaturas à felha número
cinco do livro de "Presença de Acionistas" foi aberta a sessão e indi-
cado o acionista Sr. José Luiz Ramalho para presidir os trabalhos
da assembléia o qual convidou o acionista Sr. Avelino Ramalho para
secretário. Constituída a mesa o Sr. Presidente declamou instalada
o assembléia geral extraordinária devida:isente convocada por anún-
cios publicados no Diário Oficial dos dias dezenove vinte e vinte
e três déste mês e no "Jornal do Comércio" dos dias dezenove, vinte e
vinte e um, também deste mês, anúncios sAses que foram lidos pelo
Sr. Secretário, que sito lio seguinte teor: "Fábrica são Luiz
Durão, S. A. — Avise de convocação — São convidados os senhores
acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia
28 do corrente mês, as quatorze horas, na sede da Sociedade, à Rua
Almirante Mariath, 16 a 36, para deliberar: a) sobre moa proposta
de aumento de capital: b) sóbre a reforma parcial dos estatutos:
• sõbre assuntos de interesse social. — Rio de Janeiro, 18 de abril
de 1913. — Grecian° Rodrigues de Souza, Diretor-Presidente, —
Edson Collaço Veras, Diretor-Serretário. — Jotio Soares de fitedejros,
Diretor-Tesoureiro. — Em seguida. o Sr. Presidente pediu ao Se. Se-
cretário lê-se a proposta da Diretoria seihre o aumento do capital
e o parecer do Conselho Fiscal, o ere foi feito. Posta em discussão
dita proposta, pediu a palavra o ac':- ^=to Sr. Manuel da Silva Abreu
que, tecendo considerações sÔbre o atual momento de referência as
condições económicas de ordem geral, concluiu declarando que, não
obstante as justas ponderações da Diretoria, seria preferível aguar-
dar-se outra oportunidade para a realização do aumento proposto.
Em face das reflexões do -acionista Sr. Manuel da Silva Abreu e como
nenhum outro quissosse usar da palavra foi encerrada a discussão e
posta em votação a proposta aludida, verificando-se na apuração que
todos os acionistas presentes se manifestaram favoráveis ao adiamento

forme deliberação da Assembléia Geral. Os presentes Estatutos po-
derão ser reformados por Assembléia Geral. No caso de dissolução

eociedade o que só se poderá verificar se pelo menos 9 sócios a isto
se não opuserem, todos os seus haveres reverterão em beneficlo cio
uni asilo espírita desta Capital.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1915. — David Lopes.

Reconheço a firma supra: David Lopes — Rio de Janeira, 23
de maio do 1943. — Em testemunho da verdade. — José Ferreira
Neces, Tabelião..

8.190— 23-5-15 — Cu$ 152.80) .

CEIBRASIL (COMPANHIA DE ENGENHARIA E IMPORTAÇÃO
DO BRASIL)

ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL
DE 19S3
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da realização do aumento do capital. Passando a matéria relativa
a reforma parcial dos estatutos, foi lido pelo •ar. .Secrettrio a se-
aulute proposta da Diretoria:

. "Atendendo-se a conveniência de não continuar fixa a
percentagem anual eôbre oa lucros líquidos a ser levado ao
fundo de reserva especial previsto no atual art. 21, letra b
dos estatutos, por isso que esta percentagem deve ficar subor-
dinada, em'cada exercício, às circunstâncias do mesmo. que
aconselharão, 'diante dos resultados obtidos, e com maior
justiça, a razoabilidade da dedução a ser feita. propõe a Di-
retoria que se atine o mencionado art. 21. letra b, que dispõe:
10 5, (dez por cento) para a constituição de um fundo de
reserva especial que terá o destino que a assembléia geral
resolver; passando a ter a seguinte redação: Art. 21 — b) a
importância que a Diretoria propuser, ouvido o Concelho
Fiscal e observadas as prescrições lessiria i para ser levada
st um fundo de reserva especial que terá o destino que a
assembléia geral rasolver".

Saibre essa propusta da reforma parcial dos estatutos, foi lido o
paracer favorável que a respeito emitiu o Conselho Fiscal. E como
nenhum acionista quisesse usar da palavra para discussão, foi a pro-
posta posta em votação, apurando-se ter sido a me•ma aprovada
unânimainente. Passando a matéria dos asaurrlos gerais, conforme
edital de convocação, falou o acionista presidente da Diretoria, que
comunicou à assembléia estar a Diretoria cogitando da compra de
nm imóvel contíguo ao edifício da fábrica, não lendo, ainda, chegado
ao estabelecimento das condições e, por isso, pedia que a assambléia
se pronunciasse sábio a conveniência da compra.

Pediu então a palavra o acionista José Luiz .Monteiaar que se
manifestou favorável a dita compra e propôs que, corno norma geral,
ficasse a diretoria autorizada a promover a compra de qualquer
imóvel, deliberando e aceitando o preço e demais condições da tran-
sação ouvido o Conselho Fiscal, sempre que se atenda ao objetivo
de ampliar as inatalaçôes ou criar dependências para a fábrica. Sôbre
cata proposta, que foi posta em votação manifestaram-se favoráveis
iodos os acionistas presentes. Nada havendo maia a tratar, foi sua-
'pensa a assoa-dila:a pelo tempo necessário, enquanto fiz passar a pre-
sente ata no livro próprio, e, reaberta a sessão foi a mesma lida e
aprovada sendo por tocha,- ris presentes assinada, e eu. Avelino Ramalho,
Sarratário, dactilografai duas cópias autanticas para fins legais. —
Rio da Janeiro, '28 de abril de 1915. — José Luiz Itamalho. — Avelino
lia malho. — Graciano Bodrigues de Souza. — Manoel da Costa Ca-
bral. — Manoel da Silva Abreu. — Antonio Ferreira Faria. — José
Luiz Monteiro. — Edson Callaeo Veras. — João Soares de Medeiros.
— João de Souza e Sitia. — Alice Bamalho. — Loura Ramalho Soares
de Medeiros, — marina de Souza Gol/aço Veras. — Marius Ramalho.

A retino Ramal/te, Secretário da asaembléia.
(N.° 8.205 — 25-5-15 — Cr$ 193,80).

COMPANHIA NAVEGAÇA0 E COMÉRCIO PAN-AMERICANA

ATA DA assamaagaa caa.ar, osaaaartas, REALIZADA EM 28 DE ama as: 1915

No dia abule e oito de abril da 19 ,15, às dezessete horas, reuniram-
se Os acionistas da Companhia Navegação e Comércio Pan-America-
na, na sua sede social, à Avenida Graça Aranha u.° 226 — 10. 0 andar
— Salas 1.091-9, nesta cidade. O Diretor-paesidenle da Sociedade,
Sr. Dr. Júlio Anahory do Quanta, Calheiros — Conde da Covilhã, na
qualidade de maior acionista presente e em harmonia com os estatu-
iça anelara, aasurnin a presidancia da mesa, completando-a com os acio-
nistas, Sr. Alfredo de Almeida Correia Leite de Artagão e Aníbal Au-
tran, como Secretários, O Sr. Presidente da mesa, verificando pelo li-
vro de presença estar presente a totalidade dos acionistas, declarou
aberta a sessão, para a realização da assembléia geral ordinária de
1 ala da Sociedade, de acôrdo com o edital de convocação publicado
pela imprensa, na forma da lei, para deliberar sabre a seguinte "ar-
di rn cio dia": I) Discussão e votação sôbre o relatório da Diretoria,
contas, balanço geral, demonstração da canta "lucros e perdas" e pa-
recer do Conselho Fiscal. relativos ao exercício de 1911; II) Eleição
da Diretoria para o mandato- tio próximo triênio e do Conselho Fiscal
para o exercício de 1945, e fixação dos seus honorárias, o III) Iate-
messe garais. O acionista Sr. Paulo de Almeida Correia Leite de Ar-
tagão, usando a palavra, propôs fôsse dispensada a leitura do relató-
rio e contas da Diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal, por já te-
rem sido publicados pela imprensa, e que fôssem êsses mesmos rela-
tório e contas da Diretoria, balanço geral, demonstração da couta
-meros e perdas" do ano de 1911 aprovados là como apresentados. por
exprimirem com clareza e exatidão , a situação dos negócios sociais.
Ouvido o plenário, foi essa proposta aprovada, sem restrições, por to-
dos os acionistas presentes, verifiaadas apenas as abstenções legais
da voto. Em seguida o Sr. Presidente declarou em discussão o item
II da "ordem do dia", oferecendo a palavra aos presentes. Pede a pa-
lavra o acionista Sr. Paulo Martins aleira, e propõe o seguinte: I)
Que !Asse reeleita a atual Diretoria, para o triénio 1915-1947, isto é,
o Sr. Dr. Júlio Anahory do Quental Calheiros — Conde da Covilhã,
português, casado, banqueiro, com permanência legal no país, resi-
dente e domiciliado nesta Capital, ir Rua Prudente de Morais nú-
mero 612, apartamento 42, Diretor-presidente; o Sr. Dr. Raul Ama-
ral Peixoto, brasileiro nato, casa(lo, advogado, residente e domiciliado
à Rua llonório de Barros n.° 41, apartamento 92. nesta cidade, Di-
retor-vice-presidente; o Sr. Afonso Correia Leite, brasileiro nato,
solteiro, maior, industrial, domiciliado e residente nesta cidade, à
Avenida N. S. de Copacabana n...° 166, apartamento 131, Diretor-

Secretário e o Sr. Wilfred Penha Borges, brasileiro nato, casado, con-
tador, também domiciliado e residente nesta Capital, à Rua Remava
alorize n.0 120, Diretor-superintendente, fixando-se o honorário
mensal de quinze mil cruzeiros para o Diretor-presidente e do dez
mil cruzeiros para os demais Diretores; II) Que se compusesse o
Conselho Fiscal para o ano corrente dos Srs. Ademar Lazarini do
São Tiago, Lúcio Martins Me ira e Sehaelião Alves Ferreira Leite,
membros efetivos e dos Srs. Aníbal Autran, Niel de Sousa Vilar e
Alfredo de Almeida Correia Leite de Artagão. membros suplentes,
percebendo os conselhaires em exercício a remuneração de Cr$ ....
200,00 (duzentos cruzeiros) por sessão. Corno nenhum outro acionisa
ta se manifestasse sÔbre o assunto em discussão, o Sr. Presidente da
mesa declarou em votação a proposta do acionista Sr. Paulo Martins
aleira, registrando-se a sua aprovação pela unanimidade de valos dos
presentes, exceção feita doa reeleitos, que se abstiveram de votar.
Em face do resultado, o Presidente da mesa declara reeleita a atual
Diretoria, com o mandato até o dia 31 de dezembro da 1947, e com-
pasta o Conselho Fiscal da Sociedade para o presente excretais) dos
Srs. Ademar Lazarini de São Tiago, Lúcio Martins Moira e Sabastião
Alvos Ferreira Leite, corno membros efetivos e Srs. Anibal Aulran,
Niel de Sousa e Alfredo de Almeida Correia Leite de Artagão, suplen-
tes. Ainda de wird° com a "ordem do Dia" — item 111, o Sr. Pre-
sidente pós a palavra à disposição do plenário, e corno ninguém ma-
nifestasse o desejo de usá-la, encerrou a sessão depois de lavrada esta
ata, que lida e discutida, foi aprovada pelo plenário e vai ser assina-
da por todos os acionistas da Sociedade. E eu, Alfredo de Almeida
Correia Leite de Artagão, servindo como uru dos Secretários da mesa,
a mandei escrever e assino. Rio de Janeiro. 28 de abril de 1915. —
Alfredo de Almeida Corréa Leite de Artagão. — Julio Anahorg do
(Mental Canteiro, Conde da Covilhã. — Anribal Autran. — Paulo
Martins Meira. — Paulo da Almeida Corréa Leite de Artngão. —
Ademar Lazzarini dr, São nino°. — de Sousa — Alfonso
Corrêa Leite. — Wilfred Penha Borges. — Sf.,bastião Alves Ferreira
Leite.

(NP8.205-s— 25-5-15 — Cr$ 285,00)

BANCO DE CRÉDITO GERAL S.A.

ATA DA 25. a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, Do BANCO DE CRÉDITO DERAL,
5. A., REALIZADA EM 30 DE A13i11i. DE 1915

Aos trinta dias do mês de abril de mil noverentoa e quarenta o
cinco, às quinze horas, retinidoa o,: acionistas do Banco da Crédito
Geral S. A., em sua sede à Rua do Rosário n.° 131, verificado número
legal, de acórdo com o livro de presença acusando o camparecimanto
do 13 acionistas representando por ai e corno procuradores de outros
11.880, ações e o mesmo número de votos, pelo Diretor Sr. Bernalito
Caldeira Janot, foram convidados os presentes a indicarem o Pre-
s:denta da Assembléia. Escolhido por aclamação o Dr. Otávio Mana
toiro da Silva, assumiu aste a presidancia e, agradecendo a indicação
convida para secretários as acionistas Srs. Jorge Moreira Gomes e
Áureo Cândido de Sá Benvides. Inalados assim os trabalhos, foi por
proposta do Sr. Moisés Gomes dos Santos pedida a dispensa da lei-
tura do Relatório da Diretoria cuja publicação foi feita com o prazo
legal, sendo por isso do conhecimento de todos os acionistas: lira-
posta que foi unanimemente aprovada. Em seguida foi lido pelo Se-
nhor Bernardo José Gomes o parecer do Conselho Fiscal, que é, do
iam' seguinte: Parecer do Conselho Fiscal. Os abaixo assinados,
raembros do Consentia Fiscal do Banco de Crédito Geral S. A., tendo
procedido ao exame dos balanços das demoli:atrações da conta de Lu-
cros e Perdas, dos livros de contabilidade e respectivos documentos
referentes ao exercício de 1911, declaram ter encontrado tudo exato
em perfeita ordem, e são de parecer que as contas prestadas pela
Diretoria sejam aprovadas plenamente pelos senhores acioniatas".
Rio de Janeiro, 5 de março de 1915. — Bernardo José Gomes — Abí-
lio de Carvalho — Mateus Donadio — Submetidas as contas, o na-
tatório e o Parecer do Conselho Fiscal à deliberação da Assembléia
foram, sem discussão, unanimemente aprovados, abstendo-se de ,votar
os para isso legalmente impedidos. Em seguida declarou o Presidente
que ia proceder à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercício entrante. Foi suspensa a sessão por dez
minutos, re fim de se munirem os Srs. acionistas das respectivas cé-
dulas. Feita a apuração e verificado o número de votos apresentados,
anunciou o Sr. Presidente o seguinte resultado: Para membros do
Conselho Fiscal: Bernardo José Gomes, com 10.272, votos; Doutor
Abílio de Carvalho, com 11.880 votos; Mateus Donadio, com 11.872
votos. Para suplentes: Moisés Gomes dos Santos, com 11.780 votos;
Eduardo Vítor de Figueiredo Bailia, com 11.880 ,votos e Antônio
Sabarense, com 11.880 votos. Pediu a palavra o acionista Sr. Doar'-
dito Janot e propôs, de acôrdo com os Estatutos, que fôsse pela As-
sembléia fixados os honorários dos membros efetivos do Conselho
Fiscal com Cr$ 250,00 mensais ou sejam Cr$ 1.500,00 por sernesara
para cada um, o que foi aprovado unanimemente. Suspensa a sessão
por meia hora para ser lavrada a ata, foi reaberta, e, sendo a mesma,
ata lida, foi aprovada por unanimidade. E eu, Jorge Moreira Gomes,
1.0 secretário, a conferi e assina com os demais membros da mesa e
todos os acionistas presentes. — Jorge Moreira Gomes. — Oetavio -
Monteiro da Silva — Aureo Candido de Sti Benevides. — Moysés Go-
mes dos Santos. — Paulo Moreira Gomes. — Bernardo José Gomes.
—8. C. Janot. — José Janot. — Benedielo Janot. — Guilherme hz-
not. — Matheus Donadio. — Ar/indo C. Janot. — Maria Vianna Mo-
reira Gomes.

Banco de Crédito Geral S. A. — A. B. Janot, Diretor.

(N.° 8.164 — 25-5-45 — Cr$ 112,20).
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COMPANHIA /MOBILIÁRIA MONTEMAR

ATA DA ASSEMI3L1IA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 3 bis
ABRIL DE 1045

No dia três de abril de mil novecentos e quarenta e cinco, às,
quinze horas ; reunidas, em primeira convocação, na sede da Com-
lambia Imobiliária Montemar, na rua da Alfândega n. 0 140, todos oa
neionistaa, conforme se verificou das assinaturas lançadas no livra
410 presença, com as declarações exigidas por lei, o diretor-presi-
denta Alfredo de Sequeira Jorge convidou os acionistas a, nos ter-
nina do artigo nove dos estatutos, escolher um acionista para pre-
aaiir os trabalhos. Por aclamação foi indicado o acionista Alfredo

Sequ p ira. Jorge que convidou para secretário o acionista Dr. Sil-
vio de Abreu Fialho. Conatituida, assim, a mesa, disse o presidente
que estava instalada a asse•mbléia convocada conforme os anuncias
palilicadas no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" dos (lias 27,

e 29 do março p.p., que se achavam sôbre a mesa e que, por,
sua delarminaaão li e transcrevo: "Companhia Imobiliária Monte-
mar", Assembléia Geral Extraordinária (Primeira convocação). A
•roloria da Companhia Imobiliária Montemar convida os Srs. acio-

nistas a reunir-se em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 3 de
abri] do correate ano. às 15 horas, na sede social, à rua da :Man-
daga n.0 110, a fim de deliberarem aôbro uma proposta de aumento
de capital e alteração doa estatutos. Rio de Janeiro, 21 de março de
1915. — Alfredo de Sequeira Jorge, diretor. A seguir determinou-
lie o presidente procedesse a leitura da proposta da Diretoria e do
pasacor do Conselho Fiscal, documentos que são do seguinte teor:
Proposta da Diretoria para aumento de capital e alteração dos as-
latidos.

Srs. acionistas.

A Diretoria resolveu reuni-los em assambléia geral, extraordiná-
ria para deliberar sôbre uni aumento de Cr$ 4.500.000,00 ao capital
•soeial, por ronsidera-lo vantajoso ao desenvolvimento dos negócios.

O acionista Alfredo de Sequeira Jorge garante a subscrição de
Ciei! 2.000.000.00, contribuindo com imóvel de sua propriedade, situado
em São Paulo, na rua Florencio de Abreu n.0 876. esquina da rua

,Mauá, onde tem o n.° 778, dispondo-ie ainda a realizar o, restante
em dinheiro, se -VV. SS, não quiserem exercer o direito de sub s

-crição, ficando a cargo da Cia. tôdas as despesas com a incorporação
dos bens.

A parte do capital a ser subscrito em dinheiro será realizada
10'-- no ato da subscrição e o restante quando a Diretoria julgas'
oportuno, observado o diaposto no art. 71 da lei.

Se a assembléia aprovar a proposta, dever-se-á prosseguir na
forma da lai que rege as sociedades-por ações e, verificado o ati-
na id.o, o artigo 4.0 dos eatatutos ficará com a seguinta redação:

Artigo 4.0 — O Capital da Companhia é de Cr$ 5.000.000,00,
dividido em 5.000 ações do valor nominal de Cr$ 1.000,00 cada uma;
das quais 2.500 ações integralmente realizadas da seguinte forma;
quinhentas do capital inicial, em dinheiro, e 2.000 em imóvel in-
corporado no patrimônio social pelo acionista Alfredo de Sequeira
Jorge. Das 2.500 restantes, 10% são realizados em dinheiro no ate
da subscrição e 1)0% sê-lo-ão, também em dinheiro, quando a Dire-
toria julgar oportuno. observado o disposto no ar t. 71 do Decreta-a-
lei n.o 2.027 de 26-9-1910.

À Diretoria parece de conveniência conterem os estatutos dis-
posições que garantam aos acionistas preferência para adqnirir as
ações dos que as quiserem alienar, bem como, alterar os artigos 11
e 1 1. Assim, propõe se acrescente no art. 5, cinco parágrafos, fi-
cando os artigos 5, 11 e 11 com a seguinte redação:

Artigo 5 — As ações terão a forma nominativa. 	 •
§ 1.0 — No caso de querer qualquer acionista alienar as suas

ações, ou parte delas, lerão os outros acionistas preferência para
as adquirir, na proporção das ações que, no memento, possuirem,
O direito dos que não quiserem adquirir as ações devolver-se-á aos
demais, acionistas, que as quiserem adquirir, na mesma proporção.

§ — Dando-se a hipótese prevista neste artigo, deverá o
acionista manifestar, por escrito, à Diretoria e ao Conselho Fiscal
a intenção de alienar as ações e mencionar o preço que por ela,v.
pretende. A Diretoria e o Conselho Fiscal comunicarão o fato, por
aviso publicado no Diário Oficial por três vèzes e também por es-
crito aos acionistas, os quais terão- o prazo de quinze dias para de-
clarar se querem ou não adquirir as ações;

§ 3. 0 — f-isse prazo de quinze dias, contar-se-á da data em que
a'a- pela primeira vez publicado o aviso no Diário Oficial, no qual
não se mencionará o nome do acionista que deseja alienar as ações;

§ 4. 0 — Se nentrum acionista manifestar, dentro do prazo, a
ventado de adquirir as ações, ou se sinnente para um certo número
doias houver adquirente, fica o acionista.. que pretender ai coá-las,
livre de as transferir a quem bem entender; -

§ 50 — O preço de cada ação, para a. sua aquisição entre Os
acionistas, não ultrapassará o resultado da divisão do ativo líquido,
ennstante do último balanço, aprovado pela assembléia geral ordina-
ra)i, polo número de ações em circulação;

Artigo 11 — Cada um dos diretores fica investido dos poderes
n n cessados para praticar todos os atos de gestão relativos ao fim
c no objeto da Companhia.

— Para atinem' ou onerar bens móveis ou imóveis será
necessária a assinatura em conjunto dos dois diretores.

§ 2.0 — No caso de impedimento temporário, será o diretor
anbatitutdo pelo acioniala Ou pelo membro do Conselho Fiscal, que
o mesmo indicar, e no caso de retirada ou falecimento, o outro di-

retor convocará imediatamente uma assenab:éia geral extraordina-
ria para preenchei. o cargo vago.

§ 3.0 — Sempre que as circunstâncias o exijam, tem a Dire
tona poderes para nomeai. um conaultor, assim como uni ou mas
superintendentas, de forma a pode.-~ auxiliar a sua gestão, fi-
cando a carg o da mesma diretoria os contratos de sua ninneação des-
tituição e remuneração.

Artigo 11 — O (aXereleia social laminará em . 31 de dezembro
de cada ano. procedendo-se imediatamente ao balanço.

Rio de Janeiro, 11 de março da 1915. — A Diretoria: Alfredo
de Sequeira Jorge — Viscond? de Caennxide.

Parecer do Conselho Fiscal sóbre o aumento de capilar:
O Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária Montemar rem--

ain-se na sede social no dia dezanove de marco de 1915. para to-
mar conhecimento de uma proposta da Diretoria para o aumento de
Cr$ 4.500.000,00 'ao capital, mio, assim. passará a ser de Cra
5.000.000,00. Item examinada a proposta, roneini o Conselho apre-
sentar ela vantagain à Soci e dade, qu e lai d e rá dosem olver os soes
negócios, para o que não lhe dá margem o capital atual. O seu pa-
recer é portanto, no sentido de merece r a aprovação da assembleat
visto consultam' os intraasaes dos acionistas.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1945. — Tmjano de Miranda
Valverde. — A na es Soo res de Souza — Eduardo Corréa
de Figueiredo Lima.

Finda • a . leitura eSe_lareeen o presidente mo s prinvipalmente
assembléia cabia deliberar sôbre o alimento pela forma constante
da proposta. para, se aprovada, nomear trêss peritos, liara avaliarem
o imóVel, e fixar o prazo, não infarior a :30 dias, para o exercício do
direito (1ç subacrição da parte a ser realizada em dinheiro, passando,
depois, a deliberar Abre as demais alterações estatutárias propos-
tas, Submetida à discussão a proposta de aumento com o parecer

,favoráaal da Consalho Fiscal e como ninguém quisesse usar da pa-
lavra, foi posta em votação, verificando-se haver sido unanime-
mente aprovada, abstendo-se de votar o acionista Alfredo de So-
queira Jorge. Convidou o presidente os Srs. avionistaa a 110Mel -
rem os peritos para procederem à avaliação do imóvel. Colhidas as
cédulas e apurados es votos, proclamou o presidente terem sido no-
meados os Srs. Antônio Severo (brasileiro, solteiro, engenheiro a r

-quiteto, residente em São Paulo); Enrico Bastos Guimarães (brasi-
leiro, casado, engenheiro, residente em São Paulo) e Roberto 131-
nata Pereira de Almeida, (brasileiro, ofiganbeiro, residente iguai-
mente na cidade de São Paulo), acrescentando que se abaleve de vo-
tar o acionista Alfredo de Sequeira Jorge. Disse o presidente que
(ornaria as providências para a realizaeão da perícia e propôs à as-
sembleia 'se fixasse um prazo de ao dias a contar de hoje para o
exercício do direito de subscrição do aumento de capital a ser rea-
lizado em dinheiro. Pediu a palavra o acionista Alfredo de Se-
queira Filho, o qual disse não era necessário êsse prazo, porquanto
todos os acionistas já haviam, entre si, resolvido deixar a subscri-
ção total do aumento ao acionista Alfredo de Sequeira Jorge, v:sta
haver o mesmo a isso se oferecido. O presidente consultou a assai-a-
ldeia e a resposta foi unânime, havendo em seguida' o acionista Al-
fredo de Sequeira Jorge apresentado a lista de subscrição do au-
mento totalmente por êle subscrito com a concordância de sua et-
pôsa a senhora Da. Lúcia Santos de Sequeira. com  quem é casado
pelo regime da comunhão de bens e que também assinou a lista de
subscrição. Submeteu então o presidente à discussão as demais alte-
rações estatuárias constantes da proposta: o acréscimo ao artigo
cinco, dos parágrafos 1.°, 2.°, ao . 4 . 0 e e.o, novamente por mim li-
doe, e as novas redações dos artigos 11 e 14. Apenas o acionista
José Cortez pediu a palavra para encarecer a vantagem das altera-
ções propostas. Submetidas à votação verificou-se terem sido una-
nimemente aprovadas, pelo que o presidente declarou à asembléia
que o artigo 5 e seus §§. e os artigos 11 e 14 dos estatutos ficavam
desde já alterados e com a redação constante da proposta. Quanto
ao artigo 4, dependia da verificação do aumento do capital, que s,5
se daria após a apresentação do laudo pericial. Suspensa a sessão
pelo tempo indispensável á lavratura da presente por mim, secre-
tário, foi reaberta e, lida esta e aprovada, vai por todos assinada,
tirando-se eópiaa antêntieaa para os fins legais.

Sgluio de Abreu Piolho. — Alfredo de. Sequeira Jorge. — Lúcia
Cairão de Sequeira de Souza Pedroso (Viscondessa de Carnaxide).
— Antoniela Galeão de Sequeira Cartaz. Laura Sequeira de Abreu,
Fialho. — Alfredo de Sequeira Filho, por seus filhos Paulo José Cal-
vão de Sequeira Cortez e Maria Lúcia Gaivão de Sequeira Cortea.
—José Corte:, por minhas filhas Lúcia Maria Pedras° de Sequeira

Carnaxide e Isabel Maria Pedroso de Sequeira e Carnaxide. --
Visconde de Carnaxide, por seus filhos Heloisa Maria de Sequeira
Abreu Fialho, José Antônio da Abreu Fialho e Luis Alfredo de Abreu
Fialho. — Sylvio	 Abreu Fialho,

(N. o 8.201 — -25-5-15 — Cr$ 285,00)

INSETICIDA PENA BRANCA S.A.

RETIFICAÇÃO (•)

Nas publicações fritas pelo Diário Oficial dos dias 21, 25 e 26
de maio de 1915, às págs. 9.271, 9.350 e 9.130, respectivamente.

Onde se lê:
• no próximo dia 14 de junho..."

Leia-se:
"... no próximo dia 4 de junho..."

(*) N. do S. Ph. — Retificado por êrre de revisão.
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Aviso à Praça
O Sr. Georg Emillus Arnefelt, proprie-

tário do estabelecimento comercial e in-
dustriai Instalado ã Rua Carlos Seidl
n.° 255, nesta cidade, que gira sob a fir-
ma "E. Arnefelt", comunica it Praça
que está vendendo e transferindo o seu
estabelecimento ao Sr. Antonio de Aze-
vedo Melo. Pede aos seus credores e in-
teressados que compareçam nêste ende-
rego, a fim de fazerem as suas impugna-
ções e reclamações a que julgarem com
direito, no horário de 14 às 17 horas,
diàrlamente.

Elo de Janeiro, 12 de maio de 1945.
Geory Emilius Arnefelt„— E. Arnefelt.

De acÔrdo: Antonio de Azevedo Melo.

(Firma reconhecida de Antonio de Aze-
vedo Mello no Cartório do tabelião Car-
los Pessoa).

(Firma reconhecida de E. Arnefelt no
Cartório do 4.° Ofício de Notas).

•(N.° 7.562 — Cr$ 76,50 — Dias: 15,
22 e 28 . 5-45 — 14-5-45).

Associação Profissional do Comér-
cio Varejista de Móveis e Deco-
rações do Rio de Janeiro

Séde: Rua da Alfandega n.° 108, 2. 9 and.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convido os Srs. associados desta Asso.
dação a comparecerem á Assembléia Ge-
ral Ordinária, que se realizará em sua
séde, no dia 11 de junho, em 1.• convo-
cação, às 18 e mela horas e em 2. s coo-
vocação, às 20 e meia horas, para trata-
rem do seguinte e importante assunto:

Segunda e tiltima convocação, que deli-
berará com plenos poderes e qualquer nú-
mero, para transformar a Associação em
Sindicato do Comércio Varejista de Mó-
veis e Decorações, do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1945.
José Joaquim Martins Junior, Presi-

dente.
(N.° 8.176 — Cr$ 57,10 — Dias: 28-5

e 5-6-45 — 26.5-45).

Imobiliária São Luiz S. A.
Classe 42 —Cerveja

Avenida Presidente Vargas ri.• 754

AssamouttA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Por falecimento do Diretor-Presidente,
Sr. Alfredo Soares Cardoso e nos tês--
mos dos Estatutos, convido os Srs. acio-
nistas a reunirem-se em Assembléia Ge-
rai Extraordinária, em 4 de junho p. f.
na sede acima, para efeito de ser eleito
o substituto definitivo para o período de
tempo restante.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945.
— Pelo Conselho Fiscal: Americo de Al-
meida.

(Firma reconhecida no Cartório do
tabelião Mário Queiroz).

(N.0 6.171 — Cr$ 71,40 — Dias: 26,
28 e 29-5 . 43 — 25-5-45).

S. A. de Crédito Industrial
(Casa Bancária)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Pelo presente são convidados os senho-

res acionistas da Sociedade para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiná-
ria a se realizar no dia 8 de Junho de
1945, na sede social, Lt Avenida Erasmo
Braga 11.0 6, às dezesaels horas, a fim
de tomarem conhecimento da proposta
da Diretoria, de aumento do Capital ao-
ciai, para a transformação da Sociedade
sob a denominação de "Banco de Crédito
Industrial 5, A." e alterações tidas como
necesárias dos Estatutos, com o parecer
favorável do Conselho Fiscal.

Acham-se desde já à disposição dos se-
nhores acionistas os documentos referen-
tes it aludida proposta.

Rio de Janeiro. 24 de maio de 1945.
— A Diretoria: Daria C. Crespo, Diretor-
Presidente. — Pedro Brando, Diretor.
Tesoureiro. — J. Carlos Mello, Diretor.
Superintendente.

(N.° 8.127 — Cr$ 122,40 — Dias: 26,
23 e 29-5-45 — 25-5-45).

A. Praça
Eu, abaixo assinado, Ihrtnenegildo

Alves Campos Sobrinho, comunico e de-
claro á Praça em geral, que vendi o meu
negocio de Botequim e Charutaria situa-
do nesta Capital, Et Rua Bela a,* 852.
aos Srs. Manoel Joaquim Pinto e José
Peres Alonso únicos sócios componentes
da firma Pares & Pinto, livre e desem-
baraçado de quaisquer dívidas, ónus fe-
derais, municipais. judiciais ou extra-ju-
diciais, convidando a quem se julgar
credor se apresentar dentro do prazo da
Lei.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1945.
— liermenepildo Alves Campos Sobrinho,
— Manuel Joaquim Pinto. — José Penes
Abuso,

(Firmas reconhecidas no Cartório do
14.° Ofício de Notas).

(N.• 8.130 — Cr$ 81.60 — Dias: 25,
26 e 28-5-45 .— 24-5-45).

Companhia Imobiliária Rita S. A.
Acham-se á disposição dos senhores

acionistas, no escritório do Diretor-Ge-
rente, it Rua da Candelária n. • 9. os do-
cumentos relativos ao exercício financei-
ro de 1944 e a que se refere o art. 99
do Decreto-lei n.° 2.627, de 1940.

Cia. Imobiliária Ritz S. A. — An-
tonio Carlos de Paula Machado, Dire.
tor-Gerente.

(N.° 8.144 — Cr$ 26,50 — Dias: 26
e 28-5-45 — 254-45).

Companhia Predial do Leme S. A.
EM LIQUIDAÇÃO

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, no escritório do liquidante, á
Rua da Candelária ti" 9, os documentos
relativos ao exercido financeiro de 1944,
e a que se refere o art. 99 do Decreto-lei
n. • 2.627 de 1940.

Cia. Predial do Leme, S, A. — Em
liquidação — Antonio Carlos do Paula
Machado, liquidante.

(N.• 8.143 — Cr$ 26,50 — Dias: 26
e 28-5-45 — 25-5-45).

Declaração
Amaral 84 Falcão Limitada. estilheis.

cida à Rua do Itiachuelo n.• 67, decla-
ram que se extraviaram os seus livros ce.
merciais, no bonde Penha em 15 ai
maio de 1945.

Gratifica-se á quem os entregar.
Rio de Janeiro, 24 de maio de 1945.

— Amara/ & Falcão Ltda.
(Firma reconhecida no Cartório do

8.° Ofício de Notas).
(N.° 7.357 — Cr$ 33,70 — Dias: 25.

26 e 28-5-45 — 24-5-45).

Lavanderia dos Hotéis e Similares
Sociedade Anónima

ASsElintatia GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

para se reunirem na sede social, à Rua
Maxwell n.• 80, nesta cidade, no dia 31
do corrente mês ás 14 e mela horas afim
de deliberar sõbre:

a) Proposta de aumento de capital
social e de outras modificações nos es-
tatutos, apresentadas pela Diretoria.

b) Interêsses Gerais.
Elo de Janeiro, 25 de mato de 1945.

— José da Silva Campos Junior,- Presi-
dente. — Francisco Marques, Tesourei-
ro. — Beintiro Moreira da Rocha, Secre-
tário.

(N.° 8.129 — Cr$ 71,40 — Dias: 25.
26 e 28-5-45 — 24-5-45).

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Nos térmos do Estatuto, convoco eia
Srs. Sócios efetivos da Sociedade Bra-
sileira de Autores Teatrais para a rea-
lização de uma Assembléia Geral Ex-
traordinária que terá lugar no dia 5 de
junho vindouro, quarta-feira, Az 20 e
mela horas, com o fim especial de dis-
cutir e resolver assuntos relativos aos
interèsses da S. B. A. T. que estiverem
em pauta, devidamente despachados pela
Presidência.

Não havendo quorum na primeira con-
vocação, a Assembléia ter-se-á por con-
vocada, automitticamente, para ser rea-
lizada uma hora depois, conforme o "-
posto no art. 61 do Estatuto.

Rio de Janeiro. 23 de maio de 1945.
— Geysa Boscolí, Presidente da S. 11.
A. T.

(N.° 8.101 — Cr$ 76,50 — Dias: 25.
26 e 28-5-45 — 24-5-45).ANÚNCIOS 

Associação Espirita Cabana do Pai
Tira-Teima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. sócios quites
a se reunirem em Assembléia Gerai Or-
dinária no dia 30 de maio do corrente.
às 20 horas na sede social à Avenida
Presidente Vargas n.° 2.863, sobrado. a
fim de deliberarem sôbre o relatório da
Diretoria. Balanço e parecer do Conselho
Fiscal, relativos aos exercícios de 1943
e 1944. Não se verificando número le.
gal para a primeira reunião, será imedia-
tamente convocada uma nova reunião,
para urnh hora depois, a qual se reali-
zará com qualquer número.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945.
— Capitão Alvaro Aluai.; Presidente. —
Nelson Martins Mala, Secretario.

(N.• 8.186 — Cr$ 132,60 — Dias: 26,
28, 29 e 30-5-45).

Centro dos Despachantes da Prefei-
tura e da Recebedoria do Distrito
Federal

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

De ordem do Sr. Presidente são con-
vidados os senhores associados quites
a se reunirem, na forma dos Estatutos
vigentes, no próximo dia 29 do corrente
as 17 horas, na sala de sessões da As-
sociação Comercial do Rio de Janeiro,
sita 9, Itua da Candelária n. 0 9, 12. s an-
dar, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia:

I — Discussão e aprovação do rela-
tório e contas da Diretoria relativo ao
2.0 ano da sua gestão e parecer do Con-
selho Fiscal.

II — Eleição e posse da nova Direto-
ria, Conselho Fiscal e Conselho Delibe-
rativo e de Colaboração.

/II — InterOsses gerais.
Paulo de Sá Carvalho, Secretário.

(N.° 7.908 — Cr$ 71,40 — Dias: 23
e 23-5-45 — 22-5-45),

Sociedade Anônima Lovel
Pagamento de Dividendo

Comunicamos aos senhores acionistas
que no dia 30 do corrente mès, das l0
às 11 horas da manhã, na tesouraria da
sécio à Roa Aristides Lóbo ris. 90-96,
sobrado, mediante a apresentação das
respectivas cautelas, será efetuado o pa-
gamento do dividendo referente ao ba-
lanço de 1941, menos o impOsto de ren-
da de 8 %.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945.
— Joaquim José de Paula Rosa Junior,
Diretor-Tesoureiro.

(N.° 8.196 — Cr$ 53,10 — Dias: 26,
28 e 20-5 . 45 — 25-5-45).

Fazendas Reunidas Gratahú S. A.
EM LIQUIDAÇÃO

Acham-se ã disposição dos senhores
acionistas, no escritório do liquidante,
ã flua da Candelária n.° 9, os documen-
tos relativos ao exercicio financeiro de
1944 e a que se refere o art. 99 do De-
creto-lei n.• 2.627. de 1940.

Antonio Carlos de Paula Machado, 11-
quidante.

(Firma reconhecida no Cartório do
2.° Oficio de Notas).

(N.° 8.145 — Cr$ 30,60 — Dias: 26
e 28-5-45 — 25-5-45).

Companhia Imobiliária Previnal
2.° Dividendo

A partir do próximo dia 1 de junho se
pagará, na séde da sociedade. à Rua São
José n. s 85, 3.° andar, salas 302 e 303,
o dividendo do exercicio de 1944, á ra-
zão de Cr$ 12,00 por ação.

O pagamento será feito diSziamente,
das 9 às 11 horas, durante o més de
junho e, posteriormente, será efetuado às
terças-feiras, dentro do mesmo horario.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1945.
— Pela diretoria: Bizamasin de Freitas,
Diretor-Superintendente.

(N.• 8.198 — Cr$ 61,20 — Dias: 26.
28 e 29-5-45 — 254-15).

"Sul América"
Companhia Nacional de Seguros de

Vida
ASsEMBUIA GERAL, EXTCAORDWARIA

Segunda convocação
Os senhores acionistas são convidados

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 1. de junho de 1945.
as 15 horas, na sede da Companhia à
Rua da Quitanda na. 84-86, com o fim
especial de deliberarem sobre a modifi-
cação do art. 7. • dos estatutos vigentes,
na conformidade com a proposta da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal,
que ficam à disposição dos senhores acio-
nistas.

De ac6rdo com o art. 18 dos estatu-
tos continuam suspensas as transferências
de ações, até que seja realizada a Assem-
bléia.

Rio de Janeiro. 25 de maio de 1915.
João Picanço da Costa. — Antonio

Sanches de barragoiti Juntar, Diretores,
(N.° 8.193 — Cr$ 91.80 — Dias: 26,

28 e 31-5-42 — 25-5-45).

Companhia Nacional de Vidros e
• Molduras

assaststÊis GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Estão convidados os senhores acionistas

da sociedade, a se reunirem, em terceira
convocação, em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a se realizar no dia 2 de junho
próximo futuro. às 14 horas, na séde so-
cial, á Rua Frei Caneca as. 12-14, para
o fim especial do deliberarem sõbre a
proposta da Diretoria referente ao au-
mento de capital e criação de mais um
cargo na Diretoria e, consequentemente,
sõbre a modificação dos artigos estatu-
tários referentes ao assunto da convoca-
ção.

Rio de Janeiro. 25 de maio de 1945.
— A Diretoria: José dos Santos. — Raul
Manoel Gonçalves Pereira, — Augusto
Barros Costa,

(N.• 8.169 — Cr$ 96,90	 Dias: 26,
28 e 29-5-45 — 25-5-15).

Produtos Boche
Químicos e Farmacêuticos S. A.

De 25 do corrente à 15 de junho pa-
gar-se-á nos escritórios desta sociedade
à Rua Evaristo da Veiga ns, 101, Ls an-
dar, das 9 ás 11 e meia horas da ma-
nhã, o dividendo relativo . ao exercido
de 1944, it razão de 12 % por ação.
Passada esta data, os pagamentos só
serão efetuados no dia 25 de cada mês.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1945.
— Produtos Rocha — Químicos e Far-
macêuticos S. A. — Ii. Guinchard,
retor-Comercial.

(N.• 8.008 — Cr$ 52,00 — Dias: 24.
26 e 28-5-45 — 23-5.45).

Turismo Pan-Americano S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTFIAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

para a Assembléia Gerai Extraordinária
que deverá realizar-se no dia cinco de
lanho próximo vindouro, às 14 horas, na
sede social, à Avenida Rio Branco núme-
ro 311, 9.* andar, para tratar da reforma
dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1945.
— João Daher, Diretor.

(N.• 8.194 — Cr$ 58,10 — Dias: 26,
28 e 29-5-45 — 25-5-45).

M. Rocha Indústrias Reunidas
Convida-se os Srs. acionistas para

comparecer it Assembléia Geral Extraor-
dinária a realizar-se em 2 de junho pró-
ximo futuro às 10 horas na séde à Rua
General Pedra 73,0 365 a fim de tratar
da seguinte ordem:

a) Aprovação do laudo dos peritos
avaliadores.

b) Subscrição do capital de Cr$
10. 000.000,00 .

c) Discussão e apreciação da reforma
do estatutos.

d) Medidas complementares à incor-
poração de sociedades.

Rio do Janeiro, 22 de maio de 1945.
— Joaquim de Ratios Rocha. Presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do
18.° Ofício de Notas).

(N.° 8.158 — Cr$ 71,40 •—• Dias: 26,
28 e 29-5-45 — 25-5-451.
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Ceibrasil—Companhia de Engenha-
ria e Importação do Brasil

AssEmI3LÉI 4 GERAL, EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente, silo convocados os acio-
nistas da Ceibrasil — Cia. de Engenha-
ria e Importação clo Brasil, para se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordiuá-
ria no dia 9 (nove) de junho do corren-
te ano, às 11 (quatorze) horas, na séde
ciaSoeiedade à Avenida Presidente Wil-
sen il.* 198, 12.° andar, afim de tomarem
conheeimento dos atos praticados peia
Diretoria relativamente ao aumento do
capital da Sociedade, de acôrdo com o
que foi autorizado pelas Assembléias
Gerais Extraordinárias realizadas em 6
de março e 30 de abril do corrente ano,
e tarnbtm a fim de tomarem conhecimen-
to e deliberarem sóbre ti proposta da Di-
retoria relativamente a diversas altera-

a serem feitas nos Estatutos da So-
ciedade. Inclusive a alteração relativa ao
aumento do capital da Sociedade.

rri,, de Janeiro. 24 de maio de 1945.
— A Inretorla: Nanto Junqueira Botelho,
Diretor,

(N.. 8.200 — Cr$ 91,80 — Dias: 28,
29 e n0-5-45 — 25-5-45).

Declaração
Declaro que foi extraviada minha car-

teira de estrangeiro temporário, modélo
A Vermelha, Rio de Janeiro n •. 300.047.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1945.
poKt Angelo Barata.
(Firma reconhecida no Cartório do

tabeliã o Dr. F. Werneck).

(N.° 8.217 — Cr$ 32,60 — Dias: 28,
29 e 30-5-45).,

Seabra Companhia Tecidos S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA --

A Diretoria convoca os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 6 de junho de
1945, às 14 horas, na sede social à, Rua
Visconde de Inhaúma as. 78-80, para
deliberar sôbre uma proposta da Dire-
toria de reforma de artigo vinte e um
(21) dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1945.
— Seabra Companhia Tecidos S. A. 4--
Gervasio dos Santos &abra, Diretor-Pre-
sidente.

(N.° 8.224 — Cr$ 71,40 — Dias: 28,
29 e 30-5-45 — 26-5-45).

mmi.1

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anônima Brasileira)

Convidamos os senhores acionistas a
se reunirem na sexta-feira, 1 de junho
vindouro, ás 15 horas, à. Rua.- Marquês
de Sapucai n.. 200, em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, a fim de deliberarem
sbbre a aprovação do aumento do Ca-
pital social.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1945.
— Heinrich Künning, Presidente. — Ro-
bert Kutschat. — Thomas Zoéga. — Car-
los Mala. — Henrique Bramou; Filho, Di-
retores.

(N.° 7.885 — Cr$ 91,80 — Dias: 23,
28 e 31-5-45 — 21-5-45).

Banco Comercial e Agrícola do
Brasil Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionis-
tas para a Assembléia Geral Extraordi-
nária que se realizará na séde social, à
Rua Miguel Couto n.. 29, loja, nesta ci-
dade. às 16 horas do dia 11 de junho
próximo futuro, para fixação dos hono-
rários do Conselho Fiscal e respectivos
suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1945.
— Benedieto _Moreira da Costa, Presi-
dente.

(N.° 8.212 — Cr$ 61,20 — Dias: 28,
29 e 30-5-45 — 26-5-45).

À Praça'

Augusto Rodrigues Afonso, sucessor
de Vilela & Afonso, tendo vendido o seu
negócio de venda de flores naturais sito
á Rua Francisco Sá n,. 41-13, ao se-
nhor José da Silva, pede a miem se jul-
gar prejudicado ou credor, apresentar-
se para receber o que fór de direito, no
prazo da lei, no local acima mencionado.

R:0 de Janeiro, 28 de abril de 1945.
— Augusto Rodrigues Afonso.

(Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N.. 8.223 — Cr$ 30,00 — 26-5-45).

Declaração
Chahlniall 13oghas. declara que per-

deu sua Carteira de Identidade modéln 19,
Registro no Serviço do Instituto Felix
Pacheco n.. 237.440, para fim de fazer
prova no Serviço de Registro de Es.
trangeiros.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1945.
— Chahlnian Boghas.

(Firma decidamente reconheena )
(N.. 8.216 — Cr$ 32,60 — Dias: 28,

29 e 30-5-45 — 26-5-45).

ANÚNCIOS

À Praça
Emillo Velho, estabelecido nesta Co..

pitai à Rua Visconde de Inhaúma n.. 65, •
5.. andar, sala 502, com o comércio de
Representações e Tecidos, por atacado,
comunica a esta e ás demais Praças do
interior e exterior do pais, o, seus clien-
tes e amigos que, por contrato social
arquivado no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio (Divisão de Regis-
tro do Comércio), sob o n.. 3.223, por
despacho de 14 do corrente mês, em
sucessão z). sua firma individual, organi-
zou com seus antigos auxiliares e arni-
gos Alvaro Cardoso Feio e Augusto Al-
ves Velho, uma sociedade por cotas nue
g ira sob a denominação de "Emillo Ve-
lho Tecidos. Ltda.", a qual assumiu a
responsabilidade do Ativo e Passivo da
extinta firma, continuando no mesmo lo.
cal a explorar o mesmo ramo de comércio •
de Representações e Tecidos, por atacado,
onde se encontram à disposição de seus
clientes e amigos, de quem esperam con-
tinuar a merecer a valicisa preferência
e simpatia de sempre.

Pd° de Janeiro, 24 de mato de 1945.
— Emitia Velho.

De acôrdo: por "Emillo Velho Tecidos,
Ltda.". Emitia relho. Gerente.

(Firma reconhecida no Cartório do
17.. Ofício de Notas).

(N.. 8.227 — Cr$ 40,80 — 26-5.45).
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PREINA CONERMA•DE DESEMBARGADORES
(Realizada no Rio de Janeiro, de 19 a 29 de julho de 1943)

ANAIS
	

É

PREÇO: Cr$ 40.00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,
Agência L Palácio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembbiso Postal.

Agência II: Pretório	

1

1747.1~","~~..r.42"412

•

PREÇO DO NOMERO DE HOJE Cr$ 0,40


